
Senhor Presidente e Demais membros da Câmara Municipal de Candeias do
Jamari - Rondônia

í-a.W»ARA municipal d
candeias do JAMAR'|

HORA ' ^

SS:n ATURA

Lucimaura Pinto Martins
Diretora Legislativa
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NELSON TEIXEIRA DOS SANTOS, brasileiro, policial militar da reserva, portador da
cédula de RG n° 154022 SSP/RO inscrito no CPF/MF n° 113.717.492-72, no pleno gozo
de seus direitos civis e políticos, devidamente inscrito como eleitor na Zona 021, Seção
287, título n° 0061 5763 2372, com fundamento no artigo 37 da Constituição Federal,
nos artigo 4 e seguintes do Decreto 201/67, considerando ainda o disposto na Lei
Orgânica Municipal e no Regimento Interno da Casa de Leis, vem propor a presente

DENUNCIA POR INFRAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA em face de

VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ, brasileiro, prefeito municipal, portador
da cédula de RG n° 908.496 SSP/RO, inscrito no CPF/MF 852.636.212-72 podendo ser
localizado na Av. Airton Senna, n° 113, Bairro União, no raunicípio de Candeias do
Jamari, tendo em vista a prática reiterada de infrações político-adminstrativas conforme
as razões fáticas e de direito a seguir articuladas.



Em primeiro lugar, gostaria de solicitar a esta Casa Legislativa que se apure os graves

fatos denunciados com atenção e urgência, em virtude da relevância social ora exposta.

O artigo 5, inciso I, decreto 201/67 estabelece os requisitos formais para apresentação

de denuncia em face do cometimento das infrações político-administrativas descritos no

artigo 4 do referido decreto.

Caros vereadores, o pressuposto de admissibilidade da presente denuncia encontram se

atendidos: a mesma esta sendo apresentada de forma escrita por eleitor em pleno gozo

dos direitos políticos bem como os fatos encontram se expostos a seguir coma indicação

das respectivas provas motivo pelo qual pugnam se por seu recebimento.

O atual prefeito vem adotando atos e procedimentos administrativos incompatíveis com

a função pública que ocupa, tais como Abertura de crédito adicional suplementar sem

autorização legislativa; Aplicação de 20,98% das receitas de impostos e transferências

constitucionais na manutenção e desenvolvimento do ensino - IVlDB, quando o mínimo

estabelecido é 25%; Insuficiência financeira para a cobertura das obrigações (passivos

financeiros); Aplicação de receitas de capital em despesas correntes, o que determina

por causar graves danos a coletividade e ao município alem de despertar clamores

sociais de revolta e indignação.

Quero ressaltar que segimdo o apontamento técnico do Tribunal de Contas do Estado,

houve a apuração de diversas infrações cometidas pelo Executivo Municipal, no

desrespeito total a Câmara de Vereadores, usurpando de sua função como prefeito. O

Executivo Municipal infringiu a legislação vigente cito a Lei 1.193/2020, no seu Art. 5

onde autorizava se apenas 15% de remanejamento, e o poder executivo praticando um

ato ímprobo e ilícito remanejou 58,31 % sem autorização legislativa.

Tal ato comprovado merece uma atenção especial da Câmara de Vereadores uma vez

que a função de um vereador segundo o artigo 31 da CF/88, §2 é fiscalizar o município,

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle intenio do Poder Executivo

Municipal na forma da lei, com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do

Município. Ser omisso a tal ato criminoso ou estar sendo conivente com o ato praticado,

é negar as atribuições inerentes ao Cargo de Vereador e ser solidário na

responsabilização administrativa juntamente com o gestor municipal.



Outra infração grave cometida foi a não aplicação dos recursos do FUNDEB no

percentual de 25% de acordo com o art. 212 da CF/88, onde foi aplicado segundo
relatório técnico do Tribunal de Contas 20,98%, faltando 4,02 %.

A questão aqui é que, o valor que deixou de ser investido na educação corresponde a

aproximadamente de R$ 1.700.00,00 (Um milhão e setecentos mil reais) penalizando
assim os alunos do ensino municipal que perderam a possibilidade de um futuro melhor

por falta desse investimento, visto que este é previsto na Constituição Federal,

fragilizando ainda mais o ensino de nossas crianças e prejudicando o aprendizado.

São mães e pais de alunos clamando por um ato injusto cometido pelo executivo

municipal, que desrespeitou a todos os munícipes não priorizando a educação dos

nossos alunos.

No que tange as questões financeiras, o relatório técnico também apontou a

Insuficiência financeira para a cobertura das obrigações (passivos financeiros) da

prefeitura municipal no valor de R$3.912.926,12, deixando o nosso município afundado

em dívidas por mau uso do dinheiro público, impossibilitando o crescimento econômico

municipal.

Tal ato é verídico, que a "Operação Articulata" (Inquérito Policial 02/2021-DECOR) foi

realizada com o suporte técnico do Tribunal de Contas do Estado dando ênfase a

malversação de dinheiro público por parte da atual gestão, com prejuízos aos cofres

públicos em valores acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

A respeito da Aplicação de receitas de capital em despesas correntes, em resumo que

dizer que o executivo está utilizando recursos de investimento para outra finalidade,

desassistindo o recurso financeiro ao qual foi proposto determinado valor, realizando

um ato ímprobo que vai gerar ao município dívidas para compensar o mau uso do

dinheiro público.

Em razão disso requer desde já que seja recebida a presente denuncia e determinada a

instauração de uma comissão processante para apuração das irregularidades retro

mencionadas, de acordo com o procedimento previsto no art. 5° do Decreto Lei n°

201/67.



^  7

Comprovadas as irregularidades, o apelo populacional é que sejam tomadas as medidas

administrativas e aplicada as penalidades cabíveis de acordo com as leis vigentes e

inerentes as competências do Poder Legislativo Municipal.

Candeias do Jamari, 10 de Oumbro de 2022.

eixeira dos bantds

CPF: 113.717.492-72
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Prestação de Contas

2021

Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari

Valteir Geraldo Gomes de Queiroz

R$76.226.528,68

Conselheiro Valdivino Crispim de Souza

RELATÓRIO TÉCNICO PRELptÍNAR

1. INTRODUÇÃO yxÀ'--C' ,

Trata-se de instrução preliminar realizada sobre 'â;^preátação de- contas do chefe do Executivo
Municipal (PCCEM) de Candeias do Jamarr-dcfesponsabilidade dõ Senlior Valteir Geraldo Gomes

de Queiroz, na qualidade de Prefeito, tem :por finalidade a apresentação de possíveis distorções e

irregularidades identificadas no trabalho de,auditoria e instrução.

Os achados de auditoria apresentados neste relatório poderii ser categorizados em: distorções de

saldos contábeis nas dèníphstrápões contábeis; ausência de contrólés internos adequados à

asseguração da prestação de. contas e transparência; e impropriedades/irreigularidades na execução do

orçamento e gestão J iscal

Vale ressaltar que os achados de auditoria evidenciados neste relatório não foram objeto de coleta de

manifestação da Administração na fase de execução dos procedimentos de auditoria.

2. ACHADOS DE AUDITORIA

Al. Ausência de integridade interdemonstrações

Situação encontrada:

O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da NBC TSP Estrutura Conceituai - para Elaboração

e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público, aprovado

em 23 de setembro de 2016, expõe que o objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o

fornecimento aos usuários infonnações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza
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Quanto a responsabilidade do gestor, no que se refere ao excesso de alterações orçamentárias, seria
razoável afirmar que era exigivel conduta diversa daquela que ele adotou (conduta comissiva), pois
deveria o responsável ter tomado medidas para evitar excessivas alterações do orçamento, realizando
um planejamento orçamentário eficiente para garantir cumprimento dos princípios da programação
orçamentária, razoabilidade e da jurisprudência desta Corte. Portanto no exercício deveria adotar
medidas para um planejamento mais eficiente no âmbito municipal, sendo esperado condutas
compatíveis com suas responsabilidades de governança do município.

Ressalte-se que este achado de auditoria não foi objeto de coleta dé'^mànijfestação da Administração
na fase de execução dos procedimentos.

/J
Evidências:

- Lei Orçamentária Anual n. 1.193/2020 (ID124483^); *U
- Demonstrativo de Alterações Orçamentárias (ID KMgJO);

- Balanço Orçamentário (ID 1238365). í-V. ' , z.'

Critérios: , •

- Decisão n. 232/2011 -Pleno, no-Prpcessóri. 1.133/2011 (jurisprudência do TCE-RO).
' À hf

A5. Abertura de crâltd"aidiaonal suplementar sem autorização législativa

Situação encontrada:

Ao efetuar alterações orçamentárias o Município deve obrigatoriamente realiza-las em conformidade
com as disposições do art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal e art. 42 e 43 da Lei n
4.320/64.

Destacamos que para que o orçamento anual seja útil na utilização do cumprimento dos objetivos
deve obedecer a certo nível de rigidez em traduzir a ações planejadas e aplicações de recursos e

alcance da finalidade proposta, isto é, a Administração deve seguir o próprio planejamento e executar

o orçamento confonne sua programação, evitando alterações do orçamento em meio a execução de
forma a desvirtuar a programação orçamentária.
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A Lei Orçamentária Anual - LOA, Lei n" 1.193/2020, em seu art. 5° autorizou o Poder Executivo a
abrir créditos adicionais suplementares por Decreto no percentual de 15% do total da despesa fixada,
contudo, o Poder Executivo abriu créditos adicionais suplementares por Decreto no percentual de
58,31%, ou seja, abriu créditos adicionais sem autorização legislativa, conforme detalhado a seguir.

Tabela. Avaliação do excesso de alterações orçamentárias

Descrição Valor Percentual (%)

Dotação inicial (LOA) (a)

Autorizado na LOA para abertura de créditos adicionais suplementares (b)
Créditos adicionais suplementares abertos com autorização da LOA (o)

Situação

57.000.000,00

8;550.000,00

,33Í35,.042,08

100,00

15,00

58,31

u. ' ■' \ Achado

Fonte: Análise técnica. Abertura de Crédito Suplementar e Excesso de, AlteraçõéT-Orçâr|ietiLárias; Demonstrativo de Alterações
Orçamentárias (ID 1244270) e Lei 1.193/2020 (ID 1244837),

Quanto a responsabilidade do gestor, no que se referia,abè^à"de créditos adicionais suplementares
acima do limite autorizado na LOA, seria razoável afirmár que era exigível conduta diversa daquela
que ele adotou (conduta comissiva), pois deveria o responsável ter tomado medidas para evitar
excessivas alterações do orçamento, realizando'ürnpíanejametó orçamentário eficiente para garantir
cumprimento dos principies da programação'brçamentária e da razoabil idade. Portanto no exercício
deveria adotar medidas para uin>plãnejamento mais eficiente no âmbito municipal, sendo esperado
condutas compatíveis cona-suas'respqnsabilidades de governança do município.
Ressalte-se que este aclíádo''<íè auditoria não foi objeto dê coleta de manifestação da Administração
na fase de execução dos,procedimentos.

\\

Evidências:

- Demonstrativo das alterações orçamentárias - TC-18, (ID 1244270);

- Lei Orçamentária Anual — LOA, Lei 1.193/2020 (ID 1244837),
Critérios:

- Art. 5° da Lei 1.193/2020 (LOA);

- Art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal

- Art. 42 e 43, da Lei n° 4.320/64.
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A6. Aplicação de 20,98% das receitas de impostos e transferências constitucionais na

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, quando o mínimo estabelecido é 25%

Situação encontrada:

Com a finalidade de avaliar o cumprimento da aplicação mínima de 25% da receita resultante de

impostos e transferências, conforme artigo 212 da CF/88, foram realizados exames com base
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento (RREO - Anexo 8,

referente ao 6° bimestre de 2021), disponibilizado via Sistema de,Informações sobre Orçamentos

Públicos em Educação - Siope, nos termos do artigo 28 da IN n. llJÚÚA /^TCE-RO.

O resultado da avaliação demonstrou que a Administração aplicòúlnò-exércício 20,98% das receitas

de impostos e transferências constitucionais em gastos coni. a'Mánütenção e Desenvolvimento do
,  V'i

Ensino, não atingindo o percentual mínimo definidonã/Çqnstituição Federal.
(í ^

Ressalte-se ainda que o município, em 31.12.2021,-rriiiscreveu em restos a pagar o valor de

R$2.691.083,35, contudo, contudo, o extrato bancário da conta corrente n° 9.404-9, demonstrou um

saldo de R$783,67, ou seja, não havia disporubilidade financeira para a inscrição dos restos a pagar.
1

Dessa forma, conforme disposto nq § l\do art. 6 da Instrução Normativa n. 77/2021/TCE-RO os

valores sem disponibilidade financeira não foram considerados na aplicação do exercício, conforme

a seguir apurado: ^

'j/Restos a pagar com recursos vinculados à MDÉ
Ns Descrição Valor

I. Qual 0 valor inscrito em restos a pagar com recursos vinculados à MDE? 2.691.083,35

2. Qual 0 saldo em contas bancárias do MDE em 31/12/2021? 783,67

2.1. 0 saldo disponível em conta é suficiente? Não

3. Valor não considerado por insuficiência financeira 2.690.299,68

4. Qual 0 valor de restos a pagar foi pago até o final do 1° quadrimestre de 2022? 2.732.991,48

5. Valor não considerado por ausência de pagamento até o final do 1° quadrimestre de 2022 -

6. Valor considerado na aplicação do exercício 783,67

Fonte; Questionário de informações complementares (ID 1240036),

' Dispõe sobre as normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para o cumprimento dos arts. 212 e 212-A
da Constituição Federal e das Leis Federais n. 9.394/1996, e n. 14.113/2020.
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Critérios:

- §5°, do art. 100 da Constituição Federal.

A13. Insuficiência financeira para a cobertura das obrigações (passivos financeiros) assumidas

até 31.12.2021

Situação encontrada:

O objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é buscar o equilibrip das contas públicas através
de uma gestão fiscal responsável e transparente, o que demapdmrótinás para garantir o equilíbrio
fiscal. Assim, as disponibilidades de caixa e equivalentes ̂de^ caixa devem ser suficientes para
sustentar as obrigações (passivos financeiros) inscritaç em restos'à.pagarem observância ao princípio

do equilíbrio (§1° do art. 1° da Lei Complementar 101/2000).

Com a finalidade de apurar o equilíbrio fipànceiro. e orçamentário no período, recalculamos o

demonstrativo da disponibilidade de caixa e festos a pagar por fonte (ID123837I), utilizando

informações do questionário de informações de caixa e disponibilidade financeira (ID 1240037)
fomecidos pela Administraçãof""demonstrativo de recursos de convênios empenhados e não

repassados e demais informaçõêsiapresentadas pela própria Adminisftàção.

Contrariando as disposições da LRF, identificamos uma insuficiência finimceira, por fonte de recurso,

para a cobertura das obrigações (passivos financeiros) assumidas até 31.12.2020, no montante de
R$3.912.926,12, conforme resumo a seguir:

Tabela - Resumo da avaliação da disponibilidade de recursos não vinculados para cobrir as fontes vinculadas deficitárias

Descrição . Valor (R$)
o riOT sinA 1 n

Total dos Recursos não Vinculados, avaliado pelo controlador (a) J.tzj.o /n,i

Total das Fontes Vinculadas Deficitárias, avaliado pelo controlador (b) -7.336.800,22
Resultado, avaliado pelo auditor (c) = (a - b) -3.912.926,12
Situação Insuficiência financeira

A tabela a seguir detalha as fontes de recursos vinculadas com insuficiência financeira.
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Tabela - Identificação das Fontes de Recursos Vinculados com disponibilidade negativa

Fonte Descrição

1.001.0046

1.011.0042

1.011.0043

1.027.0007

1.027.0009

1.027.0015

1.027.0016

1.027.0050

10270051

2.013.0036

2.022.0084

1.015.0059

Recursos da Educação no Ensino Fundamental
Transferências do FUNDEB - Aplicação na remuneração dos
profissionais do Magistério em efetivo exercício na Educação Básica
Transferências do FUNDEB - Aplicação em outras despesas da
Educação Básica

Piso de atenção básica - FAB

Saúde Bucal - Programa de Saúde da Família - PSF Odonto

EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS - ECD

Média Alta Complexidade - MAC

Vigilância em. Saúde

Assistência Farmacêutica

Transferência de Convênios da União

RECURSOS FEDERAIS PARA AÇÕES DE SOCORRO,
ASSISTÊNCIA ÀS VlTIMAS E RESTABELECIMENTO DE
SERVIÇOS ESSENCIAIS.

Programa de Atendimento Integral a Família

Valor (R$) Convênios Ajuste

-2.833.602,69 -2.833.602,69

-337.862,68 -337.862,68

-107.859,89 -107.859,89

-273.425,12 -273,425,12

-1.800,00 -1.800,00

-4.158,79 -4.158,79

-180.441,45 -180.441,45

-102.391,10 -102.391,10

^>101:^4,20
(■3.676.22"/,44

'•\\t980.745í68

-101.954,20

1.290.668,82 -2.385.558,62

-980.745,68

■\w/ -27.000,00 -27.000,00

Total Total -8.627.4(19,04 1.290.668,82 -7.336.800,22
Fonte: Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e Restos a Pâgap;(Ip 1238371) e Demonstrativo dos recursos a liberar
por transferência voluntárias (ID 1238372). V;., y

Quanto a responsabilidade do gestor, no cjue sèTefète a ausência de disponibilidade financeira para
suportar as obrigações inscritas em restos,à" pagar em 31.12.2020; seria razoável afirmar que era
exigível conduta diversa daquela que^ ele'átiotou (conduta omissiva), pois deveria o responsável ter
adotado arranjos institucionais adequados de controle para assegurar o equilíbrio e a sustentabilidade
fiscal das finanças do.-vmúhièípio, compatíveis com suas responsabilidades de governança do

H-., ''-A
município, quais sejániT~'::,;L">'"

(i) Apresentação/revisão da proposta de orçamento compatível com a necessidade de fluxo

(ii)

de caixa do município para o período, visto que no exercício anterior as finanças do
município já evidenciavam na necessidade de ajustes fiscais para cobertura da necessidade
financeira;

Definição de metas fiscais compatíveis com a necessidade financeira para o período;

Este Tribunal possui entendimento pacificado em relação à reprovação das contas com insuficiência financeira
comprovada, salvo nos casos em que, comprovadamente, o Chefe do Poder Executivo não tenha concoirido para essa
gravíssima irregularidade, conforme diversas decisões, quais sejam: Acórdão APL-TC 0554/18-Pleno; Acórdão APL-TC
0142/18-Pleno; Acórdão APL-TC 0548/18-Pleno; Acórdão APL-TC 05I6/I8-Pleno; e Acórdão APL-TC 0125/20-Pleno.
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(iii) Estabelecimento de programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso de acordo com os objetivos e metas do período conforme dispõe o artigo 8

da Lei Complementar n° 101/2000;

(iv) Monitoramento da execução orçamentária e financeira com a finalidade de adotar as
necessárias de ajustes fiscais (limitação de empenho) nos termos do artigo 9° da Lei
Complementam" 101/2000.

Evidências:

ff
- Questionário de inforrnações de caixa e disponibilidáde financeirã,(ro^

'"•■N j •
- Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar (ID 1238371);

- Demonstrativo dos recursos a liberar por transferência-ydlühtárias (ID 1238372);
/t ' /
ii y,

Critérios: ,

- Arts. 1°, §1°, 9° da Lei Complementar n° 101-/2p00'.
--v ...y' :

A14. Não cumprimento do limite da Despesa Total com Pessoal

Situação encontrada: /

Consoante as disposições do art. IRe árt. 20, inciso 111, alínea "b" daLCn" 101/2000 (LRF), a despesa
total com pessoal do Podèr.Èxécutivo Municipal, não poderá exceder o iiercentual de 54% da receita
corrente líquida.

Contrariando esta disposição, com base nos procedimentos aplicados, concluímos que o Poder
Executivo Municipal realizou despesas com pessoal no montante de R$ 42.409.699,06, o equivalente
a 61,29% da Receita Corrente Líquida (RCL) do período, conforme detalhado a seguir:

Tabela - Apuração do percentual da Despesa Total com Pessoal
Descrição Poder Executivo

Receita Corrente Líquida - RCL
Despesa Total cora Pessoal - RGF

Limite apurado da Despesa Totai
com Pessoai (DTP/RCL) * 100

Poder Legislativo Consolidado

42.409.699,06

61,29%

1.586.365,08

2,29%

R$ 69.191.837,84

R$ 43.996.064,14

63,59%

Avaliação
Poder Executivo
Aciraa do Limite

Poder Legislativo
Dentro do Limite

Consolidado
Acima do Limite

Fonte: Processo de Gestão Fiscal n° 02701/21
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Ressalte-se que este achado de auditoria não foi objeto de coleta de manifestação da Administração

na fase de execução dos procedimentos de auditoria.

Evidência:

- Relatório de Controle Interno, ID 1238380.

Critérios de Auditoria:

- Art. 18 da LC 154/1996 (Regimento Interno);

-Art. 6°, inciso V da Instrução Normativa n. 65/2019;

ii
- Acórdão DM-GCFCS-TC 00219/2019, Processo 03018/2019;'3riv '

// 'N,

- Acórdão APL-TC 00094/2020, Processo 00375/20;

- Acórdão APL-TC 00181/2015, Processo 01552/2015^';•

- Acórdão APL-TC 00455/2016, Processo 02944/201^; '

- Acórdão APL-TC 00650/2017, Processo;239Í^20Í7;

- Acórdão APL-TC 00099/2019, Processo 02177/2018;

- Acórdão APL-TC 0043 5/201 ̂' Processo 01967/2019;

- Acórdão APL-TC 00124/2P22,Trocesso 02934/2020.

3. CONCLUSÃO

Finalizados os procedimentos de auditoria e instmção sobre a prestação de contas do município de

Candeias do Jamari, atinentes ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do Senhor Valteir

Geraldo Gomes de Queiroz, destacamos as seguintes impropriedades e irregularidades:

Al. Ausência de integridade interdemonstrações;

A2. Ausência de integridade e consistência da receita corrente líquida;

A3. Envio intempestivo da Prestação de Contas e balancetes mensais ao Tribunal de

Contas;
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A4. Excessiva alteração da programação orçamentária no percentual de 33,18% da

dotação inicial;

A5. Abertura de crédito adicional suplementar sem autorização legislativa;

A6. Aplicação de 20,98% das receitas de impostos e transferências constitucionais na

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, quando o mínimo estabelecido é

25%;

A7. Ausência de divulgação no portal de transparênciadas informações atualizadas sobre

o funcionamento do Conselho do Fundeb; _ \

A8. Ausência de conta única e especifica para movimentar os recursos do Fundeb;

A9. Ausência de divulgação no portal de ̂transparência do plano de aplicação dos recursos
íf v'"''''''".'''

do Fundeb proveniente do termo de compromisso interinstitucional;

A10. Inconsistência da movimehtàçãòTmánceira dos recursos do Fundeb;

Ali. Aplicação de 69,48%'(ios^Tecúrsos do Fundeb na remuneração e valorização do

magistério, quando o-mínimo^estabelecido é de 70%;
í I '

Al2. Pagamentòs detprec^átórios do regime geral em valor inferior aos apresentados até

1° de julho de 2Ò20'; ■"

Al3. Insuficiência financeira para a cobertura das obrigações (passivos fíiianceiros)
assumidas até 31.12.2021;

A14. Não cumprimento do limite da Despesa Total com Pessoal;

Al5. Inconsistência Metodológica na apuração do resultado primário e nominal;

Al6. Aplicação de receitas de capital em despesas comentes;

A17. Deficiências na disponibilidade de infonnações no Portal da Transparência;

Al8. Baixa efetividade da an-ecadação dos créditos inscritos em dívida ativa (1,70%);

Al 9. Não cumprimento das Metas do Plano Nacional de Educação; e

A20. Não atendimento de determinações e recomendações.
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Vale ressaltar que os achados de auditoria evidenciados neste relatório não foram objeto de coleta de
manifestação da Administração na fase de execução dos procedimentos de auditoria.

Considerando que a inobservância descrita nos achados A5 (abertura de crédito adicional sem

autorização legislativa), A6 (aplicação de 20,98% das receitas de impostos e transferencias
constitucionais na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino — MDE, quando o minimo estabelecido

é 25%), Ali (aplicação de 69,48% dos recursos do Fundeb na remuneração e valorização do
magistério, quando o mínimo estabelecido é de 70%;), A13 (insuficiência financeira para a çobertura

das obrigações (passivos,financeiros) assumidas até 31.12.2021), e|'^l,4-(não cumprimento do limite
da Despesa Total com Pessoal) que em função.da gravidade, podèratonsejar a opinião adversa sobre
a execução orçamentária e a gestão fiscal dos recursos públicos, e,'ipor conseguinte, a possibilidade

de emissão de parecer desfavorável às contas de govemó;-'ópihamos pela audiência do gestor do
exercício, em atendimento aos princípios constitucionais dp contraditório e da ampla defesa.

Já em relação aos demais achados (AI, A2,v^3;sA4,í-A7, A8, A9, AIO, A12, AI5, AI6, AI7, A18,

AI9 e A20), conforme já mencionadomps,iten|' das situações encontradas, caracterizam condutas
omissiva e/ou comissivas, e que poderiam ser evitados, caso o mandatário empregasse diligência de

adminisü-ador ativo. Sendo assm^-cpnsiderando que podem caracterizar o exercício negligente,
•' l'

conforme dispõe a Resolüção.-n. 278/2019, propomos a audiência do gestor.

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator
Valdivino Crispim de Souza, propondo:

4.1. Promover Mandado de Audiência do Senhor Valteir Geraldo Gomes de Queiroz,

CPF:852.636.2I2-72, na qualidade de Prefeito Municipal, responsável pela gestão do município de

Candeias do Jamari, no exercício de 2021, com fundamento no inciso II, do §1°, do Art. 50 da

Resolução Administrativa n° 005/TCER-96 (RITCE-RO), pelos achados de auditoria AI, A2, A3,

A4, A5, A6, A7, A8, A9, AIO, Al 1, AI2, A13, A14, AI5, AI6, A17, A18, A19 e A20.
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4.2. Após as manifestações do responsável ou vencido o prazo para apresentação das razões de

justificativas, o retorno dos autos para análise das razões de justificativas e manifestação conclusiva

da unidade técnica (SGCE).

Porto Velho, 15 de setembro de 2022

Elaborado por,

Supervisionado por.

(assinado eleti'onicamente)
Maiza Meneguelli Magalhãoes

Auditor de Controle Externo - Mat. 485

h  ̂1
(assinado eletronicamenté)'

Luana Pereira dos Santos OÍiy.eirá .
Técnica de Controle Exterriò, -,Màtí''442
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TCE-RO participa da "Operação Articuíata",

deflagrada pela PC-RO nesta sexta-feira no

município de Candeias do Jamari

• 15 de outubro de 2021 ((N 298 W 1 minuto de leitura

' - J' . "k-W V , , ••



Fpfam çutppridos 16 màndadós de busca e apreensão erh rèsidências, na
prefeitura e brn Secretarias de Candeias dó Jannari, aiérh de suspensões dó
e>^ercwlo de funções púhiicàs e àànstriçãd de bens dos inyèstigãdòs

Com suporte técnico do Tribunal de Contas do Estado (TCE-RÓ), a Polícia Civil de Rondônia (PC-RO),

por meio da Delegacia de Combate i Corrupção (Decor), deu cumprimento na manhã desta sexta-

feira (15/Í0) a medidas cautelares que inauguraram a fase ostensiva da denominada "Òperaçâo

Articulata".

As equipes de policiais da Decor còm o auxílio de outras unidades da PC, do Ministério Público

Estadual (MP-RO), via Centro de Atividades Extrajudiciais (Caex), e do Tribunal de Contas, cumpriram

16 mandados de busca e apreensão em residências, na prefeitura e em secretarias do município de

Candeias do Jamari, além de duas suspensões do exercício de funções públicas e constrição de bens

dos investigados, objetivando garantir futuro ressarcimento ao erário.

INVESTIGAÇÃO

A ação desta manhã é resultado da investigação materializada no Inquérito Policial n° 02/2021-

DECOR, que teve início a partir de denúncia anônima dando conta da malversação de dinheiro

público por parte da atual gestão da prefeitura de Candeias do Jamari envolvendo fraudes em

licitações e inexecução de contratos públicos envolvendo agentes públicos e empresários.



Os investigadores da Delegacia de Corribate à Corrupção materializaram elementos de informação

que corrpboráram com á denúncia inaugural, robustecida por relatório técnico do Tribünàl dé

Contas de Rondônia, dando conta de .que a ação dos envolvidos poderia gerar prejuízo aos cofres

públicos em valor superior a R$ 1 milhão.

j  Destaça-se que todas as medidas representadas pela autoridade policial foram deferidas pelo
i . Tribunal de Justiça (TJ-RO), com destaque para o afastamento de funções e cargos, além de

indisponibilidade de bens dós investigados.

As diligências desta manhã visam robustecer o arcabouço probatório do inquérito policial,

possibilitando o almejado ressarcimento ao erário e a individualização das condutas de todos os

envolvidos nas práticas delitivas.

O NOME DA OPERAÇÃO

O nome da operação ("Articulata") foi inspirado na articulação promovida entre agentes públicos e

empresários no afã de inviabilizar a livre concorrência em processo licitatório e, posteriormente,

inexecução do contrato em razão dos valores inexequíveis. {Com informações da PC-RO)



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitora^ e com o que
dispõe a Res.-TSE n^ 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo quaiificado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data .

Eieitor(a): NELSON TEIXEIRA DOS SANTOS

Inscrição: 0061 5763 2372 Zona: 021 Seção: 0287

Município: 477 - CANDEIAS DO JAMARI UF: RO

Data de nascimento: 16/08/1960 Domicílio desde: 16/05/2003

Filiação: - ROSALINA TEIXEIRA DOS SANTOS
-JOSE DOS SANTOS

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): POLICIAL MILHAR

Certidão emitida às 12:56 em 10/10/2022

Res.-TSE 21.823/2004: . , , , . . ^ .
O conceito de quitação eieitorai reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
relativos ao pleito, a inexistência de muitas aplicadas, em caráter definitivo, pela justiça eleitoral e nao
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eieitorai, quando se
tratar de candidatos. . ■ ^
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absomta,
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscriçao; e opção,
em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço; http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Títuio, por
meio do código:

PMAY.JH9A.F7B7.PJYJ



JUNTADA

Faço juntada nos autos de petição não
procuração ds GRACILIANO ORTEGA S/i

Porto »o/RO, 19.10.2021.

BSF^^^^?íks"Prrcyíã"Barbosa Solisa
Coordenadora da Especial -CPE/2''dj!Ai.U

recursa! com

NCHEZ

i
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Senhor Presidente e Demais membros da Câmara Municipal de Candeias do
Jamarí - Rondônia

municipal o
caNcieias do JAMARi

HORA

lucmaura Pinto Martins
Oiretora Legislativa
iVlat.496 CMCJ

NELSON TEIXEIRA DOS SANTOS, brasileiro, policial militar da reserva, portador da
cédula de RG n° 154022 SSP/RO inscrito no CPF/MF n° 113.717.492-72, no pleno gozo
de seus direitos civis e políticos, devidamente inscrito como eleitor na Zona 021, Seção
287, título n° 0061 5763 2372, com fundamento no artigo 37 da Constituição Federal,
nos artigo 4 e seguintes do Decreto 201/67, considerando ainda o disposto na Lei
Orgânica Municipal e no Regimento Interno da Casa de Leis, vem propor a presente

DENUNCIA POR INFRAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA em face de

VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ, brasileiro, prefeito municipal, portador
da cédula de RG n° 908.496 SSP/RO, inscrito no CPF/MF 852.636.212-72 podendo ser
localizado na Av. Airton Senna, n° 113, Bairro União, no município de Candeias do
Jamari, tendo em vista a prática reiterada de mffações político-adminstrativas conforme
as razões fáticas e de direito a seguir articuladas.



I- DA ADMISSIBILIDADE DA DENÚNCIA

O art. 5° do Decreto-Lei 201/67, estabelece que: "Art. 5° O processo de cassação do

mandato do Prefeito pela Câmara, por infrações definidas no aitigo anterior, obedecerá

ao seguinte rito, se outro não for estabelecido pela legislação do Estado respectivo: I - A

denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a exposição dos

fatos e a indicação 2 das provas. Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de

votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante, podendo, todavia, praticar

todos os atos de acusação. Se o demmciante for o Presidente da Câmara, passará a

Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se necessário para

completar o quórum de julgamento. Será convocado o suplente do Vereador impedido

de votar, o qual não poderá integrar a Comissão processante."

Assim, qualquer cidadão poderá efetuar a denúncia em face do Prefeito Municipal

perante a Câmara de Vereadores, para que esta analise a admissibilidade da acusação e,

posteriormente, a instauração do processo. Na admissibilidade da denúncia a Câmara de

Vereadores verificará a consistência das acusações, se os fatos e as provas dão

sustentabilidade, se os fundamentos são plausíveis ou, ainda, se a notícia do fato

denunciado tem razoável procedência.

II - DOS FATOS E FUNDAMENTO DA DENÚNCIA

O denunciante é brasileiro nato, no exercício de seus direitos conferidos pela

Constituição Federal de 1988, possui plena legitimidade paiu apresentar a presente

Denúncia. O Denunciado praticou infração político-administrativa, sujeita à apuração e

sanção pela Câmara Municipal e Vereadores, conforme restará demonstrado a seguir:

1 - DESOBEDIÊNCIA AO ARTIGO 4" E T DO DECRETO-LEI 201/67 Art. 4°

São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento

pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato. Art. 7° A

Câmara poderá cassar o mandato de Vereador, quando: I - Utilizar-se do mandato para a

prática de atos de corrupção ou de improbidade administrativa; II - Fixar residência fora

do Município; III - Proceder de modo incompatível com a dignidade, da Câmara ou

faltar com o decoro na sua conduta pública. § 1° O processo de cassação de mandato de



Vereador é, no que couber, o estabelecido no art. 5° deste decreto-lei. Constata-se que, o

denunciado possui inquérito, denominado operação Valter e Valteir.

O denunciante requer que seja inserido todo inquérito na polícia civil como no Tribunal

de Contas todos os relatórios da operação Valter e Valteir.

2 - PAGAMENTO DE R$ 500.000,00 A UMA EMPRESA DA CIDADE DE

ARIQUEMES/RO.

O denunciante requer que seja apurado o pagamento de R$ 500.000,00 (quinhentos mil

reais) a uma pessoa jurídica da cidade de Ariquemes/RO, cidade natal do prefeito

Valteir, onde foi realizado contrato cópia e cola, o famoso Conta C e Contra V. E

mesmo foi feito pela prefeitura com os seus técnicos, não sendo realizado pela empresa

que recebeu para executar esse serviço. O Prefeito Valteir optou por pagar meio milhão

de reais para realizar tal serviço realizado por meio dessa pessoa, jurídica.

3 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE ÔNIBUS ESCOLAR.

Execução para que essa Câmara apure a contratação de empresa de ônibus escolar de

Manaus/AM que hoje recebe cifras altíssima do município e para justificar a

necessidade desses ônibus e esse pagamento. O Prefeito Valteir reformou ônibus do

nosso município e cedeu para outros municípios tendo 03 ônibus cedidos para o

município de Alta Floresta.

4 - HEMODIALISE - TRANSPORTE.

Todos são sabedores que temos uma Van nova para transporte desses pacientes que

realizam tratamento de hemodiálise. O Prefeito optou por paralisar essa van nova e

contratou uma outra van para tirar aproveito próprio. As infrações político-

administrativas estão elencadas no art. 4° do Decreto-lei n° 201/1967, devem ser

apuradas pelo órgão legislativo municipal, e seguindo o rito ali previsto. 4 Tais

infrações tem forte aspecto político, defendendo o decoro, as normas institucionais dos

poderes municipais, a ordem e funcionamento dos órgãos locáis e os seus orçamentos.

O referido Decreto-Lei pretendeu proteger a integridade e a regularidade dos institutos



municipais, determinando aos prefeitos municipais a correta condução de suas funções e

o respeito aos estatutos e regulamentos loeais. Portanto, senhor Presidente da Câmara de

Vereadores, não restam dúvidas quanto à eomprovação dessas ilegalidades praticadas

pelo Denunciado, sendo que este ilibado Parlamento, certamente, não será conivente

com condutas ilícitas.

III-PEDIDOS

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência;

a) o recebimento e processamento da presente denúncia, cora base na Constituição

Federal e Lei 1.079/50, seguindo o rito estabelecido pelo Decreto-Lei n° 201/67;

b) após mamfestação da Proeuradoria, seja a denúncia lida na primeira sessão e

submetida sua aceitação ao plenário desta Casa Legislativa;

c) caso aceita, seja constituída, na mesma sessão, a Comissão Processante, composta

por três vereadores, sorteados dentre os desimpedidos;

d) após instalação da Comissão Processante, seja notificado o Senhor Prefeito para

apresentar defesa prévia, por escrito e indicar as provas que pretende produzir, podendo

arrolar até dez testemunhas;

e) com a defesa, seja emitido parecer da Comissão Processante sobre o prosseguimento

ou não, submetendo o feito ao plenário;

f) sendo votado o prosseguimento da denúneia, seja determinado o início da instrução,

designando os atos, diligências e audiências que se fizerem necessários para depoimento

do denunciado e inquirição das testemunhas;

g) seja oportunizada ao denunciado a apresentação de razões finais, no prazo legal, e

emitido o parecer final da Comissão Processante;

h) ao final, seja julgada procedente a denúncia, em sessão de julgamento no plenário

desta Casa Legislativa, por 2/3 (dois terços) de seus membros, em votação nominal e

aberta, com a competente perda do cargo de Prefeito Municipal e expedição do

respectivo Decreto Legislativo de Cassação do mandado do Senhor Prefeito;

i) em qualquer caso, seja comunicado o resultado à Justiça Eleitoral.



Comprovadas as irregularidades, o apelo populacional é que sejam tomadas as medidas

administrativas e aplicada as penalidades cabíveis de acordo com as leis vigentes e

inerentes as competências do Poder Legislativo Municipal.

Candeias do Jamari, 10 de Outubro de 2022.

NèlsonTeixeira dos

CPF: 113.717.492-72



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que
dispõe a Res.-TSE n^ 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data .

Eleitor(a): NELSON TEIXEIRA DOS SANTOS

Inscrição: 0061 5763 2372 Zona: 021 Seção: 0287

Município: 477 - CANDEIAS DO JAMARI UF: RO

Data de nascimento: 16/08/1960 Domicílio desde: 16/05/2003

Filiação: - ROSALINA TEIXEIRA DOS SANTOS
-JOSE DOS SANTOS

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): POLICIAL MILITAR

Certidão emitida às 12:56 em 10/10/2022

Res.-TSE ns 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.

A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção,
em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitorai
na Internet, no endereço: http://www.tse.Jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

PMAY.JH9A.F7B7.PJYJ
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia
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Departamento de Distribuição
Termo de Recebimento, Revisão e Distribuição

Estes autos foram recebidos, registrados^ autaados e a seguir
distribuídos pòr processamento eletrônico, de acordo com as normas
regimentais deste Tribunal, na data e com as observações abaixo:

Câmaras Especiais Reunidas
0000226-84.2021.8.22,0000 Pedido de Busca e Apreensão Criminal
Relator: Des. Hiram Souza Marques
Requerente: Delegacia de Combate A Corrupção Decor Porto Velho Ro
Tipo de Distribuição por Prevenção de Magistrado

(0000^151 -45.2021.8.22.0000 Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/òu
Telefônico)

Ao departamento para ultimar o necessário.

Porto Velho, 28 de setembro de 2021.

QBeP Erica Merídes liveira

Direíoja do I^edist

Cadastrado, analisado e distribuído em 28/09/2021 12:31 ;58 por Érica Mendes de Oliveira



DESPACHO DO RELATOR

tR JUO/ç

tSP/CPE/2«

Pedido de Busca e Apreensão Criminal
Número do Processo :0000226-84.2021 ■8.22.000Q

Requerente: Delegacia de Combate A Corrupção Decpr Porto Velho Ro
RelatoriDes. Hiram Souza Marques

Vista dos autos ao Ministério Público para manifestação quanto aos
pedidos cauteiares.

Adote-se a brevidade necessária ao caso.

I#

Porto Velho - RO, 30 de setembro de 2021.

Desembargador Hiram Souza Marques
Relator

Documento assinado digitalmente em 30/09/2021 11:27:45 conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/06/2001
Signatário; HIRAM SOUZA MARQUES:098S3e9826a

Número Verificador: 2000.0226.8420.2182.2000-0832061 Pág. 1 de 1

—
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Recebi os presentes autos vindos do relator.
Porto Velho/RO, 30.09.2021

Bej^-ya^t^ka Piie-yjajiafbo^rSgúsã
Coordenadora da Especial -CPE/2°C RAl|í

RECEBIMENTO

ona Geral

acio.

VISTA

Faço vista dos presentes autos à Proc ii
de Justiça, em cumprimento ao

Porto Velho/RO, 30.09.2021

BeP Valeska Pricvla Barbosa Sousa

Coordenadora da Especial -CPE72''GRÁ'
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Autos n° 0000226-84.2021.8.22.0000

IPL n® 02/2021-DECOR

ParquetWeb n° 2021001020008992/MPRO

'^Operação Arüculata"

PARECER

1. INTRODUÇÃO;

Trata-se de representação de medida cautelàr sigilosa feita pela

Autoridade Policial da Delegacia de Combate à Corrupçsio/DECOR, mais

precisamente de decretação de prisão temporária, busca e apreensão, afastamento

de cargo e indisponibilidade de bens em face de VALTEIR GEBLALDO GOMES

DE QUEIROZ, VALTER GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS

FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO,

GRACILIANO ORTEGA SANCHIS, PAULO FERNANIOO SCHIMIDT

CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, HAMILTON FERNANDES

MEDEIROS, ARCÍLIO NOGUEIRA DE SOUZA, WANDERSON

PACHECO DE ALMEIDA e RICARDO MOREIRA DOS SANTOS, com

fundamento na Lei n° 7.690/89, arts. 240, § P, 282,1, §§1° e 3° e art. 319, H e VI,

todos do Código de Processo Penal e art. 32, § 4° da Constituição Federai.

Como narrado èm parecer anterior, confeccionado por ocasião do

pedido de intercepíação telefônica outrora deferido por Vossa Excelência,

investigação consubstanciada no Inquérito Policial n° 02/2021-DECOR surgi
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indícios de relação espúria entre VALTEIR GER^jXDO GOMES DE

QUEIROZ, Prefeito do município de Candeias do Jamari, e diversos empresários

interessados em prestar serviços para a Prefeitura do Município de Candeias do

Jamari/RO, situações estas melhor descritas abaixo.

o^\)Uco

2. DAS FRAUDES DETECTADAS:

2.1 PROCESSO N° 462-1/2021 - DIRECIONAMENTO DA

CONTRATAÇÃO A EMPRESA A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES E
TERRAPLANAGEM EIRELI.

Vários são os indícios de que o empresário ARCÍLIO NOGUEIRA

DE SOUZA, proprietário da empresa A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES, tinha

conhecimento que o Município deflagraria procedimento licitatório para íuturá

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de

máquinas pesadas e caminhões antes mesmo da publicação de qualquer
instrumento convocatório oficial.

Corolário disso é que ele transferiu a sede de sua empresa e a instalou

no imóvel situado na Av. Tancredo Neves com Av. Porto Velho, setor 01, Qd, 08,

bairro Santa Letícia, em Candeias do Jamari dias após a posse do Prefeito e antes

mesmo da abertura do edital em que manifestou interesse na aquisição do serviço.

Essa situação, somada a diversos outros elementos carreados no

apuratório, leva à conclusão de que ele já possuía plena convicção de sua vitória

na licitação, que até então estava na iminência de ser anunciada. -

O fato é que no dia 18/01/2021, isso é, antes da licitação,

investigado ARCÍLIO alterou a sede de sua empresa do JVíunicípio de Po
Velho/RO para o Município de Candeias do Jari/RO, o que numa situação no:
não traria qualquer benefício à atividade empresarial que desenvolve, já que
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evidente que se se trata de município pequeno cuja demanda normal de serviços

da empresa do investigado é pequena.

Ademais, segundo levantamentos, o investigado ARCÍLIO solicitou

junto à empresa Energisa a ligação da energia elétrica no imóvel dia 20/03/21, o

que bem demonstra que ele estava preparando o local para iniciar a prestação dos

serviços que viriam a ser contratados.

Dentro da Prefeitura, após a eleição do Prefeito e investigado

VALTEIR, também foram feitas diversas articulações para viabilizar a

contratação da A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES.

Como exemplo, basta relembrarmos que no dia 16/04/2021 foi

publicado o cancelamento do Pregão Eletrônico n° 001/2021, cujo objeto era o

registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviço de locação de máquinas pesadas.

Poucos dias depois, mais especificamente em 22/04/2021, ocorre a

publicação de novo edital, com o mesmo objeto (Processo 462-1/2021), acrescido

de 7.000 horas/máquinas a serem utilizadas no período de 12 meses.

Após realizado o certame, a empresa A. N. DE SOUZA

CONSTRUÇÕES venceu todos os 10 (dez) itens da disputa, sendo homologada

em seu benefício a Ata de Registro de Preço (ARP) n° 03/2021, datada de

18/05/2021, tendo os preços totalizado o valor de R$ 1.072.100,00 (um miMo,

setenta e dois mil e cem reais).

Em seguida, parte das horas registradas foram empenhadas e pag^ \
à empresa, no valor de R$ 88.715,00 (oitenta e oito mil, setecentos e quinze reais)>^__J
conforme Nota de Empenho n° 439, fato que comprova, ao menos em tese, que a

prestação do serviço já havia se iniciado anteriormente.

^nÇgtX^
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O contrato foi assinado pelas partes somente na data de 12/07/2021,

mesmo dia que também foi assinada a ordem de serviço autorizando o início da

execução dos serviços.

Durante a análise realizada pela Corte de ContEis (relatório de análise

técnica às fls. 79/87, do IPL 02/2021/DECOR), o auditor de controle externo

constatou uma irregularidade que possivelmente maculou a formação do preço de

referência, que foi a administração ter recorrido a apenas 3 orçamentos junto às

empresas do ramo, após o que foi, elaborado dois quadros comparativos, um

levando em conta o menor preço apresentado e o outro o preço médio das cotações.

Dessa maneira, segundo conclusão do TCE/R.O, não há nenhum

documento que demonstre que a administração tenha buscado o preço praticado

por outros entes/órgão públicos em serviços semelhantes.

Ademais, conforme advertido pelo órgão de controle externo, outro

ponto (e talvez o mais grave) que demonstra a fragilidade da estimativa de preço é

o possível vínculo existente entre as empresas que participaram da cotação.

Nesse ponto, para guiar a análise e facilitar a compreensão do caso,

transcreve-se a planilha que retrata as empresas que participaram do Pregão

Eletrônico n° 462-1/2021;

Pacheco Construções
Serviços de

Terraplanagem LTDA
28.507.269/0001-88

Jefferson Pacheco de

Almeida

Wanderson Pacheco de

Almeida

HS Lozada Engenharia
Eireli EPP

26.758.081/0001-87 Heitor Santos Lozada

A. N. de Souza

Construções e
Terraplanagem Eireli

15.825.938/0001-18
Arcílio Nogueira de -

Souza /

Conforme Relatório de lavra da Corte de Contas, apenas a A. N. DE

SOUZA CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM participou efetivamente do

»
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Pregão Eletrônico, embora a empresa HS LOZADA ENGENHARIA EIRELI

tenha participado ativamente da fase de propostas, com o fim específico, ao que

tudo indica, de majorar o preço que balizaria a contratação

Um fato curioso, para não dizer outra coisa, é que na proposta

apresentada pela A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES consta a assinatura do

engenheiro civil HEITOR SANTOS LOZADA, o qual coincidentemente é o

sócio proprietário da empresa HS LOZADA ENGENHEIIUi EIRELI LTDA.

Significa dizer que, ao arrepio da lei e burlando a competitividade

inerente à licitação, HEITOR SANTOS ocupou duas posições contrárias no

decorrer do pregão, haja vista que na fase de propostas atuou no interesse de sua

empresa, enquanto na fase de disputa atendeu aos anseios da empresa de

ARCÍLIO, subscrevendo suas propostas na qualidade de eng<;nheiro responsável.

Quanto a empresa PACHECO CONSTRUÇ()ES, igualmente há

elementos de que esteve e está associada a ARCÍLIO, e que sua participação no

Pregão foi apenas para dar ar de legalidade à contratação que desde o princípio

estava fadada a terminar com a adjudicação do objeto a empresa A. N. DE SOUZA

. CONSTRUÇÕES 1 TERRAPLANAGEM EIRELI.

Durante os levantamentos realizados pela DECOR, foi verificado

que alguns dos maquinários que guamecem o terreno de ilüRCÍLIO, em tese

utilizados na execução dos serviços, estão marcados com adesivos que ostentam o

nome de PACHECO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS De \
TERRAPLANAGEM LTDA.; / ^
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Dessa forma, conforme bem ponderado pela Autoridade Policial,

tudo indica que há uma espécie de consórcio/conluio entre as empresas que teriam

diàpütádo o pregão eletrônico^ único motivo qiie justificaria ò dèppsitpíéipsq^^^^
maqumários da empresa de HEITOR SANTOS por ARCÍLIO. ■

No relatório n® 61/2021 (fls. 212/215, do anexo ao IPL, vol. I) consta

a informação de que ARCÍLIO se envolveu em um entrevero com um de seus
funcionários, o que redundou na lavratura de um boletim de ocorrêncii^íp®
109301/2021, fls. 217/218, do anexo ao IPL, vol. I) e justificou o acesso dós

policiais às filmagens apresentadas pela parte. Na apuração dessa briga foi possível

verificar ocasionalmente que ARCÍLIO estava acompanhado de WANDERSON
PACHECO e que esse inclusive teria tentado separar a briga (fls. 214).

Em outra ocasião, conforme o mesmo relatório, ARCÍLIO e
PACHECO foram flagrados entrando em um mesmo imóvel, ohde possivéhiiente
funciona um dos escritórios da empresa A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES. O
estreito laço entre ambos, somado a outros elementos, deixa evidente que

WÀNDERSON PACHECO está trabalhando para ARCÍLIO em Candeias :■
JamanWRO, caindo por terra a - falsa- idéia de que ambos são concorrentes'

ramo empresarial.
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Somado a isso, o relatório técnico do TCE já mencionado também

destaca outras ilegalidades como, por exemplo, a não apresentação de

comprovação técnica dos licitantes.

As empresas que fomeceram o atestado de capacidade técnica para

que a empresa A. N, DE SOUZA lograsse sua habilitação e, por conseqüência,

ganhasse o pregão, foram as investigadas MAROK e a PACHECO

. CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, essa última, como falado, de propriedade de

WANDERSON PACHECO, supostamente A. N. DE SOUZ^
CONSTRUÇÕES concorrente da A. N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES. ' . ]
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Observa-se que os atestados foram emitidos quase que em dias

idênticos e se referem quase aos mesmos equipamentos, inclusive mesma ordei

de relação das máquinas.
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Acrescenta-se ainda outra constatação, que converge para o fato de

que houve conluio entre todos os partícipes do certame, que é o registro de quatro

propostas idênticas em um dos itens licitados:

IS"
ipi. 1 .1

W M CònsiraçScs, Instalações c
Serviços Eireli

22it98.S93/0001-57 RS305,C0 IIS168,00 2

Amocol - Âmazdnia Comerosal,

Serviços o Locação do Kdãqaúias
84.616.MíV000J-3d a?4co,oo Il$231,00 1

SRL Cavaleonto Consírutoro ME 20.114.497/0001-86 R$215,00 B$I 62.00 3

A N da Souza CoastniçSes e

Tmaplanagcnj
t5.82S.9.18/000!-18 RS237„57 í!$IflO.(X) 6

Engcpav Engenharia Tcreeirizadc» 03.496.885/0(01.50 R$232.57 íl$l 94,58 1

S S Serviços Terceirizados Eirclj 17.745.728/0001-45 RS232,S7 iimzsi 0

W Roceíte Soares 40.952.544/0(01.59 R$232.57 B$ 113.00 5

Inobstante o sigilo inerente a toda modalidade de licitação, é possível
V

que duas ou mais empresas apresentem propostas idênticas. Iriclusive, o legislador

infraconstitucional previu na lei geral de licitações critérios de desempate.

No entanto, quatro empresas em um mesmo certame apresentarem

valores idênticos, inclusive centavos, ainda mais quando se trata de numerários

"quebrados", é um tanto quanto estranho, e transborda uma. mera coincidência,

principalmente quando analisamos esse "acaso" paralelamente às demais

irregularidades.

2.2 ADESÃO À A.TA DE REGISTRO DE PREÇO N° 028/2020 -

.DIRECIONAMENTO DA CONTRATAÇÃO Ã MABOK MATERIAIS

ELÉTRICOS.

O Segundo fato investigado tem como peça central- a empresa L. R.

A. BISPO EIRELLÍ, contratada para executar serviço de iluminação públic;

estimado em R$ 192.486,00, no Município de Candeias do Jamari/RO
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Segundo apurado, a empresa acima, de nome fantasia MAROK,

teria sido contratada sem licitação previa, por intermedia;ção direta de VALTER

GOMES DE QUEIROZ, que como apurado tem forte influência nas tomadas de

decisões da Prefeitura, cuja autoridade maior é seu irmão, o Prefeito VALTEIR.

A maneka utilizada para contratar a pessoa jurídica foi a adesão a

Ata de Registro de Preço-ARP n° 28/2020, formada pelo Município de Alto

Paraíso/RO.

Um dos comportamentos que revelaram inicialmente a existência de

conluio entre a pessoa jurídica e a altà cúpula da Prefeitura de Candeias do

Jamari/RO, é o fato de que antes mesmo da publicação da homologação da ata de

registro de preço, assinada no dia 06/04/2021, ter sido feito um post nas mídias

sociais do Prefeito VALTEIR (nos dias 16/03/21 e 18/03/2021), comunicando aos

múnícipes a execução de serviços de instalação de postes pela MAROK.

Segundo apurado pela Corte de Contas (relatório de análise técnica

em anexo), na Ata de Registro de Preço n° 28/2020, formada pelo Município de

Alto Paraíso, não foi prevista sua utilização para carona. Ante a ausência de

previsão nesse sentido, não poderia o Município de Candeias do Jamari ou

qualquer outro ente/órgão que fosse, aderi-la.

Ademais, tão importante quanto é a comprovação da adequação do

preço registrado em comparação dos valores correntes de mercado. Essa é mais

uma condição, não observada, para a adesão a uma ata de registro de preços,

conforme apontam os precedentes do TCU, a exemplo do Acórdão n° 2.764/2010

do Plenário:

9.2.2. provideBcie pesquisa de preço com distas a verificar a
compatibilidade dos valores dos bens a serem, adquiridos com os
preços de mercado e a comprovar a vantagem para a
Administj-ação, mesmo no caso de aproveitamento de Ata de
Registro de Preços de outro órgão da Administração Pública, em
cumprimento ao art. 15, § 1°, da Lei n° 8.666Á993; requer a/ \
realização de pesquisa de preços de mercado, a fim de atestar a )

/
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compatibilidade dos valores dò objeto registrado em ata com os
preços de mercado e confirmar a vantajosidade obtida com o
processo de adesão. (TCU, Acórdão n° 1.202/2014, Plenário.)
(Grifathos.);,

Em outro trecho do relatório de análise técnica, constou que das

empresas participantes da cotação de preços, "nenhuma delas possui como

atividade econômica principal (cadastrada na Receita Federal) o serviço de

inkalação e/ou manutenção elétrica".

Veja-se que a adesão de ata registro de preço, aceita no ordenamento

jurídico com certa resistência, possui contornos rígidos, justamente para evitar sua

utilização de maneira banal. Deve haver vantagem plena ao ehte que justifique o

descarte de um processo ordinário de licitação.

No caso em tela não houve licitação prévia, tampouco pesquisa de

mercado. O interesse perseguido não foi, em nenhum momento, o público, mas

sim beneficiar uma parcela de empresários escolhidos ao talante do Prefeito

Municipal.

O contexto fático das fraudes que permeiam os dois processos está

bem delineado na representação, a qual se reporta, em especial no que se refere a

ordem cronológica de cada conduta delitiva.

3. DOS VÍNCULOS EXISTENTES ENTRE OS INVISSTIGADOS.

A cautelar anteriormente defenda, de monitoramento telefônico,

permitiu que a Autoridade Policial traçasse novos vínculos e fortalecesse os já

existentes.

Foi possível confirmar a relação simbiótica de ARCÍLIO conVos \

irmãos VALTEIR e VALTER. 0^ / ^

^Qblico«^
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Revela isso a imagem publicada no síaíus de ARCÍLIO no dia

08/07/2021, em que ele aparece ladeado de VALTER e VALTEIR, em um jantar

informai, fato constatado no Relatório Complementar n°

60/2021/SEVIC/DECOR/PC/SESDEC/RO (fls. 127/130, do apenso ao IPL, vol.

I).

m
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Um pouco mais íards, às 19hl5min, ÂSCllJO utiliza o mesmo

canal para postar uírca foto com o prefeito é subsecretário de obras do Município

de Candeias, VINÍCIUS FELIPE MSSS úrS DE QULFDOZ, pessoa d

confiança de VALTEíS, f-L: foto Ãp;.... e i.uapcrfi ie uma maquina pesada ccjj

a seguinte legenda "Mjot a noite o trabalho não para":
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Em um diáiqgo cujos iriterlocuíoreí é VàÍjTELS: e EDILSON, esse

último um encarregado de obras da Prefeitura Muídcipai, é possível identificar que

em certa-parte,o primeiro ordena ao segirodo qu.s acasteoa o niaquinário de

ARCÍLIO, apesar de tal òn-uf, pc força de prcvisac feita no contrato
administrativo, ser do prestador do sendço (Relatório Técnico n®

18/2021/NIRL/DEI, fls. 156/163, apenso, voi. I).

Inclusive, na ocasião do diálogo, VALTSÍR. estava ladeado de _

ARCÍLIO. Pelo contexto e pelas feases ditas por VALTEÍR, é possível perceber/ \
mais uma vez a influência do empresário junto ao executivo municipal, O Prefeitó

investigado planejava até mesmo fazer reuniões para alinhar os interessesi/tio
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Executivo com os de ARCÍLIO (e não o contrário), consoant<3 excerto abaixo (fls.

158):

VALTEIR: Eu vou tirar essa dúvida direto contigo já, é pra mim
saber pra já ALINHA COM A DONA ELSÁ (mãe de ALrcüio),
ALINHAR O ARCILIO, porque eu já estou tendo dificuldade
inclusive política com essa inconstância. Então eu preciso saber
onde é que é o erro. (...) Se o erro está na equipe da Prefeitura, pra
gente corrigir o que precisa corrigir. Chamei ele hoje aqui à tarde
justamente pra gente ajustar isso aqui tudo, ENTRE ARCÍLIO,
VALTEIR, NOSSA EQUIPE... (...)

CTnfeaíJ

O pedido agora formulado, de cautelares pessoais, probatórias e

patrimoniais, encontra sustentáculo, também, no depoimento colhido (anexo) da

então Presidente da Comissão Permanente de licitações do Município de Candeias

do Jamari, a Sra. Ereai Mschelli Coelho de Amorimç pessoa contratada logo após

o início da gestão do investigado VALTEIR QUEIROZ,

Não obstante tenha sido sucedida por PAULO FERNANDO

SCHIMIDT CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, por razões óbvias, foi ela

quem deu início ao processo administrativo n° 462-1, visando a contratação do

serviço de terraplanagem, além de nele ter figurado como príjgoeira, posição que

lhe deixou suscetível a intensos constrangimentos e ameaças.

No certame apontado como irregular, disse que o primeiro contato

com VALTEIR QUEIROZ foi quando ele a chamou em seu gabinete, solicitando

a contratação, em caráter emergencial, de horas máquinas. Nessa ocasião, o

investigado chegou a mencionar expressamente que o empresário ARCÍLIO

deveria ser o adjudicaíário do objeto.

Ciente dos preceitos norteadores da licitação e principalmente por

saber que no caso concreto não estavam presentes as circunstâncias autorizadoras

de uma contratação emergencial, sugeriu ao Chefe do Executivo que fosáe\

realizada uma licitação ordinária, idéia que não foi aceita. Diante da negany^ J
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sugeriu ujtna segunda alternativa, que na, oportunidade foi aceita pelo investigado,

que era utilizar o Sistema de Registro de Preço (formar ata dè registro de preço), o

que embora não fosse o mais adequado no caso, garantiria uma parcela maior de

competitividade.

Cerca de 20 dias depois do diálogo acima, levou o processo pronto

ao gabinete do investigado, era uma ocasião em que estavam presentes na sala as

• pessoas de FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI TÍETO, VINÍCIUS

MESSIAS FELIPE DE. QUEIROZ, HAMILTON FERNANDES

MEDEIROS e VALTER GOMES DE QUEIROZ.

Apesar do que havia sido combinado, o investigou de imediato se

recusou a assinar os documentos que viabilizariam a formação de ata de registro

de preço e tomou a insistir que a contratação devia ser feibi emergencialmente,

mediante dispensa de licitação.

Nesse momento a depoeníe retrata a. fala do investigado logo após

dizer que não assinaria nada, palavras essas que indiscutivelmente mostram a

periculosidade do agente, sem contar que também revela o grau de subordinação

dele para com o ARCÍLIO, senão vejamos:

"Olha presidente se o empresário ARCÍLIO não

vencer cabeças irão rolar", e simultaneamente a essa fala ele

rodava uma munição de arma de fogo na mesa, o que deixou a

declarante muito constrangida e preocupada com sua incòlumidade.

A relação simbiótica de VALTEIR e ARCÍLIO, e o poder

ostentado por esse último no Poder Executivo municipal também fica patente pela

ordem que foi dada pelo primeiro aos servidores da municipalidade, incluindo a

depoeníe, exigindo que se encontrassem com o empresário no shopping.

Esse encontro, longe de uma simples socialização, tinha ura \

propósito específico, relevantíssimo na empreitada, que era alinhar yosN, J

%



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Centro de Atividades Extrajudiciais

equipamentos de propriedade de ARCÍLIO com as previsões que seriam feitas no

instruniento convocatório que viria ser publicado.

A traíativa foi suficiente para expurgar qualquer chance de

competividade, haja vista que todo o processo (edital, termo de referência, tipo de

licitação) seria feito "sob medida" para ARCÍLIO.

Esse agir foi suficiente para suprimir e tomar sem efeito praticamente

todos os princípios norteadores da licitação, em sua maioria previstos no art. 3°,

entre os quais está, o princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração.

Não bastasse isso, tamanho o conluio entr<; as empresas que

fictamente concorreram com ARCÍLIO, em certa oportunidade a empresa HS

LOUZADA, de propriedade de HEITOR, apresentou impuí^iação ao edital. Tal

medida processual é normal e materializa o exercício do contraditório e ampla

defesa. No entanto, segundo a depoente, a impugnação ocorreu a pedido de

ARCÍLIO, para que ele ganhasse tempo e conseguisse regularizar sua

documentação.

Tal fato é demonstrado por mensagens trocadas entre Breni Micheli

e HEITOR LOUZADA, ARCÍLIO e FANTINATTI, con;>tantes de fís. 27/34,

da representação e obtidas ante o fornecimento do aparelho telefônico celular

voluntariamente entregues por Ereni Micheli.

Não obstante toda a fraude, a lesão ainda é mais severa porque

segundo levantamento realizado em dias alternados pela especializada, os serviços

contratados sequer chegaram a ser executados integralmente.

4. DÁS MEDIDAS CAÜTELARES

PROBATÓRIAS E PESSOAIS.

assecuratórias, \JvJ
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4.1 INDISPONIBILIDADE DE BENS - SEQÜESTRO.

Com narrado em linhas pretéritas, foram identificadas fraudes em

dois certames, um deles visando contratação de serviço estimado em R$

1.072,100,00 e outro em R$ 144.585,95.

Desses valores, apurou-se que até momento foi pago a importância

de R$ 233.300,95, quantia que deve nortear o alcance da cautelar patrimonial.

Fixada essa premissa, faz-se necessário esclarecer que o fato de os

bens dos investigados, sejam eles móveis ou imóveis, terem sido adquiridos

mediante negócios jurídicos celebrados em período anterior às investigações

desencadeadas, não impede o gravame, mormente quando estamos diante de um

crime que causou prejuízo de ordem econômica à Fazenda Pública como é o caso

retratado

Isso porque, no regime-jurídico das cautelares, o mero fato de o

crime importar lesão ao erário atrai a incidência do Decreto Lei n° 3.240/41 (norma

especial) em detrimento do Código de Processo Penal (norma geral).

Enquanto o seqüestro determinado com fundamento nos artigos 125

e seguintes do Código de Processo Penal visa alcançar os bens adquiridos com o

produto do crime, o seqüestro determinado com fundamento do Decreto-Lei n°

3240/1941 visa o ressarcimento da Fazenda Pública, podendo este compreender

qualquer bem do indiciadoL seja ele adquirido em momento anterior ao crime,

seja ele de origem lícita (ou ilícita). É necessário tão somente avaliar os bens

comparativamente ao montante do débito.

Nesse sentido já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

(...)De outro lado, diferentemente do seqüestro definido no CPP, a
medida de seqüestro do art. 4° do Decreto-Lei 3.240/41 taml

^ Art. 4° O seqüestro pode recair sobre todos os bens do indiciado, e compreender i
em poder de terceiros desde que estes os tenham adquirido dolosamente, ou corif culpa
grave.
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cumpre a função da hipoteca legal e do arresto previstos no CPP,
qual seja, a de garantir a reparação do dano causado à Fazenda
Pública, vítima do criníè, podendo incidir até sobre os bens de
origem lícita do acusado" (AgRg na Pet 9.938/DF, Rei. Ministra
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 27/10/2017). 2. A
medida de seqüestro do art. 4° do Decreto-Lei n. 3.240/41 pode
recair sobre quaisquer bens e não apenas aqueles que sejam
produtos ou proveito do crime. 3. Agravo regimental desprovido
(STJ - RMS: 60699 PR 2019/0119799-7, Relator: Ministro JOBL
ILAN PACIORNIK, Data de Publicação; DJ 29/03/2021);

Assim, não há óbice ao pedido, devendo a caiitelar alcançar todos

os bens dos investigados, sejam ou não proveitos do ilícito.

As medidas assecuratórias de bens, direitos e valores, na espécie,

mostram-se necessárias para aplicação da lei penal (inciso I do art. 282 do CPP)

e adequadas (inc. II do mesmo dispositivo) à gravidade dos cjímes, circunstâncias

do fato e condições pessoais dos investigados, tudo com o fim de resguardar o bem

jurídico em questão e impedir a dilapidação de bens.

Sendo assim, o Ministério Público entende possível e cabível a

medida de cunho patrimonial representada pela Autoridade Policial, objetivando a

completa desarticulação da associação criminosa investigada.

A despeito disso, não se pode olvidar que a apuração descortinou

fraudes em dois processos distintos, para os quais concorreram empresas

diferentes. Desse modo, a constrição deverá recair de modo individualizado,

respondendo por todo o prejuízo apurado pelo TCE/RO na fração de R$

233.300,95 apenas os investigados que de fato concorreram para as duas

contratações, como foi o caso de VALTEIR QUEIROZ (I^refeito Municipal),

VALTER QUEIROZ (Secretário Municipal), FRANCHEL PEREIRA

FANTINATTI NETO (Secretário Municipal de Obras), VMICIÜS' FELIPE

MESSIAS DE QUEIROZ (Secretário Municipal Adjunto de Obras)(\
GRACILIANO ORTEGA SANCHEZ (Procurador Jurídico), PAUl/^__^

C.ESP/C
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FERNANDO SCHMIDT CAVALCANTE BE ALBUQUERQUE (Presidente

da Comissão Permanente de Licitáções) e HAMILTON FERNANDES

MEDEIROS (Cotador dé preço da CPL) e WANDERSÓN PACHECO

(Proprietário de fato da empresa MAROK).

Quanto ao último, bom relembrar que atuou nos dois processos,

sendo que em um deles forneceu tima cotação eivada de ilegalidade para viabilizar

a habilitação da empresa de ARCÍLIO e no outro agiu em conluio com os agentes

públicos municipais de Candeias do Jamari para aderir ata de registro de preço do

Município de Alto Paraíso à revelia dos pressupostos legais.

Lado outro, os elementos informativos indicsim que as condutas

ilícitas perpetradas por ARCÍLIO e HEITOR LOZADA ficaram restritas ao

PROCESSO N° 462-1/2021.

Dessa forma, ambos deverão suportar a constrição apenas a ele

relativa, qual seja, RS 88,715,00.

4.2 BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. ■

Para a busca e apreensão domiciliar é necessária a existência de

fundada razões que autorizem. Por ser cautelar real, deferida mediante juízo de

cognição sumária, dispensa-se maiores íluidameníações para. seu deferimento, até

porque o contexto fático e os vínculos existentes entre os investigados já indicam

a sua imprescindibilidade.

No caso em tela, terá o papel de tomar possível a obtenção de objetos

necessários à prova da infração e propiciar a colheita de outros elementos de

convicção.

Vale ressaltar que o periculum in mora, pressuposto geral d^ \
cautelares, resta consubstanciado no risco de desaparecimento dos objetos_^
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pertinentes à investigação (celulares, notebook, HD's etc.), que a qualquer tempo

poderão ser deslocados para outro local,.prejudicando, assim, as investigações.

Isso. porque já foi identificado que servidores do Município de

Candeias do Jamari/RO possuem conhecimento de que há investigação em curso.

Não levará muito tempo para que, desconfiados, passem a limpar dados

eventualmente armazenados.

Quanto ao cabimento da busca e apreensão em crimes licitatórios:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURAPÍÇA. OPERAÇÃO
MARCAPASSO, BUSCA E APREENSÃO.
EXCEPCIONALIDADE DÁ VIA ELEITA. MEDIDA

REALIZADA NA EMPRESA. FUNDADAS RAZÕES A
EVIDENCIAR A NECESSIDADE DA BUSCA E

APREENSÃO. INVASÃO DO DOMICÍLIO RESIDENCIAL.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA CONCRETA. RECURSO
EM MANDADO DE SEGURANÇA PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO EM
PARTE, •

(...)

6. Havia prova da mateiialidade e Indícios suficientes de autoria
de crimes de fraude a licitações, organização criminosa, dentre
outros, bem como fundadas razões para Justificar a necessidade
do meio de obtenção da prova, haja vista a complexidade técnica
das investigações, a necessidade de confioninr os elementos de
informação obtidos por meio do Acordo de Colaboração Premiada
firmado pòr Antônio Bringel Gomes Júnior e Cristiano Maciel Rosa,
bem como a indicação ,de iminente ameaça de eliminação de
documentos e de provas, constantes nos endereços indicados na
decisão de primeiro grau, contendo registros das " operações
supostamente ilegais praticadas no âmbito da Secretaria de Saúde do
Estado de Tocantins e informações para a elucidação do contexto
delitivo.

7. Os documentos e dispositivos eletrônicos objetos de busca e
apreensão seriam de fundamentai importância para demonstrar
o relacionamento espúrio pon^eatura existente entre os médicos,
os empresários favorecidos pelas fraudes a licitações e
fundoiiários públicos, assim como o destino dado aos recurso/ \
públicos desviados no Estado do Tocantins e a forma por mero )

*  7 ^
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da qual se desenvolveu o esquema criminoso. Dessa forma, a
medida eautelar de busca e apreensão mostrou-se urgente e
imperiosa. (^IMS 6L862/TO, Rei. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Rei. p/ Acórdão Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 14/08/2020)

^9. JUO/ç

tSP/CPB2

Oportunamente, pede-se ainda que seja autorizado desde logo a

extração de dados dos aparelhos eventualmente apreendidos por força da eautelar,

devendo tal faculdade constar, preferencialmente, no próprio mandado de busca e

apreensão.

Nesse sentido:

HABEAS. CORPUS. CRIME CONTRA A LEI DE

LICITAÇÕES, CONTRATO DE CONCESSÃO E ADITIVOS.
COMPETÊNCIA. BUSCA E APREENSÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO, EXISTÊNCIA. ACESSO
AO CONTEÚDO DAS MÍDIAS APREENDIDAS.
LEGALIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

4. A cláusula absoluta de reserva de jurisdição se limita à
comunicação dós dados - que deve ser compreendida como
informações dinâmicas -, e não aos dados em si - considerados como
informações estáticas -, que possuem proteção distinta, conforme
entendimento jurisprudencial. Isso significa que a existência de
sigilo não deve ser confiindida, com cláusula de reserva de jurisdição.

5. Na hipótese de o equipamento (computador, pen drive, HD
exterao etc.) haver sido apreendido em busca e apreensão
domiciliar, o próprio mandado judkiall pode facultar o acesso às
Informações que nele constem. Por isso, não há óbice para que a
Autoridade FoMcial ou o Ministério Publico solicite, em sua
representação pela automação de busca e apreensão, que seja
deferido o acesso aos dados estáticos contidos no material

coletado. (HC 444.024/PR, Rei. Ministro SEBASTIÃO
JÚNIOR, Rei. p/ Acórdão Ministro ROGÉRIO SCHIETTI Cl
SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 02/08/2019)

4.3 PRISÃO TEMPORÁRIA.
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A adequação típica será mais bem definida após o resultado das

cautelares pretendidas, até porque a rnqior parte delas são classificadas, segundo a

doutrina, como meios de obtenções de provas.

Entretanto, até o momento é possível identificar no mínimo a prática
dos crimes tipificados no art. 337-E e art. 337-F, ambos do Código Penal, incluídos

pela novel Lei n° 14.133/2021.

Além desses, também está evidente a existência de uma associação

criminosa, haja vista que a autoria delitiva recai sobre mais de 3 agentes e pelo

conteúdo dos áudíos interceptados, há um forte conluio entre empresários e agentes

públicos para o cometimento de crimes contra a administração pública e

licitatórios, no âmbito da administração municipal de Candeias do Jamari.

A prisão temporária está prevista na Lei 7.960/1989, diploma que

estabelece 3 hipóteses de cabimento, que segundo a melhor dciutrina, não precisam
estar correntemente preenchidos.

Basta que haja indícios de materialidade de alguns dos crimes

previstos no extenso rol do inciso IIL do art. 1° da respectha lei, entre os quais
está o de associação criminosa.

Altemativameníe é necessária que esteja presente as hipóteses do art.
I ou II, ou seja, que a medida tenha pertinência para investigação ou que o indiciado

não tenha residência fixa ou não haja elementos necessários ao esclarecimento de

sua identidade.

O relatório técnico do TCE e o caderno investigatório despontam os

indícios de materialidade e autoria suficientes para o defeiimento da cautelar

pessoal, que se satisfaz apenas pela formação de um juízo de probabilidade.

No entanto, a segregação cautelar, no caso, não é necessária, Lo \
menos no atual estágio. /

ESP

^JUO/cJ

/CPB?
<í
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Outras medidas não prisionais podem atender o interesse perseguido

pela Autoridade Policial, como exemplo a proibição de os investigados acessarem

ou freqüentarem repartições públicas municipais e, ainda, manter contato com

qualquer servidor público municipal, com espeque no art. 319, incisos n e 11 do

Código de Processo Penal:

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:

(...) ,

II - proibição de acesso ou freqüência a determinados lugares
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou
acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de
novas infrações;

(...)

III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando,
por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado
dela permanecer distante;

Sob outra ótica, pode ser até mais eficaz do que a prisão temporária,

que possui tempo certo (e curto).

Não se pode ignorar a existência da testemunha Erení Michelli

Coelho de Amorím, a qual contribuiu de forma relevante para o avanço das

investigações. Até o momento não há informações de que ela tenha sofrido coação,
o que caso seja verificado, dará margem, para decretação da prisão preventiva,

com fundamento ná garantia da conveniência da instrução processual.

Até que sobrevenha informações indicando qualquer tipo de ameaça,

entendo que seja suficiente opor aos investigados a proibição de manter qualquer

tipo de contato, diretamente ou por meios interpostos, com Ereni Michelli Coelho

de Amorim, nos termos do art. 319, III, do Código de Processo Penal.

Assim, o Ministério Público solicita que, seia imposto ao,

investigados também a proibição de adentrarem nos órgãos municipais

ESP/CPE/Z
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proibição de contatarem diretamente os co-investigados. funcionários públicos
municipais e testemunhas do inQuérítò policial além do afastamento cautelar.

4.4 AFASTAMENTO CAUTELAR DO" CARGO.

Trata-se de medida cautelar tipificada do inciso VI, do art, 319 do
CP? e se funda, basicamente, na existência de Justo receio da utilização da função
pública para a prática de infrações penais.

Segundo leciona a doutrina, a aplicação da cautelar em exame requer
a existência de relação entre a prática critnmosa sob apuração e a função pública.

Portanto, prevista na legislação pátria e recomendável, tendo em
vista que não faz sentido que uma pessoa lavestigada pela prática de um crime

relacionado à famcão púbMca que exerce, contimie a ocupai" o respectivo cargo

público.

A medida se adequa ao presente caso, tendo em vista que o objetivo
da investigação em andamento é solidificar os elementos (já existentes) de autoria
e materialidade de crimes que lesaram o erário, praticados por associação
criminosa composta por agentes públicos (em sentido amplo). Não obstante, há a
presença de terceiros não investidos em cargos públicos, aos quais somente é
conferido trânsito livre na administração municipal pela permissão ou tolerâncias
dos agentes que sofrerão os efeitos da cautelar.

A rigor, a cautelar não reestabelecerá o erário a staius qtio, mas sem
dúvida dificultará a prática de outras fraudes e servirá de obstá(3ulo para a obtenção
de proveito das já iniciadas.

Considerando que durante a interceptação telefônica restou patente a
vontade do Prefeito VALTEIR GERALDO GORIES DE QUEIROZ de praticar
atos em prol dos co-representados, especialmente ARCÍLIO, bem como
promover novas contratações irregulares, como exemplo tratativas de licitação/do j



MINISTÉRIO. PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔ:
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

. Centro de Atividades Extrajudiciais

lixo urbano dé Candeias do Jamári com "o empresário de Manaus", patente que

sua presença e dos demais servidores públicos representados, em seus cargos,

coloca em risco a apuração da investigação bem como propicia a prática de novos

atos possivelmente criminosos.

Eis o trecho citado tirado do Relatório Técnico

17/2021/NIRL/DEI (fls. 71/84, do apenso ao IPL, vol, I):
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É fato, ainda, que a Prefeitura de Candeias do Jamari está

aparentemente em vias de contratar a empresa L. R. A. BISiPO EIRELLI, nome

fantasia MAROK MATERIAIS ELÉTRICOS, procurador RICARDO

MOREIRA DOS SANTOS, agora para alugue! de veículos, conforme consta da

rejpresentação:

Recentemente, a empresa MAROK, venceu a Ata de itcgistro de Pfeço para

prfôtaçãó de serviço di^urso do contratado anteriormente, confoíme publicação do dia

02/08/^021. Além de ter sido contratada para iluminarns roas do município de Candeias do

Jamari, agora a administração daquela municipalidade, mira contratação de locação de

veículos (5 caitoioactes), no valor de quase meio milhão de reais, confoitae se depreende da

imagem a seguir:
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Notou-ss, inclusive, •que a empresa teria sido a única písrficipante do certame,
sm que ocorresse nenhunia impugnação.

Outrossim, o iraião do Prefeito, VALTER, atual Secretário Adjunto
da Saúde, tem poderes para "negociar" com empresários em nome de VALTEIR,
confonne consta das interceptações citadas na representação na íntegra nos
apensos ao IPL:
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serviços, seaSo vejamos;
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Evidente, assim, que a prí

públicos em seus cargos, coloca em risco

propicia a prática de novos atos possivelrae
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Neste sentido, pode-se citar:

AGRAVO REGIMENTAL' EM RECURSO ORDINÁRIO EM
HÁBEAS CORPUS. CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE LAVAGEM OU OCULTAÇÃO
DE BENS, DIREITOS OU VAI.ORES-DELITOS COMETIDOS EM
RAZÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA. REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS
CAUTELARES IMPOSTAS. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ' ILEGAL. NOVOS ARGUMENTOS
HÁBEIS A DESCONSTITÜIR A DECISÃO IMPUGNADA.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Insta consignar, inicialmente, que a Lei n. 12.403/2011 alterou
significativamente dispositivos do Código de Processo Penal, notadamente
os artigos 319 e 320, nos quais estabdeceu-sc a possibilidade de
imposição de medidas aiíeraativas à prisão caiitelar, no intuito de
permitir ao magistrado, diante das peculiarMÍades de cada caso
concreto, e dentro dos critérios de razoabifidade e proporcionalidade,
estabelecer a medida mais adequada.
II - Da leitura dos excertos transcritos, veràflca-se que a decisão que
impôs a medida cautelar de suspensão do exercício da função de
Oficiaia Vitalícia k ora agravante, está devidamente fundamentada
com base em dados concretos extraídos dos autos. Assim, parece-me
conseníâneo com os princípios da razoabilidade. proporcionalidade e
adequação, a manutenção da medida caittelar imposta, a qual foi
estabelecida de maneira suficiente aos fins lúsados, para garantia da
ordem pública, evitando-se a reiteração delitiva, tendo consignado que
"O fummus commisi delicti, prima facie, está comprovado através dos
documentos que instruem o presente pedido, ma medida em que há
prova documenta! e testemunhai apontando uma série de
irregularidades no exercido da função notaria! e de registro no
Cartório Varão. Por outro lado, periculum Mbeirtaíis é iminente, vez
que os investigados poderão constranger testemunhas e destruir
documentos, em claro prejuízo a instrução processual".
III - Logo, na espécie, não existem elemeiatos que indiquem,
inequivocamente, que a revogação da medida alternativa à prisão
cauíelar seja a..solução mais adequada ao caso concreto, sobretudo
porque O v. acórdão !c;ecorrido encontra-se eroí consonância com o
entendimento desta Corte firmado sobre o tema no sentido de que a
medida cauíelar de afastamento do cargo iriosíra-se adequada e
proporcional quando o agente se vale da função pública para prática
de delitos, tornando a medida mjprescindível pa ra garantia da ordem
pública, ante o fundado receio de reiteração delitiva.
IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriorme;
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos própy
fundamentos. Precedentes. Agi-avo regimental desprovido. (AgRgnoi

i trazi
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135.973/PA, RéI. Ministro JESUEn'0 RÍSSATO (DESEMBARGADO..
CONVOCADO DO TJD.F1 QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2021,
DJe 20/08/2021)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CARÁTER
MERAMENTE INFRINGENTE. FIEIGIBILIDADE. RECEBIMENTO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. CRIMES DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO MUNICIPAL. PRISÃO
PRE\/ENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR E
MONITORAF/ÍENTO ELETRÔNÍCO. DESNECESSIDADE.
SUFICIÊNCIA DE MEDID.AS CAUTELARES ALTERNATIVAS
FIXADAS NA ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO, AO QUAL SE D.Á PROVIMENTO.
1. Embargos declaratórios còm nítidos intuitos infringentes devem ser
recebidos como agravo regimental, em homenagem ao princípio da
fiingibilidade recm-sal.
2. Considerando íjue o Trifoíinat de origem deteraninou o afastamento
cautelar do padeníe do cargo público e decretoii a indisponibilidade
de seiss bens, bem como que já feojive o encerramento da instrução
processual, sem haver notícias de reiteração delitiva ou de
interferência na colheita de provas, não se revela necessária a
manutenção da prisão domiciliar e do monitoramento eletrônico,
sendo suficiente a manuteinção das medidas cauíelares fixadas na
origem.
3. Nos tennos da, lei, a prisão preventiva (no caso convolada em prisão
domiciliar) somente será determinada quando não for cabível a sua
substituição por outra medida cautelar (art. 282, § 6° - CPP), do que se
segue que, havendo a possibilidade de substituição, atendido o binômio
necessidade/adequação (art. 282, í e II - CPP), a decretação da prisão se
afigura ilegal
4. Havendo similitude fático-processual, a concessão da ordem deve
estendida para a soltura dos corréus, nos termos do ínt. 580 do CPP.
Não se verifica, no acórdão impugnado, a indicação de circunstância
pessoal de cada qual, diversa do paciente, atigurando-se suficientes as
medidas cautelares alternativas à piisão já prescritas.
5. Embargos de declaj'ação recebidos como agravo regimental,' ao qual se
dá provimento para determinar , a solturá do paciente Fernando Luiz
■Semedo, com extensão dos efeitos aos corréus Silvio Roberto Seixas Rego,
Fábio Nunes Cortez, Olivério Garcia Flores Filho e Evaldo Fernandes
Camargo, se por outro motivo não estiverem presos, mantidas as demais
medidas cautelares diversas de prisão fixadas na origem.
(EDcl no HC 636.529/SP, Rei. Ministro OLINDO MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF P REGIÃO), SEXTA/
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 21/05/2021)

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS.
MEDIDA • CAUTELAR DE SUS.PENSÃO .DO EXERCÍCIO DAS

ESP
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FUNÇÕES PÚBLICAS. PREFEITO E VEREADOR. AFASTAMENTO
POR TEMPO INDEFIMDO. PRETENSÃO, DE ANULAÇÃO.
ACUSADOS EXERCIAM MANDATO ELETIVO Ã ÉPOCA DO
CRIME. UTILIZAÇÃO DOS CARGOS PÚBLICOS PARA PRÁTICA
DO DELITO. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA MEDIDA.
1. A Imposição das medidas cawfelares previstas bo arí. 319, VI, do
Código de Processo Penal, não está sujeita a práizo definido, porém,
deve-se levar em consideração o momento era que foi estabelecido o
afastamento das funções públicas e a demonsíxação efetiva de sua
necessidade para o alcance do.s objetivos almejados na ação penaL
2. No caso, os fatos delituosos impuêado.s aos pacientes guardam
reSação direta com o mandato eletivo por eles exercido. As nuances
concretas da hipótese, em especial a necessidade de interrupção da
relação de parceria que envolvia o narcotráfico e os detentores de
mandato que se "valiam dos cargos públicos para assegurar a
permanência da atividade de trafícância no município, justificam a
manutenção da medida de suspensão do exercício da função pública.
3. Ordem denegada com recomendação à Corte estadual para que designe
com a maior ce.leridade possível o julgamento da ação penal. (HC
582.959/RJ, Rei. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em 15/09/20.20, DJe 22/09/2020)

PENAI, E PROCESSUAL PENAI,. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO
"MAR DE LAMA". AFASTAMENTO CAÜTELAR DO CARGO DE
VEREADOR. PROIBIÇÃO DE ACESSO A PRÉDIOS PÚBLICOS
MUNICIPAIS. NUI,IDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. DELIMITAÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS MENOS GRAVOSAS. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEG ADA.
1. Demonstrado o nexo entre o delito pralkado e a atividade funcional
desenvolvida pelo agente, além de sua imprescimlibiiidade para evitar
a continuidade da utilização indevida do cargo e- mandato, encontra a
medida aplicada amparo justamente na finalidade de evitar-se a
reiteração deiiíiva, não havendo falar-se, portanto, em ausência de
fundamentação.
2. R.estrmge-se a medida cautelar ao exercício da fu.iação pública e a
atos a este relacionados, ou seja, às .atividade.-ii típicas da atuação
parkineníar, ineidstindo àesproporcionaíidade e irrazoabilidade em
sua incMênda.

3. À imposição d?s medidas oaute.lares previstas no artigo 319, VI, do CPP,
não éstá sujeita a prazo defimclo, obedecendo sua duração, porém, aos^-v
princípios da proporcionalidade e razoabifidade, levando-se em \
consideração o momento em qne foi estabelecido o afastamento dte \
fimçoes públicas e a demonstração efetiva de sua necessidade para o )
alcance dos objetivos almejados na ação penal /
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4.0 pedido de substituição da medida aplicada por outras menos gravosas
não foi apreciado pelo Tribunal de origem, ó que inviabiliza sua análise
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de iriStância.
5. Habeas coipus denegado.
(HC 392.096/MG, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em. 17/04/2018, DJe 27/04/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OR,G.AMIZAÇÃO CRIMINOSA,
LAVAGEM DE DINHEIRO E PECULATO. MEDIDA CAUTELAR DE

AFASTAMENTO DO CARGO DE VERHADOR. NECESSIDADE.

DELITOS COMETIDOS EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. PARECER
ACOLHIDO.

í. Se os delitos investigafios guardam relação direta com o exercício
do cargo, como aa espéc!®, o afastamento do e?:ercício da atividade
pública constitui medida necessária para evitar a reiteração delitíva,
bem como para impedir evenífral óbice à apuração dos fatos.
2. Recurso em habeas coipus improvido. (RHC 79.G11/MG, Rei. Ministro
SEBASTIÃO REIS JTJNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2017,
DJe 27/09/2017)

Sendo assim, estão presentes os requisitos do fumus comissi delicti e

o periculum in mora pai-a a decretação da medida cautelar de suspensão do

exercício da fliiição pública dos referidos investigados, conforme exposta na

representação, pelo prazo, inicialnieníe, de 180 dias-

Consigne-se que apesar de o dispositivo legal não prever prazo para

duração da medida, o prazo indicado parecer ser suficiente para a conclusão dos

trabalhos investigativos, oferecimento da denúncia e im'cio da instrução processual

penal.

• 4.5 SUSPENSÃO CAUTELAR DO CONTRATO ADMIMSTRATIVO.

Considerando que o contrato está em execução e na iminência de

serem realizados outros pagamentos em favor da empresa A. N. DE SOUZ.V^X

CONSTRUÇÕES E TERRAPLANA.GEM, com respaldo em contraro \
permeado de vícios instransponíveis, que transcendem a esfera administrathva, —

cÃ.-



MINISTÉRIO PÚBLICO BO ESTÁBO.DE RONDÔN
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Centro de Atividades Extrajudiciais

alcançando o direito criminal, faz-se necessária a suspensão cautelar da execução

do contrato, com a devida comunicação ao ente lesado, para que, no exercício do

poder disciplinar e da autotutelá, instaure procedimento disciplinar para apurar as

condutas descortinadas e promover a anulação do certame, com esteio no

enunciado da súmula 473 do STF;

"A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de
vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos."

5. CONCLUSÃO.

Com essas considerações e pelas razões apontadas na peça de

representação, o Ministério Público opina pelo PARCIALD EFERIMENTO dos

pedidos formulados pela Autòridade Policial, cxceíaaado apemas o de prisão

temporária, que, s.m.L. poderá ser substituído nelas itnedidas cautelares

previstas no art. 319, incisos II e III do Código de Processo Peoal, conforme

devidamente argumentado.

cP. JUO/,

tSP/CPfí?>6

Porto Velho, 06 de''o&Êfjbro de 2021

CARláds GROTT"
Procurador de Justiça

Diretor do CA£X

ío JOSÉ:

Promotor de Justica/CAEX

J



E3TA3Ô-0E

)  P-OUiSm GWa
■ DELEGACSA »E SÔRfiBATE À COKKUP^ÇÂO

^Í^JUD/c^

Esp/cpar

Of. D" 029/2021

Porto Velho, 05 de Outubro de 2021.

À Exmo. Sr.

IVANILDO DE OLIVEIRA

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ívíEnSTÉlUO PÚBLICO DE RONDÔNIA
PORTO VELHO/RO

Assunto; Encaminhamento de documentos

Autos: OOOOlSl-45.2021.8.22,0000

Excelentíssimo Procurador,

É o presente para encaminharmos a Vossa Excelência, conforme solicitado, os

documentos em anexo, os quais serão juntados à representação de medidas cautelares sigilosas, e

que estão sob sua supervisão,para manifestação, conforme descritos abaixo:

- Termo de Declarações de Ereni Micheli Coelho de Amorim;

- Relatório de análise técnica do TCE, referente ao processo em que é

contratada a L.R.A.Bispo EÍRELI. i

Atenciosamente,

Aline Neiva Santos

Delegada de Poliria
BECOMIEI

Av. Calciino« 2077^ João !3o&cc, Parto Vcrlho/P*0, e!cccii^c<?C40Ov.E3r
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

SECRETARIA GERÂt ÒÉ CONTROLE EXTERNO

reiIatório de anAlisetécnica . .

1, INTRODUÇÃO

Trata-se de relatório produzido para subsidiar eventual ação de controle por parte desta Secretaria Geral de
:<|ntrole Externo (SGCE) em face de adesSo à ata de registro de preços pela Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari.

A adesão teve por finalidade a contratação de sjnpresa especializada para realização de serviços de instalação
è Inanutenção elétrica, com fornecimento de materiais e equipamentos.

2. ANALISE

Em fevereiro/2021, foi instaurado, no âmbito da Secretaria Municipal de Serviços Públicos (Semusp), o
prjacesso administrativo n. 524-1 com a finalidade de viabilizar a contratação do serviço acima mencionado.

A forma de contratação estabelecida foi por meio de adesão à Ata de Registro de Preços n. 028/2020 (fis.
7^/78), decorrente do Pregão Eletrônico n. 053/2020, deflagrado pela prefeitura municipal de Alto Paraíso.

Na ARP n. 028/2020 foram registrados preços de 06 (seis) tipos de serviços e 21 (vinte e um)
prjjdutos/materiais.

Após trâmites administrativos, foi concretizada a sdesão à referida ata, originando o Contrato n.
0Cj4/202VPGM/PMCJ (fis. 194/200), datado de 19/04/2021, tendo como contratada a empresa L. R. A. Bispo Eireli.

O valor do contrato foi de R$144.535,9S (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e
cjventa e cinco centavos). A contratação abarcou os 06 (seis) serviços registrados na ata e 13 (treze) produtos/materiais.

No mesmo dia, foi assinada ordem de serviços autorizando a" contratada a executar os serviços (fis. 203).

Apresentado, resumidamente, o histórico da contratação, passs-se, então, para a análise.

Ressalte-se que foi apresentado para análise, o volume único do processo n. 524-1/2021, contendo 273
pá sinas. Dada a celeridade que o caso requer, a análise, neste memento, será restrita aos atos necessários para a
co itratação, ficando de fora, portanto, os atos referentes à executo contratual.

Pois bem, por melo do Parecer Prévio n. 7/2014, esta Corte de Contas fixou as ballzas necessárias para adesão
ita de registro de preços. Vejamos se esses requisitos foram atendidos:

Itei n Descrição Visto do Auditor Observações

1

Aquisições ou contratações adicionais a atas de registro de .
preços nSo poderão exceder, por ór^rão ou eníldarJe, a lOOfí (cem

por cento) dos quantitativos dos Itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para a

órgão gerenciador e órgãos participantes (item 3.1, "a" do
Parecer Prévión. 7/2014;

V

■

Para alguns itens aderidos, o
quantitativo foi Inferior ao registrado na
ata, enquanto outras foi de 100%;

2

Instrumento convocatória deverá prever que o quantitativo
decorrente das adesões à ata de registro de preços n.lo poderá

exceder, na totalidade, ao quintuplo do quaiítitaíivo de cada Item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, Independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem; (item 3.1, "b* do Parecer
Prévio n. 7/14);

X

Não consta essa disposição no edita de
pregão eietrõnico que originou a ARP n.
28/2020

3

Deverá ser previamente demonstrada a viabilidade econômica,

financeira e operacional da adesão ã ata de registro de preços
por outro órgão ou entidade diversa do beneficiário do registro
de preços, mediante avaliação e exposição em processo próprio
interno, inclusive por meio dé cotação dè preços (formalismo
processual), estendendo-se as mesmas vantagens auferidas pelo
gestor da ata (item 3.1, "e" do Parecer Prévio n. 7/2014);

X Vide observações abaixo

4 Na hipótese de o edital do registro de preços prever o instituto .
do."carona", o licitante que pretender fornecer ao "carona"

X

8GÍ.(ce ro.gov.br/8oifeontro!ador,php?acao=docsjtnentojií!primfr_viíet)&ac3q_origom=arvoro_vlsualizar&ld_<focumento=641843&lnfra_slstema=10... 1/3
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deverá demonstrar sua qualificação técnica e econômica
relativamente a esse quantitativo adicional, demonstrando a
aptidão também para esse fornecimento (item 3.1, "d" dc
Parecer Prévio n. 7/2014)

Deverá ser comprovada a vantagem para que o "carona" possa
usar a ata de registro de preços da qual nSo tenha participado do
certame iicltatórlo, em razão dos preços e condições do Sistema
de Registro (item 3.1, "e" do Parecer Prévio n. 7/2014);

Prévia consulta e anuência do órgão gerenciador da ara de
registro de preços, uma vez concedida, deverá Indicar os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados
obedecida a ordem de classificação (Item 3.1, "f do Parecer
Prévio n. 7/2014);

Aceitação do fornecedor beneficiário da contratação pretendida
fica condicionada à demonstração da ausência de prejuízos às
obrigações assumidas na ata de registro de preços (liem 3.1, "g"
do Parecer Prévia n. 7/2014;

Deverão ser mantidas as mesmas condições existentes na ata de
registro de preço (item 3.1, "h" do Parecer Prévio n. 7/2014);

Vide observações abaixo

ESP/CP02

Oficio n. 239/ePJP-fis. 127

Prazo de validade da ata de regisílo de preços não poderá ser
superior a um (1) ano, nos termos do Inciso III do S 3b do artigo
15 da Lei ns 8.666/1993, sendo vedadas prorrogações que

ultrapassem o prazo fixado nesse dispositivo legal, observando-
se, ainda, o quanto dispõe a Decisão Normativa n. 03/2014/TCE-
FtO. (item 3.1, "i" do Parecer Prévio n. 7/2014)

Porte populacional semelhante (Item 3.2, "c.l" do Parecer Prévio
n, 7/2014)

Pis. 78

De acordo com IBGE, Alto Parafsoltem
população estimada de 22.258 {2021}.
Candeias do Jamarll tem população
estimada de 28.068

O quadro acima demonstra qus alguns dos requisites estabelecidos no Parecer Prévio n. 7/14 não foram
atendidos. Abaixo, considerações sobre alguns deles.

Como dito, a ARP originou-se do Pregão Eletrônico n. 63/2020, deflagrado pela prefeitura de Alto Paraíso. Não
se localizou no edital (fls. 17 a 42), no termo de referência (fls. 43 a 53) ou na minuta de ARP [fls. 62 a 65)
dí! positivo/cláu-suia prevendo a possibilidade de adesão por órgão não participante da licitação, comumente chamado
de "carona".

A ARP n. 28/2020 (fls. 76 a 78) também não prevê a utilização da ata pelo carona. Dada a ausência dessa
isibilidade, não poderia o município de Candeias do Jamari, ou qualquer outro órgão/ente diferente do que participou do

Prçgio Eletrônico n. 53/2020 aderir b ARP n. 7,8/2020.

Ressalte-se que o certame que deu origem a ARP n. 28/2020 foi realizado sob a égide do Decreto Municipal n.
40/2007, que não disciplina o instituto denominado "carona". Convém mencionar, todavia, que o Decreto Municipal n.
40, '07 foi revogado pelo Decreto Municipal n. 3607, de 12 de março de 2021. Este, por sua vez, disciplina a figura do carona.

Não obstante 3 inexistência da dispositivo pennitindo a adesão por carcra no Edital de Pregão Eletrônico n.
63y2020 e anexos, considerando a baixa materialidade envolvrida; considerando a nova regulamentação do sistema de
rej istro feita pelo Decreto Municipal n. 3507/'2021 e a proximidade do término de validade da ARP n. 28/2020, propõe-se
qu: sej'a expedida recomendação ao mimicfoio de Alto de Paraíso para que nas futura.^ licitações para registro de preços
conste expressamente no instrumento convocatório a possibilidade de adesão por parte do carona, caso seja essa a opção
da municipalidade.

Com a finalidade de demonstrar a vantajosidade econômica da adesão (item 3.1, "e" do Parecer Prévio n.
7/2014), a administração municipal fez cotação de preço.s jimto a 4 (quatro) empresas (fls. 85/113). Ao final, elaborou-se
qu idro comparativo (fls. 114-118) com os preços cotados.

Embora a cotação junto a f(>rneccdo.'-es seja importante, a pesquls,-.i de preços para demonstrar a
vai itajosidade não pode se limitar a essa fonte, é preci.so que a administração verifique por meio de outras fontes, tais como
consulta a bancos de preços e contratações similares por outros órgãos da administração pública, o preço do
prc duto/seryiço pretendido, a fim de se certificar de que a opção pela adesão é, de fato, mais vantajosa.

Esta Corte possui decisões declarando a Ilegalidade de pregão eietrônico cujo preço de referência foi formado
poi preços coletados exclusivamente junto à fornecedores. Nesse sentido, cita-se o A.córdão AC2-TC 00310/20, prolatado no
boj Q do processo n. 2233/19.

Não obstante o juígadci acima trate da realização de um pregão eletrônico, o mesmo raciocínio aplica-se no
caso de adesão a ata de registro de preço,s. Quanto rnals diversificada a fonte de preços, mais robusta fica a demonstração
de vantajosidade.

seLtce.■o.gov.br/3ai/c»ntrolacior.php7acoo-docuínanto_impriinir_wííb&.ac3O_O)igeiiv-civoro_visualizarSid_do;ai.-nanlo=641S43iinffa_sisl0ma=1O... 2/3
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sui con

atividades. É sabido, porém, que um fornecedor oferecerá, teoricamente, melhor preço naquele produto/servl^^êm (
: possui maior expertise e/ou volume maior de negociação. Serviços/produtos pouco comercia!i2ados pela empr^[jetwte^
:er preço mais elevado. EFs mais um motivo pelo qual é importante que a administração diversifique a fonte de pesquisa
preço, assegurando-se de que, realmente, é mais vantajoso aderir a uma ARP do que realizar a própria licitação. ̂

Assim, há indícios de desatendimento ao Item 3.1, "e" do Parecer Prévio n. 7/2014, uma vez que pesquisa de
íço exclusivamente Junto à fornecedores não, necessariamente, reflete o melhor preço, comprovando, portanto,
ntajosidade. Todavia, considerando a materialidade envolvida {contrato no valor de R$144.585,9S); considerando que os
'iços em sua totalidade já foram executados, conforme certificação nas notas fiscais (fis. 210/212), propõe-se que seja
edida determinação ao município de Candeias do Jamari para que nas futuras adesões a ata de registro de preço faça

pesquisa de preços, com fontes diversificadas, a fim de demonstrar a vantajosidade/viabilidade econômica da adesão.

comclusAo .]
Finalizada análise, submete-se este relatório a SGCE pra subsidiar eventual ação de controle.

Porto Velho, 03 setembro de 2021.

Wesier Andres Pereira Neves

Auditor de Controle E);t3rno - Mat. 492

s I IBCiE. Acessado em 03/09/2021, às 13h32;

, Acessado em 03/09/2021, às !3h35;

Refe ént<a;Pnicesso n» 004831/2021

Documento assinado eletronicamente por WESISR AMORES PE.RFJRA. NEVES, Coordenador, em 03/09/2021, às 17:16,
conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6®, § ic, do Decreto no 8.539. de 8 de outqbrode 201S e
do art. 4g da Resolução TCF-RO n» 165. de 1, de degembro de 2014. :

Sw A autenticidade deste documento pode ser conferida no site htto://sei.tce.ro.gov.b'r/valid3r. Informando o código
verificador 0330299 e o código CRC 7247E60F.

SE) nO 0330299

Av Presidente Oiitm, 47.25 - Rn^rro Olirla - Porto Va!ha/RO - CEP 76801-327 - Telefone;

seltce. B.gov.br/s0Í/conlralador.php?acao=documontoJmprimlr_wobaacao_origem=aivore_vi6uallzar&l(l_documentos=841843&infra_sistema=1O... 3/3
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contratação emergencial de horas máquinas para recuperar estradas vicinais,

cujo valor anual seria de R$ 1.937.000^80'que visava a contratação de dez

equipamentos; QUE o prefeito insistiu e disse que queria que fosse feito

daquela forma, não dando outra alíen.íiliva á declarante, momento, em que a

respondeu que poderia fazer registro de preço e que isso levaria um tempo,

porque teria qise fazer o edital e o termo de referência teria que se tornar o

registro de preço; QUE naquele momento, o prefeito transpareceu ter

concordado com a modalidade licitatória e respondeu "amém"; QUE

semanalmente ele a chamava para perguntar como estava o andamento do

processo e ela respondia que estava "andando", mas grosseiramente, ele

respondia que estava demorando muito; QUE aproximadamente uns 20 dias o

processo estava pronto e a declarante foi leva-lo para que o prefeito assinasse,

e, na sala dele estavam; FANTINATÍ (secretário de obras), VINÍCIUS

(secretário adjunto de obras), HAMILTON (coíador de preços) e VALTER

(irmão do prefeito), momento, em que ele se recusou a assinar, insistindo que

deveria contratar de forma emergencial; QUE, assim que as outras pessoas

estavam distraídas e conversando na saía, de costas para a mesa do prefeito, ele

disse à declarante: "olha presidente .se o empresário ARCÍLIO não vencer

cabeças irão rolar", e simultaneamente a essa fala ele rodava uma munição de

arma de fogo na mesa, o que deixou a declarante muito constrangida e

preocupada com sua incolumidade. acrescentou, ainda, que visava uma

reeleição e que isso não seria possível, caso ARCÍLIO não ganhasse o processo:

QUE essa situação foi presenciada pelo HAMILTON, tanto é que se levantou de

onde estava sentado e se posicionou ao lado da declarante; QUE saindo do local

foi para a saía da comissão da GPL e FANTINATÍ lhe ajiulou a "arrumar" o

processo de forma que mudasse o objeto com características que direcionassem

a contratação para ARCÍLIO, como por exemplo, a descriçilo do maquinário;

QUE VINÍCIUS, FANTINATÍ e HAMILTON foram para a sala da declarante e

FANTINATÍ fornecia os dados técnicos do objeto do termo de referência, pois

a declarante não tinha esse conhecimento técnico; QUE a ordem do prefeito era

^P-JUO/c^
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para que se encontrassem com ARCÍLIO, que fossem almoçar com ele, se
encontrassem no shopping, mas que dessem um jeito de recebê-lo, pois o termo

de referência deveria coincidir com os equipamentos da empresa do referido
empresário; QUE refez um novo editai, novo termo de referência e novas

cotações foram realizadas pelo HAMILTON, e, após isso, a declarante fez o

contato com o empresário ARCÍLIO, após receber o número de telefone
fornecido pelo secretário de obras adjunto, VINÍCIUS e VALTER, irmão do
prefeito; QUE ao naodifícar o termo de referência do processo, o prefeito
assinou e o edital foi publicado. Após 5 dias da publicação do edital a
declarante íeye contato cora ARCÍLIO e disse que estava sendo ameaçada pelo
prefeito, de forma que ele teria que ganhar a contratação; QUE a declarante não
queria nada em troca, c ARCÍLIO lhe respondeu que partiria para a disputa;
QUE esse encontro aconteceu na casa da declarante, pois ARCÍLIO queria ser
orientado sobre o que precisaria para vencer a licitação, ocasião em que a
declarante o orientou sobre a documentação da habilitação e a planilha de

formação de preços de acordo com a IN 05/2017-TCU; QUE em seguida, o
certame foi suspenso, uma vez que o concorrente HS L0U2',ADA, representado
pelo HEITOR impugnou o editai a pedido de ARCÍLIO, para que esse ganhasse
tempo c conseguisse regularizar a documentação faltaníe: certidão federal

conjunta da União, certidões de atestado de capacidade técnica, que ao final,
foram fornecidas pela enipresa AMAROK e PACHECO, o que acredita que não
coincidem com a verdade, e que de fato ARCÍLIO nao teria prestado serviço a
essas empresas; QUE MILTON, conhecido como "Metralha" também impugnou

o edital, mas o fez motivado por seus próprios interesses, uma vez que era
concorrente de Arcíiio; QUE após esse incidente, o pregão foi remarcado para o

dia 20/04/21; QUE após a publicação a declarante continuou os seus trabalhos,
mas alguns dias depois, foi chamada pelo prefeito e ele lhe disse que todos os

processos que a declarante lavrou estavam errados, e que o JAMIL (amigo do

prefeito e da irmã dele, a ex-secretária da SUGESPE, ISIS QUEIROZ) iriam até
a prefeitura para ensinar à declarante como fazer; QUE no mesmo dia, sendo

ESP;CPByGRAU
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uma sexta-feira, 19:40h, o professor JAMIL e PAULO FERNANDO (auxiliar

da CPL) chegaram na prefeitura e JAMIL disse; "primeira coisa que vou te

dizer é que eu não quero o seu cargo, porque o que ganlio diariamente é o

salário de todos vocês e que estou aqui para orientá-los"; QUE JAMIL ordenou

que a declarante arrumasse a sala, pois na segunda-feira ele: voltaria, uma vez

que o prefeito havia reclamado que no tempo que ela estava ali tinha apenas

contratado o fornecimento do medicamento ivermectina, o que não verdade uma

vez que teria iniciado 10 editais e liberado 16 registros de; preço, além de 6

dispensas de licitações; QUE no sábado a declarante trabalhou para fechar os

processos com a juntada de documentos, e foi surpreendida às 09:00h por

JAMIL e PAULO, ao chegarem ali, e, em seguida, o prefeito e o presidente da

câmera; QUE o prefeito gritou com a declarante dizendo que era para todos do

setor estarem lá, e iniciou uma discussão, momento que a declarante disse que

na segunda-feira a equipe estaria para o treinamento que Jamil prometeu iniciar

como havia sido combinado no dia anterior; QUE eles foram embora e a

declarante continuou a organizar os processos que seriam pregões eletrônicos

para aquisição de medicamentos, saindo da prefeitura às 20:00h daquele sábado;

QUE na segunda-feira ao retornar ao local de trabalho já foi impedida de

trabalhar e foi chamada até a sala do RH para ser deligada, pela secretária

JULIANA; QUE a declarante chegou a questionar o que teria feito de errado,

mas. não obteve nenhuma resposta, a secretária apenas disse que o prefeito

pediu para exonerá-la; QUE entrou na sala para deixar um pí ocesso que estava

em sua casa, no qual ela estava trabalhando, e, nesta ocasião, PAULO

FERNANDO (cx-pregoeiro da CAERD) já estava na sala e havia assumido

como chefe da Comissão Pemianoníe de Licitação; QUE com receio do prefeito

fazer algum tipo de mal contra a declarante, chegou a procurar o empresário

ARCÍLIO e disse que não sabia o motivo de ser exonerada e que teria ajudado

até onde poderia, obedecendo as ordens de VALTEIR; QUE já exonerada

chegou a orientar o HEITOR LOUSADA (escritório especializado em

licitações) contratado pelo ARCÍLIO para fazer a planilha de;custo para que ele

ESP/CP02°6
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apresentasse junto com a proposta de preço/habilitaçâo; QUE alega que depois
desse fato não teve mais contato com o empresário ARCÍLIO e que não recebeu
nada por isso, apenas agiu assim, coia receio do prefeito fazer algo contra sua
vida, e, que soube que ele foi contratado, após abaixar mais de R$ 700.000,00,

do valor do disputa; QUE HEITOR LOUZADA confidenciou a declarante que

um dia antes da abertura do pregão houve u,ma reunião em que ele participou

juntamente com o prefeito, ARCÍLIO e PAULO FERNAKÍDO (CPL) e ficou
deliberado que ARCÍLIO entraria com os preços cheios e somente na dista dos
lances é que reduziria o valor; QUE sabe que ARCÍLIO financiou a campanha
do prefeito VALTEIR, pois ouviu isso da boca dele ao dizer: se ele não ganhar,
adeus reeleição"; QUE como não havia sistema para colação eletrônica, o

próprio HAMILTON (funcionário da CPL) era quem teria ido ao encontro do

empresário ARCÍLIO para entregar os formulários para que ele apresentasse as
cotações com os nomes de outras empresas para a formação do preço; QUE se

recorda que o edital para essa contratação era o n° 001 e quando a declarante foi

desligada, seu sucessor PAULO resumerou o edital para o n" 013 e assinou,

utilizando o mesmo edital que a declarante havia confeccionado e publicado;

QUE esse fato é de seu conhecimento, uma vez que acessou o licitanei e

verificou que se tratava do mesmo conteúdo, isso prova que a declarante não
havia feito nada de errado e que essa não poderia ser a argumentação para que

fosse exonerada do seu cargo na prefeitura; QUE em relação a outro contrato -

de coleta de lixo - o prefeito queria qtis o mesmo empresário que já prestava o

serviço continuasse, mas queria que o valor do contrato foi revisto de forma a

ficar a mais do que o devido. Porém, com a apresentação dos lances, a

declarante conseguiu uma economicidadc de mais de RS 20.000,00 por mês e o
prefeito ficou furioso a ponto de cancelar o certame, sob o argumento de que a
declarante não tinha encaminhado ao SIGAP do Tribimal de Contas do Estado,

o que atualmente não é exigido pela Corte de Contas; QUE em relação à

merenda escolar, o prefeito queria que fosse direcionado para uma empresa,
mas o irmão dele, procurou a declarante para que fosse direcionada para outra

ESP;CPE/2
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empresa, sem o conhecimento do prefeito, não se recorda o nome, mas era a

empresa que teria entrado com um recurso; QUE depois de sua exoneração não

teve mais contato com essas pessoar da administração de Candeias do Jamari;

QUE já tinha o pressentimento de que seria exonerada uma vez que não

coadunava com as atitudes do prefeito e estava sendo coagida a fazer o que ele

determinava; QUE nesta ocasião, dispõe a entregar o seu aparelho celular para

que possa ser extraído o conteúdo de conversas do aplicativo de mensagerias

"WhatsApp" que comprova que manteve contato com o empresário ARCÍLIO, o

HEITOR, o qual estava lhe ajudando, VALTER, VINÍCIUS e o HAMILTON,

todos empenhados a fazer com que a empresa NA DE SOUZA CONSTRUÇÕES

E TERRAPLANAGEM fosse a contratada. Nada mais lhe disse nem lhe foi

perguntado, determinou a Autoridade que encerrasse o presente termo, que lido e

achado conforme assina-o, juntamente comigo, Escrivã de Polícia.

f  ̂ Àiine Neiva Santos
•  Delegada de Polícia

AUTORIDADE POLICIAL: [ ' '

DECLARANTE:

ESCRIVÃ(O):

oP.Juo/c;>
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Recebi os presentes autos vindos .d.a P:
Gerai de Justiça. ^

Porto Veiho/RO, 06.10.2021

Coordenadora da Especial -CPE/2°GRAU

RECEBIMENTO

:ocuradoria

Porto Velho/RO, 06.10.2021

Faço conclusos os autos ao Relator.

Bef Valeska Pricjda Barbosa Sousa
Coordenadora da Especial -CPE/2°GRA1 J

CONCLUSÃO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

SIGILOSO

Número do Processo: 0000226-84.2021.8.22.0000

REF: iPL 02/2021 - DECOR

Requerente: Ministério Público do Estado de Rondônia
Relator: Desembargador Hiram Souea Marques

VISTOS, ETC.

A Autoridade Policial integrante da Delegacia de Combate à
corrupção/DECOR, propõe representação de medida cauíelar sigilosa,
prisão temporária, busca e apreensão, afastamento do cargo,
indisponibilidade de bens e cancelamento de contrato, apurados durante
as investigações do Inquérito Policial n° 02/2021.

Em razão do suposto envolvimento de autoridade com foro por
prerrogativa de função, os autos foram encaminhados à f^rocuradoria-
Geral de Justiça e, após, remetidos ao Segundo Grau, com distribuição
para as Câmaras Reunidas Especiais, a teor do art. 118, I, "1", do
RITJ/RO, cuja relatoria a rnim fora atribuída, por dependência, em
28/09/2021.

1. DOS FATOS, DOS iNDÍCÍOS DE MATERiÂLIDADE E AUTORIA

1.1. PRIMEIRO FATO:

Documento assinado digitalmento em 11/10/2021 17;S4:1i conforme MP n° 2.200-2/2001 de 2'1/06/2001.
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1.1.2. DIREC!0N.4RíiENT0 MA. CONTRATAÇÃO EMPRESA DE
TERRAPLANAGEM A. N. DE S0Ü2Ã CONSTRUÇÕES

Consta da Representação (fls.4/55) que em abril do corrente ano
ocorreu a publicação do edital 13/2021 - SRP, com o objetivo de
contratar 7.000 horas/máquinas a serem utilizadas pelo período de 12
meses, conforme processo administrativo n° 462-1/2021, dados
coletados do Portal da Transparência do município de Candeias do
Jamari/RO, cujo objeto foi posteriormente adjudicado no valor de R$
1.072.100,00 à empresa vencedora AM Ds Souza Construções e
Terraplanagem Elrell, com nome comercial de "Construtora Nogueira,
que tem como representante legal Arcílio Nogueira de Souza.

Segundo a autoridade representante os principais elementos indicados
quanto a este ponto são:

I) Aquisição pela empresa vencedora de imóvel no município
de Candeias do Jamari, logo após a posse do prefeito e
antes da abertura do edita! para contratação do objeto
licitado, indicando que tinha como certa sua contratação
para realização dos serviços supracitados.

II) Vínculo de amizade existente entre o proprietário da
vencedora e o prefeito do município de Candeias do Jamari,
bem como dos demais empresários participantes do
certame.

líl) Ausência de documentos demonstrando que a
administração tenha buscado preço praticado em outros
órgãos públicos para os serviços realizados. (Relatório
Técnico de Controle do Tribunal de Contas do Estado de
Rondônia).

IV) Demonstração de vínculo entre as concorrentes, eis que
a proposta apresentada pela vencedora é assinada pelo
Engenheiro Civil Heitor Santos Lozada, sócio da concorrente
HS lozada engenharia Eireíli.

V) O maquinário da vencedora é guardado junto com

Documento assinado digitalmente em 11/10/2021 17:54:11 conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/06/2001
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equipamentos da empresa Pacheco Construtora, também
participante do certame, reforçando indícios de associação
de empresários para fraudar a contratação.

Vi) A certidão de qualificação técnica dos licitantes foi
fornecida por outras empresas participantes do certame.

Vil) Provável combinação de preços dos serviços, os quais
se mostraram idênticos, inclusive os centavos, da empresa
vencedora, com os das participantes, Enqepav Engenharia
terceirizados, SS Serviços Terceirizados Eirelü e W Rocette
Soares, sugerindo possível quebra do sigilo na fase de
registro/lançamento das propostas do certame, (vide
relatório Técnico do TOE),

VIII) - Vinculação entre os gestores e empresários,
principalmente entre Arcilio e o prefeito Valteir, bem como
seu irmão Vaiter, informação obtida por meio de
monitoramento eletrônico com autorização judicial.

IX) Uso indevido de combustível do órgão público, em que
pese o contrato prever que seu fornecimento deve ser
custeado, exclusivamente, pela empresa vencedora (v.
conversas telefônicas transcritas às páginas 15 e 16 da
representação policial).

X) Declarações da ex-presidente da comissão permanente
de licitações do município de Candeias do Jamari, a qual
teria confirmado que o preposío municipal manifestou
expressamente a necessidade de Arcilio vencer o certame.

XI) indícios de que os serviços contratados não vêm sendo
prestados pela empresa contratada (pág. 37 da
representação).

1.2 DO SEGUNDO FATO:

1.2.1. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA L. R. A EfSSPO ElRELLi -
MAROK - PAP^ ILUMINAÇÃO DE VIA PÜBUCA

Documento assinado digitalmente em 11/10/2021 17:54:11 conforme MP n'2.200-2/2001 de 24/06/2001.
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Segundo a representação, a razão para não realização de processo
licitatório para contratação desses serviços, foi a adesão à Ata de
Registro de Preço n" 28/2020, formada pelo Município de Alto
Paraíso/RO.

Contudo, conforme o relatório da Corte de Contas, os investigados teriam
se utilizado da Ata de preços do município de Alto Paraíso, muito
embora não tenha sido localizado no edital de referência,a possibilidade
de sua adesão por qualquer outro órgão.

Aponta irregularidade na cotação de preços apenas à quatro empresas,
como ocorreu, posto que o correto seria a consulta a banco de preço e
contratações similares em outros órgãos da administração pública.

Ademais, segundo o relatório de análise técnica, nenhuma delas possui
como atividade econômica principal o serviço de instalação e/ou
manutenção elétrica, conforma cadastro perante a Receita Federal

Denúncia formulada, no Departamento de Estratégia e Inteligência,
narram que o prefeito estaria se utilizando de meios escusos nas
contratações públic,as, no intuito de angariar recursos para pagar
empresários e financiadores de sua eleição.

Essa seria a razão para contratação da empresa MAROK sem
formalização de contrato administrativo o que teria sido intermediado pelo
irmão do prefeito e secretário municipal, Valter Gomes Queiroz.

2. DOS PEDIDOS;

2.2 DECRETAÇÃO DE PRISÃO TEMPORÁRIA

Nos termos da representação, alega que, pelos elementos informativos
angariados no bojo do IPL de n. 02/2021-DECOR, revela-se, no caso
presente, verdadeira Associação Criminosa para a prática de crimes
graves.

Documento assinado digitalmente em 11/10^021 •{7:54:1 í conforme MPn° 2.200-2/2001 de 24/06/2001
Signoiárío: HlFtAli^ SOUZA mROUBS:098538Õ8268

Número Verificador: 2000^^6.S420.2'ia2.200D4)83414S Pág.4de18



Com isso requer, nos íernios do do Art. V, incisos I e III, alínea "1". da Lei
n. 7.960/89, a prisão cautelar dos investigados;

VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ (Prefeito municipal).
VALTER GOMES DE QUEIROZ (Secretário municipal de Saúde e irmão
de Valter), VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ (Secretário
adjunto de Obras), FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO
(Secretário municipal de Obras) GRACILIANO ORTEGA SANCHES
(Procurador jurídico) PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE
ALBUQUERQUE (presidente da comissão permanente de licitações)
HAMILTON FERNANDES MEDEIROS (Contador de preços) ARCÍLIO
NOGUEIRA DE SOUZA (sócio gerente da empresa A.N DE SOUZA
CONSTRUÇÕES E TERFl^PLANAGEM EIRELLI - 1° fato), HEITOR
LOUZADA (sócio gerente da empresa H. S. LOUZADA), WANDERSON
PACHECO DE ALMEIDA (proprietário da empresa PACHECO
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE TERRAP!_ANAGEM)E RICARDO
MOREIRA DOS SANTOS (Representante da empresa L. R. A BISPO
EIRELLI).

^^iUDfc
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2.3 SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS

Sustenta-se que, nc que toca fumus cornmissi delicti, já foi demonstrada
no curso desta representação a materialidade delitiva bem como os
indícios de autoria/participação em face dos investigados.

Em relação ao periculum, seus fundamentos encontram-se
pormenorizados no art. 282, inciso I, do Código de Processo Penal.
Preceitua a norma legai que a medida cautelar alternativa à prisão deve
ser necessária "para aplicação da lei penal, para a investigação ou a
instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a
prática de infrações penais".

No caso, sustenta que VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ,
VALTER GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE
QUEIROZ. FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO GRACILIANO
ORTEGA SANCHES PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE
ALBUQUERQUE e HAMILTON FERNANDES i\/IEDEIROS se utilizaram
de seus respectivos cargos para aumentar o poder de influência da
associação criminosa e. receber vantagem indevida, sendo que a medida
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Com isso requer, nos termos do do Art. 1°, incisos 1 e III, alínea "1", da Lei
n. 7.960/89, a prisão cautelar dos investigados:

VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ (Prefeito municipal),
VALTER GOMES DE QUEIROZ (Secretário municipal de Saúde e irmão
de Valter). VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ (Secretário
adjunto de Obras), FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO
(Secretário municipal de Obras) GRACILIANO ORTE.GA SANCHES
(Procurador jurídico) PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE
ALBUQUERQUE (presidente da comissão permanente de licitações)
HAMILTON FERNANDES MEDEIROS (Contador de preços) ARCÍLIO
NOGUEIRA DE SOUZA (sócio gerente da empresa /LN DE SOUZA
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM EIRELLI - 1° fato), HEITOR
LOUZADA (sócio gerente da empresa H. S. LOUZADA), WANDERSON
PACHECO DE ALMEIDA (proprietário da empresa PACHECO
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM)E RICARDO
MOREIRA DOS SANTOS (Representante da empresa L. R. A BISPO
EIRELLI).

2.3 SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS

Sustenta-se que, no que toca fumus commissi delicti, já foi demonstrada
no curso desta representação a materialidade delitiva bem como os
indícios de autoria/participação em. face cios investigados.

Em relação ao pericuium, seus fundamentos encontram-se
pormenorizados no art. 282, inciso I, do Código de Processo^ Penal.
Preceitua a norma legai que a rnedíds cautelar alternativa à prisão deve
ser necessária "para aplicação da lei penal, para a investigação ou a
instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a
prática de infrações penais".

No caso, sustenta que VALTEIR GE.RALDO GOMES DE QUEIROZ,
VALTER GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE
QUEIROZ, FRANCHEL PEREIRA FANTIMATTI METO GRACILIANO
ORTEGA SANCHES PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE
ALBUQUERQUE e HAMILTON FERNANDES MEDEIROS se utilizaram
de seus respectivos cargos para aumentar o poder de influência da
associação criminosa e receber vantagem indevida, sendo que a medida

Documento assinado digitalmenta em 11/1Ü/2021 ccntorme MP n° 2.200-2/2001 oe 24/06/2001.
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é necessária para evitar novos delitos.

2.4 BUSCA E APREENSÃO

Assevera haver necessidade de colher mais provas para a elucidação de
provas assim, com arrimo no art. 6°, 11 e 240, §1*^', do Código de
Processo Penal, tem por necessário a realização de busca e apreensão
de coisas e objetos, nos endereços dos investigados.

Ressalta que, em razão da popularização dos smartphones e de sua
abrangente utilização, a apreensão desses aparelhos são de extrema
necessidade para a eficácia das investigações.

Pugna, também, o deferimento da análise rios dados encontrados nos
aparelhos telefônicos móveis apreendidos.

Requer, assim, a busca e apreensão na residência dos seguintes
investigados: VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ, VALTER
GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ,
FRANCHEL PEREIRA FANTIN.ATT! NETO, GRACILIANO ORTEGA
SANCHES, PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE

ALBUQUERQUE, HAMILTON FERNANDES MEDEIFÍOS, ARCÍLIO
NOGUEIR.A DE SOUZA, HEITOR LOUZADA, WANDERSON PACHECO
DE AL.MEIDA E RICARDO MOREIRA DOS SANTOS.

Além disso, requer o deferimento oa medida no prédio onde está
instalado o gabinete do prefeito, do chíífe de gabinete, do procurador
jurídico 0 demais adjacências, das secretarias de obras e de saúde (onde
labora o Investigado Vaiter), na sede da comissão permanente de
licitações e na sede ds empresa A..N de Souza Construções e
Terraplanagem Eireili e demais envolvidas

2. 5 ÍNDÍSPONfBlLIDADE DE BENS., DIREITOS E VALORES

A medida de indisponibilidadê teria amparo uma vez que a àlmejada
condenação somente surtirá os efeitos legais com a "devolução" das
quantias apropriadas pelos investigados.

Acrescenta que, de acordo com o relatório técnico do Tribunal de Contas
do Estado, em relação ao primeiro contrato foi constatado o pagamento,
após a emissão da Nota de Empenho n. 439 (pág. 43/46) no valor de R$

Documenío assinado digitalniente em 1'1/10/20?.I contorme MP n"''2.200-2/2001 de 24/06/2001.
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88.715,00 (Oitenta e oito mil, setecentos e quinze reaiíB) em favor de A.
N. de Souza Construções e Terraplanagem Eireli. O valor empenhado
refere-se a parte das horas registradas para os itens 1, 2, 3, 4, 6, 9 e 10.

Em relação à empresa L. R. A. Bispo Eireii-MAROK. o pagamento do
valor de R$ 144.585,95, (Cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e
oitenta e cinco reais e noventa e cinco centavos) se deu em sua
totalidade, conforme certificação das notas fiscais (fis. 210/212).

Assim, visando resguardar ou garantir eventual ressarcimento à
Municipalidade, representa pela indisponibilidade dos seguintes bens,
cotas empresariais, cabeças de gado, veículos cadastrados nos nomes
dos investigados e os veículos que estejam sendo utilizados pelos
investigados, bem como os valores depositados; em contas correntes,
contas poupança ou contas investimentos mantidas pelos investigados,
no montante de R$ .233.300,95, de forma proporcional, nas contas
bancárias dos investigados.

^ JUO/c/
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2.6 CANCELAMENTO DOS CONTRATOS

Neste aspecto, sustenta que, considerando os indícios de direcionamento
lidíatório, além das condutas criminosas que permeiam as contratações,
necessário se faz o cancelamenio do contrato em que a Prefeitura
Municipal de Candeias firmou indevidamente com a empresa A. N. de
Souza Construções e Terraplanagem Eireli.

A medida, visa, além de impedir que se estenda o dano ao erário, não
ratificar condutas ilegais praticadss paios gestores, na medida em que a
continuidade do ato eivado de ilegalidade pressupõe a sensação de
impunidade.

3. DA MANIFESTAÇÃO DO ailNÍS1'ÉR!0 PUBLICO

Abriu-se vista dos autos ao Ministério Público para manifestação quanto
aos pedidos cauteíares em 30.09.2021, retornando em 06.10.2021.

Inicialmente, entendeu estarem presentes indícios de contratação direta
ilegal (arí. 337- E do CP) e frustração do caráter competitivo de licitação
(art. 337- F do CP).

Oocumanto assinado digitalniente ern '5'!.'10/2021 ITiS-im conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001. ,
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Em conclusão, opinou pelo parcial deferimento dos pedidos formulados
pela Autoridade Policial, excetuando apenas a prisão temporária, a qual
sugere seja substituída pelas medidas cautelares previstas no art. 319,
incisos II (proibição de acesso ou freqüência a determinados lugares
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato. deva o indiciado ou
acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas
infrações) e 111 (proibição de manter contato com pessoa determinada
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou
acusado dela permanecer distante) do Código do Processo Penal, além
de propor suspensão cauíelar do contrato administrativo em favor da
empresa A. K DE SOUZ/\ CONSTRUÇÕES E TERP^^PLANAGEM.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

As Medidas Cautelares supracitadas fundamentam-se, reste momento,
em fortes indícios de práticas de diversos crime.s no âmbito da prefeitura
do município de Candeias do Jamari.

k DAS MEDIDAS CAUTELARES:

4.1 PRISÃO TEMPORÁRIA

Requer a polícia estadual do Estado de Rondônia a prisão temporária de
ALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ, VALTER GOMES DE
QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL
PEREIRA FANTINATTI NETO. GRACILIANO ORTEGA SANCHES,
PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE,
HAMILTON FERNANDES MEDEIROS, ARCÍLIO NOGUEIRA DE
SOUZA. HEITOR LOUZADA, WANDERSON PACHECO DE ALMEIDA E
RICARDO MOREIRA DOS SANTOS.

Os pedidos teriam amparo na Lei n. 7.960/89, em razão da suposta
exi.5tência de Associação Criminosa para a prática de crimes graves.

Documento assinado digllalmente em 11/10/2021 17:54:'I1 coníorme MP n^ 2.200-2/2001 cie 24/06/2001.
SlariíVário: H/R/IM SOUZA imiR3UES;í03S3SSS2€3

IMúmoro Verificador; 2Qn0.022S.8«20..2182.2000-0£34145 t
Pág. 8de18



Conforme exíra-se da manifestação do órgão ministérial, há indícios da
existência de contratação direta ilegal (art. 337- E do CP) e frustração do
caráter competitivo de licitação (árt. 337- F do CF"), em razão do
direcionamento do processo licitatório a empresas previamente
escolhidas pelo prefeito de Candeias do Jamari, configurando o
pressuposto fumus comissi delicti.

Pois bem. Como é cediço a prisão temporária está prevista na Lei
7.960/1989, sendo cabível, portanto, quando houver indícios de
materialidade de alguns dos crimes previstos no rol do inciso III, do art. 1®
da respectiva lei, dentre os quais, o de associação criminosa.

Alternativamente, que a medida tenha pertinência para a investigação ou
que o iniciado não tenha residência fixa ou não haja elementos
necessários para o esclarecimento de sua identidade.

Ocorre que, os indícios existentes são da prática dos crimes consistentes
em frustação do caráter competitivo da licitação e contratação direta
ilegal, os quais, vale dizer, não encontram-se presentes no rol da
legislação supracitada.

A associação criminosa, por s;ua vez, embora encontre amparo no
dispositivo da lei, pelos elementos até então colhidos, não restou, desde
logo, evidenciada.

De igual modo, os investigados apresentam residência fixa havendo
elementos suficientes para esclaredmenío de suas identidades, razão
pela qual as hipóteses alternativas para decretação da piisão temporária
não se encontram presentes.

Assim, a meu ver. pelo menos no atual estágio dos fatos a segregação
cautelar, não se mostra necessária.

Nesse contexto, INDEFIRO o pedido.

4.2. BUSCA E APREENSÃO

^ÇlJUO/c^

ym
ESPíCPE/rGRAU

Com relação a busca e apreensão, expõe o Representante que a medida
é necessária a fim de promover a colheita de outros elementos para

Documento assinado digitairnenie am I I/IOÍ-ÍOSI conforme MP n° 2.2Q0-2/200f de 24/06/2001.
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convicção, com a finalidade de subsidiar as investigações.

Ressalta a urgência e a necessidade da medida, pugnando pela coleta
de fontes materiais de provas como, por exemplo, dinheiro, jóias, cartões,
documentos e instrumentos de armazenamento físico ou digital de dados
aptos a contribuir com a apuração.

Pois bem.

Cediço que para o deferime.nto da ordem judicia! de busca e apreensão é
necessária a existência de fundadas razões que a autorizem, como tais
consideradas aquelas externadas por meio de motivação concreta

^ ■ quanto à sua ocorrência e amparadas, senão em início de prova, ao
9  menos em indícios relativamente convincentes quanto à necessidade da

medida.

Assim, para que se defira a busca e apreensão, deve ficar demonstrada,
de forma Inequívoca, fundados motivos e interesse social concreto,
prevalecendo sobre o individual: proporcionalidade ao firri almejado; estar
ajustada, em sua concretudíí, com a finalidade perseguid.a.

Em análise detida dos fatos apresentados pelo representante, o
periculum In mora resta evidenciado ern razão da possibilidade de
desaparecimento de objetos pertinentes à investigação, tais como
celulares, notebooks, HD'S, os quais podem, a qualquer tempo, ser
deslocados para outro lugar, ou mesmo de.struídos, até porque, segundo
representação bem como parecer do pa.-quet, os sen/idores municipais
daquela localidade já possuem conhecimento de que existe investigação
ern curso.

Desde já, fica autorizado a extração de dados dos aparelhos e
equipamentos, eventualmente, apreendidos por força da medida cauteiar.

Por essa razão, diante dos indícios de autoria e materialidade já descritos
e diante da atualidade dos acontecimentos, faz-se imprescindível para
presente investigação, o sfe.sfamenío da inviolabilidade domiciliar dos
investigados;

1) Valteir Geraldo Gomes de Queiroz;
2) Vaiter Gomes de Queiroz;

Docjjmento assinado diijilalmentó er.i con.^.'intí M." ii" 2.2Ü0-2/2Ü01 de 24/06/2001. •
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3) Vinícius Messias felipe de Queiroz;
4) Pranchei Pereira Pantinaíti Neto;
5) Graciliano Ortega Sahches;
6) Paulo Fernando Schimidt Cavalcante de Albuquerque;
7) Hamilton Fernandes Medeiros;
8) Arcílio Nogueira de Souza;
9) Heitor Louzada;
10) Wanderson Pacheco de almeida;
11) Ricardo Moreira dos Santos;
12) Gabinete do prefeito, chefe de gabinete, procurador
jurídico;
13) Secretaria de Obras e de Saúde;
14) Sede da Comissão permanente de licitações;
15) Sede da empresa A. N. de Souza Construções e
Terraplanagem Eirelli.

ÊSWCPHZ

4.3. R/IEDIDÂS ÂSSECURATÓRIÂS DE BENS, DIREITOS E VALORES

Pugna o requerente pelo deferimento de medida assecuratória de bens,
direitos e valores em desfavor dos investigados.

A medida seria necessária para garantir qualquer ressarcimento à
Municipalidade, além de consistir em medida pedagógica, impedindo a
dilapidação do patrimônio obtido com a prática do crime, assim que a
operação for desencadeada.

Discorre que as infrações penais também estão capituladas na Lei
8.429/92, concernente a atos de improbidade administrativa, e,
subsidiariameníe, no art. 4" da Lei no 9.613/98, ra,zão pela qual
representa pela indisponibilidade de bens, sobretudo de cotas
empresariais, cabeças de gado, veículos cadastrados nos nomes dos
investigados e os veículos que estejam sendo utilizados pelos
investigados, bem como os valores depositados em contas correntes,
contas poupança ou contas investimentos mantidas pelos investigados,
no montante de R$ 233.300,95.

Informam que, conforme relatório do Tribunal de Conta.s do Estado, em
relação ao primeiro fato, após a emissão da Nota de Empenho n. 439
(Pág. 43/46) no valor de R$ 88.715.00 (oitenta e oito mil seteceníos e
quinze reais) houve pagamento em favor de A. N. de Sou.za Construções

Documenlo assinado digítalmente em ll/líO/2021 17:54:11 conforme MP ri"2.200-2/2001 da 24/06/2001.
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e Terraplanagem Eireli, referente a parte da locação das máquinas pelas
horas registradas.

Por sua vez, em relação ao segundo fato, o valor de R$ 144.585,95
(cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e
noventa e cinco centavos) foi pago em sua totalidade à empresa L. R. A
Bispo Eireli - MAROK.

Pois bem. Certo é que a garantia de ressarcimento ao erário, conforme
disposto no art. 387, inciso IV, do 099, será possível através da busca
de meios junto ao patrimônio dos investigados.

No caso, no caso dos autos, se encontra presente o fumus comissi delicti
pela suposta prática dos crimes supracitados.

Além disso, as medidas assecuratórias de bens, direitos e valores
mostram-se necessárias para aplicação da iei penal (CPP, art. 282, I) e
adequadas (CPP, art. 282. 1!) à gravidade dos supostos crimes,
circunstâncias dos fatos e condições pe-ssoais dos investigados, tudo
com o fim de resguardar o bem jurídico em questão e impedir a
dilapidação de bens.

Sendo assim, cabível a medida de cunho patrimonial representada pela
autoridade policial, nos limites recebidos pelos investigados.

Contudo, as medidas de indisponibilidade cevem recair, nesta fase, tão
somente em face dos bens dos proprietários das empresas investigadas,
nos limites dos valores já recebidos pela admini-stração municipal.

Oportuno mencionar que nada impede posterior extensão dos efeitos
desta decisão, neste particular, aos demais investigados, conforme
superveniência de elementos cie informação aptos a robustecer a
participação nos fatos aqui apurados.

Por sua vez, os elementos informativos indicam que as -condutas
supostamente perpetradas por Arcílio Nogueira de Scuza, sócio da
empresa A.N De Souza Construções e Terraplanagem Eireli, fica restrita
ao processo n ® 462-1/2021, quai seja, no valor de R$ 88.715,00 (oitenta
e oito mil setecentos e quinze reais reais).

Da mesma forma, a constrição de bens em desfavor de Ricardo Moreira

Documento assinado digitalmente em 11/10/2021 'n:S4:ii conforme WF n° 2.20fJ-2/2001 de 2d/06/2001.
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dos Santos, representante da empresa L.R.A Bispo EIrelli, será até o
patamar de R$ 144.565,95 (cenío'e quarenta e quatro mil quinhentos e
oitenta e oito reais e noventa e cinco centavos), em razão da conduta
descrita no 2° fato.

4.4. SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS

Trata-se de medida cautelar tipificada no art. 319, VI, do CPP e se funda,
basicamente, na existência de justo receio da utilização da função
pública para a prática de novas infrações penais.

No caso, 08 investigados VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ
(prefeito municipal), VALTER GOMES DE QUEIROZ (secretário de
saúde), VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ (secretário adjuntos
de obras), FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO (secretário
municipal de obras), GRAGILIANO ORTEGA SANGHES (procurador
jurídico), PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE
ALBUQUERQUE (presidente da comissão permanente de licitações),
HAMILTON FERNANDES MEDEIROS (cotador de preços da GPL),
desempenham função pública.

Como dito, o fundamento para a medida seria assegurar a preservação
dos documentos e provas a serem catalogadas, a devida instrução
processual e também, evitar a reiteração delituosa.

No caso, tenho como imprescindível o afastamento dos servidores que
compõem a comissão de licitação, qual seja, PAULO FERNANDO
SCHIMIDT CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE (presidente da comissão
permanente de licitações) e HAMILTON FERNANDEiS MEDEIROS
(cotador de preços da GPL), pelo período de 90 (noventa) dias, uma vez
que a permanência dos servidores pode comprometer o andamento das
investigações.

Determino ainda, conforme parecer ministerial, a proibição de acesso ou
freqüência dos investigados supracitados de adentrarem nos órgãos
municipais, bem como contatarem os demais investigados, funcionários
públicos municipais e testemunhas do inquérito policial.

De outro giro, quanto aos demais representados, indefiro o pedido pelo
menos nesse momento.
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Vale dizer que a busca e apreensão deferida permitirá a colheita robusta
de elementos para confirmar os indícios até aqui existentes.

4.5 DO CÂNSCELAMENTO CO^^TRATUÁL

O representante pugna pelo cancelamento do contrato firmado com a
empresa A. N. de Souza Construções e Terraplanagem Eürelli, na medida
em que visa impedir que se estenda o dano ao erário, não ratificando,
portanto, supostas condutas ilegais praticadas pelos gestores.

O parquet, no entanto, manifesta-se pela suspensão contratual.

Neste ponto, em que pese os feries indícios de direcionamento da
empresa vencedora do certame constante do 1® fato, neste caso entendo
que o interesse público justifica, por hora, a manutenção do contrato
firmado com a empresa investigada.

Não se nega que as investigações envolvendo as pessoas jurídicas aqui
mencionadas provoca severas repercussões negativas, ocorre que,
visando a satisfação e salvaguarda do interesse público e da própria
administração, não vejo ser o caso de deferir a medida no momento.

Como já fundamentado, as investigações r.ão indicaram
superfaíuramenío dos preços praticados, e, além disso, as provas são
frágeis para comprovar que o maquinário não vem sendtD utilizado, pois,
ao que tudo indica, permanecem à disposição da Administração Pública,
para sua utili.zação conforme conveniência.

Além disso, tal ponto devera ser objeto de ação autonornamente, sendo
incompatível com a medida cautelar cnmin.a! ora eni analise.

Desse modo, é incabível a medida pleiteada nesta fase.

5. DISPOSITIVO

Ante ao exposto, DEFIRO e DECRETO as seguintes MEDIDAS
CAUTELÂRES a serem executadas em desfavor dos investigados
abaixo relacionados:
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5.1 BUSCA E APREENSÃO nos locais abaixo indicados, com base no
arí. 240 e séguíntes do Código de Processo Penal, considerando a
natureza dos crimes cometidos;

r 01

02

03

04

05

06

07

iValteir Geraldo Gomes de
Queiroz

R. ÃLÜlZiÒ FERREIRA, N.i
128, SATÉLITE, CANDEIAS'
DO JAMARÍ/RO, TEL 69 9

- j9192-S183 ̂
Vafter Gomes de Queiroz [ACESSO É PE".LA RUA DOWI

JOÃO BOSCO{R.
DEZESSETE), APÓS A

JAilVIEESCOLA

Vinícius Messias

de Queiroz

Pranchei

Fantinaíti Neto

Felipe

Graciiiano

Sanches

,Paulo Ferraando Schimidt
Oavaícaníe de

Albuquerque

Hamilton

Medeiros

BARCESSAT,
SEGUNDA RUA À|
jESQUERDÂ, CASA N' 97,1
BAIRRO UMIÃO, CANDEIAS'
DO JAfiilARl/RD, TEL. 69i
99333-3371 J
R. "rEVERÉNDÒ ELIAS
FOÍ^TES, 1914, B. AGENOR
[DE CARVALHO, PORTO

_  _!\^LH0/R0 9 9993-4921 _
Pereira jR. FtUÂ JÂRDÉNS, 1227,

■  iCASA 14° 139 - CONDOMÍNIO
IHORTÊNCIÂ, BAIRRO NOVO,
iPORTO VELHO/RO. TEL N.
|Ô9 S 9388-3338 _ ___ !

OrlegalR. "'FERNANDO RIVÉRO,'
Í514Q, B. AGEMOR MARTINS
:DE CAFiVALiHO, PORTOi
VELMQ/RO, TEL. 89 9 9281-!
0484_ _
R. TRANSCONTÍNENTAL,
788, B. UNIÃO, CANDEIAS
DO' JAU^iÂRl/RO, TEL; S9

"fernsíidesiR." JARDINS, 1227, CASA N.
hzã, CONDOMÍNIO
HORTÊNCIA, BAIRRO NOVO,
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08

09

10

11

Heitor Louzada

^PORTO VELHO/RO, TEL
Í99388-83_38__

Arciüo fogueira de Sousa 'RUA AMARl 5358, COND.
VITA BELLA, BL 09, APT 406,
IB.FLORESTA'

Ir. ASSIS, N. 167Ò, BAÍRRO
IWOVA ESPERANÇA, PORTO
VELHO/RO, TEL 69 9 9979-
,6618 - FIXO: 3301 -6572

de]F4." delegado' ' WSAURO
|GOi\fi£S, 793, B. AGENOR
|MARTli\!£ DE CARVALHO,
iPORTO VELHO/RO, TEL .89
:£S253-33Í3

Wanderson

Almeida

Pacheco

Cp.

ESP;CPE/2'G

Ricardo

Santos

l^oreira dos

12 doGabinete

chefe de' gabinete,
procurador jurídico _
Secretaria de Obras

LINHA i^JOVA ESPERANÇA,
<5050, CASA 05, COND.
JARDIM EUROPA, PORTO
VELHO/RO, TF;L. 69 99900-
:886

prefe]to, V'. Aífm:>?V" SENA, 113,
,AaRRO IJNIAO, CANDEIASc

DO JAlViARi

kV. ' ULiSSES GUIMARÃES,
BAÍRFtO UNiÃO, CANDEIAS
DO' JAÜlÂRi

de abril -

CANDEIAS

Bairro

DO

Secretaria de Saúde -iRua; J1
onde labora o investigadojüniíiü,
jV^er _ jJAM.ARI
Sede da ComissaoiAv. AiFtTON_ SENA, 113,
permanente de liciíâçõey 'DA'iRRO UNIÃO, CANDEIAS

,DD JA.^iARl ;
I  \e ^
iSede da empresa Â.N. dejESCRíFÓRIG AO LADO DÂi

eiEiUlPS^^ESÂ, RUA PORTO j
jVEi-HC, QÜADFiA 18, SETOR i
■87, BAII-TRO SANTA LETÍCIA,
CÂN^DEIAS DO JÂMARL i

'Souza Construções
|Terrap!anagern

Serão objeto de busca e apreensão, docuiT.envot; e objetos relacionados
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aos fatos aqui noticiados peia autoridade requerente e principalmente,
CONTRATOS, DOCUMEMTOvS RELACIONADOS COM OS FATOS
NARRADOS NO PEDIDO. BEM COMO ANOTAÇÕES, AGENDAS
MANUSCRITAS OU ELETRÔNICAS, TODOS 08 INSTRUMENTOS DE
ARMAZENAMENTO DE DADOS, TAIS COMO, HDS, PEN DRIVES,
CELULARES, ARQUIVOS ELETRÔNICOS, DE QUALQUER ESPÉCIE,
COMPUTADORES, CELULARES E TABLETES.

Outrossim, defiro o acesso às equipes responsáveis pelo cumprimento
das medidas tenham acesso amplo e irrestrito aos conteúdos
armazenados em celulares, notebooks, !-ID's, pencirives e outros
eletrônicos apreendidos.

B) SUSPENSÃO (DO EXERCÍCIO) DAS FUNÇÕIiiS PÚBLICAS,
prevista no art. 319, VI, do Código de Processo Penal, peio período de 90
(noventa) dias;

'^iUDlc

àC.ESP/CPE/2*G

01

02

SNVESJj^aDO
Pauio Famandc

Scliimidí Cavaicante

de Aibuquei)que
Hamilton Fernandes

Medeiros

CPF

375.735.938-05

644.397.712-20

C) MEDIDAS ASSECURÂTÓRIAS, de constrição de ativos financeiros
nos sistemas SISBAJUD e REfLAJUD; bem como indisponibilidade de
imóveis via Cadastro Nacionaí c'e índispnriibiüdade de Eens (CNIB/CNJ)
8 por meio do Sistema de Registro Eleírcnic:) de Imóveis (SREI/CNJ) ou
via ofício ao respectivo Cartório oe Registre de Imóveis, sobre os bens e
imóveis registrados em nome de Arcíüo Nogueira de Souza e empresa
A.N De Souza Construções e Te'Tap!anagein Eireii (até o limite de R$
88.715,00) e Ricardo Moreira dos Santos e empresa L. R. A BISPO
EIRELLI (até o limite de R$ 144.585,95),

6 DECRETAÇÃO DE SIGILO D,AS liMVESTIGAÇÕES

Decreto o SIGILO sobre esta cleciòão e sobre os autos durante as
investigações. Efetivadas as medidas ora deferidas fica autorizado o
acesso pelos defensores.

Documanto assinado digitalmenia em 11/10/2031 17:.54:11 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001.
Signaiêrio: tíIRAtI nOUZA r.tARQ'JPS:0f>'>S39gS'/68

Númer.O Verificador: 20C-U.Ci2ò.b4iü.2iÍ2.2C.jJ-^13.^í45_
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7. DISPOSIÇÕES FIMÂiS

Expeçam-se os respectivos mandados de busca e apreensão, podendo
ser cumprido peia polícia judiciária ou militar.

Oficie-se aos órgãos públicos cujos servidores foram afastados, com
cópia da presente decisão.

Cumpram-se os decretos das medidas cauteiares, expedindo-se os
mandados respectivos.

Após a efetivação das medidas, cientifique-se a Polícia Civil do Estado
de Rondônia e a Procuradoria de Justiça.

Porto Velho/RO, outubro de 2021

Desembargador Hiram Souza Marques
Relator

Documento assinado digiíaimente em 11/10/2021 17:64:11 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001. i
SigriBlárío: SOUZA fíSARQU£S:Q98S38S8263 [ Pág. 18 de 18

Númoro Vorificador: Z000.0226.8420.2132.2000-0834145 _ j
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DESPACHO DO RELATOR

Pedido de Busca e Apreensão Criminal
Número do Processo 0000226-84.2021.8.22.0000

Requerente: Delegacia de Combate A Corrupção Decor Porto Velho Ro
Relator: Des. Hiram Souza Marques

Ao departamento para providências.

Porto Velho - RO, 13 de outubro de 2021.

Desembargador Hiram Souza Marques
Relator

Documento assinado djglíalmente em 13/10/2021 11:52:39 conforme MP n» 2.200-2^001 oê 24/06/2001.
Signatário: HIRAT^ SOUZA MARQUE:S:09SS38982S8 !

l-iúmero Verincaotor: 2000.0228.8420.2182.2000-0334321 I
Pág. 1 de 1



RECEBIMENTO

Recebi os presentes autos físicos vindos do C abinete
Porto Velho/RO, 14,10.2021

Coordenadora da Especial -CPE/2°GRAL

CERTIDÃO

Certifco e dou fé que em 11.10.2021 às 19n03 foram
encaminhados os Mandados de Ibuscb e
Apreensão a Delegada de Policia (|ivel Aline
Neiva Santos, e-mail:

alineneivafõivahoü.com.br. para cumf;rimento.
Porto Velho/RO, 14.10.2021

Bel" Valeska Pricyla Barbosa Sousa
Coordenadora da Especial -CPE/2°GI



JUNTADA

Faço juntada nos autos dos espelhos do SIS
CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIPADE DE

BENS, feitos em 15.10.2021

Porto Velho/RO, 19.10.2021. .

BA.IUD

BePValesRa PiicylãBarbosa Sous a
Coordenadora da Especial -CPE/2°GI



CONSELHO

NACIONAL

DE JUSTIÇA PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

Gabinete Des. Hiram Souza Marques

SISBAJU

RECIBO DE PROTOCOLAMENTO DE BLOQUEIO DIH VALORES

«.C-ESP/CPE/^GR

Dados do Bloqueio

Situação da solicitação: Ordem judiciai ainda não disponibilizada para as instituições financeiras
As ordens judiciais protocoladas até as 19h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de'remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as inf.tlíuiçces Priancairas ate as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais
protocoladas após as 19h00mln ou em dias não úteis serão tratadas e disponibilizadas às instituições financeiras no arquivo de
remessa do dia útil imediatamente posterior.

Número do protocolo:

Data/hora de protocolamento:

Número do processo:

Juiz solicitante do bloqueio:

Tipo/natureza da ação: -

ijjj^CNPJ do autcr/exequente da ação:..
Nome do autor/exequente.da ação:

Protocolo de bloqueio agendado? .

Repetição programada?

Ordem sigilosa?

Relação dos Visual izadores

20210006051417

T6/10/2021 11:35

0000226-84.2021.8.22.0000

hÍf^m sõuza marques

Ação Criminal

Polícia Civi! do Estado de Rondônia

Mão

Não

Sim

Visualizador

098.538.982-68 HIRAM SOUZA MARQUES

Relação dos Réus/Exeojtãdos"

Cargo

JUIZ .

Réu/Executado

15825938000118: A. N. DE SOUZA COMERCIO DE PECAS EIRELI -
ME

ip^r a Bloquear
88;715,00 (oitenta e oito mil fe setecentos e quinze reais)

Bloquear Conta-Salário? Não

Relação cie Contas e Aplicações Financeiras Ating'ídas
.40923 - NU PAGAMENTOS S.A.
/

.42644 - PAYPAL DO BRASIL SERVIÇOS DE PAGAMENTOS LTDA.

01 CDS - eco DA AMAZÔNIA
/

11336-SICOOB CREDISUL

Réu/Executado

81767714220: ARCILIO NOGUEIRA,DE SOUZA

Valor a Bloquear

88.715,00 (oitenta e oito mil s setecentos e quinze réais)

Bloquear Conta-Salário? Não

Relação de Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

05237 - BCO BPtADESCO
/

07341 - ITAÚ UNIBAMCO S.A.
/

43281 - PIGPAY SERVIÇOS S.A.

40923 - NU PAGAMENTOS S.A.
/

15/10/2021 11:36
1./ 2
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41697 - SPP IP S.A.
/

42644. - PAYPAL DO BRASIL SERVIÇOS DE PAGAMENTOS LTDA.
/

01003 - eco DA AMAZÔNIA
/

11336-SICOOB CREDISUL
/

21104 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
/  ■

P/CPB2»GRAU

15/10/2021 11:36
2'/ 2



cm
CONSELHO

NACIONAL

DE JUSTIÇA PODER JUDICSÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

Gabinete Des. Hiram Souza Marques

SISBAJUD

RECIBO DE PROTOCOLAR/IENTO DE BLOQUEIO DE VALORES

Dados do Bloqueio

ESP/CPEI^GRAU

Situação da solicitação; Ordem judiciai ainda não disponibilizada para as instituições financeiras
As ordens judiciais protocoladas até as.19h00mln dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As' ordens judiciais
protocoladas após as 19h00min ou em dias não úteis serão tratadas e disponibilizadas às instituições financeiras no arquivo de

.  remessa do dia útil imediatamente posterior.,'

Número do protocolo:

Data/hora de protocolamento:

Número do processo:

Juiz soiicítante do.btoquoio:-

Tipo/natureza da ação:

^^CNPJ do autor/exequente da ação:
Nome do autor/exequente da ação: . -

Protocolo de bloqueio agendado?

Repetição programada?

Ordem sígilosa?

Relação dos Réus/Êxecutâdõs^

,202,10006051416

. 15/10/202,1 11:35 ' '

000022V.84.202i.fi.22.000b'
HIRAM SOUZA MARQUES

Ação Criminai

Polícia piyll dd Estado ds Rondônia

Não- , ■

Não

Não

Réu/Executado

28880521000108; L R. A. BISPO EIRELl

Valor a Bloquear

R$ 144.585,95 (cento e quarenta e quatro mil e quinhentos e oitenta e
cinco reais e noventa e cinco centavos)

Bloquear Conta-Salário? Não

Relação de Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

00001 -BCO-BRASIL

/

21104 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
/

0'7341 - ITAÚ UNIBANCG S.A.
/

05237 - SCO BPvADESCO
/

03003 - BCO SANTANDER
/

: Réu/Executado

\ 85091111115: RICARDO MOREIRA DOS SANTOS

I Valor a Bloquear

j R$ 144.585,95 (cento e quarenta e quatro mil e quinhentos e oitenta e
j cinco reais e noventa e cinco centavos)

i Bloquear Conta-Salário? Não

Relação de Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

COOOI -BCb BRASIL
I

21104 - CAIXA. ECOiNOMICA FEDERAL
/

08844 - XP INVESTIMENTOS CCTVM S/A
/

11336 - SICOOB CR EDISUL

2641? - BANCOSEGURO S.A.
/

15/1D/2021 11:36
1 / 2
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-

07341 - ITAÚ UNI3ANC0 S.A.
/

05237 - BCO BRADESCO
I

03008 - BCO SANTANDER
/ Is.C.ESP/CPECGRAU,

^ do ES Âl/

15/10/2021 11:36
2 / 2



i, Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens

Histórico de ordens

DADOS DO PESQUISADO

Nome: A. N. DE SOUZA COMERCIO DE PECAS EIRELI - MB (EUROMOTl/sj^'
Docmnento: 158.259.380/0011-8 /

Status indisponibilidade aprovada

Número do
„ ̂ , 202110.1510.01863906-IA-27.V. ^
Protocolo /"

-  -

Número do , - /

ESP/CPB2»GRAU

/

_  00002268420218220000 / /
Processo • / /

Nome do Processo 0000226-84.2021.8.22/jÒJ^^f /
Data de " ' / Ô

15/10/2021 às 10:18f3^
Cadastramento

' Emissor da Ordem HIRAM SOUZ, ,R0 - 2- Câmara Especial
Aprovado por HIRAM SOUm^^ggnES :R0 - 2^ Câmara Especial

P"

KeIatdrio/fJ^ji|^S|íigpojiíMlidade
■Docnmeiito_ _ ' / / Nome

CNPJ: A. N. Slfe^^OMERCIO DE PECAS EIRELI - ME
15.825,938/0001-18 (EU]pMOTO|)*

flitte/AywTv.indiEnoníbilidodc.onr.hr
^es^iiisado por: 093.538.982-68 Página 1 de 3 em 15/10/2021

09;56:44



À  .

Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens

Código da consulta: fc2b.dlca0.b2ba21ab.01c9^4e4.79d8.8Slf.al89.dlc3

Pesquisa feita por: HIRAMSOUZA MARQUES - CPF: 098^38^8.2-68 /

6RJU0/

reWCPE72

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:
./ '/

de 14/8/2014, na foima do Provimento CNJ N» 39/20l4.'d^^/20Í4. da Corregedoría Nacional de
Justiça. A informação negativa nao significa inexistência. deAndi^^^üidades anteriormente decretadas
assim como ev^tuais indispombilidades relacionadas referáxi-,^%tóiaá'às ordens que foram cadastradas'
a partir das referidas datas. Os dados .constantes deste r^ààt^^^ide responsabililade dos resnectivos
oigaos do Poder Judiciano ou da Administração públic.aiqil;^ bè/radastram. Para informacÕM maig
completas sobre a situação jurídica da p^essoa pesrfuisa^'^- imormaçoes mais
abrangência nos competentes órgãos do Poder Judia' "
competência legal para dearetar indisponibilidades d^'beni

^de^^árão ser feitas pesquisas
e da Administração Pública, que

de maior
detêm

/
f. i

/'■é
"T
■/

As informações acma são de uso exclusivo doíolMi^lle ç são protegidas por sigilo funcional Sua utüizacãopara destmaçao diversa ou por outra exçlbsiva responsabilidade do próprio consulente e
/caç^d|^ií;a ato ilícito./#/
/

■/-. .

/ aW '

/

y

j.'//wivw.íntji5i>oníbiHdade.orfy.b^'
.^miisado por; 09S.638.982-68
/  . Página 2 de 3 em 15/10/2021

0S:56:Í4



Central Nacional de
. Indisponibilidade de Bens

^FL-Vk:
g C. ESP/CPEÍ^GRAU §

Qr

/ vAvwwjndísponibilitlaHf .orp. br

^65giusado por; 09S.538.982-68 Página 3 de 3 em 16/10/2021

09:56:44
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Central Nacional de'
Indisponibilidade de Bens

Histórico de ordens

DADOS DO PESQUISADO

Nome: RICARDO MOREIRA DOS SANTOS

Documento: 850.911.111-15

Status

'  /
indisponibilidade aprovad^^ /

m
C.ESP/CPe2'GRAU

i?5 do

Número do Protocolo 202110.1510.01863920-l/-a^|^
- — -■& ji

Número do Processo 00002268420218220000 /
Nome do Processo !0000226-84.202.1.822ÍO;p^

,Data de Cadastramento; 15^0/2021 às 10:243£^^'
,  Emissor da Ordem HIRAM SOUZA^^^ÇÍS;RO - 2® Câmara Especial,

Aprovado por ,HIRAM SO ÇòüES RO - 2® Câmara Especial
S. r.

IBxIidade
...

^  Relatório de i|
,  'Nome
'  CPF; 850,9~11.111.15 'RICA^(|fí:SíRA DOS SAIÍtOS

/W''
/

f

—I

f

/-xf'

i8:mvw\v.indÍRTX>níbílíd

lesado por: 098.53'8.982-68 Página 1 de 3 em 16/10/2021
09:55:35

—r"



J
Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens

PÍI2' GRAU

Código da consulta: 5dl3.b6e7.b2d9.7fcc.5386.26e8.3621.d.3el.901dJ22c4

Pesquisa feita por: HIRAM SOUZA IVARQUE3 - CPF: 0£'8.538.9S2-68

EíFORMAÇÕES IMPOUTÁNTES: '

O presente relatório refere-se apenas às ordens de in.disponibilidd'—
forma do Provimento CGSP N= 13/2012, de 14/5/2012, da Corregetl
Paiüo, e de 14/8,^015, na forma do Provimento CNJ N® 39/2014:, d^®?/20Í4, da Corregedoria Nacional dê
^IncriAQ A 1 T\Trt**TV^ n w At ̂  > ,->^1 £Z 1 ;_iS •_ J _ .«• « . . . "

/" ÍK-/ /

'  /
/

strídas a partir de 1V6/2012, na
rçl da Justiça do Estado de São

Vigauo uu ivuui ouuieiÈuiu ou ua Aurairastraçao puoncajquts os/cadastiam. Para iníbrmações mais
completas sobre a situação jurídica da pessoa pesrfuisaa^.4ieyé'rão ser feitas pesquisas de maior
abrangência nos competentes órgãos do Poder Judiciári% e "dà' Administração Pública, que detêm
competência legal para decretar indisponibilidades de''ben4jj '

'37
/

.13"
■f'

f  «J -rAs infoiTOações acima são de uso exclusivo doí^ny^mie ç 'sã
para destinação divei.f!:i ou nm-oTiifa ,  <, «, protegidas por sigilo funcional. Sua utilizaçãoiveraa ou por outra ji^ssogAile e.KçllLsiva responsabilidade do próprio consulente e

/cíirg,&sssa ãlo ilícito.
If) /

/

/

/
/ t>.£^ /

,/ Áé '/

/
/  - .
/ i ./

:/■ /

/ 3 /

(D /
0/

Jtte^Avwiv.indisponihiMiinHf. nrfT iir
^  ̂{fuisado por; 098.53S.982-f" Página 2 de 3 em 15/10/2021

09:55:35

_T3^^feafSS_
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Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens

f flJ
"^'SC.ESPíCPE/yGRAU §

do

^w.indipooníbi lidndo.org.hr

[uisado por; 098.538.982-68
Página 3 de 3 em 15/10/2021

09:55:35

'  "K. ívirrisp^»-
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<ío

Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens

Histórico de ordens

DADOS DO PESQUISADO

Nome: ARCILIO NOGUEIRA. DE SOUZA

Documento: 817.677.142-20

,  Statas indisponibilidade aprovada,'^ /
, Número do Protocolo .202n0.1510.01863914-:|^^^§;f^ /
, Número do Processo 000022684202182200^0' /
I  . Nome do Processo 0000226-84.2021.8.^^2.
Data de Cadasíramento 15/10/2021 às 10:2,^39^*' /
_ Emissor da Oi-dem HIRAM SOUZ/^|p^^gS:RO - 2'- Câmara Especial;

Aprovado por HIR^ SOUji^S^ES RO-28CâmaraÊspedal
Relatório de idade

\  Documento ./ Nome_ I
1  CFF; 817.877.142-20 A-RCILIC " '.^^ITEIRA DE SOUZA

\ littpy//^VAvw.mdifii)on]'bilidado

tiuisado por: Oí)S.53S. 982-68 Página 1 de 3 em 15/10/2021

09:57:55



Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens

7
Código da consulta: 8104.5f21.03fd.04f5.3161.4824.c617.dd26.a2b3.0366 / /

£ C-ESP/CPE/reRAU

Pesquisa feita por: HIRAM SOUlíA MARQUES - CPF: 008.538.982-68
/ y

/ /

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

O presente relatório refere-se apenas às ordens de indisporabilid^^ea^oaS?® ̂'"^'^^® ̂  partir de 1V6/2012, na
forma do Provimento CGSP N° 13/2012, de 14/5/2012, da Corre^d^atóèrat da Justiça do Estado de São
Paulo, e de 14/8/2014, na forma do Provimento CNJ N- 39/201.4", d^OT/20,14, da Corregedoria Nacional de
Justiça. A informação negativa não significa iiiexistênda de/ndisl^Áilidaiies anteriormente decretadas,
assim como eventuais indisponibilidades relacionadas refeçán-séMffenas às ordens que foram cadastradas
a partir das referidas datas. Os dados constantes deste reiãtóíí^lo d"e responsabilidade dos respectivos
orgãos do Poder Judiciário ou da Administração públH'.a|q6L|i os/cadasteam. Para informações mais
completas sobre a situação jurídica da pessoa peSjquisacàyieverão ser feitas pesquisas de maior
abrangência nos competentes órgãos do Poder Juçiiciária-e d^' Administração Pública, que detêm
competência legal para decretar indisponibilidades dç*ben|.-- t; /

3a._ f

í
/

Cf/As informações ad.ma são de uso exclusivo e-são protegidas por sigilo uincional. Sua utilização
para destinação diversa ou por outra pQSsofmçe exclusive, responsabilida de do próprio consxilente e

aí o ib^citc

i é

^  j

/

www.indisüopibuidade^ortr.br

e^nusado por: 098.538.982-68 Página 2 de 3 em 15/10/2021
09:57:55
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Indisponibilidade de Bens
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ESP/CPB2

■-ji^p^//w%vw.jndÍBPonibílidadl t3.oviT.br
eatíuisado por: 098.538.982-68 Página 3 de 3 em 15/10/2021
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«=5 Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens

Histórico de ordens

DADOS DO PESQUISADO

Nome: L. R. A. BISPO EIEELI

'Documento: 288,805.210/0010-8

Status

ESP;CPB2'G

indisponibilidade aprovada^"^
Número do Protocolo ,202110.1510.01863948-IÁ-r

Número do Processo U0002268420218220000 /

Nome do Processo 0000226-84.2021.822Íb'

Aprovado por

/.•Data de Cadastrameiiío; 15/10/2021 às 10:1.^-.^ ̂

- -Emissor da Ordem fflRAM SOUZA/&^|p^'EO - ̂  Câmara Especialj
_ 'HIRAM RO - 2^ Câmara Especiall

Relatório de indp||®lii]ílilidade
Documento

_ . . _ A .

.•CNPJ: 28.880J21/0001-0SL. R.

Nome

/ f /

/■

/

/  /
/

orfr.br

/ " por; 098.538.982-68

3iS3i

Página 1 de 3 em 15/10/2021
09:51:58



Central Nacional de
■  Indisponibilidade de Baiis

C.ESP/CPB2'GRAU

do fc

Código da consxdLa: a578.2beC.a«53.6ceib,92c9.93eb.l4fe.f217.37cf.9afa

Pesquisa feita por; HIRAM SOUZA M/UtQÍ JES - CPU; OííS.íSb.iíSa-eS

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

O presente relatório refere-se apenas às ordens de indisponibilidrfdes
forma do Provimento CGSP N» 13/2012, de 14/5/2012, da Corregede

^st^^as_a partir de 1V6/2012, na

J.UUC1 ouuiucinu uu utt ^umiiuauaçao puoucaíqít® os/caaaseram. i^ara iníoimaçoes mais
completas sobre a situação jurídica da pessoa pesquisaaa^ueverão ser feitas pesquisas de maior
abrangência nos competentes órgãos do Poder Judici#f< e d/ Admimstração Pública, que detêm
competência legal para decretar indisponibilidades demen^ S ,/

/ <C5
—  — z: /

/  /"

As informações aci^ma são de uso exclusivo dQ^íoiMíSfale e>'são protegidas por sigilo fmicional. Sua utilização
para destinação diversa ou por outra pesieoí^^|e exdlisiva respoíisabilidade do próprio consulente e

/
/

! >hftPK/7w%v^v.indísiH)nibílidanfi.org.hr
guisado por; 098.5S8.í)82-68 Página 2 de 3 em 15/10/2021

09:51:59
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É^tÃPp PE RQNÓjâfNfll
POLICiAPlVIL

pEtE<M^IA DE COMBAF^À CORRUPpÂpPECOp

ÉXpfcÊNll^^ DESEMBÂRG^QR ra DO EGRÉGIO

"Tíáo pervKtani: a. jüstíça nem mostrem
pateialidMe. N3o âceítêm Stit^iiió, {mis ó suborno
cega até os :ábios e prejudica a causa dos justos".
Deutêrôhômfb 16:19

' " Òpem0óÀrtlmlatü

Inquérito PoHciapn" 01^^
Mi R^EbTFAÇÃO D£ MEbal^

Di^bnÍ^o:imr. dependfo^ 0° OOÓISl-^

;:»;c4>fe;ííiVfc-<;- w- .; ■:■■■■• •'•. ;A- <

A POUÇM. Glm DOESEADODE Rfi!Pa)ÔMA, Itór
pel^^ dévPòíícíà Givil, Aline Nèiya Santos, lotada e em <5xercício na Delegacia de

GpMbateiâ Górriip^—DÊCÕR, qüé áibséréVe âó cumprimento ao
preceito eonstihicípnal es^ í44,ccpm,íyéseu^4^(hC^^
art. 146, çaput4à Çomtit00Q doyEstioàQ de Rondônia^^^^^ ^
vem à ilustre presença de Vossa Exceíènc%

1:::;
fyv;:--

W'yíi;4^
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m íace de V^itTEÍR GERAIJOaC^OfOÍES

:PEREÍRAÍÍ®SíllteiI^^
S^USíMESj EÁÜLa lEKlMDG SeHBV^^
HAMILTON FERNANDES MEDEIRQS, ARÇÍLIO NCHGÜEIRA DE SÒIIZA,

WANDERSON PACHECO DE ALMEroA ê RICARDO Moreira DOS SANTOS^
còm fimdamento^n^^ na Ld; 7.^W, 240, § 282, L ||i^ e 3° em 319, It e VL

todõs do Código de: Processo Penal e art. 32, § 4° da Gonstituiçâpj p^^^^ fàtos ejipòstòs em!

seguiraento:

Foi instaurado naOelegacia Especializada em Combate à Corrupção - DECOR,

Inquérito Pôliéiál iii" Õ2/202Í, cónsUbsteticiado no rolutóriO: policiai n°

56/202l/SB\^C/DÈGÕRyPG/SÈSDÊG/RQj com o fito do upuMf os latos: revelados por meio
de denúncias ãpóCri&s, formuladas, por meio do I3is!ç l97i acerca do duecionamento das:

contratações públicás realizadas np .município de Gandéías dO Jamóm/RO, envolvèndõ a nova

gestão daquele município, , por meio do Gbéfe do Poder :ExecutivOj eleito, para exercer
legislatura iio período de 01/01/2021 a 31/12/2024.

Gpm o intuito de rememorar os: fètos qüè nos trOmreram até ãqui, enténdê^Sè.

oportuno, antes de nos debruçarmos sobre Os nòvós elementos: iiiformàtiVOS prospectadosj
apresentar mna breve digresSãò do. que já fòrá léVantadò, inclusive : na primeira medidà

càUtelár deferida põf èste juízo-^ interceptaçãõ das comunicações tel eíonicas.
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DELEOAPIA PE COMBATE À CORRUPÇÂC) - DECOR

Des^ fòmia, fto bõjò dõ conjünto prõbatôrip carreado aos autos do Inquérito

Poliçialj unia veie vislumbrada á possibilidádé de uma associação oriminosa còni a

participação delituosa de chefe dò Poder Executivo MUliicipál, a subsCritOia representa ao

íncHto Julgadoi^ para defmir a competência do Egrég Tribuiial cie Justiça, em razão de seu
foro por; prerrogativa de função^ consoante os dispositiyos constitucionais e ' infra-

constitücionais abãbto citados;

VejâmOs o que rèza a Constituição do Estado de Roíadôniã;

Àrti 87: Compete áó tr^^

W-prpcêssar e julgar ori^nariamente:

a) o Vice-Gòvernádór; os Secretários de Estadà, os Prefeitos, os

Juizes Estaduais,: os membros do Ministério Püblibo, nos crimes

comuns e de responsabilidadei ressalvada a competência da Justiça

daUniõo;(grifós nossos).

No mesmo sentido prevê o Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça

do Estado de Rondônia:

Âtt 117. Às Câmaras Reunidas Especiais compete:

J - processar e Julgar:

P óriginariántentè, nds crihtes praticados contra a administração pííbiica, os DepufadÓs

EsíaduaiSi bem eomo nos crimes de responsabilidade e praiícadosconPa a adminispáção

pública, os juizes de dpeito e jukes StibstitUtoSi membros do Ministérió: Publico, às

membros da Defensona Pública, o Procurador Geral do Estado, os secretários de Estado

e os Prefeitos, enquanto no exercício mandato, ressalvadas as competências do Tribunal

Pleno Juãieiál; (g^fo nóssó).

s,C; ESP/e;pB2?

%

do

1° Fato: direcibiiamento para contratação da empresa AN I)£ SOtrZiÃ

ÇONSTTIÜÇÔES É TERRAPLANAGEM

-  ,v



ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIACIVIL

DELEGACIA DE COMBATE À CQBRUPÇÂCI -- DECOR

No dia 25/05/2021 ajMjrtôü níi D^^ Comb^ à Gorrupção- DÈCÕR,

denuflCià anônimà n° 960/2021/Disque Dénúncí^ reíaíando o direciípn^ento do ceitaine para
contração de empresa: responsável pela locação de máquinas ipesadas e caminhdesi cujo

beneficiárip deveria $er o empresário que apoiOu O prefeito eleito, VALTEIR GERALDO
GOMES DE QUEIROZ.

Aduzia o denunciante que ó; prefeito VALTÈIR não possuía cargo eletivo
anterior ao pleitOj e que seu vínculo empreígatíGio sempre lòi o: de assessorar deputados
estaduais na Assembléia Legislativa do Èstado de Rondônia', peniebendo vencimento de R$
4-Q00,00 (Quatro Mil Reais), de forma, que contou com o iinanciamento eleitoral de

empresários e agiotas para se eleger.

Um dos empresários que deveria ser beneficiado com ás çontratações do

município seria ARGÍLIO, o qual já havia, inclusive, adquirido mn terreno no murticípio de

Candeias do Jamari/RO para instalar sua empresa, a qual prestaria o serviço ao ente público.
Diante dessas infõrmações, expediurse Ordem de Missão Policial n®

012/2021/DEGÕR ao SEVIG - Serviço de Investigação e Ga]3türás, com O intuito de
diligenciar a respeito da grave denúncia, sendo apresentado o Relatório: Policial n°

56/2021/SEVIR/DEGOR/PC/SESDEC/ROj ó qüe ensejou a inStainação de Inquérito: PoliCiál.
sob O n"^ 02/2021/DÊGOR.

No dia 16 de Abrii do corrente ano, houve a poblicaçâo de cancelamento do

Prégão Eletrônico if 0O1/2O2Í, cijo Processo Licitatõrio n^ 4621/2021 informava como
objeto: Regisn'o de preço para fiitura e: eventual contratação de empresa especializada na

prestação de servicó de locacâo de máquinas nesádas e caininhões. em repiitiè de

hora/máquina. Pára serem utilizadas na realização dê recuperação de estradas viVinaíg (tapa
buraeoL limpeza de bairros, abertura de valas, limpeza dé córegos e câiais de água éntre

outros necessários, nas :auãnt{dades e espeCífícaCões contidas neste termò de referência. Por

I02K}é-23-0!5í-2017.pdf, pg. 1943
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PQLICift CIVIL

DELEGACIA I>|EC0M9AT& A

uftt período 12 (mesest a pedido da Secretaria Münicinal dé Obras-SEMOB dá Prefeitura
Municipal de Candeias dò Jamari/RQ.

A justifiçativa do executivo municipal para p càncekimentó dò certiarae teria se
dádp pelo ̂  de nãp haver consíado p envíò dp edital ao sistema SIGAJP e Jòmál de Grande

Circulação, sob a justificativa de se tratar de um vício insanável.
Ém 22 de Abril dò corrente ânOj òcoite à publicação dè nòyò edital, sob ò n"

13/2021-SRP, com o mesmo objeto, acrescido coni o número estimado dé 7.000

hòras/tnáqüinas a serem utiliiradas no periodo de 12 meses. O procí^so administrativo que se
refere a essa disputa é o de n° 462-1/2021, conforme as publicações dò Pòrtal; da
Transparência do município de Candeias do Jarnari/RQ^.

A contratação havia sido finalizadá com a adjudicação e homòlogaçãò do
objeto em 13 de Maio de 2021 ̂ cujo valor séria R$ 1.072.100,00 (Um Milhão, setenta e dois
mil e çem reais) à empresa vencedora A. N; De Souza Construçõe s e Tearapl&aagem Bireíi,
nome fantasia CÓNSTRIJTORA NOGUEIRA, cujo proprietário è ARÇfiyíO NOGUEIRA
DE SOUZA.

Depreende-se que a empresa SRL Cavalcante Construtora ME, citada na
denúncia como preterida pelo prefeito, cujo proprietário é MIJ.TON MACHADO DE
AGUIAR, conhecido vulgarmente como "MILTON METRALHA", participou do certame e
apresentou proposta aos 10 itens avaliados pelo pregoeiro, sendo classificada em 3° lugar, uma

que a empresa de ARCÍLIO apresentou os melhores preços.
De acordo com as diligências, a empresa de ARCÍLiO NOGUEIRA DE

SOUZA, adquiriu um imóvel situado na Av. Tancredo Neves com Ay. Pòrto Velho, setor 07,
Qd. 08, Bairro Santa Letícia em Candeias do Jamari. logo anós a posse do prefeito municipal ■
e. antes mesmo da abertura do edital para a contTatacãò do obieto. indicando dessa forma. QUê
iá tinha certo a contratação de sua empresa nara a prestação de serviço. Conforme

'hítpsy/web.candeiasdojamari;ro.gov.br/trans/processíOs/listár/9'3FAlE?9/



ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL

DELEGACIA DE COMBAtE A CORRUPÇÃO - DECOR

demonstrado nò contrato social, o enderecò do município de Pòife Vélho pairã d mxínicíbió dè

Candeiás do Jamari/RO teriâ sído Tia riafa ffp 18/01/21.

Inclusive, em 2Q/03/21,0 empresário ARGÍLÍO teria solicitado junto à empresa

Energisa, a ligação monofâsica de energia elétri^ no endereço onde funcionaria a empresa
CONSTRUTORA NOGUEIRA em Candeias do jãmari^.

infere-se gue o empresário não modifícariá a sed£! de súa empresa para um
município menor ao que. antes era; situado, se não houvesse: algo exttemamente/Ván^óso.

No dia 23/05/21, em um domihgOj o prefeito utiliza suas redes sociais, e^ por
meio de ferramenta dofacebook^ realiza uma para anunciar a çontratação da empresa A-

N^Pe Sotiza Construções ÉTerraplenagemÉireli,

Nas verificações m loeii ps policiais notaram que no dia 04/06/21, o terreno já
havia sido pavimentado com cascalho e finalizaram a construção c<)m um gâlpãO de estrütura
metálica além de notarem que as máquinas já estavam estaciOiiadas no pátio, conforme
demonstrado nas imagens do relatório policial.

Por fun, OS policiais mforntàm que MIZAEt MBEÍRO PQ SANTÒS,

servidor efetivo da Prefeitura de Candeias , do. Jamarij cujà fimção é operador de máquinas
pesadas, trabalhou utilizando uíriá das máquinas da empresa de ARCÍLIO, após a anuência do

prefeito VALTEÍR, em ceder a mão de obra da prefeitura para operar as máquinas é assim.

Cumprir o contrato — uma vez que» depreende-séj qüè para ARCÍLIO sagraT-sè vencedor teve

que diminuir o preço do serviço ofertado frénté aos demais partiCipaiHteS.
Durante O decorrer desse petitório foi possível verificar que a denúncia é

procedente e que o empresário ARCÍLIO possui vínculos de amLrade com os gestores da
Prefeitura de Candeias e que térià sido beneficiado com a contratação.

Gora espeque no Acordo de Cooperação Técnfea n° 03/2020 firmado entre a
Polícia Civil, do Estado de.Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado, solicitou-se daquela..

Informação retirada do sistema dè í»nsuIta SrÁTE
https://fb.w^h/5GolaUzGvn/
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Gorte dé Contas à Análise Técmcajfc contratação rolhada, por meio do Pregão
13/2021, eüjo objeto é Registro de Preços nara futura e eventual contrataç^n dè emprasas

idiLs e cáminhoes. em regime

. setenta e dois mil e cem réais-

O relatório técnico cuja ünalidadé era de subsidiar eventual ação de controle

em

iàce do Pregão Eletrônico n" 13/2021 da Prefeittoa Municipal dé Candeias do Jamm, e trazer

ãs informações que corroboram cOm à investígaÇãO em testilhã, uma vez que aponta não

apenas ilegalidades administrativas, mas fortes indícios da prática de crimes^

De acordo com o relatório, ãpqs realizado o certame, a empresa A. N. de Souza

' Gortstrüções e Xêriaplanãgem Eireíi venceu os 10 (dez) itens da disputa, sendo homologada

em seu benefício a Ata de Registro de Preço (ARP) n" 03/2021, datada de 18/05/2021, tendo

os preços totalizado o valOT de R$ 1.072^100 (Üm Milhão, Setejiía e Dois Reais e Cem

Centavos).

Em seguida, parte das horas fegistradáSj foram empenhadas e pagas à empresa
ao valór dè R$ 88.715,00 (Oitenta e Qito mil, $etecentGs e Quinze Riais), conforme a Nota de

Empenho n- 439 (flS. 43/46), comprovando, pela secretaria de Obras, que a prestação de

serviço já se iniciou.
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A ássinatiira do çQntrm entre as partes data de 12/07/2021, Contrato n°
13/2021 (fls. 50 e ss.),. e no nresmo dia assinarani a Ordem de Serviço áútorizando o in/eio. da
execução dos serviços.

analista

vez que

.  CSTAM MatOMÓiOíiMIA
■ MlW^^UWtCT^li. OB CiWC^tA» ÓOi ÍÁ«MAStS .

'  - ''Proicu!r*(»Í3>rã*
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t^O' : àiÊUMMCimio' ' om '

-.cA.Aroir/AA; o"òí-■.Jjk9iãAxm9^ j^irmjkvéx
■'MÇN».rA itM: Riri/MÍ c«i<vft <. .'ÓOV b* Au%;s ̂  f .
.:'jr*»»#r*^>i. .À- ."M.. óe--." somza

/^«>;*AAA.;:os;AfAr^-<»ó.r«-jrs:#»ee#r#.CA^ '

nm »4aas.»3aA200ri^xa, «t»t>rllèrírtr>

""" otiBOTTT. ao mmm». o. íorói.. Ma»<££aí^r^r'K:-,í2Ss^^rs^^
Durâníé á análise do Prcrçesso r^dministrâtíyo que finnoü a contratação o

chama a atenção para formação da cotação de preços realizada pela admúiiStraçãOj uma
se valeu de 03 (três) orçamentos coletados junto às empresas do ramo (vide cotações -
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pág. 73/92 — Vòl. 1) é, era seguida, Hámiltóp Fernandes Medeiros, ccíordenàddr de aiquisii^es e

compras, elaborou dois quadros corapafativosi irai levando era conta o menor preço apreséntado

n^ çotações^ág, 93/Í 02 1) e outro o preço ntódio das cotações (pág. i 03/112 -Vdl. 1),
■22; " ' ' .

«LHSinuvn;*! ■ iámiit*ccMiom.trwmihPtíiiÜ4UX^'♦alAMaááABMlIaaSgjgiaiaiV'^'^"'"' " " ■ —^
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O: preço de refenêiicia dó certame tomou por base o preço médio das cotações
apresentadas.

Ainda de acordo cora o analista subscritor:

Tómar pôr base unicmnente preços dê potençims fornecedores macula a
higidez do certame, uma vez que^ córfdrme explçmado acitnái tal metodologia dificilmente
refletirá o preço^ de mercado. Não há nenhum documento nOS autos demonstrando aue a
administração tenha buscado o preço praticado oor outros ôrsâOs públicos úàrü esse serviço.

24. Ademais, à comparativo entre o preço orçado e o registrado indica que a estimativa foi
falha; conforme termo de homologação do pregão 0ág. 164/166 - Wl. 2f Tomemos coríio
exemplo o item I : caminhão hasçulante trück traçaobi 23, O preço médio orçado para O item 1
(locação de caminhão basculante) foi de R$232.57; o preço registrado foi de RSIQO.OO. A
princípio, podé-se concluir que a adrnmstração obteve economia na ordem de 57% do vülor
orçado. Todavia, verifica-se, nd realidade, pe a estimativa foi falha ao considerar apenas;o
préço de potenciais fornecedores. Veja qüe na fase de cotações, a empresa A, N, de SOuza
Conspuções e Terraplcmgem cotou, em 22/03/21, o preço desse item a 132207,00 (pâg, 87 -



EStÁDO DE RONPÔNIA
POLICIACIVIL

PEI.EGAÇIA DE COMBATE A CORRUPÇAO r- DECOR

Vól: ly. Aó fimido piftgãò, r^riddempresqmnceu esse Uem pelo vqIor de RS100,00, ou seja,
meríOs da metade (fá preço por elq cotado, Zd, Outro ponto que demonstra a fragilidade do

estimativa de preços é O Dossívêl vínculo existente entre ús emprèsüs aue partíciparáni da

cotaí^. De acordo t^m os quadros comoarativós de preços /úáp 93/102 e 1031112 - Vol 11
as empresas aue participaram deSsé iirocedirnentó foram às seeuiníês: Pacheco Construções e

Serviços dê Terraplanagem Ltda 28:507,269/0001-88 sócios Jefíerson Pacheco de Almeida

Wanderson Pacheco dè Almeida: MjMzada ÉnsenharíaEireliÊPP 26J58,081/0001-S sócio

Heitor Santos Lozada e A. N. de Souza Construções e Terranianasrèm Eireli l5.825.938/0001-

18, sócio Arcilio Nosueira dé Souza 27. Das empresas listadas acimiT. apenas a A. N. de Souza

Construções e Térraolanaeem participou efetivamente do orèeão eletrônico Mdc ntn tin

preéão - pás. 116/152 do Vól, 2),

Napropostá áprêsêntdda p0r élá (jpág. 3 e ssí — VOL 2), consta a assihaturá do
engenheiro civil Heitor Santos Lozada. Ocorre que o Senhor Heitor Santos Lozada é Sócio da
HS Lozada Engenharia Èireli, cpnjbrmê demonstra quadro acima, itma das empresas

consultadas para a estimativa de preços. 28. Urna emoesa (HS Lòzadal participa dá fase dê

cotaçoes e na fase de disputa o sócio dessa êmoresa êstá vinculado a outrafJ ÁT do Snum

Construções). Isso detnonsírã alsiun tipo dè víhculõ entre às empresas, o aue por siui vez,

frasiliza ainda mais a tnetodòüf eia uíilizadà para construção do orer n df r^f^rSnrín

Assbtíàdó a esse feto, às dilii^hciàs dê campOj re^iziidas pelos policiájs dfôsa
delegacia, já hàviàra apontado o possM eiivolyimento de PACHEG na máculà da

contratação. Essa empresa PACHECO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE

TERRAPLANAGEM- LTDA GNPJ^28.597.269/0001-88 está situada na Rua Alexandre

Guimarães, 5714, . Bi Agenor de GarvalhG, Porto Velhp/RO, tendo eomO.' sócios :ós innãos

JEFFERSON PACHECO DE ALMEIDA é WANDERSON PACHECO DE ALMEIDA
empresários dó ramo das Construções e serviços deLênàpianagem.

.  . yenfíeou-^se que os adesivos nas máquinas que estávaní nó pátio da èmpfèsa de;
ARCÍLIO constavam ser da PACHECO CONSTRUTORA plotados Junto ao adesivo da

TO
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SÉMOB, conforme constia das imagens a seguir, retiradas dò relatório de diligências policiais,
fls. 06/07.

para fraudar a confrafacão; Pòdé--^ inférir due á fònha üti7ízád^^^ cõmpòsícão dós preços

da Ata de Reeisfro de Preços, s6 aventa a ilegalidade apóntadsL como pòáe acãn-etar a

conttatacão de bens e serviços por preços inferiores ou superiores ao de mercado: sendía gna

Assim, hã; sérios indícios de conluio entre aS: empresas participantes - ao se

vérificar a proximidade entre ARCÍLIQ e o empresário PACHECO, demonstrando uma

No relatório: n° 61/2021 tem-se a informação que recentemente ARCÍLIQ se

envolveu em uma discussão com um possível funcionário o que gerou um registro de

xwqrrênÓiu^ppUçiálrt? 109301/2021 eaçesspdósppUçiàisa/film

nadis^ussãó.

Em Qütmv ocasiãõí ARCÍtiO e PÀGílECO aparecem juntós e entram em um
mesmo imóvel que indica ser o escritório da A. N. de Souza Construções e Terraplanagem

tíM/ ' : ■■
...
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Eiiféli;

ti'ãbãlhandõ para ARÇtLJÓ em Candeias: dp Jamârt, o quê desnii&tiffca qué a ideía de que a
sua empresa seríâ úraa eoncorrente do ramp ao^^resentar à cotação parâ concoitênçia de
rp^sftoíde preços não existiu^

12
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Outro fato que merece destaque é a participação da tereeira empresa HS Lozada
Engenharia Eireli EPP, cujo proprietário consta como Heitor Santos Lp2ada. Verifícoa-se nos

aütòs dõ processo ;adininistrâtiyo que em Uin primeiro momento, a empresa participa da
^réseiita^o da proposta pai^^^ pre^ que irâ reger a contratação. Ocorre que no
pregão apenas a A. N. DÈ SOUZÁ participa efetivamente^ e, nessa fase da disputa a empresa
do engenheiip Heitor ^resenfâ-se vinculada a mpresa de iVRGÍLIQ, sendo aquele
responsável por auxiliar o concorrente na disputa.

Os apontamentos descritivos do Tribunal de Contas do Estado associado às

diligências investigadas apontam graves indícios de que a contratação referente ao Pregão
"etrônico n° 13/2021 fora direcionada~para que '"a "empresa do investigado ARCÍLIO

O relatório ainda aponta outras ilegalidades como a não apresentação de
comprovação da qualificação técnica dos licitantes.

Ademais, verificou-rse, como demonstrado no relatório policial n"
61/2021/SEVIG/DECOR que as empresas qUe forneceram o atestado de capacidade técnica
para que a empresa A. N. DE SOUZA, julgasse Ser apta a atender ão requisito editalíòio, bem

13
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como à contratação^ são nada mesmo, que a inve^rgadá. MARQK e o possível
sócip/íuncionário de Areílio, WANDERSON PACHECO.

De acordo com ps documentos a seguir, liâ fortes indícios de que as
informaçiSes prestadas no atestedp de capacidade técnica são inverídicàs e provavelmente
buscavam atender às formalidades do processò administrativo.

Reparç nas imagens a seguir qüe o atestado de capacidade técnica emitida pela
PACHECO GONSlíRüTORA é datãdP de 24/03/2Ó2Í anterio]* à própria aquisição dos

serviços pela C0^1smtÕRA NOGUEIRA - A. N. DE SOUZA. Qüe é datada um

a própria emissão de nóta fiscal da prestação do serVico em 26/Ò4/21.

O atestado de capacidade técnica emitido pela MAJIOK à empresa A. N. DE
SOUZA t^bém é muito próximo ao próprio atestado «nítido pela empresa PACHECO;

P" í '

mim: EASfciÊjGjSS

I  J „

Pa I ' "MwmFejuMtói oic trih>g*CT na; àaMoMiwv «w*1  ! ■■wtrmMii» 11 t«iin-_^iiitim,»Mi «»coWHnM5go-

- «teiRAci
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de proposta. Na tábôlá a segiiir vèrifíea-sê a provável çombinação entre as empresas na

formação dos preços ao registrarem preços idêntíeos, consideram até os "centavos".

38i De àcòtdó com a ata, 7 (sete) empresas regisiraram/binçarãm prôposíás para esse item

(pág. 116/117 — YoL 2). Ocorre qae 4 (qaatro) registraram idêntico préço:

W M Çonstni^Jfô, Ihaaíaç^ e
Scrvii^ jBtrelí

22.298.593/(»01-57 R$305,00 RS168,00 2  ■

imiacol: - Amazâniá Comercial^
.  Loca^k) déMáquinas 84.616.069/Q0tll-34 R$400,00 RS231,00 1

■  " ' • " • ;

SRL C^vákahte M:il4;49?/0Ô0Í^6 Rfâl5,00 RS162,00 3

À, |í de Souza eóristíuçôés e
Térraplanáêém 15.825.938/0Ú01-18 RS232,57 RS100,00 6

Engi^v Engenharia Tèrteíiizadqs^v 03.496v885/0(»1í50: RS232,57 RS194,58 l

S S SéiViçps Tôfcéinzados Eiièli 17-745.728WÍ01-45 RS232,57 RS23237 0

W Roçetté Spa^s 40;962.S44/OQOÍ-59 :  ■RS232,57 ■ RS113# 5; .

(...)
41. Conquanto não seja absolutcmente mpossível O regisfro de proposta inicial idêntica a
outra, é improyável que isso aconteça, ainda ntais envolvendo quatro empresas. Repare qué
as propostas são dê "preço quebrado " (R$232,57), o que toma aindamais improvável a
coincidência.

42. Aléin disso, em todos os itens licitados isso ocorreu, ou seja, em todos os itens houve
próposías iniciais idênticas. Se é improvável a jderitidade dè preçp.i em vm item do CertOméi
mais ainda em todos os 10 itens dispiitados, Êm todos elesj a coincidência envolve
pratiçamente as, mesmas empresas: No Anexo I ao final deste: relatório, apresentamos as
informações: dos demais itens.

18
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43. Assim, há iridíciós de que o sigilo das propostas requendo na fase de rècebimento das

propostasfiâo foi observado, o que, por sm vez, aponta para possível combinação entre as

lícitantes.

2° Fato: direcionamento para contratà^ò dã empre^ L. Ai BISPO ElRELLI para

iluminaçãodeyiá pública..

Além da denúncia acima fpnniiiàda, outra denúncia foi recebida no

Départaméntó de Estratégia e Inteligência, sob o n" 957/2021/ Disque Denúncia, eçontando no

mesmo sentido - de que o prefeito municipal estaria utUizandp^se de meios escusos nas

contratações públicas; no intuito de angariár reeõrsOs para pagar enipreSáriós financiadores de

campanha política.

Nesta denúncia, o dèlator aponta que a einpresa M>tójOK teria sido contratada,

sem que houvesse a tormalizaç^ de nenhum processo administra dvo; para a prestação de

serviços de iluminação pública, o que teria sido intermediado pelo irmão do executivo;

VÂLiER GOMES QUEIROZ.

De acordo com ás diligências empreendidas pélO SEVIC Setor de

Investigação e Capturas, e, exteríorízado por meio do Relatório n" 057/2021 a empresa

apontada nà denúncia trata-se de MAROK MATERIAIS ELÉIlUCOSi sediada na Rua

Almirante BáfròSO, 2042, B. Nossa Senhora das; Giraças, Porto Vélhpj cuja sócia/proprietâria

séria a senhora Lúcia Regina Almeida Bispo.

Ein levantamentos realizados àpúrOü-se que, embora conste a senhora Lúcia

como sendo a única proprietária da aludida empresa RICARDO MOREIRA DOS

SANTOS, em seu perfil de uma rede social, se declara proprietário da empresa Marok.

Além disSo. em com consulta ao sítio da JUCER foi localizada duas

procurações do ano de 2017. nas quais Lúcia Regina concede pleno poderes a Ricardo para

este representar a empresa, inclusive, em processos de licítacâò.

19



E5TA0Ó OE RÓNOÔMIA

POLICIA CIVIL

DELEGACIA DE combate À CORRIlPÇÂdy ~ DÈCOR

Penpta-se que quem èfetivãmentè é o respõnsávíBl pelos atos da empresa Marok

é Ricardoj^ o qual {mjyavelmente particijpou (Jas írátaírvas para conírataçâo da reíèrida empresa

paira prestação de servi0s a jPrefeiliu-a de Candeias do iamíu-i.

Ademais, foi possível obter, ppr meio d^ redes sociais^ ferramenta bastante

utilizada hodiernamente pelos detentores de cargos eletivos, de que o prefeito VAtTEIR

GERALDO GOMES DE QUEIROZ, postou imagens nos dia 16/03/21 é 18/03/21

comemorando a execução de obra para m^utenção e substituição de lâmpadas danificadas^

instalações de postes de iluminação; elétóca no Bâiitó Sanfâ Eetíc ia. Candeias do Jamaii, em

que a empresa MAROK seria a responsável pela execução do seryú^o.

Em consulta ao sítio dè transparência dos municípios, conSta que o múnicípio

de Candeias optou em aderir a Ata de Registro de Preco-ARP lí" 028/2020, Processo n° I-

48/SEMOSP/2020, Pregão Eletrônico 063/2020 do mimicípio de Alto Paraíso/RO, para

formalizar o Processo Administrativo n° 524-1/202 pata a contratação da empresa L. R. A.

BISPO EIRELLI - nome fantasia MAROK.

A publicação nas redes sociais antecede à própria publicação de homologação

da Adesão a Ata de Registro de fteço datada e assinada pelo prefeito no dia 06/04/2021.

Depreende-se, que o fato de utilizar-se da prática conhecida como "carona" para utilizar-se do

registro de preço obtido por outro órgão, pode ter sido uma forma de burlar a prática

licitatória, realizando a contratação direta, onde deveria haver a contratação por uma das

modalidades licitatórias, favorecendo dessa foima, o fornecedor ciue o gestor, por motivos

pessoais, gostaria de contratar.

Esses indícios nos leva a crer que a denúncia em relação ao fato narrado é

procedente e, para que possa ser comprovada, necessita de meios extraordinários de

investigação, uma vez que, a má intenção dos gestores, que desagu^im em práticas delituosas,

não podem ser percebidas à análise formal dos processos administrat ivos.

Ademais, o valor do serviço, estabelecido em R$ 192.486,00 (Cento e Noventa

e Dois Mil, Quatrocentos e Oitenta e Seis Reais), segundo a denunciai, teria sido executado por
20
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servidor dã própria prefeitura mtuiicijpàl, õ eletricislà RENATO SILVA MELO, e, não a

empresa AMAROK, apontada como èOntratada no Processo Adminíiitrativó n® 524-1/2021.

O Tribunal de Contas dó Estado, analisou a adesíio da Ata de Registro de

Preços pela Prefeitura Municipal de Candeias dó Jaraari, por meio do processo administrativo

524rl, o que originou a contratação da empresa L.RA. Bispo EIRELI, ao valor de R$

144.585,95, tendo a ARP registrado preços dê 06 (seis) tipos de serviços e 21 (vinte ê um)

produtos/materiais. Ressaltou áué rio mesmo dia, após Os trâmites administrativos a ordem de

serviço foi assinada autorizando a contratada a exCcutârios.

Õ relatório técniço produzido pela Corte de Contas, apontou indícios de

irregularidade que coadunando coiri a denúncia corroborami; com os indícios do

direcionamento para a contratação.

Kota-sè que a prefeitura de Candeias do Jamari téria se utüizado da ata do

Pregão eletrônico n° 63/2000, deflagrado pela prefeitura de Alto Paraíso, e não teria sido

localizado no edital (fls. 17 a 42), np termo de referência (fls. 43 a 53) pu na minuta de ARP

(fls. 62 a 65) dispositivo/cláusula prevendo a possibilidade dè' adesão por órgão nto

páíicipantê da licitação, comumepte chamado de "carona",

A Ata de Registro de: Pteço n. 28/2020^s. 76 a 78) Mó prevê a utilização da

ata pelo carona Dada a ausência dessa possibilidade, não poderia o município de Candeias

do Jamari. ou qualquer outro órgão/ente diferente do que partícipou do Preeãó Eletrônico n.

63/2020 aderir à ARP n.: 28/202Ò. Ressalte-se que o certame que deu origem a ARP n.

28/2020 foi realizado' sob ã égide do Decreto Municipal n. 40/2007, que não disciplina o

instituto denominado "carona".. Convém mencionar, todavia, que O Decreto Municipal: n.

40/07fOi revogado pelo Decreto Municipal m 3607, de 12 dè março de 2021.

Com a finalidade de demonstrar a vantagem econômica da adesão (item 3.1,

"e" do Parecer Prévio n. 7/2014), a administração municipal fez cotação dè preços junto à 4

(quatro) empresas (fls. 85/í 13). Ao final, élaboroü-se quadro compaiativo (fls. 114-118) com

os preçòs cotados, Embora a cotação jühto â fornecedores seja importante, a pesquisa de
21
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fffeçõS pára dêmonstrar a vanta^m, segiúido p TCE, nãó póderi a sé liniitar a éssà fonte. É

prçeisp que a adrainisíraçãó verifique por meio de outras fontes, tais como consulta a bancos
de preços e contetaçòçs similares por otrtrós órgãos da administração pública, o preço do

produto/semçO pretendidò, a fim de se Certificar de que a opção pela adesão éi de fato, mais
vantajosa.

A Çòrte. de Corüm poissui decisões: deúlarárídó á ilegalidade de pregão
eletrôniço cujo preçp de referêncidfoi fómado pQ^^ coletados exclusivamente jmtõ à
fornecedores. Nesse sentido, cita-se (y Acórdm ÀC2-dX: W3í{)/20; prqlata^ biyo âr
processo n. 2238/19. Não obstante o Julgado acima traste da realização de um pregão
eletrônico, ó mesmo raciocínio apliça^se no caso de adesão a ato de registro de preços,

Verijicoutse que das ewpresas pãrticipcoítes ddáotâção. de píèços, nenhuma

delas possui como atividade ecmiômiea principal (cadastrada na Receita Federal) o serviço
de instalação é/oü manutenção elétrica. Frisé-sé gue isso, por si sôj não constitui nenhum tipo
de irregularidade, ate porque uma empresa pode desempenhar dNérsõS tipos de atividades. É

sabida, porém, que um fOrmcedor oferecerá, teoricamente, melhor preço naquele
produto/serviço em que ele possui maior expertise e/oU volume maior de negociação,
Serviçós/produfos pouco comerciàlizados pelaempresa tendè a ter preço mais elevado, Eis
mais umniótivopeloqml é importante que a administração diversifique a fonte de pesquisa
de preço, assegurandó^se de que, realmente, é mais vantajoso aderir a uma ARP do que
realizar apropria licitação.

Assim, há indícios dé desatendimento ao item 3.1, "e" do Parecer Prévio n.

7/2014, uma vez que pesquisa dé preço exclusivamente juíito aos, fornecedores não>
necessàriámentè, reflete o melhor preço, comprovando, portanto, vàntigem econômica.

Pelá análise procedimental, o Tribunal de GOntàs não conseguiu verificar de
fato se o serviço teria sido prestado, inçlusiye, o fato damáferialidadíi envolvida (contrato no
valor de R$ 144.585,95) ler sido demonstíada, conforme certificação dás notas fiscais (flsi
210/212).
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ínclito Julgador sabe-se que o procedimento denominado "carona"^ Atas de

Registro de Preço, possui duas fecetas, a piimeiru no sentido benéfico e legal quando viabiliza

ás contrat^ões públicas dò órgão que não participou do registro de preços instituído por.

terceiros, desde que respeite os critérios íegais^pára dele se utilizar. A carona ilegal é aoUtra

fece etn que o órgão quer se beneficiar, mas não cumpriu as exigências íégais. A descrição do

relatório técnico do Tribunal de Contas do Estado destaca c^tamente a não observância aos

requisitos da previsão no edital ou na ARR dá possibilidade de lulesão, demonstração da

vantajosidadé da contratáçãOj incluindo a cOníprOvação de compatibilidàde com os píéços

praticados no mercado.

Em que pese esses apontamentoSj apenas rob a é|ndè da formalização do

processo administrativo 524-1 nãO ó possível concíüir se o município de Alto Paraíso

còncordpU em aceitar a adesão do município de Candeias, mesmo dimte da expressão falta de

previsão ediíalíciã, mas qiie a póííeriôríy aoatoa a adesão ao recebej- o ofício n° 239/GPJP -

fls. 127. Porém, cuida-sede analisai os fatoS, sOb á ótica das denúncias formuladas, e qUe os

indícios apontados caminham noi sentido de comprovar á vera cidade delès, con{btme

demionstramos no decorrer desse petitórío.

No início das investigações houyç G deferimento do pidido de monitoramento

télefônicú deferido por este juízo, onde foi possível comprovar a vinc ulação entre os gestores

'e os empresários.

-Dui^tè O monitoramento dos investigadòs foi possível confirmar o vuicUlo que:

O emprèsamo ARCÍLÍÔ mantém com o prefeito VALTEIR e seu irmíío YÃLTEIl.

Em que pese o investigadQ\<^GBClO não se utiíizar da linha telefônica móvel

para.realizar chamadas, utiliza o stqtus áq aplicativo demensageria, é teria postado, uma foto

almoçando com os "àmigos" VALTEIR. e VALtÈR. Este fato teria sido materializado no

■X
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Relatório Policial tf 060/202Í/SB\qe/DECOR/PC/SESDEG/Rq, c(mfonne demostrada na
imãgem a r.

ARefero posta a imagem ná data de 08/07/21 seguida dá ifiase; "fí/ o almço
foi com o nosso amigo Valter Queiroz è com o nosso prefeito e amigo Valteir Queiroz^

No mesmo dia às 19hl5min ARCÍLIQ usa o mesino aplicativo para postar uma
"selfie" com ó prefeito e o subsecretário de óbràs do municípiò de Gándeias, VINÍGIUS
FELIPE MESSIAS DE QUEIROZ, pessoa de confiança de VALTEilR. Na foto aparece a
imagem de uma máquina pesada da marca VOLVO dizendo: a noite o trabalho não
para".

24



;ív-;

•;V •

-W;
-•

EStADQ DE RONDÔNIA

POLICIÀCIVIL

-DECOR

•  fV
ç  i'. «. 1

|;c..Esp;epB2=

; •••

j';;-;- ■■■-;.■

-

\v-
.í' -

if:
iiíviv;:/..
ií Víf.":

li

.  ' • r ■ • ..' c • . ■: f I • I

Oiitro i&tp reley^tç é que quando os maquináriós aportaram Candeias do
Jamari np terreno adquirido por ARCÍIJO, constavam nelas, o adesivo com o nome

CNPJ: 28.507.269/0001-88, fincada na Rua Alexandre Guimarães, 5714, B. Agenor de
Carvalho, Porto Víèlhò/RÕj tendò como sócio^^^ JÊFEER1501SI PACHEfiO DE-
ALMEIDA, CPF: 00386726264, e como sócio WANDERSON PACiaECG
ÇPF: 00425048217,: ambos irmãos e emprestes do ramo das construções e serviços de
terraplanagem. Òs adesivos foram redrados e subsÉMdps por adesiyos: da SEMOB^Secretaria
Municipal de Gbrás, sendo que em algumas máquinas ainda c possível ver o adesivo

25
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PACHECO CGMSTRÜTQRA junto ao. adésivò; da^ SEMÒB., çonfpnne deinonstíu; as
fotografias anexadas ao relatório de diligências policiais, fls. 06/07

•*> V Jify—

ÀdemaiSi a empresa PACHECO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DÊ
TERjU^LANAGÉiVIEra teria partícipàdó do processo jicitatório|' ante da anuído do
Prog^p.n 01/2021, fornecendo cotaçõés de pieços^ juntaníente cora duas oütias ;empresaSi'

dentre elas, a de: ARCÍLIO qüe sagfoürse á venirodora nâ ata dé registi o de preçòi.
Dessa forma, depreendesse que pôde haver uma espécie de consórêio entre eles

para a prestação, do serviço, o que justificaria o màquinário dessa empresa estar no espaço
adquirido pelo empresário ARÇÍLiO para situar sua empresa CONSUlUTORA NOGUEIRA,

No áudip a seguir restou claro que ARÇfclO está aq lado do prefeito
VALtEÍR quando ele ordena que encarregado da prefeitura forneça óle;o para o maquinário do
empresário. Nesse ponto, cumpre mencionar, que a prestação de serviço dá contratada inclui

^ttps://traj}Spárencia.candeiasdoiainari.ro.gov.br/nièdia/arquivos/aUachniCTtg/05-COTACAO:pdf
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Ç-ESRíCP&ysgAü

ESTÀDO DE RONDÔNIA
FOLICIA CIVIL

^ DECOR

também o cpmbustívêlj

Contas ao mencionar em seu relatório: licitação foi ãivjditiaem^^^ Em todos, caberá à
fiitíira contratada disponibilizar o maqüinário (incluído combustível,, lubrijicantes. tíc.} e mão
de obra.

Assim, restou elarp que, em que pese ^CÍLIÕ já ter recebido paiite dò valor,
conforme demonstrado no empenho n° 439, fl. 43/46 para início do serviço, usufruí do
combustível do órgão público, contrariando claramente a cláusula contratual que deveria correr
às suas expensas.

VALTEIR ainda é categórico ao dizer ao encarregado: "Eu vou tirar essa
dúvida direto contigo já; é pra mim saber pra já ALINHA COM A DONA ELSA, ALINHAR
COM O ARCÍLIO, porque eu iá estou tendo dificuldade inchisive oólítica com essa
inconstância. Então eu preciso saber onde é que é o erro. Se o erro e.itá na empresa, se o erro
está no VALTEIR, onde é que está o erro. Se o erro está na equipe da prefeittira, pra gente
coirigir o qpe precisa comgií', Chamei ele hoje aqui à tarde JustameTite pra gente ajustar isso
aqui tudo, ENTRE ARCÍLÍO, VALTEIR, NOSSA

Chamada do Guardião

61572057.WAV 1

Operação | "Articulata" í

■  , 5

Alvo i VALTEIR GEÍIALDO GOMES DÉ QUEIROZ r Prefeito ]

Mídia do Alvo | 55(69)992785151 j
IMEI ' 1 ND ' ■ :

Mídia do 69993008278 ;•

27



^  1 '5

ESTADO ÓÉ RONDÔNIA
POLICIÃ CIVIL

delegacia de combate a CORRIIPCACII - oecor
Intérlociitor

Data da Çbamada

j Hora da Chamada

27/07/2021

Duração (s)

14:25

354

Comentário

Transcrição: ' — -■ ■ -^—^
VALTEIRX EDILSON

vaS-?iy  1CIK, 1 â, um momentinho - espera aí.

® ̂  ^ D^E na LnWA. Abas^

Sr=SS~„".'=i;r"--
Sn: ° ° AP0'0-VALtEm-Fr«T
depob faÍSS^^Í

d.souttnd„ con, ,> ARCIUO Wlli agon piaBOderaj^^ mm S°°^°' ̂



csTAóp OE Rondônia
PÒLlCIA CIVILDE COMBATE CQRRüPçAo - DBCOR

eliilsoN: Da

fefcESP

eoeeu

5iS& 'r^"~**-'"-"'íS?f.~2L
VALTi*n?« p

EDILSON: Se acabar o óleo da •'"^^«e pra gente ajustar^TEíRrlsso. ®'^®"^®^°^"®°otíficarquem'?Ó^
^iLSQNíXá. ■ ne isso?

GfianiadadoCiiardiio

:j 6]S770}í> w/\\/

Çiferaçãò ■Articu/atá"

GOIWES de QU^ Prefeito

29



OCliONOÔItffA
POLICIA Cll/ILPÉ ÕOMBATC A CORRUPÇÃO

MidiadoAlvo j ^^^7^
pécor

Affdía dp
Interlocutor 69992483929

31/07/2021
Dotada

CJianiãdà

Hora dá

Cliainada

Cõmeutário

j 30; R ^OUSA; CPF 011.825.634-
VALTEm.^Héin,ôA4AJle0SDAH0RA f

VALTEIR; Foi.

ÍRO$QUIRos. ^''^'^^^OWAfNAoSODED^^ '
v-ffilSCWEM soBbedl, PÉ

WGARDO MOREIRA, DOS SANTOS.

,j22ÍÍ2Zl2^^p™Ricardo.
I Chainadá do Güardíãa

sua empresa e a
olass,ficadaa, o <,„e denota ser „ma ptatíea da

30
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estado de RONDÔNIA
POLICIA CIVILOe COMBATE A CORRUPÇÃO - IIECOR

:  ■6154I4(%?

Operação Articuiatà"

^^(69)999009863
Midiã do A(vo

Wdia do
Interlocutor 69999768576

Datada
Chamada 01/07/2021

nora da
Cbaiitádâ

í Duraçâò(s)

;  X PAULO DA XP:

Comentário | um ínve^-menío em"l^ JôS covid e que abriu
fcrí?"'" RICARDO
«bímstração^todaiS'í?^ *de dois, que fica na "pend" e que a

Chamada do Guardião

ÊlStig^jVAy

Operação
Artiçulata"

! Alvò

j Ricardomorbrados santos - Empresário Marolr
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BSTAPa DÊ RONPÔftflA
PQLiçiA çiyit

CORRUPÇÃO-ÕEGOR
Mídia do Alvo

55(69)999009863

Mídia dò Intérlociit
55066999968Í2J2

datada Cjbániada
05/07/2021

Hora da Chamada

i  i>araçâo(s)

Còmeoiario

3  convém soSrea cptaçaò de lima central de concreto 3

WCAm5ÓxíiNr;HNipergi„,tas^

portal. RICARDO peiguntà se "«"nalmente eles (empresa de RICÀRDofini'^"®^^"®'^
final do dia. HNI falanup m P^^^^^para colocar até às ÍOh ou até o finni >) á- cotações no ;

Chamada do GRárdíão

M55Q453 WA \/

Operação
Artícülata"

'; Mídia do Alvo

mCATOOMORBRADOS SAWOS - E«,p^„Jte
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ÊSTADQ DE RONDÔNIA
nci '*OWCiA CIVIL

«•'«Ül.çíá-I.ECOR

ESP/CPEC

Mídia do
Inferlocutor <59999150066

Datã da Chamada
09/07/2021

; Horâ da Chamada

Durâção{$)

Cofflentáilo

Tran^rição:
HNI X RICARDO: HNiaia

equipamento "bâíelâòmisíurarfnr h que eles vão entrar no batelão ^
[inaudivelj: HNi falaJZ !^ ^ RICARDO mauo ÍP«m<.-nte se referindo ao

° "OSSO e èl« vão fazer

e- ./

Recéntêniènte, a ©nipresa MAROR
prestação dé serviço diverso do contratado ant ^ "e Registro de Preço pata

02A)&202 , , Alân deter sidócomtaadapara iln " *>íetnw, agora a administração daquela niuWei^te
vetculos (5 eamionetes), no valor de quase meio milha á "" '°<^<> <le
unagetn asegqir: ^ ̂  se depreende da
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»—^9»^,

i-Btiód. «Õ*^ tS^ '■•^'C*MmnJ^< . ̂RVXCZl <mW.^ t aili ■'

1' P^9
•a.OOS»v/MEs iw ■;'.. - -——^ -WW- :TMa|

ESTADO DE RONDÔNUa
POLICIA cnnL

0ECOMBATEAcOIWMPç«p.óecoB

.- .
g«gg^o «*«•..- oiSS2'

■ DWtAfr^ • . . •tt<QO:fn «o-— • D*
•SS^.Qu*»»-portsx^
^Mcksaoftjss

^  «W ObCWJ* "OOOOTO»

»í«4>r

sem
l«Otou«.ÍTCIusive,,uè:Kd^ I
^e néiauma ímpu^ç^_ P^tioipante do certam^
ORACII.1ANOORTIX3A SANCHP»; .•■

°  ® toibâli 50 identifica como ádvoaad d *' """«'pio <ie Gaftdeias
Rpndônia.,R:e,uentemenm está acompanhando " R"'"» m«te dé

QNOFRE dos SÁotÔs e& MARIA BA AJliDA
^ " ' Mámd ». ^"'O'^làopa^s e

Wó propqsto que ã

: S1546974aWAV

f j '^p ci^çâò Articülatá"

34
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Alvo

estado OE RONDÔNIA

. »H«,R

IMEI

1  Alidiado

j  Interiocaíor
í - ' ■

=  69999847490

J Diáta da ;
' Chamada 06/Q7/202Í

Hora da l
Chamada ij 15:12

tfFL ̂ ^T i'
\|.C..ESP/CPB2' í^U ij
\<> ■^•/

dü

Duração (s)

i  1"ALAM de fazer ACOWtc^c^ X . VELHO]eoméntário í AORDeníÉ"FA2eIrS

WO.^GOCIQtAPÉGSn
Transtrição —

SSSsírr-»»™»,ss>a»'^£2s
sSí?ÍS^'°'!'cupMâtóSANCJtes"^^ ™
'to: JiWa aí em Porto Veltoa gente l=m que sg, ^•- ™=^-=" jí vó
Wp«OJtni<Bean,ei,le.aef^Sí'!í:!'^to®a^^^^^^^Siíaáfes^^gtí



estado de RONDÔNIA

PaE6AÇ'ADEC,^gA^^^„^^^

™ X*"" '^•"ji «m>fssia...

^cSfir P«eutar Mo de ,fflB vez e comprovar ,ue foi feim.
SANCimsT^^'^'l^°^°^^~' Üebati algum fetos,

S decretos todos, mas não dá tempo de inserir tudo^ ®"' de ter incluído todas as leis e

Mr^oPVHarobaOmaU?
sanchES. Ta, vou te mandar agora e tu iá fòio
■»s Pnmeims koAíos pm seular® ds l^oí " ° P" manl>â sc ele tiver uma vaaa voce vai ler evocê vai ver como , 2^'^.'°"'!^'"^ disso amd. NUo ó
^elesateamesd.genteeutuu.i^';"^^^^^^^^^^^^ voeis analisarem. "■ ' E eu nto soudoida de

í você ^°^'^""q>"rcom isso aqui que o negócio está pegando. Dsütriníae cinco
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ESTADO DE ROffOONfA

POLICIA CiViL

-OECOR

SANCHES:Tábom.

O prociu^idor SAJíGHEZ trata çdnj p; prefâtp VifVLTÍÊIIl a respeito possível

contrata^ de en^sáno de Manaus, a respeito do se ele tem interesse, no
que o prefeito assente.

Çhainada do Guardião

6155Ú;iRK\tfÁV

Operação

Alvo

Mídia do Alvo

"Aitiçulata"

GRACILIANO ORTÊGA SANCHES - Procurador Jurídico

55(69)992014141

IMEI

Mídia do

Intèiioçiitor

Datada

Chamada

Ròrada

Cbaniáda

ND

55(69)992785151

08/07/2021

Duração (s)

Comentário

20:02

50

SANCHES X PREFEITO VALTEIR
Graciliano FAL.

SEINTERESS^

MAí^ÜS/AMv

\  ; . . -y

TrãnsçríÇãd:
•" ■ .

^  ,.v.-
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ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL
DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO - DECOR

f SANCHES X PREFEITO VALTEffi^^
i VALTÊÍR; Eu perdi o cartão do ENQG. Tú está

lá leVá com o nómero dele aí? DaqueJe da climca que foir pra nós, ele...

SANCHESrTenhoam.

VALTEIR: N®?.

VALTEIR: Ta bom. Màiida o do ENCOC também agora;

OÜ

Nos audiòs a seguir restou demonstrado que VALTER, irmão do prefeito e o
procurador GRACILIANO (ratam sob» aditivo de licijaçâo das horas máquhas. lufeto-so que
estão ftlando da comratação da emjjresa A N do Souza Cotudtuçaes o Terraplanagem Eireli.
uma vez que o valor mencionado na conversação diz respeito ao empenho realizado para ã
empresa, alem de referir que o "processo teria sido levado", provavelmente, referindo-se sobre
ao Tribunal de Contas,

E, mais uma véz, veriíica-sé também a participação de VALTER nessa
contratação de seu amigò ARCÍLlO.

^  ■ Chamada do-Guardião ~ ■ .. , . , ,

U 1 / 1 ÍV# W « V

.  í

] Operação
'

"Articulata" >

| ; Alvo GRACILIANG DRTEGA SAirçHES - Procurador Jurídicò

iMídia do Alvo í 55(69)992014141

IMEI ND
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EStAÓp OiE RONóôNIA
POtlClA ClVlL

OE COMBATE4 cORRUPÇStt. ftEcpR

e:Ç;£SP/Ç,PEí2

Mídia do

Interlocótor

Pata da

Cbámada

Hora da

Chamada

PHraçâo(s)

Comentáríó

55Í69JI993333371

23/07/2021

Inãldíyel... " do prefeito Vaítefr .

Ij^HES:: O âditívo deléia ta-pronto.

MS quebrados. Pra ver sè pode. N3o foí êmS^ <ía 89 e
J^dentradaquele empSãelgr •

segunda^feiTa tem que levar (inaldivel) pra não típSlSÍ""

Çhámada do Góardião

616076fiit WA Xr

Operado
Artiçulata"

graçilianõ
^^G^ANCHES. Procurador Jurfdte^

MfdiadoAIvo 55(69)992014141



ESTADO DE RONDÔNIA
POLICIA CIVILdelegacia de combate a corrupção

decor

Mídia do

laterlocatõr 55((59)99333337I;

Data ̂
Ciiamada 11/09/2021

Hora da

Chamada

Duração (s)

Conrentário

Transcrição: ^ ^

vS,^Í^* CANwfA^""" VALIDAÇÃO; CPP 852.636.212-?2- ÉMDEREÇO EM

VALTER:Nãó cola,
SANCHES: Cola

SAíSes da execução? objeto hora-máquina, correto? POrmais que mude

SANGHPR- n . "



ESTADO DE RONDÔNIA
POLIÇIÁ CIVIL

DE COMBATE À CORRUPÇÃO PIECOR
VAJ^mu,LÍADOi 'SíWPte a coia. R«0lyc auas silUat«B, A DOTRIME UE DO SEGUNDO

1.0 ex»„,o do FWFMoomnoóoH, dós
SANC®S:Isot.

MARGÂOí Pejga a linha tal, tantos quilômetros vocá vai .

VALTER:Entendi.

tem<pn, ãS:por^?aí^ «PQP-No caso doencascalhamento aS
VALT$R:Vócê chègóu á ler o éditâl?
SANèiffiS: Qual o edital você está ftlandó?

^  q«« a gente vai dar «mã olh^
c  já te ligo
SANCHES:1nIo edital da hora-máquina?
VALTER:É.

A OENm ooeota 6,»^. te
SÁNGHES: Tá beleza então.

o tovestigado VALTER BERALDO C3DMES DE QUEIR<DZ, por der tanâo dP
I» MO, e atpa!ma«e «Mroado coo.o Seaaáriò AdjMto da Seeraaria MaoidpaJ de Saddei,
WMia negoeiaçSes dentro da prefiitara, coro o ayal de seu Irroão, versMdo sobre projetos'
fomecedoros. contratações e partieiparoes. bero como or»^^
serviços, senão vejaiTiõs:

Chamada do Guardião " —

61567Q29.\VAV

Operação "Ãrticulata"

■Diário oficialdos municípios. Publicado em;09 de Setembitode 2021.
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POLICIA CIVIL

PELEGACIA PE COMBATE À Corrupção - PECOR

} Alvo VÁLTÉR GOMEIS DE QUEIROZ-IrmãoPrefeito ^

j Mídia do
:Alvo 55(69)993333371; i

;  IMEI ND

; Mídia do

1  Interlocutor i 69993845146 í

1 Data da
í Gbamáda 23/07/2021

; flora da
> Chamada 13:16; j

j Dnra^ó^, i 47 ■]

í Comentário

YALTER X MNI: VALTER pergimtáse está todo 0fc, e MNl üifonna que èstá esperando a :
ELMA trazer os projetos. VALTER pergunta se MNI já publicou ó edital, esta responde ■
que ainda não. VALTER diz . que VALMOR já ènçanilnhóü a élá os preâmbulos. MÍSlí ;
responde cjUe o edital , esto pronto, e per^iita se pode eiiyiár. "otaqueÍe.jeitó'' -e pedir para o i
EDMAR pübUcar. VALTER feia que pode sifn, e que é Í'Só aquilo lá mesmo". MNI ;
informa que vai enviar p edital para VALTÉR para ele cfer uma olhada.

Dados do cadastro do telefone utilizado pela interlocutora nesta ligação: [LUIZ COSTA ;
DÓS SANTOS; CPF 770.814.472-87, RRUITER BRAGA RODRIGUES, 398, Candraas] ;

; Chamada: do Giiardiâò i

:  61570345.WAV
.r

Operação "Articülata"

—i - -V— -- -

.  i
Alvo VALTER GOMES DE QUEIROZ - Irnião Prefeito

^  : •• • ;

.  J
-  ■ ■ - -

42
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ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL
DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO PECOR

' Mídia do Alvo 55(69)993333371

í JMEi ■ND- '

1 Mldiãdo
i  liiiterlpciitor i 69999339480 i

1 Data da Chamada t
! \ » • . • , -

26/07/2021 J
J , _

1 Dora-da Chamada 12:14 ;

! Duração (s) 206 ;

F ' ^

i Comentário
1  {

'  ?

ir. '

VALTER X HNI: Conversam sobre LEANDRO, no que VALTER fala que se ]
LEANDRO não se alinhar, estará fora. Pelo teor da conversa, LEANDRO é uma '
indicação do HNI. i

í

Dados cadasbais dó terminal telefônico do interlocutor;
[DISHON RODRIGUES DA SILVA, CPF 201.406.652-34; R CORONEL CEL
OTÁVIO REIS, 4965, PORTO VELHO] í

aiaw^ii^U.

VALTER X HNl: VALTER perjgunta ao HNI o que está acontecendo, já que ele nãa apareceu para juntos eles í
venncarem algumas situações. VALTÈR fála quê terá üma reunião às 3 horas junto com VALTEIR e o
pessod do Banco do Brasil. VALTER comeiíta sohre LEANDRO, e diz que õü LÉ/VNDRO se apruma ou eles
vjsçi "tirá-lo"j e fala para HNI nem conversar sobre isso com VALTEIR. HNf pergunta se LEANDRO não está
"dmhado", VALTER res^nde que não e por isso mesmo quer sentar para conversar com HNI, para que ele
chame LEANDRO, pois VALTEIR vai ter uma última conversa com ele. Fala ainda que já áz duas semanas i
que ele, junto com VALTEIR, conversrnam. com LEANDRO quando fóram resolver uma situação em Poito i
Velho.' VALTER fala que HNI tem que ficar; ciente da: situação, dizendo» "como ele (LEANDRO) .é teur,
VA^^^R feia ainda parà:l^ VALTEIR nem está sabèndp, mas mesmo assim vai conversar com HNI, é
que é j^^ele conversar cotn LEANDRO, dizendo que "sepão alinhai^ nã^ V^WLTER pergunta aíndáW j
IRSR f^oú com''aqueles dois inil" qüeeleèhYÍOum& passado. HNI informa que já pagou. V^ALTER fala que !já pediu 'pro menino" lançar os 7 mil da [TURIN] , junto cora o que está pendente, HNI pede para VALTER '
ir até ele, para conversarem. '

Chamada do Guardião

43



estado ró líONp^,^
PQtICIA CIVIL

"E CÓMBOTE A Ç9BRIIPÇA0 - OECOR
615715SSVV/A V

Operação Articulata"

! Alvo

Mídia do
Âlvo 55(69)993333371

ND

Mídia do

iníeriocoíor

Data da
Çhainada .

íípradã

Çbainada:

69993025780

P/Q7/2m

10:56:

Doração(s)

Comentário

' VtóR OLJV^ interlocutoríe ̂ rè^nta como
um procedimento médico esfá <!P<í í» ^ VAltbr

orçamento para VALTER, e sua «cria possível

aefintf , por isso VALDIR: jyâ óue nSó'^- - delegado podéres" a VALTER nan»
Wfermto cqmasar diiwàmaile: com VíStc» ° » l^áto

Tránscriipão;,- . .
VALDIR X. VALTER' ès ~ ^-"" " "'""". •;

"TO -VÀLBIR i

44



aâb teria conto, oryaniento para VALTER es^ 'ri•déWr-. Jtor ,W VaSSS':: «''="'''^->
tlrettmeitte cO.il VALTER. Esposa pcijuiUa â " I».<feito. ptalcrindo convcí '

■ VAT TBP r - ^ passada, e hoje VAIíDÍR tmiívía tendo apresentado ;J ™TER st,!,C,t0ü.jóe f0sse,n colocadas com todos os pòntos oT !,[ oitoms coiK|,tac.no que VALDIR a =P«s<rt«o ''«««

horaAnáquteaoDES, pote Krá Iliareilte ^8^"^ f' '"'

Chamada do Cuanlião

3MQS633MAV

Operado Articulata"

VALTER 60MES;DEQ@ir02 - IhnâòPrefeito
Mfdfado
Alvo 55(69)993333371

mídia dó

lateriocutor 69993046665

Pata dá
Chamada 09/09/2021

flora dá
Chamada

K
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Com o intuito de aclarar Ac fi.*
~ P=™^„,e de •"""" '"«■—A
CHELU COELHO DE AMORttl, a„a y„ """i" ^mran, ERENI

ÍERNANDO SCHDWDT - po^M r '"! "*> W PAULO«2-1 visando à «mtrataçto do serviço de telIZ,'™' "'°'^° " P™^ ̂ "ia™ivo n-
EREN. ao ser 0™^ !,^Pd^nanenre de Uciraçdes do «nnieTrd''"^'''"

at.v.dades no dia 26/0i/202i, ,„a„do i„l- ''° '"Wando as
VALTEm oeeaLDO: QUEiMz^ r" ̂ P-'^'» „„„ieipa.fldando foi enonerada. e ,ne íeria sido f "" dargo aré 12/04/2021-rucnio. pois possni d^E-a^periOneia er^^
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#-ESP»ãa5y

estado DE RQNDÍÔNIA
POLICIA CIVIL

PEiíGACW DE CÍWIÍIBATe A CORRUÍ.ÇAO

OUEIRO^f - ° prefeito VALTEIR

micio a um contrato emergeneiál para horas máonín»^

mencionou que a empresárioARÇfUp

ethergcnoial a in,possibilidacie de reaHzar um contrato
eetioLw ,™;T r- " ~ vici,„is. vaio. a„„al

: Woo„.a:ai.e«t;a':~'"*^^^

preço - modaúIto''p^r!T qteT°' *
: -r.., —.ea.oi::aa,::':::~: —a.,

estava domorando mqfe ® ^ P™ grossa,ramente» ,ua

eie assinasse/ essa mesma ocasiao estava na «jala PATvfrrrt t ATTT .

obras), VINÍCIUS rsècrf-tár- a- (secretário devALm ̂ ^"do™ ^
qne a contratação deveria ser -emergeneial-r ^ insistindo

Ne^se momento, a deciarante deserevé a fala
®  se O empresário ARCfr trt

rolar" e sin...H ^^^ILIO nao vencer cabeças irãoomr , e simultaneamente a essa fala Pii. rn.1
armo ei d- í^odava oma munição de

preoeap,,^ eem sna Wnda.gna visava

ganh^IÓ'^,lr
es HamílI^N - ,„v d

por de Pé ao iado da deçlarante, P eeessos - e qne sua reaçao foi se

r\
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Em seguida, ERENI foi ácoapánhada ató a sala de comissSo da CPL

pelo seçrçfáfio ciô obrEs ITAíVT^ríxrATr e- -

WAiwiTr>rELx ' secretário adjuntoHamilton, o seicretário FANTTrMATt tat-; f •fornecia os ciados técnicos do objetodo temo de referência, pois a deelaranta nSo tinha esse conheeimento técnico

prefeito emitín anta ordem rc^
servidores, incluindo a presidente da PPT c»» o +

P smente da CPL, se encontrassem com ARCILIO, mm«/«eco „a„ p^se,e ao shopping, «at pae desse» „» >i,e de eneo«ro.io. ra./s o^
^o de ̂ ^erêneio deverio coincidir co» os e,a,>o»enios oae serio» aiiiisodos
pelo referido empresário.

Excelênela, para atender ao poderio do prefeito nm novo editai, nOvO
emo e referencia, foram refeitos, e uma nova eotaçâo peio cotador HAMILTON, e
ap s ISSO, a deelarante fez sen primeiro contato com o empresário ARCÍLIO. após

vai rm '"«ddWo P=Io secretário de obras adjunto, VINÍCIUS eV ALTERj irmão do prefeito.
Na dinâmica desse jogo iicitatdrio, ao atender as deteminaçSes dadas o

prefeito assinou o edital e eiê foi publicado. Apos 5 diás da pnblieaçlio do edital a dCclaiame

manteve contato com ARCÍLiO relatando as ameapas -do pmfei,o e pue ele teria ,ue vencer a
licitação.

Dessa fcma, houve encontros entre a ex-presidente da comis^o de licimçSes e
com o empresirio, ,ne esteve em Sua casa, uma vez que ele queria ser orientado sohre o
que precisaria para vencer a lieitaçâo. Ereni p orientou sdhre a doeumeulaçSo da
habilitaçao e a planilha de fomaçSo de preços, de acordo com a .IN 05/2m7-TCU.

Foi indagado 4 deelarante ao veriflcarmos o certame, qnai o motivo dele
ter sido suspenso, após a empresa "concorrente" HS LOUZAD A, representada pela
pessoa de HEiTOR LOUZADA, tet impngando o edital, no que. surpreendeatémente
foi.dito:
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o ceríamè foi sUspènso, uma vez que a concorrente HS

pelo HEITOR imputou o edital a pedm de ÁRCillO
para que esse ganhasse tempo e conseguisse regularizar a

docunrnníaçõo fcúianíe, certidão fe^^^ certidões
de atestado de capâCidàde técnica, que aO final, foram fornecidas pela
empresa AMAROK e PACHECQ, o que acredita que não coincidem com
a verdade, e que de fàto ARCÍUQ não teria prestado serviço a essas
empresas (40JE apôs esse incidente, o pregão Joi remarcado para o
dia 20/04/21"

Nesse pontOi restou mais uma vez, demonstrado o conluio entre as
empresas para que criasse uma fôrma ilusória de: concorrência. A empresa de
HEITOR LOtJZADA, como já ditO alhures, teria sido responsável por tratar da
documentaçáp referente â participação da empresa de ARCÍLIOi, além de ter
participado 4o pregão. A ex-presidente da CPL aô declarar que ele impugna o
processo para que ARCÍEIO conseguisse regularizar suas òérticlões federais para ttãò
ser impú^nadõ durante o certame, nâo deixâ düvidas de sua

Os fòtos descortinados pela declaranle também siio demonstrados, por
meio de seus diálogos, de aplicativo de mensâgeria com HEITOR LOUZADA,
ARCÍOO e o secretário de obras TANTINATTI os quais fôram, apresentados e
transcritos a seguir:

í- Mensagens entre Michelli e Heitor Louzada
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-^decoe

Ver,ficou-se ainda que no referido encontro HEITOR informa que
ARGÍLIG estam eonsigov senão vejamois:

Te (H»-íirv

.. - -«í

—  a L,....":. -V/ .-v..... ,M .

íltiCdipíus

Chí'9iaa<lt; n»r xti&S'

'■'■■A. 1 lí jt .

Tç indo com^A/í^fcoils=?íis

'O ;■? "'.!'jèv'''

'Ss6i^w

Ê!?r—-Ly

lV* i *,-íí-í « ^ \

Ik Mênsagens eiitre Mícheüi: a Aicflfo Mojueifa.: Poram selecionadas as

acSndSaínta f - '■MttaiÇÍf'- A di» de 30/03/21 tndiea
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ESTADO DE RONOONIA
POLICIA CIVIL

"  i ^DECOR
III- Mensagens êntrè Mièhélli e Ó Secretária de obras Fóntinatti Conversam sóbré
os maquiháriós.
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exonerada dia^

professor jAMii, (QPnheçfeo feeicto^ ^
irmã de Vií\ElEEIR. ̂ bos alegaram que: òs/prdcéSsos dão andavam e que Jamil iná
dar um treinamento; ao setor: da^ CPL, ̂ ^^^^^ séquer aconteceu.:
quando apõa o fínál dè semana, fid substituída pelo ex-pregoeiro da CÀÊRD PAlILÓ
.PERMAHDO.

Já exonerada, a ex-presidente da CPL cbegou a orientar HEITOR
LOÚSÂD^ para fazer a planilha de custo para ARCÍLIO - uma vez que aquele tinha
um escritório espèciàHzado em iicitaçSes): p^^^ quo; apreserrtasse juW^^^ com a

.  : 6$
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pròpQstá dé preçõ/hãbilitação. Depois desse fato, não teve niais contato com o

empresário AkCÍLIQ e alegou que rtãõ recebeu nenhum reíõrno financeiro por isso,
apenas agiu.assim,;.cóm receio dò .prefeito ̂ zer algo contra süa vidà.

Soube que a empresa ÀN DE SOUZA CONSTRUÇÕES E
TERRAPLANAGEM após abaixar o valor em mais de R$ 700.000,00, da disputa
conseguiu a contratação.

HEITOR LOUZADA confidenciou a declarante que um dia antes da

abertura do pregão houve Uma reunião em aue ele Dárticinr)ii iuntainente cnm n
prefeito, ARCÍLIO e PAULO FERNANDO fCPLi e ficoU deliherado oue ARCft.Tn
entraria com ós preços "cheios» e somente na disputa dos lanépg Á que reduy.ÍTiã n

valOri

Esse fáto restou demonstrado ao; se verificar , p Pregão Eletrônico p"
13/2021 nò portal licitanet. Em tad&s os itens, listados na licitação a empresa AN DE
SOIjZA ÇONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM ápreSèntóu o "Valor cheiò",
porém no momento dos lances reduziu sobrémaneirá os válõrés, tendo esse fatOj
inclusive, sido constatado no relatório técnico dò Tribunal de Contas:

Vêja . que na fasè çfe çotaqões, a-empresa A. A de Sotiza. Construções e
Terraplángetn cotou, etn 22/03/21, o preço desse item a M207,00 (pág. $7 -
Vol. 1). Ao final dó pregão, referida ehiprèsa yêruxü esse item pelo ycdqr dè
R$100, 00, ou seja, menos da metade do preço por ela cotado. 26. Outro vorita

Qttó demonstra a íraqíUdade da estimativa de preços é o nos.iível vínculo
existente entre as empresas aue participaram da cotacião. De nenrdo com os

ai4ádrOs comparativos de preços 103/112 -VòL l). as emnresn^

que participaram desse procedimento foram as semiintes: Pacheco

Construções e Serviços de^^^ p^ Lida 28.507.269/0001-88 sócios
Jefférson Pacheco de Almeida WànderSòn Pacheco de Almeida: HS! T^-rnAn

RngenfUu-ia EirelÍ EPP 26:758Ml/000l2i socio Heiifyr Snpto^ . A Ar
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Souza Comtruçõea e tetranlrmneem PArníl nMSMmOOUlR. x/irih
Arcííio Nogueira de Souza 27. Pm emmesaa líKftydas acima npenwi a Â AT
Souza Construções e Terravíanavam pm-tidopu ^tívnmeme ân pr^^Hn
elétrônico (vide ata dh preeão ̂  116/152 do Vnl 7}
Ademais, a deelarante ainda relata que por nâo haver sistema para

cotação eletrônica, o próprio HAMILTON (fancionário da GPL) era quem teria ido
ao encontro da empresário ARCÍLIO para entregar os formulários para que elo

apresentasse as cotações com os nomes de outras,empresas para a formação ̂d
Esse fato é facilmente demonstrado no Relatório Técnico da Corte de

Contas, ao apontar o possível vínculo existente entre as empresas que participaram da
cotaçao. De acordo com os quadros comparativos de preços:

Pacheco Çonstnii^Ses e Serviços de
Tenaplanagem Ltdà

28.507.269/W0I-88 JefibRioQ Pacheco de

Almeida

.Wáádcrson Páche^ de
Alfflfflila

HS íqmdã Êógeahám Èirdi 26.758.08l/OOOl-ST Hdtor Sántòs Lozada
A. N. dê iSoum Gonstrjções e:
Tenaplanagem Eireti

15.825.938«M)0l-18 Amiho Nogueira de Souza

Para finalizar o mar de absürdos descritos pela ex-jiresidente da CPL ela
confirma que recorda que o edital para essá contratação era o n° OÕI e quando M
e^^nerada, o seu sucessor PAÜLO, renumerou o edital para o n- 013 e assinou,
utilizando o mesmo edital que a deelarante havia conieccionadõ e publicado. Esse
feto é deáeuqonhecimento, uma vez que acessou o//crraner e verificou q^
do mesmo çpiitéudo,. isso prova que a deelarante não havia feitO; nada de errado e que
essa não poderia ser a argumentação para que fosse èxonèrada do seu cargo na
prefeitura.
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DELEGACIA DE COMBÀTÍE À CORRUPÇÃO - DECOR

lá; dito alhures que á fundamentação utilizada pelo prefeito para a
anulação do éditàl n° 001 teria sido a "não püblicidadei'':

''Mcialrneme, foi çonfeccíà^ a Máitül de Pregffo Életrômco n. Oãlf2021
(pcfg, m/149 ~ if para reüíizaçOo Jd^^ cevtçam. Todavia, em razõó de
deftciêmia m ptéiicidàde, consoantes razões expostas pelo prefeito municipal
(pág.253 - m. I), afmemerm foi arml^ dissõ, O. edital foi
republicado sob n. 13/2021 (pág. 256 ê ss. - Voi. 1) ".
A níesma conduta têrià sido adotada jpelo prefeito para decretar o

cancelamento de outros certames quando contrariava seus interesses, conforme citou
em suas declarações:

"QUE em relação a outro contrato - de coleta de lixo > o prefeito
queria que O mesma èmpresáriò que já prestava o serviço continuasse,
mas queria que & valor do contrato foi revisto de forma a ficar a mais
do que o devido. Porém, com a apresentação dos lances, a declarante

conseguiu uma economicidade de mais de R$ 20.000,00 por mês e o
prefeito ficou furioso a ponto de cancelar o certame, sob o argumento
de que a declarante não tinha encaminhado ao SIGAP do Tribunal de
Contas do Estado, ó que atualmente não é exigido pela Corte de
Contas; QUE em relação à merenda escolar, o prefeito queria que fosse
direcionado para uma empresa, mas o irmão dele, procurou a
declarante para que fosse direcionada para outra empresa, sem o

t^onhecimenio. do prefeitõf não; se recorda 0 nome. mas era a empresa
que teria entrado Com um recurso. "

A

ínclito julgador, OS fatos explanados são gravíssimos e merecem ser
debelados com a máxima urgência. A apuração dos fatos objeto da investigação
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revelou além da veracidade o engendraraento entfè o grupo ciimindso para atuar em
razão dos seus interesses prõpriOs.

No contexto atual, ém que p país se encontra com altos índices de

mflação, superveniente a uma pandemia de grandes proporções, na luta incessao menos, no discurso, de que o çomljate a corrupção é algo que deva ser superado
para o desenvolvimento dos estados brasileiros, diariamente rios deparamos com
situações siriulares ao qüe vem Ocorrendo irò município do Candeias dô Jàmari/RÓ.

A prática dessas condutas, iástimaveimerite é algo corriqueiro nas
condutas investigadas, cita-se, a percepção do delegado de polícia Dr. Fábio Henrique
Fernandez de Campos, em seu livro a CriminolOgia da Corrupção no Brasil:

"Ã tôgicaem era democrátiça ç^tiriuOu;
gtupo político ganha eleições num ente qualquer (por exemplo:
prefeitura), normalmente se forma um eruno polífiro onde empm^iSrinc
colaboradores de campanha ou os oue posteriormente se
grupo prestam-se a "lavar dinheiro^', a aceitar camns ordenadort.«

despesas e por vezes, realizar serviços através de licjtaGÕflfi fnrprt«c
com contrafações dirigidas ã certm ramos de s^nucos

(apenas para prestar serviços ao ente náhíinnV ou alugar mnpnTv^ri^c
para secretaria de obras,Ponsultorias em áreas diversas e tantos outros
ramos qüe a política possa servir ou aparecer como iucratiVa, ao
mercado. Isso num âmbito da corrupção locaíi das prefeituras, distrítòs e
iriesmo Estado Federativos'.

as medidas pleiteadas devem ser aceitas rio intuito
implacável de cessar as condutas praticadas pelos gestores, mâxime do executivo
municipal, que, em mesmo de 01 (ura) ano de ocupação do cargo para o qual foi
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eleito têm praticado graves crimes contra a Administração Pública, Licitatóriò e de
Corrupção. Além de claramente pautar suas decisões fomentando o nepotismo c
patriinphialismo.

O Setor de Investigaçlfo e capturas- SEVIC empiBend(;u diUgências no intuito
de verificar se a empresa A. N. I^E SOUZA CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM
EIRELI estaria prestando o serviço çarâ a pualteria sido contratada, e, para :isso,.dirigirara^se
aos locais denominados Vila Samuel, linhas: 45,35 e 21; Distrito da Triunfo, Ramal do Grilo;
Km 07 e linha 4; Flor do Amazonas, Linhas: 13, 04 e Tràvéssão para a linha 03, em dias
distintos. A nosso sentir o serviço não está sèndo prestado, em que pese a empresa já ter
recebido parte do pagamento do contrato.

Por consectário lógico buscotose verificar a previsão edilícia para a execução
do contrato coihparândotosaòs achados das diligéhcias.

De acordo com o termo de reférêhcia, os itens lõcadõs, maquinários, deveriam
ser utilizado® diariamente entre às 07;^ e í 8:00h.

'  os policiais encpntraram ps veículos, pifados em
vermelho na tabela á sesiif, os quais, em horários de expediente e di£is da semana, estavam
parados, sem prestarem o serviço, Há relatos de que as máquinas: uma lyeco caçamba

-^^f-«tesJbasculant^pmaíi^ uma retfoeseã^êirig^íyeíamípàKdas^^^
16,7 por 20 dias.
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06

02

02

02

SeníiçQ dé Ifliação: caminlião basculante tnicfe
. .traçado incluso combustível e o .mcitoijsla f om
no niáxinio 10 (dez) anos, d^^^ de total

responsabilidade da contratada ôs enearg^^^
bem. comoj. tbáòs os/ elernehtós neçe^nbs
realração dos' aewíiç^ (Motorista, combustível,
lúbrifÍ(ante,/íilüoa: é manutenção do; equipamento c
.alimentação dò. motòristá).: Jprriada de Trabalhot .Os
serviços deverão s# excciitàdós :diariamente" entre as
7h às I8h.

horas

2,000

Serviço de toiaçao:: pá carregadeira-caterDÍMar 924l{
ou similar equipada com caçamba dianteira de 21VF de
capacidade ou stipérion; . iniélUsO combusfíyej^ cbtó
^ei^or, dk pá «airégadeiM câterpaiar^^ 9^^ oa
similar, Com no iitáximb 10 (íieg) anos de
fabricação. É de total rè^bnskbiiid^^^
os ènçárps trabalhistai bein como,, todos p elèmentòs
necessários para a realização; :do.s serviços (Motorista,
çombustivel, lubrificante, filtros e manutenção dò
equipameniQ e alífnentação do operador). Jorbaâarie
Trabalho: 0s sertâços deverão ser executados'
diariamente entrtíasílhíàsiOh

Serviço de Ipração: escavadeit^ hidrái^
caterpiHàr 32Ó óü similar irtçlúso combustível^ com
operador, da escavadeira hidráulica (PÇ) çaterej|lar
.320 ou similar. Cóm no máximo IQ (dez) anos de
fábricaçâo. É de total responsabilidade da conbatada
os encargos traballústá, bem como, tbdos ós éleinentós-
necessános para a realização dos: serviços (Motorista^
«mibustível, lübríficmtej filtros 0 manutenção do
equipamento e alimentação dp õpei^òr), Jbriiã^^^^
Trabalho; Os serviçòs deverão ser executadós
diariamente entre as 7h ás I8h.

horas 700

hprás

^eriiço de lõt^çgo; motonivéladora iraterofUaç
.1201c ou similar irtcluso combustível, com operador, da

•  . • —

motc^velàdora çalerpiliàr 1201ç ou; similar; Cóm nõ
máximo 10 (dez) anos de fabricação, , É dè total
responsabilidade da contratada os encaigos trabãlhístsc,
benj como, todos os elementos necessários para a
realizaçao dos serviços (Motorista, combustível,
lubrificante, filtros e :mantrten^ò do equipamento .é
alimentação dò operador), joniada de Trabalho: Os

hoi^

500

700

SaS;?.--
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serviços dèveiSo ser eSècütadòs díàriamente entre as
TliàslSlt 1

;

s 02

Serviço de locação: rolo compactador liso,
caterpillai; Gs-423e on simQar incluso combustível e
operador do rolo compactador liro, caterpllíàr Cs423e
oü similar, Com no máximo 10 (dez) anos de
fabricação. É dè total responsabilidade da: contratada
OS: encargos trabalhista, bem como, todos os elementos

necessários pára ã realização dos servi^s (Motorista:
jCombustível, lubrificante, fíítrós e manutenção do
equipamento e alimentação do operador). Jornada de
Trabalho: Os serviços deverão ser eYflriffgdos
diariamente entre as 7h às 18h.

horas iOO

Serviço de locação; rolo combactador. caternfliãr
Gs423e ou similar, rátriPim'»

; combustível e operadorj. db ròlo coropactàdor.
,cáierpiíIar-Cs-423e. ôti Similáf.*'pé rfe efimpim"
rio ináximo Id fdèz) anos de fabricação É dé totaf

íir-''

6 02 :responsabilídade. da contratada: OS encargos tmbalhis^^^^^
bem çomb, todpS: os elemeritos- riecessáriòs ■:para a
realizaçàó' dos serviçõs (Motorista, çOmbüstível..
lubrificante^ fiitros^ e: manutenção: do equipameritõ e
altmentação do operador). Jornada de Trabalhor Os,
sersuÇos-deverão.;.sef exècatad05^diariãmente:;e
7hàsi8h..

horas 500

■ ■ ■ ■ ■ Serviço dè lòcáÇãO: rctfO escavadeira catèrpíllar
4x4 ou similar,. çóm :çom.bustível: e molóristã,. da retro:
esçavadeira, caterpilIar 4x4 qú similâr. Cíoiri:: riô
máxiino a; 10 (çiez) anos de fabricáçâd. E de total

7 02
r^ponsaoiiioaae aaiConfraladaos encargpstrabaihista.
bem como, todos; os eiementós> necessários, para a
realização :dos serviços, {Motorista, . combustível,
lubrificante, filtros e; rnanutençâò; do equipamento, e
alimentação dò: operador). Jornada de TrábalhOí; ©s
smdçòs deverâó: ser; éxécütâdòs diariamente entre as
tbk;I8lu

horás 800

i«:v; : -
8 02

Serviço de Jocação:. trator de esteira, caterpiliar D4,
ou similar, com cótnbustível e motorista, do trator de
esteira catèrpíllar Ò4 ou sitmlar, Çom no niáximo â
10 (dèz) anos dè fábrícação. É de fotaí
responsabilidade dá contratada Os encargos trahãíhíêm

horas 2Ô0

sv.-" ■ ' , ■ ■
-V ; ; ..

■  ■ ■ -f:

,  ■ . "
■'i'- ' i . 1
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bem como, todos . os elementos hecessánós para a
realização dos serviços (Mõtoristà, combustível,
lubrificante, filtros e manuteiiÇãô dp ecuipamentò e
alimentação do operador). Jornada de trabalho: Os
serviços deverão, ser executados diariamente entre as
7hàsl8h.

9 02

. SerVi^. dè locá^ò*. cámintaâò tanqne .(pipa) traçado
é reduzidò, Gãpàcidàde mínima de 10.000 litros, com
bpmbá acopkd^ chuveiro e râbo de pavão duplo, Çóm
nó máximo: 10 (déz) anos de fabricação). É dè totai,
responsabilidade da contratedá ps encargos habálhistaj
bem. como, tpêós. os éièmentos; necéssários pára a.
realização dos serviços (Motorista combustível,
lubrificante, filtros e màhutençào do equipamento c
alimentação dó operador): Jornada de Trabalho: Os
serviços deverão ser executados diariamente entre as
7hàsl8h.

..

horas 500

10 02

Serviço de locação: Gamtójiãó plàfàfóma
(prenchá). .Túaçádo e. rednzjdò. Com no máximo 1Q
(dez) aafts de fabjficâção- E de tataj res^iisahiíídaàe
da.contratada os cncargos. trabalhista, bení como; todòs
Os elementos. neCéSsários pãrà.á ;réaIiZàção.dos serviços
(MotQri.sta combustível, lubrificante, filtros e;
manutenção do equipamento e àliméntáçló do.
Offfiradory; tornada; de Oraballtor Os ̂
sérCxècutodps diariãniente entre feTh às 18

horas 1000

^  ÜUS SERVIÇOS NO Município de Candeias doJaman-aiKiho direto nas atividades de abertura e manutenção de ftstraHac i>Hnaig. RO, ZONA rurale urbana-

Wè que nas conversações tdefènícas p prefiífto VALTEIR, Griéntâ
servidora Uberar óleo djesel dajjreMtutaparao maquiriário;^^^ enessancasiaOiO
empresário está ao ladé dó prefeito, o qual ordena que a situação seja resolvida para com O
empresárip, contrariandOi inclusive as cláusulas da contratação que prevê que o combustível
também seja encargo dâ contratada;
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Pois bem, de ^ordo com os relatórios n° 66/202 l/$EVIC/DÈÇOR e
67/2021/SEVIC/DEGOR as diligência se deram em dias distinios, 26/08/21, 27/08/21,
31/08/21,03/09/21 e 21/09/21. r r

N^sas localidades puderam perceber a insatisfação dos moradores. Porém,
antes de se dirigirem aos locais retro citados, verificaram que as máquinas - duas
motoniyeladoras, uma PC, uma pá carregadeira e o caminhão que abastece as máquinas,
estavam estacionados no pátio da empresa. Bem como, foi possível observar a prancha que
leva as máquinas para o local de trabalho, estacionadas, e o caminhão, conhecido
pópulannente, como "MELOSA", que abastece e lubrifíca as máquinas que estão no trecho de
obras, também estava parada no pátio da empresa.

Duas Motqniveladora no pátio Motoniveladpra
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MELOSA (veículo que ab^tecé as demais máquinas)

No dia 31/08/2021, dirigiiain-se mé a Vila Samuel, onde percoireiam toda a
extenso das linhas 45,35 è 21, verificarâm que ps serviços de terrapienagem: foram realizados

em pontos específicos das linhas, isto é, em alguns lugares há üito pavimentação em cascà^^^^e em outras não. A percepção é de sem '«encascalhamentcf sequer passaram á lâmina dã
motoniveladora.

Nas diligências na linha 21 localizaram, no Km 13 da referida linha, uma
máquina rolo compacíadoiv pá de carneiro , estacionada, com o capô abérto, em um sítio, onde
não havia moradores íno momento,
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Çòmihu^dQ liá^Iiijíhã 21, Kih lí^T lòcalizãrato ttêis máqtimas, a saben Uma
Ivuçp çaç^ba b^çulántei uma pá ̂ egadéira e mna rê  çaçàmba esfâva
còm p pneu íudp esquerdo aecò, â;ietnjéscâyàdèí^ esquerdo seco e a
pá carregadeira esfâya com a concha cheia 4e ai^U? Ád que tudo i adíCava estavam paradas
hádias naquele loc^i enâohayianenliumresporisáyel presente.

Em contato com alguns moiadoreSr estes i»^^ que as vmáquinís estavam

íríàsmtódasMmhâSída Vilã Sâraü

itolo cpmpaeÉadOr pé deA?améto

mm

m.

W-r
li-;

íi;y;=

Máquinas paradas em uma propriedade rural na linha 21, Km 16,7
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Má^iünâs paradas há liiihá;2í, fon 16,7

Alguns trechos dá iinhá 21, Vila Samuel
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Diligências no Distrito de Triunfo - LInba RamaJ dlo Grilo

No dia 03/09/2021 ao se déslocarem atf õ Distrito de Triunfo, com o desiderato
de localizar máquinas trabalhando nas linhas Ramal do Grilo e linha 4, percorreram toda a
extensão das referidas linhas e não localizaram nenhuma máquina, Em diligências dentro da
cidade do distrito de Triunfo, apuraram que as máquinas já haviam saído há alguns dias. Segue
abaixo fotografias, onde mostra trechos da linha Ramal do Grilo encascalhado e outros pontos
sem cascalho e não há vestígios que a motoniveladoía teria passado por ali.

imagens abaixo da linha 13 demonstra que há vestígios de que houve um trabalho çom
motoniveladora. Porém, o travessão para linha 3 não sofiou qualquer reparo. a

Unha 13 linha 13 travessão para a linha 3 travessão para a linha 3

Outro fato levantado é que, hayia uma motoniveladora do acervo da prefeitura
de Candeias do Jamari realizando os trabalhos np assentamento Flor do Amazonas, onde o
operador da máquina era o MIZAEL RIBEIRO DOS SANTOS,, servidor da prefeitura,
conforme demostrado alhures^ e não, as máquinas da empresa citada ao norte.
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A seguir, ponderamos os fundamentos jurídfcòs pelos qimis vwde ngpr Q eumprimento do mmdàtrns, excepcionando a regra da inviolabilidade e das
medidas restritivas ao direito dos investigados.

Reza a Carta PoliUca ae 1988 qm ■■á camé Imíolíveí do irnHviâm

delm mdesam-e, lmpam pmslwsoco,ro. oo, dwM. p dia. ppr áelpia,lmçSp Jaditía!"
(^igo 5, inciso XI). "

Deriva de uma perspectiva de direito fimdamental à intimidade (famUiar e
«idividual), que exige írespeito ia uma esfera mínima de desenvolvimento da personalidade
humana, portanto, uma manifestação ulfimá da dignidade da pessoa humana.

Çomo^ssevera o; mèstm JosÉ AFONSO como asilo invioláveldo indiviauo compma o direito á vida domestica lim de imro^^ o gue

'^'-^^^^^^dtrepaiseMhosmemrês.aSirelaçõeser^
Tpdavi4 é pacífico na jurisprudência dos nossos Tribunais Superiores que

mesmo sendo a casa oíasilo inviolável fio indivíduo, não podeser tiansformado em garantiade
imptinidade de crimes que, em seu intéfiôr se praticam.

Om, IH casu. sâo garaiMdTO tant(í..a Intimidadè: (inviolabllidáde domidliár)
quanto ao direito do aogurança o eficionto produçSo do provas (artigo; 5, oOpar, da CF788),
rnorecondo, no nosso sontir o nosso caso concreto, a provalénoia do direito â segurança o à
prova (Aopftrooso oZ/mr), em ospocialo prinoúrio da porsocnçSo pena ofroionto.

, 2002, p. 206; : •

.  BO
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'^MLÉÔACÍA DÊ COMBATE À CORRMP^^
O art. 6°, n dò Código de Processo Penal preve comó dever da autoridade

policiai apreender os instrumentos e todos os objetos que tiverem relação com o fato", bem
como (inciso m) colher todas as provas necessárias para elüeidaçãodo fato e sua autoria, além
de prender criminosos procurados pela Justiça.

O artigo 240, §1° do mesmo Codex, dispõe que serão realizadas quando
"fimdadqs razões amíorizem".

No escòlio de Júlio Fabbrini Mirabete^ para o defeiimentò baste a prOva não
^lesia, "uma probabilidade de procedência da àlegaçõó, suficiente para as medidos
preliminares como arresto, seqüestro, prisão preventiva, apreensão etc"f Nucc^ por seu
turno, acentua que "suspeita é a desçõnfiançü ou suposição, al^ intuitivo e frãgil, por
natureza rmao pela qual a norma exige que seja fundada, que é mais concreto eseguro"^'^.

Ainda em razão dá popularização dos smartphónes e do desvirtuamento de sua
utilização no meio social, as conduíâs peípetradas com o uso dessa tecnologia merece ser
abrangida pelo controle social, máxime quanto à prática de diversos crimes.

Segundo Alessandro Barreto, a proteção nesse caso é relacionada ao tráfego
dessas informações e não áo que se encontra registrado no aparelho telefônico. O dado
armazemm não está mais expòstoà vuln^ transmissão. Nesse Sentido também
ja se manfestou o Min. Gilnum Méndès: HabeaS Corpus n^ 91.3567/SP.ReL Min.Gilmár
Mendes):

^  urfi ̂  , -fl//,. d«J'. Cy*, pfOí€CÕÒ^^mnm regabo. depômm^sfiákítpròêçSo c^^ ^
apesquisq m qgenda életrÔnica âos aparelhos devidamente apreendidos,

iu T autòrUlaâe policial, címprin^^ mister, huscóu.2'f^ff^r colher elememos de mjbrmagão hábeis a esclarecer à mitôria e a materialidade do(kjita (de^a anal,se logrou empntrar ligações entre o exécútor dó homicídio e o ora pacientei
ÇKe pemiftw a orientação inicial da linha investígatória a ser adotada, bem como

passibmtou que os aparelhos seriam relevantes para a
im'gmggpao.liitíp://direifoeti;com.br/artigòs/periciá.em.rfiÍülai--riõcéssidíide-de--áutrtriyncao.1ndfe

' ftocessp Pèj!^ Átl^ 2p04, p::27S;^ Mian^ delWeào e Execü^ Pen^ kf, 46Z
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Hodiemamente, divergindo: do entendimento acima exptoado e de diversas

deeis^; de outros tribunais, bem como da dputrma sedimentada, a 6' Turma rio Supèrior
munal de Justiça, líor meio do relmrnv l^^
favoravel à defesa considerou que o acesso às crnm^mmmatsAp^^^^
commicaçSo escrita, imediata, entre intèrlocútorès" e representa e/erivu intercmm>
inauíorizadü.:

Ementa:

PENÃt. PRÕÇESSU/U^I^ÉNAL. ̂GüRSD ORDINÁRIA í-IABEAS GORPTIS TRipirrS
de«ga&nüijp^
A PEraGIÀJSl0 CELÍJtÁR. G0NSTRANGirMFNTO II Brjál c\rrrkCVWAr^>N

Dessa forma para que haja o total ai^pveitamento da prova comida^^p^^^^
da análise dos dados encontrados nos aparelhos telefônicos móveis aineendido^ ó dè^^-
dp pleito toma-se medida: necessária.

Por consectário lógico, de nada adiámariá o deferimento da medida Hp h»Tcr>a ̂

^e apreensão dos equipamentos eletrônicos dos investigados se ngo bhavesse aHm^
consulta e extração dos-dados salvos nas memórias dos eletr^

se, também, autorização itidieial para consulta e. sendo necessária ..extiac^
aparelhos lélefôniCoa evenhialmehte anre^^ dm de m.e se., ^»nteádo nnssn ser
OPòrtünámente analísadri

O inquéntp policiai em teia revela a: prática de crimcis Lici^^
Administração Publica jjerpetrado còncurso com particulares e
empresários;

Alem de rpbusíecer ó conjunto probatôno êxi^ente, a busca domiciliar nos
possibiHtará estabelece desconhecidos e dimensionar a participação de cada
mdividuoide mtdó que sejam resitonsabilizados na medy^

Com o deferimento da presente cautelaiÀ novas provas podem ser coletadas
com odmde instrinra consequehteaçãõpenal aque sesu^^
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A prisão temporária è determinada pela doutrina a>mo sendo uma espécie de
prisãP cautelar, a qual detém seus contornos legais previstos na Lcà n. 7.960/89, Por se tratar
dé ü^^^ida cai^lar restritiva da liberdade, pressupõe uraa ampla conceituação e

delirrtiía^ò, visto não ser tnna prisão dèfínitivà (imsão-cortdenaçãò ).
Assimi a conceituá$âó désta espéOie de prisão advéni da; própria lei quê

institui, tendo em vista que a sua deíiinitação é, também, a sua defnúçãò, ou seja, ã resposta de
qpal a sua finalidade, sua aplicabilidade e sua durado.

A sobredita lei disciplina as hipóteses em que épossíVel a decretação da prisão
temporánáj senão vejamos:

/ - Quando impreseindivet para ás investigações dó inguéritó pòlicial; E -

Qiiár^ o i)^ici(^ nõò tiver i^sidência fixa; ou não fornecer elementos
necessários ao escíarecimentó de sua UknÈdaãei 111 - Quando hotmr
fundadas razões, de acordo cótn qualquer prova adndiida na lepslaçaõ perud,
de áuíòría ou participação do indiciado, nos crimes de homicídio doloso,
seqüestro àu cárcere privado, roubo, extorsão, extorsão mediante seqüestro,
estupro, epidemia com resultado de morte, envenemnnento de ãgua potável ou
alimentos ou medicamems com resultadó morte, associação ctiminosa (ãrL
288 do ÇPi com a alteração dètêrutínadápelà Lei Í2.8S0/2OMy genocídio,

tráfico de drogas enos crimes contra o Sistema financeiro.

A doutrinamajOritana ressoa no sentido de que pai a ã'decretação da prisão
temporária deve haver a conjugação ae aiguma das hipóteses previstas no art. 1°, inciso I, da
Lei n. 7.960/89, associada a uma das hipóteses previstas nos incisos II ou III.

Sobre o tema, inclusive o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se
manifestou consoante se infçre do excerto do Habeas Corpus n. 96.245/RJ118, a seguir
colacionado:
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^'^^^^P^pmêQjeummmo.rèspècti^^
pm as imestígam do inguêm p&lieiaP'; e '^xjuandá homer ̂dmdaãas
mam m acordo Gom quálquerprova adm^^
ou participação do indiciado " nos crimes neta tmados, dentre Os quais se
^^f^odequadri$opcdirmê^ aqãó penal etóque^ãà,
Nac^o jteíoselemenfô^^

n. 02/202i^Ç(^ ft>busteçidos pdã^ oriundas das medidas, cautçlares
decorrentes, a nossc^ sentir, entendemos inequfvoeo o #6 de esteamos, lidmdo com uma
Associação Criminosa para a prática de crimes ̂ ves.

temos que o pedido de prisão temporária possui seu esteio na
conjugação do Art. 1°. incisos I e ni, alínea "I", da multicitada Lei n. 7.960/89,

A nosso sentir a prjsão cauíalar dos investigados VALTEIR GER4LDO
ÓOIVIES PE QUEIROZ, VALTER GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS
FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI I^TO, GRACILIANO
ORTEGA SANCHES, PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE

mmxmmmmmfm medeirôSí arcílio nogueira
de SOUZA, HEITOR LOUZADA, WANDERSON PACHECO DE ALMEIDA e
RICARDO MOREIRA DOS SANTOS é de primordial importância para a investigação no
sentido que estão envolvidos no "esquema" de direcionamento das contratações públicas para
obter ganhos pessoais, visando inclusive, interesses políticos e uma premente reeleição ao
cargo de executivo municipal.

A oitiva da ex-presidente da Comissão Permanente dê Licití^ões ERENi
mCHELI COELHO »E AMORIM í bastole cluddaMva c vinda que ais ftlos já
tenham sido demonslrados nas linhas prctcrilas, ainda assim, valem ser rememorados, senão
vejamos:
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"Apôs 20 dias teria levadô o processo pronto ao seü gabinete^ para qué
eiè assinasse, e nessa raesmà Ocasião estava na salà FANTINATI

(secretáíio de obras)^ YltííCiüS (secretário adjunto de obrás),
HAMILTON (cotador de preços) e VALTER (irmão do prefeito),
momento, em que ele se recusQu a assinai^ insistindo que a contratado

deveria sér ''emergéncial".

Nesse momento, a dècíarantê désctéve a fala dò prefeito:
olha presidente se o empresário AfiCÍLilQ não vencer cabeças iráo

rolar% e simultaneaniente a essa fala elè rodava uina munição de
arina de fogo na mesa, o que deixou a decIarante muito constrangida
e preocupada com Sua incoliimidade, acrescentou, ainda, que visava

uma reeleição e que isSo não séria possível, caso ARGÍtlO não

ganhasse o processo".

C")

"Após 5 dias da publicação do edital a declai^te manteve contato com:

ARCÍLIO relatando as ameaças do prefeito e que ele teria que vencer a
licitação.

Dessa forma, houve encontros entre a ex-présidente da comissão de licitações e
com o empresário, que esteve ein sua casa, uma vez que ele queria sér

orientado sobre o que precisaria para vencer a licitação. Ereni o orientou

3-áídoeuraên1:áção da habilitação e á planilha dt fôlrmlfçÍ®^deípréços ' '
de acordo com a IN 05/2017-TCU

-  ■ .:fr

Foi indagada a decIarante ao verificarmos o certamente, qual o motivo
dele ter teria sido suspenso, após a empresa "concorrente" HS
LOUZADA, representada pela pessoa de HEITOR LÒUZADA, ter
impugando o edital, no que, surpreendentemente foi dito:

85



ÉSTAOO OE RÒNÕÔNfÃ
POLICIÂ CIVIL

DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO - DECOR

Q eeftámè foi suspênso, uma vez que o concorrente HS LOIIZADA,
representado peto HÉITOtí impugnou o edital a pedido de ARCÍLIO,
para que esse ganhasse tempo e conseguisse: regularizar à
documentação faítante: certidão federal conjuma da União, certidões
de atestado de capacidade récnica, que aa final, foram fornecidas pela
empresa AMAROK e PACHEm õ que acredita que não coincidem com
a verdade, e. que de Jato ABÍLIO não teria prestado serviço d essas
empresas (..AQUR apôs esse incidente, o pregão foi remarcado para o
dia 20/04/21"

Somado a isto deve ser destacado todas as evidêiicias apontadas pelo relatório
técmco do Tribnna! de Contas do Estado, que cotrobom dnetamonte com: as-diligtaeias
apuràtonas dos fatos e çondiitia de todQs OS

No que concerne à prisão dos envolvidos em um crime associativo e suas
conseqüências nos efeitos da ptoduçío probatória por oportuno, colaciona-se o

excerto obudo em artigo ptóduzidovpeios ptofessores Joaquim Jínior
Campos ÁlveS:

A segregação temporária dos já identificados poderá ser capas de

d^^^mhilizar os demis asseclas, propiciando um ambiente irnestigati^o onde
mais elementos probatórios poderão ser encontrados: A desestaòilização e
técnica apta em investigações de çrimes associáím^^

probatórios e, assim,principàl razão de interrupção em ciclos de violência sob
dois víeis: (l) associação permanente; (2Jüssòciáção nãopermanente,
Na o^odação permanente (conceituação da investigação criminal) temos:
criminosos agrupados que se estabilizam em atividade s rotineiras de ganko
com o crime, os quais só terão suas ações

preJudicadas/desalmhadaS/desestabilizadas se houver ação estatal em seus
esteios. mtaMma, a segregação de^d^ de crímep associados Já:
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gera, por si so, dó pónto dé vista pòliçial-iíW^ abertura dó ciclo

criminoso (antes ocupado pelo sigilo dos participantes do crime) e üm
ambiente apto a maiores coletas dè dádòs e elementos de informação.
Somado a tudo ímo, por opórtünd, colíaòiòho ó SÈgiiinte arestó qüe mutatis

mM/mw//assemelha-se ao caso:

PROCESSUAL PENAL E. PENAL - HABÉAS CQRPÜS LÍBERATÔRIO COM
PEDIDO LIMINAR - PRISÃO TEMPORÁRIA - CRIMES DE FORMAÇÃO DE
QUADRILHA ARMADA E ASSOCIAÇÃO DO TRÁFICO DÊ DROGAS - ARTIGO
288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL C/C ARTIGO 35, DA LEÍN"
11.343/2006 - ILEGALIDADE NA PRISÃO PROVISÓRIA E EXCESSO DE PRAZO-
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS À CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA -
TOTAL IMPROCEDÉNCIA - PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM
PREVENTIVA - SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO PREVENTIVO ELIMINA A

POSSIBIUDADE DE ALEGAR POSSÍVEIS ILEGALIDADES NA PRISÃO
TEMPORÁRIA DECRETADA ANTERIORMENTE (PRECEDENTES DO STJJ -
PRISÃO TEMPORÁRU DECRETADA NA FASE DE INQUÉRITO POLICIAL -
DENÚNCIA OFERECIDA - REGULAR TRÃMITE PROCESSUAL - ATENDIMENTO
AOS PRAZOS PROCESSUAIS - MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA - PRESENÇA
DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312, DO CÓDIGO DÉ PROCESSO PENAL -

ANTECEDENTES, PRIMARIEDADE E DOMICÍLIO CERTO NÃO TÊM O CONDÃO
DE REVOGAR O DECRETO PROVISÓRIO QUANDO HÁ FORTES E CIAROS
ELEMENTOS QUE INDUZEM A SEGREGAÇÃO - ÇRDEM DeNeGADA -
DECISÃO UNÂNIME. (TJ-PE - HC: 192659 PE 001200800543058. Relator: Romero
de Oliveira Andrade, Data de Mgamento: 11/08/2009, r Câmara Criminal. Data de
Publicação: 147)

:Çttps;/düs;^m.br/ãrtígos/8Í479/ensaio-sobi^a-prisao-temporariá-OT-crimes-associátivos^rganÍ2acao-
cnimnosa-associacao-criminosa-entreToutros-a-desestabilizacao-associatíva.
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DOS FÜNDAMÊNTÓS PARA MEDIDA CATiTELAR DIVERSA DA

PRISÃO

Da Admissibilidade, às medidas cautelares alternativas estão disciplinadas

no art. 282 do Código de Processo Penal. Vejamos;

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser

aplicadas observando-se a:

I — necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a

instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a

prática de infiações penais;

ÍI — adequação da medida ã gravidade do crime, circunstâncias do fato

e condições pessoais do indiciado ou acusado.

§  1.° As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou

cumulativamente.

§ 2° As medidas cautelares serão decretadas peío juiz, <Ie oficio ou a

requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal,

por representação da autoridade policial ou mediante reciueriraento do

Ministério Publico.

§ 3.*^ Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da

medida, o juiz, ao receber o pedido de medida çautelar, determinará a

intimação da parte contrária, acompanhada de cópia do rcKjuerimento e

das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo.

§ 4.° No caso de descumprimento de qualquer das obrigações

impostas, o jui^ de oficio ou mediante requerimento do Ministério

Público, de seu assistente ou dp querelante, poderá substituir a medida,

impor outra em cumuláção, ou, em último caso, decretar a prisão

preventiva (art. 312, parágrafo único).

§ 5.° O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substituí-la quando

verificar a feita de motivo para que subsista, bem como voltar a

decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

88



C.ESP/CFB"2'6RAU

ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL

DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO - DECOR

§ 6° A prisão preventiva sêrá determinada quando não for cabível a

sua substituição por outra medida cautelar (art. 319).

Por sua vez, as medidas eautelares alternativas em espécie, rol considerado

exaustivo pela Suprema Corte, estão descritas nos artigos 319 e 320 do Código de Processo

Penal.

Art. 319. São medidas eautelares diversas da prisão:

I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições

fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades;

II - proibição de acesso ou freqüência a determinados lugares quando,

por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado

permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas

infrações;

ni - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por

circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado deia

permanecer distante;

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja

conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga

quando o investigado oü acusado tenha residência e trabalho fixos;

VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de

natureza econômica ou financeira quando houver justo rei»io de sua

utilizado p^ a prátira de infrações j^ms;

VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes

praticados com violência ou graye ameaça, quando os peritos

concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código

Penal) e houver risco de reiteração;

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o

comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu

andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial;
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DC - monitoração eletrônica.

Art. 320. A proibição de ausentar-se do País será comunicada pelo juiz

às autoridades encarregadas de fiscalizar as saídas do território

nacional, intimando-se o indiciado ou acusado para entregar o

passaporte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas."

Tendo em vista que as medidas cautelares diversas da prisão são aplicáveis a

qualquer modalidade delitiva, é admissível, pois, sua aplicação ao objeto do presente Inquérito
Policial.

Dos Requisitos. Gomo toda medida cairtelar, sua concessão exige a presença
dofttnms commissi delicti (demonstração da materialidade e indícios de autoria/participação) e

opericulum ao regular transcurso da persecuçãp penal e à efetividade da lei criminal.

No que toca Jumus commissi delicti, já foi demonstrada no curso desta

representação a materialidade delitiva bem como os indícios de autoria/participação em fàce
dos investigados.

Em relação ao periculum, seus fundamentos encontram-se pormenorizados no

art. 282, inciso I, dO Código de Processo Penal. Preçeitua a norma legal que a medida cautelar

alternativa à prisão deve ser necessária "para aplicação dá lei penal, para a investigação ou a

instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações
penais".

VALTEIR GERALDO GOMES DE QUEIROZ^, VALTER GOMES DE

QUEIROZ, VINÍCIUS MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL PEREIRA

FANTINATTI NETO, GRACILIANO ORTEGA SANGHES, PAULO FERNANDO

SCHIMIDT CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, HAIVOLTON FERNANDES

MEDEIROS utilizou-se do exercício de seus cargos públicos para aumentar o poder de
influência da associação criminosa e receber vantagem indevida. O afastamento de seus cargos

públicos de forma cautelar para impedir a prática de novos delitos é,medida legítima ao caso.

A natureza dos crimes praticados - seja aqueles apurados neste Inquérito
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Policial, crimes contra licitação, crimes contra a administração pública toma indesejável a

presença dos investigados no Poder Executivo. Nesse contexto, existe fundado receio de que a

continuidade do desempenho de cargo importe reiteração criminosa.

Como Já amplamente demonstrado o prefeito munic ipal utilizou-se de vínculos

de amizade para direcionar as contratações públicas e obter vantagens.

Da Conclasão. No caso em tela, será requerida, com base no art. 319, II e VI,

do CPP, a medida cautelâr de suspensão do exercício de fimção pública em face de VALTEIR

GERALDO GOMES DE QUEIROZ, VALTER GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS

MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL PEREDLV FANTINATTI NETO,

GRACILIANO ORTEGA SANCHES, PAULO FElílNANDO SCfflMTOT

CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, HAMILTON FERNANDES MEDEIROS, bem

como de proibição de acesso à sede da Prefeitura Municipal, e as secretarias a que estão

vinculados, para evitar o risco de novas infrações.

A medida cautelar ora proposta, nos termos do ail. 282, inciso H, do CPP é

adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais dos

investigados.

DA INDISPONIBILIDADE DE BENS. DIREITOS E VALORES

A medida ora representada, Exa., visa, exclusivamente, evitar a - já conheci^ e

esperada - dificuldade - ou mesmo a indisponibilidade - de efetivo e devido ressarcimento ao

erário dos valores indevidamente obtidos pelos investigados.

Trata-se, pois, de medida de natureza eminentementis cautelar, prevista pará ás

hipóteses de "lesão ao patrimônio público" ou de "enriquecimento ilícito".

O reqiiisito da necessidade mostra-se, salvo melhor juízo, inequivocamente

demonstrado, até mesmo por se tratar de exceção à regra o deferimento, inaudita altera parte,

de indisponibilidade de bens.
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A íutura e almejada condenação somente surtirá os efeitos legais com a

"devolução" das quantias surrupiadas pelos investigados.

Para que tal medida surta Os necessários efeitos, mostra-se viável inclusive o

"seqüestro", a ser processado na forma de bloqueio de bens, cóiitas bancárias, etc.

Excelência insta salientar qüé á ratiò da delineaçiio dos valores supostamente

auferidos pelos investigados serve dè base para quaiitificár o quantum debeatw que a eventual

indisponibilldade de bens gerará ao final dò processo.

Tamanha a articulação das pessoas investigadas, que nos permite a concluirmos

qüe estão utilizando mecanismos que permitam dificultar o rastreio ou vinculação do dinheiro

oriundo do erário público, com vista a dar aos mesmos uma aparência de legalidade.

Salienta-se que os relatórios técniòós realizados pela Corte de Contas^ os quais

concorreram as empresas investigadas têm os valores contratuais de RS 1.072.100,00 (üm

milhão, setenta e dois mil e cem reais) referente ao contrato das horas-máquinas e RS

144.585,95 (Cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oiten ta e cinco reais e noventa e

cinco centavos) referente à instalação e manutenção elétrica.

De acordo com o relatório técnico do Tribunal de C'ontas do Estado, em relação

ao primeiro contrato fbi constatado o pagamento, após a emissão da Nota de Empenho n. 439

(pág. 43/46) no valor de R$ 88.715,00 (Oitenta e oito mil, sefiscentos e quinze reais) em

favor de A. N. de Souza Construções e Terraplanagem Eireli. O valor empenhado refere-se a

parte das horas registradas para os itens 1,2,3,4,6,9 e 10.

Em relação à empresa L. R. A. Bispo Eirèli-MAROK, o pagamento do valor de

RS 144.585,95, (Cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e

noventa e cinco centavos) se deu em sua totalidade, conforme certificação das notas fiscais

(fls. 210/212).

Assim, o bloqueio dos bens se faz necessáiio para garantir qualquer

ressarcimento à Municipalidadej além de ser uma excelente medida pedagógica, caso

contrário, O locupletamerito ilícito dos criminosos permaneceria Jntacto> Ademais, a cautelar
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visa também impedir o dilapidamentõ do patrimômo obtido com o crime, assim que a

Operação for desencadeada.

íelas mesmas razões, devem sér INDISPONÍVEIS os valores constantes nas

contas correntes, contas poupança ou contas investimentos manti<las pelos investigados, bem

como as cotas empresariais pertencentes aos alvos abaixo elencados.

Portanto, as infrações penais estão capituladas na Lei 8,429/92, concernente a

atos de improbidade administrativa, e, subsidiariamente, no ait. 4** da Lei n° 9.613/98,

REPRESENTAMOS pela ÍNDISPONIBILIDADE DOS BIENS, sobretudo de cotas

empresarias, cabecas de gado, veículos cadastrados nos nomes dos investigados e os veículos

qüe esteiam sendo utilizados pelos ínvestieados, bem como os valores depositados em contas

correntes, contas poupança ou contas investimentos mantidas pelos investigados.

Considerando que os possíveis proventos ilícitos atingiram até o momento a

cifra de RS 233.300.95 (Duzentos e Trinta e Três Mil. Trezentos Reais e Noventa e Cinco

Centavóst. esta subscritora requer a Vossa Excelência o bloqueio de valores proporcional

das contas bancárias dos investigados ao limite do nreiaizQ, caio valor é o mencionado

acima.

DO CANCELAMENTO CONTRATUAL

Excelência, considerando os vastos indícios do direcionamento licitatório, além

das condutas criminosas que permeiam as contratações, não há outra saída plausível a não ser

o cancelamento do contrato em que a Prefeitura Municipal de Candeias firmou indevidamente

com a empresa A. N. de Souza Coústru^es e Terraplanagem Etreli.

A medida, além de impedir que se estenda o dano ao erário, visa não ratificar

condutas ilegais praticadas pelos gestores, nà medida em que a continuidade do ato eivado de

ilegalidade pressupõe a sensação de impunidade.

Em relação à empresa L. R. A. BISPO EDIELU como já houve o

exmirimento do contrato, a mesma medida não tèm sentido se aplicada nesse momento.
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ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL

DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO - DECOR

JSx positis diante dos fatos mencionados neste expediente, satisfeitos os

requisitos, nos moldes do art. 240 e ss do Código de Processo Penal, REPRESENTA-SR

pelas medidas cautelares:

§ Expedição de mandado de BUSCA E APREE1''íSÃn a ser cumprido nos
endereços dos Investigados, cito'^:

VALTER GOMES DE QUEIROi t ,

.  ;]j Rua Dbmi >03Õ.Bosí0'(R. Dez«sête),?ap<Ss~3íi
'  5
J! Escola JaiMeBatccssst, segunda rua acsquerdü, |

, ji casa n° W; Bairro-UniSo. s Candeias doi
1

Janmn^O ̂ " .•'V - 'c'

'-H A . . '> - • ' " . ■ '-*A-

END0

''■]j RUArMBDINSr~i227, CASÃ"
FRANCHEL PEREIRA FANTINATTI NETO, CONDÔMi slIp HORXâNClA, BAIRRO j

• • NOVO

'-S. te

I ' ' ipRtíf t^vísConIínentau 788. união,
I  : , : ! ALBUQUERQUE M CANDEIAí. DO JAMARI

.... V-" ' ••>■■■■

"ifaa

\
K.í

%V'

ARCIU0NOGUEIRADESOl^'ii^ll^-; .fjpü^^ARi:,058. CÕND. VITA BEí|^-BLl
> í. 09, a?t4oí.b floresta

fRlJA~DEIJ GÂIJO MAURO COMES, "793,1
^  WANDERSON PACHECO DE ALMEIDA ^.AGENOR MARTINS DE CARVALHO.)

y.-., ... ■ "j .t- ' - ír.Dr^DTrtSrCVUrt ■ í'-:-. ■ ;-l -■ .-1, PORTO VEl HO

' Relatdrio Policial n° 68n021/SEVlC/DEÇÕRiPC/SESDEÇ/RO
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ESTADO DE RONDÔNIA
POLICIA CIVIL

delegacia Dê combate À OORRUPÇftO> - decor

.II:-

i;

I;|v .- ••O-v

1*í.;-
pV--:

ISil:--:

iffií.
n>ff-

O mandado será cumprido em data marcada no planejamento operacional,
quando deverão ser apreendidos;

^ todos os; de docuinentos réláeionados à
iiiyestigação (agendas ecadei^ps de anotáçõ»);
^ mídias^ peodifi^esj C^s^,DV8)5 e.HD
/aptdps e qüaisgnér outros gddgid-rs (tabtets» sinài^
etc) ; pertenronté: áo investigado' ou: que esteja em sua:

posse;

anptáçõies pessoa» e apiontámentos nos quáis
contenliam textos mauusentOs, o u seja» todos e quaisquer
ddeumentos e/Ou objetos que possam^ de qualquer
maneira^ estar relacionados com os crimes praticados

|diãs, meta» e pedras pre^^
^ moeda nacional e estrangeira na impor^cía supenor
dó R$ 5.00040Q (cinco mil reais): que dénotem terem sido
auferidos em decorrência do locupletamentp ilicdó^^^^

Requer-se, ainda que:
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ESTADO D# RONDÔNIA
pOtlÔlÁciyiL

DEtEOACIA DE COMBATE A CÔRRIIP^D - DEOOR

1) Á áütjon^ãadè jiidiciáriá iautónze a

cudiprinieiito dps inandàdos^^ cáisõ «eja oéçe^m (cp lavratora do deipdP Auto

Gircunstançíado)j ariõidbar polrtàs, portpés^ gavetas e cofres ein .bvsca dós bénis nó

inteiésse da instra^o

jDQ Visando afastar eventaais questioilámeiitos

l^alídadé dá coiéta d prova» qne seja afastedo o si^ò de eventuais documentos
báncánós, fisrais, telefônicos, livros enipi^anais, bem com^ dos dados telemátiços,

permitindo gne o material apreendido seiá submetido à nroiata: perícia a ser realizada

pela Polícia Givil e Análise Têcnica-Còntábil a ser realizada ipelo Tribunal de f.rintás dn

Estado dê Rondônia; autorizando oue o material obieto da reiiferida análise seia mantido

sob cástõdiá daquela Corte; enquanto perdurar os-trahalhnsi

nô Seja consignado no manillado quê aquele que nãO:
ceder à autoridade, resistindo om i^^ a ordem emanadá dos agentes executivos»
estará incurso no art. 330 do CádigO Penai e» por consi^uintçí, deverá receber. VOZ DE.

IV) Na espeiança dê que o doiiLtO ma^trado conceda as

ordens» as quais permitirão uma exemplar atuação estatal como corolário lógiço^

saliènmmos da necessidade de çonsíarj espressamènte» no mandado de busca e

apreensão, a autorização do acesso aOs bancos dè dados: armazenados em mfdiasL

objetivando o conbecimento e retíradá dp. que: inter^sar aos fatos em apuração,

mormente ã F^lizaçãode péricia técníça.

P ÉXPEa>IÇ^ DOS MANI^^
TElMPOftÁRlA

Pôr fíht, diante dòs fôtos menciònados neste expédiènte» satisfeitòs ps

feqüisilpsi nos-molaes do afft.

mpela expedição de mandado dev^ TEMPORARTá rins InVãstiofldm ^
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DELEGACIA DE ÇOMDATE À CORRUPÇÃO - DECOR

GERALDO GOMES DE QUEIROZ, VÀLTÈR GOMES DE QUEIROZ, VINÍCIUS

MESSIAS FELIPE DE QUEIROZ, FRANCHEL FÈREnU, FANTINATTI NETO,

GRAGILIANO ORTEGA SANCHES, PAULO FÈÍINANDO SCHIMIDT

CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, HAMILTON FERNANDES MEDEIROS,

ARCÍLIO NOGUEIRA DE SOUZA, HEITOR LOUZADA, WiUVDERSON PACHECO

DE ALMEIDA e RICARDO MOREIRA DOS SANTOS.

1 DO AFASTAMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES PUBLICAS

Com vistas a evitar o risco de novas infrações penais, dificuldade em

levantamento de informações e, sobretudo com p intuito de impedir que os Investigados

possam influenciar direta ou indiretamente na espontaneidáde de possíveis testemurihas,

garantido a regularidade da instrução criminal e a garantia da ordem pública (ks pessoas

listadas abaixo:

VTNiaUS FELIPE MESSIAS DE QUEIROZ

,SECRETAl«OrMUNIClPAL

SECRETÂIUO SlUNICIPÃL" ADJUNTO'DE",

^ PAULO FERNANIK)"SCHEráDT CAVALCANTE DHT ^.Í PRESIDEI.TE"' "DA ' ' - COMISSAO
albuqíMQue,: -jí PERMAN NTE DE LICITAÇÕES

i DA INDISPONIBH^IDADE de bens e direitos

Com o intuito de garantir o integral ressarcimcinto do eráno,: lesado no

montante de RS 233300,95 (Duzentos e Trinta e Ti^ Mil, Trezentos Reais e Noventa e

Cinco Centavos), em razão de contratações fraudulentas, concretizadas em razão da vil

influência dos Investigados requer aiiida a concessão dé ordem judicial determinando A
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ESTADO DE RONDÔNIA

POLICIA CIVIL

DELEGACIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO - DECOR

INDISPONIBILIDADE DE BENS È DIREITOS até o montante correspondente ao

preináo. O bloqueio de valores proporcionais das contas hancárías dos ípvestig|flífns ao

limite do prejuízo.

A medida deve possuir caráter amplo e geral, devendo o Juízo encaminhar

ofícios aos cartórios de registros de imóveis, DETRAN, IDARON, determinando a

impossibilidade de transferências de bens, além de realização de PENHORA-ONLINE, a quál

deverá recair sobre contas bancárias e investimentos existentes em nome do Investigado;

ü DO PEDroO DE DECRETAÇÃO DO SIGELO DAS INVESTIGAÇÕES
Por fim, pleiteia-se qae seja decretado o sigilo ind ícial dos autos, em razão da

imperiosa necessidade de proteção do direito à intimidade das pessoas referidas durante as

investigações, especialmente os próprios investigados, bem cómó, no intuito de assegura a

eficácia da apuração, tendo em vista o demonstrado interesse público, sob pena de fiustrar o

interesse primordial de desmantelamento da associação criminosa atuante em nosso Estado,

devendo ser tomadas todas as cautelas necessárias, tanto no âmbito do Judiciário quanto do

Ministério Público, bem como na própria Polícia Civil, para evitar a divulgação a terceiros não

interessados, sobretudo aos investigados e seus advogados, acesso às informações a serem

prestadas à Vossa Excelência ao longo dos trabalhos investigativós.

Nestes termos.

Pede deferimento.

Porto Velho, 28 de Setembro de 2021.

ALINE NHVA

SANTOS;87729326t?Í
Aline Neiva Santos

Delegada de Polícia
DECOR/DEI

lÜRY OE MEDEIROS {. Auaadoe»te»aifíítsfpefWtfoeMH*B8>s

p.) /-'AÇcrp^ArC)EMEOeOSeRASSIFO£9M)S32S}

lury Medeiros de Brasileiro

Delegado de Polícia
DRACO/DEI
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ROMDÔNIA
PEPARTAWIENTO DE ESTRATÉGIA E INTELIGÊNCIA

DELEGACIA DE COMBATE A CORRUPÇÃO

RELATÓRIO N° 068/2021/SEVIC/DECOR/PC/SESDEC/IRO
PARA A DELEGADA DE POLÍCIA CIVIL ALINE NEIVA SANTOS

REFERENTE AOS ENDEREÇOS LEVANTADOS

I.C.ESP/CPE/2'GRAU §
«r

i!

Sague abaixo os endereços residenciais dos respectivos
investigados.

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: PAULO FERNANDO SCHIMIDT CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE
DATA NASC. i 17/06/1989

PAI: WALDEMAR CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE FILHO
MÃE: MERY INOCÊNCIA SCH/MIDT DE ALBUQUERQUE
SEXO: M NATURALIDADE: ARIQUEMES UF;RO
ESTADO CIVIL: NACIONALIDADE: BRASIL
PROFISSÃO: ESCOLARIDAD £: GRADUADO
CPF;375.735í938-05

RG:yil88^Í^Í^
ENDEREÇO

R. TRANSCONTINENTAL, 788, B. UNIÃO, CANDEIAS DO JAMARI/RO, TEL: 69 í) 9345-4034

mc
DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: ARCÍLIO NOGUÈIRA DE SOUZA
DATA NASC.: 06/03/1984

■  PAI; EUZEBIO BEZERRA DE SOUZA

'^?í MÃE; ELZA ROQUE NOGUEIRA
SEXO:M NATURALIDA[>E:VILHENA UF:RO
ESTADO CIVIL: NAC/ONAL/DADE: BRASIL
PROFISSÃO: EMPRESÁRIO ESCOLARIDADE:
RG: 3559470-6/SSP/AM

1 CPF:81767714220
ENDEREÇO

R, ANARI 6368, CÓND. VITA BELLA, BL 09, APT 406, B. FLORESTA.

Av. Caiama, n° 2077, São João Bosco - Porto Velho/RO - CEP; 76.804-072 - Fone: (69) 3216-8832
E-mall; cieltpoc.ro.gpv.br- Sitc: htta3://pc.ro.cioVibr~ GNPJ: 01.664.910/0001-31
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POLICIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA
DEPARTAMENTO DE ESTRATÉGIA E INTELIGÊNCIA

DELEGACIA DE COMBATE A CORRUPÇÃO

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: WNtôjÜS
DATA NÁSC.: Ó^08/Í993
PAI: Bi^ÁNDRi^LUiZ QOIÍto:^^
MAE: MARIUENE MESSIAS DA SIEVA

SEXO: M "
ESTADO CIVIL:

PROFI^ÃO^ ENGENHEIRO CIVIL
CPF:rõp566319M
p3;f^334947^/My

^C. ESPíCPfí?

do EsVaV

NATUR;i.LIDADE:NOBRES UF:MT

NACIONALIDADE: BRASIL

ESCOLARIDADE: GRADUADO

ENDEREÇO

R. REVERENDO ELfÀS FONTES, t914, B. AGENOR DE CARVALHPríPORTQ VELHO/RO 9 9993^4921

DADOS BIOGRÁFICOS
NOME: WANDERSON PACHECO DE ALMIHIDA

DATA NASC.; 17/11/1989

PAI: UBIRATAN ROSA DE ALMEIDA

MÃE: BERENICE SOARES PACHECO

SEXO: M NATURALIDADE:JARU UF: RO
ESTADO CIVIL: CASADO(A) NACIONALIDADE: BRASIL
PROFISSÃO; EMPRESÁRIO ESCOLARIDADE: SUPERIOR
INCOMPLETO

CPF: N" 0042S048217

RG; N" 6305517/SSP/PA

ENDEREÇO

R. DELEGADO MAURO GOMES, 793, B. AGENOR MARTINS DE CARVALHO, PORTO VELHO/RO, TEL .69 9
9253^3813

DADOS BIOGRÁl=iCOS

NOME: VALTER GOMES DE QUEIROZ
DATA NASC.: 1976-03-03

PAI: MIGUEL FERREIRA DE QUEIROZ

MÃE: MARIA AUREA GOMES ESTEVÃO
SEXO: M NATURALIDADE: ARIQUEMES UF:RO

ESTADO CIVIL: N;i;CIONALIDADE: BRASIL
PROFISSÃO: ASSESSOR TÉC. ALE/RO ESCOLARIDADE:
RG: 49071 ilSESDEC/RÓ
CPF:45737649253

ENDEREÇO

OBS: A RUA NÃO TEM NOME É UM BECO, SEM ASFALTO. PARA CHEGAR ATÉ A RESIDÊNCIA O
ACESSO É PELA RUA DOM JOÃO BOSCO(R. DEZESSETE)^ APÓS A ESCOLA JAIME BARCESSÁT,
SEGUNDA RUA A ESQUERDA, CASA N° 97, BAIRRO UNIÃO, CANDEIAS DO JAMARI/RO, TEL. 69 9
9333-3371.

W-àáí-J'' /'

.dá á

Av. Calama, n° 2077, Sâo Joãò Bosco - Porto Velho/RO - CEP: 76.804-072 - Fone: (69) 3216-8832
E-rnall: dei@DC.ro.qpv.br- Site: https.V/pc. ro.qov. br— CNPJ; 01.GG4.910/0001-31
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA
DEPARTAMENTO DE ESTRATÉGIA E INTELIGÊNCIA

DELEGACIA DÈ COMBATE A CORRUPÇÃO

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: GRACILIANDO ORTEGA SANCHE2

DATA NASC.: 25/11/1972

PAI; FREDEREICO MARTINS SANCHEZ

MÃE: ARACEUE ANTONIA ORTEGA SANCHES

SEXO: M NATURALIDADE:ARAÇATUBA UF: SP
Estado çivil; naciónaudade:brasil
PROFISSÃO: advogado ESCOLARIDADE; GRADUADO
CPF:N°0l240MÍÍ8Õ
OAB N"

ENDEREÇO

R. FERNANDO RiVERO, 5140, B. AGENOR MARTINS DE CARVALHO, PORTO VELHO/RO, TEL. 69 9:?2èl;P'4M

? FL

C.ESPiCPE/2=

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: HAMILTON FERNANDES MEDEIROS
DATA DE NASC.; 06/11/1980

PAI; WILSON RODRIGUES DE MEDEIROS
MÃE: MARIÀ BERÉNICE fERNÁNDÉ^ÇÍ;^
SEXO: M V NATURALIDADE: PORTO VELHO
ESTADO CIVIL; NAClONALIDADE:BRASIL
PROFISSÃO; ESCOLARIDADE:
CPF: N® S44^ZM2Ç>
RG: N" 65f7l7TSE^EC/'RO

endereço

R. RUilJÁPDINsazí^^ "8 - coNbôMiN!Í;M0Í!IHg0MS®Í!^

feí i ! V UF:RO

■ • -

dados BIOGRÁFICOS

NOME: FRANCHEL PERE@í®3jM^Trlj®ID'.
.DATAPENÁSC 21/0 í/Í,96Í
PAI: Ff^NCÚEL PERE/^LF,ÃNT'NÃfTWW
MÃE : ROSAI DA DE MELLÕ FAlifÍNÁTÍI
SEXO:M

ESTADO CIVIL: SOLTEIRO
PROFISSÃO: ENGENHEIRO CIVIL

CPF: N°Ò;PP3Õ62S?
RG: N° b7p28825|.DlÇ/raí

NATURALIDADE:RI0 DE JANEIRO
NACIONALIDADE:BRASIL

escolaridade:: mestre

UF; RJ

ENDEREÇO ^

R, RÜA^UARDINS;^.1227íCASA'N° 139> HORTiNClAf.B^iRRPdN-ÇyDiíRDW'^^^^
69 9 9388-8338

Av. Calama, n° 2077, São João Bosco - Porto Velho/RO - CEP: 76.804-072 - Fone; (69) 3216-8832
E-mait: áeilS/.DC.ro.Qav.br- Site: httP3://po.fX>.qov/.br- CNPJ: Q1.664.010/0001-31
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA
DEPARTANIENTO DE ÉStRÀTÉGIA E INTELIGÊNCIA

DELEGACIA DE COMBATE A CORRUPÇÃO

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME; RICARDO MOREIRA DOS SANTOS
DATA DE NASC.; 18/08/1978

PAI:%Ü<3U5^I^
MÃE :D1VINA DOS ÍREIS MOREIRA DOS SANTOS
SEXO; M NATURALIDADE; GOIÂNIA UF: GO
ESTADO CiyiL; NACIONALIOADE;BRASIL
PR0FISSÃ0;EMPRESÂR10 ESCOLARIDADE;

CPF: N" 85091111,11:5
RG: N° 34267725098983 SSP/GÕ

ENDEREÇO

linha nova ESPERANÇA. 4060, CASA 05, COND. JARDIM EUROPA, PORTO VELHO/RO, TEL. 69 9 9900-986

V -

eC. ESP/CFBí'

é íR

BIOG^FICOS
NOME:

DATA NASC.; 22/10/1986
PAI: MIGUEL FERREIRA DE QUEIROZ
MÃE: MARIA AUREA GOMES ESTEVÃO
SEXO: M NATURALIDADE: ARIQUEMES U!":RO
ESTADO CIVIL; CASADO NACIONALIDADE; BRASIL
PROFISSÃO: ATUAL PREFEItO DE DANDEIAS DO JAMARI
ESCOLARIDADE;

RG: 908496 SESDEÇ/RO

CPF;;85^68621Í?2

R. |^lÍllàO;FEREÊ!RÍ^|^
6376

DADOS BIOGRÁFICOS

NOME: tiEIXÔB GÁN^
DATA NASC.: OÍl®8/1988
PAI: gÊÇTORlLè^DA MONJâNO
MÃE: AtSgÇillíiNÃ SANT0|lOZ|çã
SEXO: M NATÚl^LipADE::;MÃJABArMÍ^ UF;RO
ESTADO CIVIL; CASADO NACIONALIDADE: BRASIL
PROFISSÃO; ENGENHEIRO CIVIL
ESCOLARIDADE: GRADUADO

RG; 924736/SSP/RQ
CPF;il^9^6SÍ

ENDEREÇO

. ASSIS, 1670, B. NOVA ESPERANÇA, PORTO VELHO/RO TEL 69 9 9979-6618 - FIXO; 3301-6572

Av. Caiarria, n" 2077,. Sâo João Bosco - Porto Veiho/RO - CEP; 76.804 -072 - Fone: (69) 3216-8832
E-maii: aeigP.pc.ro.QOV.br- Síte:.httPS.V/po.ro.qov.br— CNPJ; 01.664.010/0001-31
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDONIA
DEPARTAMENTO DE ESTRATÉGIA E INTELIGÊNCIA

DELEGACIA DE COMBATE A CORRUPÇÃO \.j:. ESPicpar fiRAUj J
■, ^ .o 7

O Escritório da A.N. DE SOUZA CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM EIRELE, fica ao lado da empresa, Rua Porto Velho, s/n,
Qd 18, setor 07, Bairro Santa Letícia, Candeias do Jamari;

Gabinete do prefeito, onde também atua o procurador Sanchez;
Av. Aírton Sena, 113, B. união, Çandelas do Jamari;

União;
Semusa de Candeias do Jamari: Rua 31/lvo Milan, 69, bairro

Isso posto, consideramos as diligências, por ora, concluídas.

É o relatório.

Porto Velho. 25 de setembro de 2021.

Ag. de polícia Civil
Mat.300070566

Jeziel

Ag. 1®;:
Mat.30i

Imeida

M Civil

Av. Calama, n° 2077, São João Bosgo - Porto Velhó/RO - CEP: 76.804-072 - Fone: (69) 3216-8832
E-mall: del@DC.fo.aov.Drr site: nttPS.Y/PC.ro.gov.br- CNPJ; 01.66-4.910/0001-31
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE

PROCESSO: 02280/22

UNIDADE

JURISDICIONADA:
Prefeitura do Município de Candeias do Jamari - PMCAJ

INTERESSADO:

CATEGORIA:

Ministério Público de Contas (Procuradora Yvonete Fontinelle de
Melo)

Procedimento Apuratório Preliminar - PAP

Possíveis irregularidades na celebração do Contrato n.
007/2022/PGM/PMCJ, com o Institiüo Agir - Associação para
Gestão, Inovação e Resultado^ .CNPJ n. 03.664.226/0001-85

ASSUNTO: (proc. adm. n. 0001243.5.2-2021), por inexigibilidade de
licitação, visando à prestação dè serviços técnicos especializados
de consultoria extcma para apoiar e assessorar a Prefeitura no
processo de modernização administrativa

RESPONSÁVEIS:

RELATOR:

Valteir Geraldo Gomes de Queiroz - CPF n. 852.636.212-72,
Prefeito do Município de Candeias do Jamari

Conselheiro Valdivino Crispim de Souza

,  relatório DE ANÁLISE TÉCNICA

L  '"TintRÒDUÇÃO

Trata-se de Processo Apuratório Preliminar, instaurado em razão de
Representação elaborada pela Procuradora do Ministério Público de Contas Yvonete
Fontinelle de Melo, versando sobre possíveis irregularidades na celebração do Contrato n.
007/2022/PGM/PMCJ, com o Instituto Agir - Associação para Gestão, Inovação e
Resultados, CNPJ n. 03.664.226/0001-85 (proc. adm. n. 0001243.5.2-2021), por meio de
inexigibilidade de licitação, visando à prestação de serviços técnicos especializados de
consultoria externa para apoiar e assessorar .a Prefeitura no processo de modernização
administrativa.

Reproduz-se, em parte, no que toi entendido como essencial para
entendimento do narrado, nesta fase preliminar, os fatos e as razões apresentadas pela
Representante, na robusta peça cujo inteiro teor encontra-se no ID=1263670:

(...)

REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA
(Ari. 3°-A c/c Art. 52-A, da LCE n. 154/96)
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Em face dos Senhores Valteir Geraldo Gomes de Queiroz (Prefeito),

Antônio Manoel Rebello Chagas (Secretário Geral de Fazenda, Gestão e

Planejamento), Graciliano Ortega Sanchez (Procurador-Geral do
Município e da Empresa Instituto Agir - Associação para Gestão, Inovação

-iíj e Resultados (contratada), em razão de irregularidades atinentes à

-contratação, por inexigibilidade de licitação, realizada pela Prefeitura de
,  Candeias do Jarhari/RO, tendo como contratada a Empresa Instituto Agir

— Associação para Gestão, Inovação e Resultados, à qual tem por objeto a
prestação de serviço técnico especializado de consultoria externa visando
atender a Prefeitura Municipal, consoante as razões fáticas e jurídicas

,  . adiante exaradas:

1 - Dos Fatos:

Cuida-se de Representação fundada em Ordem de Serviço constituída no
âmbito desta Procuradoria de Contâs^a fim de averiguar, em caráter
preliminar, a regularidade da contratação, por inexibilidade de licitação,
pela Prefeitura Municipal de Candeiàs do Jamari/RO, da Empresa Instituto
Agir - Associação para Gestão, Inovação e Resultados, no valor de
R$594.775,00 (quinlièntos e noventa e quatro mil, setecentos e setenta e
cinco reais). ■

Este Parquet dè ÇÒiitas tomou conhecimento do Termo de Ratificação da
Inexibilidadé.., retro mencionada e realizou buscas no Portal da
Transparêhéia do município para fins de análise da documentação
^precedenté, relacionada ao Processo Administrativo n. 1243/2021 (citado

' íno Termo de Ratificação). Porém, não foi avistada qualquer informação

relacionada ao referido contrato. Assim, via Ofício, foi solicitada a cópia
"'-T «v,.

XK ciò processo ao Poder Executivo Munici|3al.
■  - Em resposta, foi encaminhado o Oficio n. 5/GABrNETE/2022, anexando

cópia do Processo Administrativo n. 1243/2021, dividido em 104 partes
(PCe Doe. 3449/2022, ID's n. I2I7497 a I2I7597).

Após exame da documentação, este órgão ministerial constatou que o
Processo Administrativo culminou na celebração do Contrato n.

007/2022/PGM/PMCJ (pág. 317 a 3225 do 10 n. 1217534), firmado entre
o Município de Candeias do Jamari/RO e o Instituto Agir - Associação
para Gestão, Inovação e Resultados, tendo como signatários o Prefeito
Municipal, Sr. Valteir Geraldo Gomes de Queiroz, e a Sf" Rosana Cristina
Vieira de Souza, Representante Legal do Instituto Agir, o qual teve por
objeto a contratação de empresa para prestar serviço técnico especializado
de consultoria externa visando apoiar e assessoraria Prefeitura do

Município de Candeias do Jamari/RO no processo de modernização
adniinistrativa. Referido contrato foi celebrado por inexibilidade de

licitação, fulcrado no art. 25, II, c/c art. 13, III e VI da Lei 8666/93, isto é,
um suposto caso de inviabilidade de licitar em razão da contratação de
serviços de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização. Ocorre que não há nos autos demonstração de referida
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.  ■ y-LS singularidade, tampouco comprovação de notória especialização da
'v contratada como se verá adiante.

Inicialmente, a fim de esmiuçar a linha temporal e as razões fático/jurídicas
que culminaram na celebração do Contrato n. 007/2022/PGM/PMCJ,
firmado no dia 17 de fevereiro de 2022, verifica-se que o processo se

■  :ç ■ ■ juiciou por meio do Memorando n. 220/SEMFAGESP/2021, datado de 18
-  de agosto de 2021 (pág. 4/16 do IDn. 1217498), no qual o Secretário Geral

de Fazenda, Gestão e Planejamento - SEMFAGESP, Sr. Antônio Manoel
Rebello Chagas alegou "a necessidade de um choque de gestão, para rever
as falhas e erros cometidos no passado e implantar uma forma
inquestionável e definitiva a marca da responsabilidade, seriedade e
trabalho com resultados positivos pará a população, e para tanto cabe de
imediato a reforma administrativa, governança estratégica e orientada,

'  além da implantação do gcrenciaineiito eletrônico de processos e
documentos, concluído com o plano; de cargos, carreira e remuneração
(PCCR)". Em tal Memorando, consta, ainda, a autorização do Prefeito
Municipal, Sr. Valteir Geraldo Gomes de Queiroz, e, em anexo, o Termo
de Referência da pretensa contratação.

Referido Tenno.de Referência descreve a necessidade de contratação de
"  . • uma consultoria èxterna visando apoiar e aperfeiçoar a Prefeitura do

Municipio-de Candeias do Jamari na modernização administrativa através
da implementação de estratégias que melhorem a eficiência, a eficácia, a
transparência e a governança do Poder Executivo Municipal, fundada em

■■04 (q;uatro) frentes de trabalho: a) Redesenho organizacional; b) elaboração
■;Á . do Plàno Estratégico do Município; c) implementação de governança

.  tirientada a resultados; d) elaboração e revisão de plano de cargos e
. , . 'Á salários, de acordo com a legislação'pertinente e demais especificações,
v, Apresenta como "3.2. .lustilicativa da escolha do fornecedor , a

necessidade de uma empresa com experiência em projetos de mesma
natureza e indica o Instituto Agir, que, segundo o termo, teria uma equipe
de especialistas com inquestionável reputação ético-profissional e
qualidade técnica em razão da experiência acumulada na execução de
projetos semelhantes ao pretendidos. O valor orçado do serviço seria de
R$594.775,00 (quinhentos e noventa e quatro mil, setecentos e setenta e
cinco reais), divididos nas quatro fi"entes de trabalho, acima descritas.
Nas partes 3 a 6 do documento (lD's n. 1217500 a 1217502) foi juntada a
Proposta Comercial n. 039/2021 do Instituto Agir à Prefeitura de Candeias
do Jamari, datada de 03 de novembro de 2021, orçada no mesmo valor do
Termo de Referência. Foram anexados Estatuto Social, Atestado de
Capacidade Técnica/Desempenho e Certidões da Empresa.
Na seqüência, foi juntado Parecer Jurídico da Procuradoria do Município
(pág. 87 a 105, ID n. 1217505) que opinou pela viabilidade jurídica da
contratação do Instituto Agir - Associação para Gestão, Inovação e

'  ■ Resultados, por meio de inexibilidade de licitação desde que atendidos os
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preceitos estabelecidos no inciso 11 do art. 25 da Lei 8666/93, combinado
com o ait. 13, II e III da mesma lei.
A Controladoria Geral do Município, em Despacho9 (pág. 107 a 108 do
ID n. 1217506), entendeu ser necessária a juntada de "notificação com
expedição por autoridade competente que ratifique que a prestadora dos
serviços é exclusiva nas atividades a que se propõe o objeto e que
demonstre através de pesquisa de mercado que o preço ofertado condiz
com a realidade atual".

A Secretaria Geral de Fazenda. Gestão e Planejamento - SEMFAGESP
(Despacho à pág. 110 do ID n. 1217507), apresentou, como comparativo,
dois contratos; (1) Contrato n. 691/PGE/2018, celebrado entre a Empresa
Elogroup Desenvolvimento e Consultbria Etda. e o Governo do Estado de
Rondônia, por meio da Secretaria de"'Estado de Finanças, que teve por
objeto a contratação de serviços Me apoio à Gestão Estratégica,
Transformação, Manualização, Gestão de Conliecimento e Performance de
Processos de Negócio, em continuidade ao Planejamento Estratégico Sefin
2020, elaborado e executado no âmbito do Programa de Apoio à Gestão de
e  Itrtegração dos Fiscos no Brasil, o PROFISCO, no valor de
R.S 1.001,535,0010 (Pág. H4à 138doIDn. 1217507,1217508 e 1217509);
e (2) Contrato u. 64/2018, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado
de Rondônia e a Fundação Dom Cabral, que teve por objeto a prestação de
ser\'iço técnico especializado em consultoria externa e execução do
processo de implementação de tecnologias gerenciais para modernização

■ do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e treinamento de liderança
estratégica e tática, no valor de R$2.838.306,0011 (pág. 5 a 11 do ID n.

V  1217509).

Foi. então, elaborada, pela Comissão Permanente de Licitação, a
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (pág. 268 a 278 do ID n.
1217520)12, na qual é alegado que o Instituto Agir foi escolhido porque
"(1) é do ramo pertinente ao objeto contratado (11) comprovou a notória
especialização com fulcro no inciso 11 do art. 25 da Lei 8666/9j,
combinado com o art. 13, 11 e 111 da mesma Lei. Também apresentou toda
a documentação referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista e qualificação técnica". Além do mais, justificou que o preço
estaria em conformidade com o mercado, utilizando como parâmetro os
contratos celebrados entre o Governo do Estado e a Elogroup e o do
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e a Fundação Dom Cabral.
A Controladoria Geral do Município, mediante Despacho (pág. 280 a 284
do ID n. 1217521)13, entendeu suficientes os documentos apresentados e
opinou pelo prosseguimento da contratação.
O Prefeito Municipal, Sr. Valteir Geraldo Gomes de Queiroz, ratificou a
Inexigibilidade de Licitação para contratar o Instituto Agir no valor Global
de R$594.775,00 (Ratificação de Inexigibilidade de Licitação, ID n.
1217523, pág. 299 a 300).
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Em 17.2.2022, foi celebrado o Contrato n. 007/20222/PGM/PMCJ (pág.
317 a 322 do ID n. 1217534), tendo como contratante o Município de
Candeias do Jamari/RO, representado seu Prefeito Sr. Valteir Geraldo
Gomes de Queiroz, e, como contratada, a Empresa Instituto Agir —
Associação para Gestão, Inovação e Resultados, representada pela Sr^
Rosana Cristina Vieira de Souza, tendo por objeto a contratação de
empresa para prestar serviço técnico especializado de consultoria externa
visando apoiar e assessorar a Prefeitura do Município de Candeias do
Jamari/RO no processo de modernização administrativa, estando suas
ações divididas em 03 etapas, subdividas em 10 meses, e tendo como valor
de contratação o valor global de R$594.775,00, conforme quadro a seguir:

'  mr-
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Da celebração' de referido contrato até o encaminhamento da
documentação a esle;MPC foram pagas 04 (quatro) parcelas pela Prefeitura
à Emprésa AGIR, conforme detalhamento (ordem cronológica) abaixo:
I" PAGAMENTO:

Relatório Técnico da Empresa Agir, datado de 23.02.2022, apenas 6 dias
fapósj assinatura do contraio, informando que o Plano de Trabalho para o

:>!nês 1 foi cumprido (a partir da pág. 383 do ID n. 1217542).
- Nota Fiscal, no valor de RS65.675,00 (pág. 396 do ID n. 1217543). A
qual descreveu a realização dos seguintes ser\qços: "Nota fiscal referente
a prestação de 355 horas técnicas correspondente aos serviços previsto no
mês 1, para Prefeitura de Candeias de Jamari, qual seja: 182 horas técnicas
de Redesenho Organizacional e 173 horas técnicas referente a prospecção
do PCCR"

Termo de Recebimento Definitivo de Serviços, datado de 24.02.2022,
assinado pelos Srs. Fábio Fernandes da Silva, Rafael Lopes Galvão e
Kimberle Hiuane Martins Leite atestando a prestação de 355 horas técnicas
de serviços prestados no primeiro mês de vigência contratual (pág. 397, ID
n. 1217544).

Parecer n. 13/2022/CONTROGERAL/CGM, opinou pelo
prosseguimento da liquidação da despesa e posterior pagamento, desde que
Juntadas as certidões faltantes, devendo o ordenador de despesas deliberar
quanto ao pagamento (pág. 400 a 409 do ID n. 1217546).
- Despacho assinado pelo Sr. Antônio Manoel Rebello Chagas, Secretário
Geral de Fazenda, Gestão e Planejamento, determinando a liquidação e
pagamento da despesa (pág. 516 do ID n. 1217557).
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- Pagamento efetuado, via transferência bancária datada de 03.03.2022

(pág. 520 do ID n. 1217557).

2° PAGAMENTO:

- Relatório Técnico da Empresa Agir, datado de 11.03.2022, informando
que o Plano de Trabalho para o mês 2 foi cumprido (a partir da pág. 525
dolDn. 1217558).

- Nota Fiscal, no valor de R$57.905,00 (pág. 620 do ID n. 1217564). A
qual descreveu a realização dos seguintes serviços: "Nota fiscal referente

a prestação de serviços Junto a Prefeitura de Candeias do Jamari,

correspondente a um total de 313 horas-técnicas previstas no mês 2, sendo
140 horas técnicas referente ao Redesenho OrganizacionaTe 173 horas
técnicas referente a prospccçào para o PCCR, no valor de R$ 57.905,00,
conforme previsto em contrato'"

- Termo de Recebimento Definitivo de Serviços, datado de 14.03.2022,
assinado pelos Srs. Fábio Fernandes da Silva, Rafael Lopes Galvão e
Kimberle Hitiane Martins Leite e Valteir Gomes de Queiroz, atestando a
prestação de 313 horas técnicas de serviços prestados no segundo mês de
vigência contratual (págs. 621 a 622 do ID n. 1217564).

-  Parecer ' n. :■ 98/2022/CONTROGERAL/CGM, opinou pelo
prosseguünento da liquidação da despesa e posterior pagamento (pág. 628
e seguintes,do ID n. 1217564 e 1217565).
- Pagamento efetuado, via transferência bancária datada de 05.04.2022
tpág. 669 doIDn. 1217567).
3° PAGAMENTO:

- Relatório Técnico da Empresa Agir, datado de 13.04.2022, informando
que o Plano de Trabalho para o mês 3 foi cumprido (pág. 688 e seguintes
doIDn, 1217569).

- Nota Fiscal, no valor de R$23.495,00 (pág. 723 do ID n. 1217571). A
qual descreveu a realização dos seguintes serviços: "Nota fiscal referente
ao mês 03 (três), contemplando as horas-técnicas previstas para
prospecções do PCCR, acompanhamento do redesenho organizacional e
prospecção para implementação do plano estratégico municipal,
totalizando 173 horas técnicas"

- Termo de Recebimento Definitivo de Serviços, datado de 14.04.2022,
assinado pelos Srs. Fábio Fernandes da Silva, Rafael Lopes Galvão,
Kimberle Hiuane Martins" Leite e "Valteir Gomes de Queiroz atestando a
prestação de 175 horas técnicas no quarto rnês de vigência contratual (págs.
724 a 725 do IDn. 1217571).
-  Parecer n. 141,'2022/CONTROGERAL/CGM, opinou pelo
prosseguimento da liquidação da despesa e posterior pagamento, desde que
juntada certidões faltantes, devendo o ordenador de despesas deliberar
quanto ao pagamento (págs. 732 a 738 do ID n. 1217571).
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- Pagamento efetuado, via transferência bancária datada de 06.05.2022
(pág. 742 do IDn. 1217571).

4° PAGAMENTO;

- Relatório Técnico da Empresa Agir, datado de 16.05.2022, informando
que o Plano de Trabalho para o mês 4 foi cumprido (pág. 744 do ID n.
1217572).

- Nota Fiscal, no valor de R$ 69.005,00 (pág. 834 do ID n. 1217577). A
qual descreveu a realização dos seguintes serviços: "Nota fiscal referente
a 373 horas-técnicas previstas par o mês 4, conforme contrato, sendo 200
horas técnicas referente ao planejamento estratégico e 173 horas-técnicas
referente ao PCCR, totalizando um valor de R$ 69.005,00"

- Termo de Recebimento Dcfinitivoide Serviços, datado de 17.05.2022,

assinado pelos Srs. Fábio Fernandes da Silva, Rafael Lopes Galvão e
Kimberle Hiuane Martins Leite atestatido a prestação de 373 horas técnicas
no quarto mês de vigência coníratualTpágs. 837 a 838 do ID n. 1217577).

- Parecer da Controladoria Municipal, datado de 30.05.2022, opinou pelo
prosseguimento da liquidação da despesa e posterior pagamento (pág. 847
e seguintes do ID n. 1217578),

- Pagamento efetuado, via transferência bancária datada de 03.06.2022
(pág. 866 do ID n. 1217586).

Como se percebe, a contexttira descrita denota a realização de despesas
mensais decorrentes de contrato celebrado com fulcro no art. 25, II c/c art.

13, III. e VI da Lei 8666/93, isto é, um suposto caso de inviabilidade de
'licitaf em razão da contratação de serruços de natureza singular, com

■  • profissionais ou empresas de notória especialização. Ocorre que referida
singularidade e a notória especialização não foi demonstrada nos autos,
desafiando a ordem jurídica vigente e atraindo o controle pela Corte de
Contas, ora provocado pelo Ministério Público de Contas mediante o
oferecimento da vertente representação:

2 - Do Direito:

2.1 - Ausêneia de Requisito para deflagração de Contratação por
Inexigibilidade de Licitação:

Vale dizer que o modelo de contratação eleito pela Administração se
demonstrou equivocado já que não houve atendimento à obrigatoriedade
em deflagrar procedimento licitatório (violação direta do art. 37, XXI15,
CF), e optou-se pela inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 25,
II, da Lei Federal n. 8.666/93, sob o pretexto de estar caracterizado o
serviço técnico de natureza singular prestado por empresa de notória
especialização.

No presente caso, após análise aprofundada de todo o arcabouço probatório
existente nos autos, não foi possível constatar a presença dos requisitos
legais exigidos para a caracterização da hipótese de inexigibilidade de
licitação insculpida no art. 25, 11, da Lei Federal n. 8.666/93:
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'  :■ ■
Alt. 25. E inexigívei a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
[...]

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação, (grifei)
O ait. 13 da Lei n. 8.666/93. mencionado acima, enumera os serviços que
são considerados "técnicos profissionais especializados". No entender da
administração de Candeias do .lamari, o serviço contratado estaria elencado
nos incisos III e VII6 de referido turtigo.
Pois bem, para um serviço ser considerado singular não há necessidade de
que ele seja exclusivo ou iinico, ou prestado com exclusividade.
Bastaria que tenha características mais diferenciadas do que as
normalmente são encontradas no mercado.

(...)

-Neste sentido, faz-se necessária trazer realce ao extrato doutrinário para
esclarecimento do instituto, segundo o Jurista Toshio Mukai:
"[...] não há necessidade de que o serviço seja único, inédito,
extraordinário, raro. Basta que detenha características que o aproxime em
certo grau daquelas características singulares. [...] Portanto, o serviço de
natureza singular é aquele que guarda certo grau (maior do que o normal)
de complexidade ajustificar a contratação de um profissional ou firma de
notória e.specialização"

Equitativamente, o jurista Ronny Charles Lopes de Torres leciona que:
"Já a singularidade envolve elemento objetivo, sendo característica
diferenciadora do objeto. É o sei-viço pretendido pela Administração que é
singular e não aquele que o executa, caso contrário, estaríamos diante de
uma exclusividade. Nesse prumo, muito bem sintetizou o Ministro
Benjamin Zymler, ao afirmar que o conceito de singularidade não está
vinculado à idéia de unicidade, mas de complexidade e especificidade.
Assim, o elogiável jurista destacou que a 'a natureza singular não deve ser
compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de
executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a
exigir acentuado nível de segurança e cuidado' [...]"
Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, para que a contratação direta seja
admissível, "[...] não basta tratar-se dos serviços previstos no artigo 13;
neeessário que a complexidade, a relevância, os interesses públicos em
jogo tornem o serviço singular, de modo a exigir a contratação com
profissional notoriamente especializado.
Dessa maneira, vislumbra-se que a singularidade de um serviço está
envolta de elementos objetivos, ou seja, não há margem de subjetividade
para considerar se determinado serviço é singular ou não, basta a
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comprovação de técnicas diferenciadas e que demandam particularidades

que se distinguem das rotineiramente encontradas no mercado.

Vale destacar que o Tribunal de Contas da União a respeito do tema já

possui um verbete sumular, no qual pondera a presença concomitante de

três requisitos para reputar como legal a contratação indicada no art. 25, II,

do estatuto das licitações, nota-se:

SÚMULA "N. 252 - TCU: A inviabilidade de competição para a contração
de serviços técnicos, a que alude o art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993,

decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico

especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza

singular do serviço e notória especialização do contratado.

Em suma, o Egrégio Tribunal de Contas da União entende que "singular é

o objeto que impede que a .Administração escolha o prestador de serviço

a partir dé critériò objetivos de qualificação inerentes ao processo de
licitação" (TCU. Plenário. .Acórdão Ti. 2832/2014. Rei. Min. Walton

Alencar Rodrigues, ). 22,10.2014);

Em outras palavras, para a condição de notória especialização do prestador

de serviço deverá ser demonstrada a reunião de competências que

diferencie dos, dentais profissionais, ao ponto de tomar inviável a

competição (TCU. Plenário. Acórdão n. 1038/2011. Rei. Min. André de

Carvalho, j.'20,p4!2011).
Segundo .Tacoby a notória especialização não inviabiliza a competição, a

ineriòs que ela seja imprescindível à realização de um determinado serviço

singular e, mais do que isso, que a notoriedade apresente relação direta e

dmediata com a singularidade do objeto.

Não há nos autos elementos suficientes para demonstrar a singularidade do

serviço contratado. Há de sc destacar que ainda que se considere o serviço

singular, a contratação direta esbarraria na ausência de notória

especialização da Empresa contratada no serviço e.specífico.

Segundo magistério de Hely Lopes Meirelles, serviços técnicos

profissionais especializados, no conceito doutrinário, são os prestados por

quem "além da habilitação técnica e profissional — exigida para os serviços

técnicos profissionais em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício

da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação

ou estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e

conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma

profissão".

Nos termos dó §1° do artigo 25 da Lei 8666/96 "Considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e.indiscuti velmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato".

as-sioisd-j r-v: Wt/iLi-h dNDÉCLS -'Lk:
Dociiinan-o :0~5265áf2 [.sía ní!

'fV frau „.u:íOfr en; 23/0C/'::Q22 a

a  Ke.rc oOvabiYvalioardoc,

Pag «•,;
022éC;;;::



:f^- •  ■, . .-ç-y
y  ■: /%-.

;5;i'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE

Assim, além de ter habilitação técnica e profissional especializada, há que
demonstrar notória especialização da empresa exatamente na área técnica
compatível com o objeto do contrato.
Em verdade, o único documento apresentado para Justificar a notória
especialização, foi um "Atestado de Capacidade Técnica/Desempenho"
(pág. 20 do ID n. 1217502), assinado pelo Senador Confúcio Moura,
informando que a SC Rosana Cristina Vieira de Souza, trabalhou em sua
gestão quando Governador do Estado, na elaboração, coordenação e
assessoria em projetos daquele governo.
O uso de tal documento como fundamento para notória especialização da
empresa, criaria a excrecência de que qualquer ex-secretário do governo
do estado pudesse, ao fim de sua gestão, criar e presidir um instituto, e sair
pelas cidades rondoitienses firmando conttato com inexigibilidade de
licitação, subsidiada em notória especializtição na área em que foi gestor.
Ademais não há no processo administrativo qualquer comprovação de que
o Instituto Agir tenha sido contratado anteriormente para realizar os
serviços objeto do conlralo, o que robustece a inviabilidade da
demonstração de notória especialização.
Tampouco há documentos que comprovem que qualquer outro membro do
In,stituío Agir que possua um atributo factível de "fugir" de um edital de
licitação e.realizar contratação, por inexibilidade, com supedâneo no art.
25, II, Lei n. 8.666/93.

/Inclusive, em pesquisa ao Portal Transparência do Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia, verifica-sc que a SC Rosana (Presidente do Instituto

' Agir) é servidora efetiva daquele Poder Judiciário, no cargo de Técnica
Judiciária, estando em pleno exercicio de suas funções. Ora, sendo ela,
servidora pública estadual, nos moldes do art, 155, X, da Lei
Complementar 68/92 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de
Rondônia), estaria proibida de participar de gerência ou administração de
empresa privada, razão pela qual entendo necessário que a presente
representação seja encaminhada ao TJ/RO, para que seja apurada a suposta
infração administrativa da servidora.
Vale destacar que no Despacho (ID n. 127506) a Controladoria Geral do
Município ao analisar a Proposta Comercial da Empresa Agir entendeu ser
necessária a Juntada de "notificação com expedição por autoridade
competente que ratificasse que a prestadora dos serviços era exclusiva nas
atividades a que se propunha o objeto" e "que demonstrasse através de
pesquisa de mercado que o preço ofertado condizia com a realidade atual".
Em resposta, o Secretário da SEMFAGESP (ID n. 1217507), apresentou
duas contratações, uma do Governo do Estado de Rondônia e outra do
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, sendo a primeira celebrada
com a Empresa Elogroup Desenvolvimento e Consultoria Ltda e a segunda
com a Fundação Dom Cabral. A Eletrogoup é uma Empresa Nacional, com
sede em 04 (quatro) Unidades da Federação e mais de 2000 (dois mil)
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projetos executados, enquanto a Fundação Dom Cabral, figura há anos
entre as melhores escolas de negócios do mundo. Ora Excelência, com
todas as vênias, não é possível comparar o Instituto Agir e os preços
ofertados/contratados face essas duas emjíresas apresentadas de notória
especialização como parâmetros.

Tais argumentos tão frágeis, como acima mencionados, foram os utilizados
pela Comissão Permanente de licitação para assinar uma Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (iD n. 1217520), posteriormente pelo Prefeito
Municipal - Sr. Valteir Geraldo Gomes de Queiroz (Ratificação de
Inexigibilidade de Licitação - ID n. 1217523).

Destaque-se que os dois documentos foram assinados na luesma data
(04.01.2022), o Prefeito analisou o arcabouço documental em menos de
um dia e autorizou a contratação do objeto pretendido.

A empresa contratada agiu com uma celeridade hercúlea, apresentou, 6
dias após a assinatura do contraio-(17.02.2022), Relatório Técnico da
Empresa Agir, datado de 23.02.2022, informando que o Plano de Trabalho
para o mês 1 foi cumprido (pág. .383 do ID n. 1217542), que conforme NF
refere-se à prestação de 355 horas técnicas correspondente aos serviços
previsto no mês 1, para Prefeitura de Candeias de Jamari, qual seja; 182
horas técnicas de Redesenho Organizacional e 173 horas técnicas referente
a prospecçãó, do PCCR.

Consoante fora retratado anteriormente, há necessidade da coexistência
dos três requisitos legais indicados no art. 25, II, da Lei Federai n. 8.666/9j
para a legalidade na contratação por inexigibilidade apontada retro.
Todavia, não se vislumbra nos autos demonstração da notória
especialização do Instituto .4gir.

Não restou comprovada a notória especialização da Empresa Instituto Agir
- Associação para Gestão, Inovação e Resultados, já que não há, na
documentação apresentada pelo ente municipal, elementos que possam
apontar competências diferenciadas de demais empresas do ramo. Logo, o
Contrato n. 007/2022/PGM/PMCJ contraria as normas legais de regência
da matéria.

É importante mencionar que as irregularidades praticadas na contratação,
tiveram inicio quando do Memorando n. 220/SEMFAGESP/2021, de
18/08/2021, nó qual foi anexado o Termo de Referência, ambos assinados
pelo Secretário Geral de Fazenda, Gestão e Planejamento - Sr. Antônio
Manoel Rebello Chagas e pelo Prefeito Municipal - Sr. Valteir Gomes de
Queiroz, nos quais constava o direcionamento da contratação, sem
licitação, por inexigibilidade, para o Instituto Agir, mencionado no escopo
do Termo de Referência (ID n. 1217498).

A Procuradoria Geral do Município, também teve considerável
participação na irregularidade, afinal o Parecer Jurídico, datado de
26/1 1/2021, tendo como signatários os srs. Willian Sevalho da Silva
Medeiros (Assistente Jurídico) e Graciliano Ortega Sanchez (Procurador
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Geral do Município), opinou pela viabilidade jurídica do Instituto Agir, por
meio de inexibilidade de licitação, mesmo o Instituto Agir não tendo
notória especialização, nem apresentado serviços anteriores prestados,
agravada pelo fato de mencionar no parecer em seu "item D) comprovação
de preço" que "foram pesquisadas contratações com outros
órgãos/empresas, cujos valores foram consolidados na Tabela de Valores
no mercado e demonstram que o valor médio da hora dos serviços proposto
para este Executivo Municipal está dentro da média de preços cobrados
pela empresa em outras contratações". Ocorre que, não há indicação de
quais preços foram cotejados para aferir o preço de mercado. Tanto que,
no Despacho da Controladoria Geral do Município (ID n. 1217506),
emitido no dia 06/12/2021, ou seja, ernídáía posterior ao Parecer Jurídico,
foi solicitado que a Prefeitura realizasse Pcsiquisa de Mercado.
2.3 - Ausência de publicação no f ou d 11 uisparência:
Outra grave falha detectada está letaciouada à ausência de publicação no
Portal Transparência do muiiicipio de Candeias do Jamari
(littps://w'ww.candeia'sdojamari.ro.gov.br/ ) de informações acerca do
Contrato n. 007/2022,^GM/PMCJ.

A propósito, dê se ressaltar que em, um dos Pareceres da Controladoria do
Municipia (Parecef>ii: 141/2022/CGM - Pág. 11/17 do 1217571), mais
especificamente ho item 10,9, consta a seguinte recomendação sublinhada
e negritadày 10.9 Recomendamos, quanto aos cuidados a serem tomados,

,^no qiie sé refere às publicações devidamente atualizadas no PORTAL da
\lTRA|íSPARENCIA, no cumprimento da Lei e demais legislação
pertinente."

Ocorre que ao acessar o sitio municipal no item "8.2 - Contratos e
Aditivos", consta somente 04 (quatro) contratos vigentes naquele
inunicipio, sendo que nenhum deles é o mencionado nesta Representação,
conforme pode ser observado no print abaixo:

Percebe-se que o Contrato n. 007/20222/PGM/PMCJ, mesmo tendo sido
celebrado em 17.02.2022, e com previsão de execução por 10 (dez) meses,
não está publicado no sitio eletrônico municipal.
Denota-se que tal conduta não é recente no âmbito do município de
Candeias do Jamari. Isso porque em auditoria pretérita (Processo n.
2401/19-TCE/RO) realizada no Portal Transparência do Poder Executivo
do Município, o Pleno da Corte de Contas, mediante prolação do Acórdão
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0003/21,considerou irregular o sitio eletrônico municipal, sendo atribuída

responsabilização (com aplicação de multa) ao ex-prefeito Lucivaldo

Fabrício de Melo, que antecedeu o atual Valteir Geraldo Gomes de

Queiroz, por descumprimento de vários atos normativos, dentre os quais o
de não disponibilizar informações referentes ao inteiro teor dos contratos e

convênios firmados pela prefeitura, vejamos:

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do

Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro

Francisco Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em:

I - Considerar irregular o Portal da Transparência do Poder Executivo do

Município de Candeias do Jamari, dít responsabilidade do Senhor

Lucivaldo Fabrício de Melo - Ex- Prefeito (CPF n° 239.022.992-15) e da

Senliora Patrícia Margarida Oliveira Costa - Ex-Controladora-Geral

Municipal (CPF n" 421.640.602-53), èom fundamento no art. 23, § 3°, III,
"b", da IN n° 52/2017/TCE-RO, alterada pela IN n° 62/2018/TCE-RO,

pois, embora tenha alcançado 94,17% do índice de Transparência,
confortne Relatório-Técnico sob a ID=964633, não disponibilizou

informações obrigatórias e essenciais, quais sejam:

[...]

1.4) Não '.disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de

Candeias do Jamari informações referentes ao inteiro teor dos contratos e

convênios (no âtnbito inunicipal e estadual) firmados pela Prefeitura
.Municipal, em descumprimento ao exposto no artigo 3°, caput e § 3°, da
Lei Federal n° 8.666/1993 c/c art. 8", § 1°, IV, da Lei de Acesso a

"> .Informação (LAI) e art. 37, caput (principio da publicidade), da CF c/c
f  inciso II, do artigo 16 da IN n" 52/2017/TCE-RO; (grifei)

O que torna a situação mais grave é que em referido Acórdão, o atual

prefeito, Sr. Valteir Geraldo Gomes de (Neiroz, foi alertado que a não

disponibilização das informações, outrora atribuídas ao seu antecessor, lhe

ensejaria aplicação de multa, in verbis:

[...]

Vlll - Advertir o Senhor Valteir Geraldo Gomes de Queiroz - Prefeito do
Município de Candeias do Jamari (CPF n° 852.636.212-72) e o Senhor
Elielson Gomes Kruger - Controlador Municipal (CPF n° 599.630.182-

20), ou quem vier a substituir-lhes legalmente, que a não disponibilização
das informações obrigatórias elencadas na IN n° 52/2017 poderá ensejar a
aplicação de multa, prevista no art. 55, incisos II e VII e parágrafo 1°, da
Lei Complementar n° 154/1996; (grifei)

[...]

Percebe-se que o atual Prefeito, mesmo passando-se aproximadamente 01
(um) ano e 05 (cinco) meses da prolação da Decisão, não tomou as medidas

a si atribuídas.
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A atuação ineficiente do Poder Executivo de Candeias do Jamari na

transparência das informações prejudica a atuação dos órgãos de controle.

Ademais, a sociedade tem o direito de saber acerca dos contratos e

convênios celebrados com dinheiro público por aquele ente. O dever
constitucional de transparência impõe a divulgação dessas informações.

A Constituição Federal de 1988 consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a Sociedade. Inclusive, a

consagração constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do

Estado em fornecer as informações solicitadas, sob pena de
responsabilização política, civil - .e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.

Dessa feita, ante a gravidade dos fatós noticiados, e considerando que o
Prefeito já foi notificado da necessidade de publicar os contratos e
convênios no sitio municipal, sendo alertado da aplicação de multa em caso
de não atendimento da detcnninação, mister se faz que a Corte de Contas
aplique penalidade ao jiirisdicionado.

2.4 - Da necessidadé de concessão de Tutela Inibitória:

Há ilicitudes atinentes à inexigibilidade de licitação processada e
materializada no Contrato n. ()()7/2022/PGM/PMCJ, que, especialmente
por terem o potencial de produzir danos, devem ser prevenidas.

-  . O Supremo Tribunal Federal reconhece, com amparo na Teoria dos
; ,; ' Poderes Implícitos, que os Tribtinais de Contas possuem Poder Geral de

Cautela, ou seja, podem expedir medidas cautelares para dotar de
efetividade suas decisões finais.

Nesse sentido, o art. 108-A do Regimento Interno do Tribunal de Contas

do Estado de Rondônia dispõe acerca da concessão de Tutela Antecipatória
de Caráter Inibitório, sempre que houver fundado receio de consumação,
reiteração ou continuação de dano ao erário, ipsis litteris:

"Art. 108-A. A Tutela Antecipatória é a decisão proferida de ofício ou
mediante requerimento do Ministério Público de Contas, da Unidade
Técnica, de qualquer cidadão, pessoajurídica interessada, partido político,
associação ou sindicato, por juízo singular ou colegiado, com ou sem a
prévia oitiva do requerido, normalmente de caráter inibitório, que antecipa,
total ou parcialmente, os efeitos do provável provimento final, nos casos
de fundado receio de consumação, reiteração ou de continuação de lesão
ao erário ou de grave irregularidade, desde que presente justificado receio
de ineficácia da decisão final." (destacou-se)

Como decorrência, para que seja concedida a tutela de prevenção do ilícito,
é suficiente a probabilidade da transgressão de um comando jurídico,
mormente quando há significava possibilidade de ocorrência de lesão ou
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dano. Aliás, é de bom alvitre ponderar que essa modalidade de tutela

prescinde da culpa ou do dolo, enquanto tem por escopo prevenir uma

situação de ilicitude, sem a necessidade de qualquer valoração subjetiva de

um comportamento concreto, mesmo porque este ainda não ocorreu

(ocorrerá ou será reiterado).

Assim, pelo cotejo das argumentações fáticas e jurídicas até aqui expostas,

verifica-se que a tutela inibitória é a ideal para impedir a reiteração das

irregularidades denunciadas.

Constata-se do dispositivo citado que os requisitos para a concessão de

Tutela Inibitória.são: (i) fundado receio de consumação, reiteração ou

continuação da lesão ao erário ou grave irregularidade (fumus boni júris) e
(ii) receio de ineficácia dá decisão firíál (picriculum in mora).

No presente feito, o Ministério Pilblico de Contas entende que há

elementos suficientes para que seja proferida tutela inibitória, diante do
fundado receio de reiteração dos pagamentos, mesmo a contratação tendo
sido deflagrada em desobediência aos nonnativos regentes à matéria.

Nesse sentir, a declaração de nulidade tardia não produzirá o efeito

proposto na presente retratação, qual seja, a continuidade das ilicitudes

evidenciadas, o que revela de forma clarividente o perigo da demora caso

se aguarde o desfecho do feito, em preenchimento do primeiro dos

requisitos dodnstituto antecipatório.

Por sua vez, a plausibilidade do direito invocado também está

caracterizada, visto que a contratação, conforme exaustivamente

demonstrado, viola diversos preceitos constitucionais, e vai de encontro a

preceitos da Lei 8666/93, bem como aos princípios da legalidade,

ecouomicidade, vantajosidade e eficiência.

Desse modo, ante a gravidade dos fatos noticiados, mister se faz que essa

Corte de Contas reestabelcça a ordem legal, mediante a tutela adiante

pleiteada.

3. Da conclusão e Pedidos Finais:

Diante do exposto, considerando a lesão suportada pelo erário em função

dos fatos trazidos na Representação em apreço, o Ministério Público de

Contas requer seja(m):

I - recebida a vertente representação, haja vista atender aos requisitos de

admissibilidade insculpidos nos normativos que regem a atuação dessa
Corte de Contas, consoante os trâmites de praxe;

II - concedida a Tutela Inibitória, inaudita altera parte, determinando ao

Prefeito e o Secretário Geral de Fazenda, Gestão e Planejamento -

SEMFAGESP de Candeias do Jamari que se abstenham de efetuar novos

pagamentos relacionados ao Contrato n. 007/2022/PGM/PMCJ, até o

julgamento final da presente representação;

III - chamados aos vertentes autos, como responsáveis, os subsequentes

agentes públicos: Valteir Geraldo Gomes de Queiroz (Prefeito), Antônio
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Manoel Rebello Chagas (Secretário Geral de Fazenda, Gestão e
Planejamento - SEMFAGF.SP) Graciliano Ortega Sanchez (Procurador-
Geral), bem como o Instituto Agir, através de sua Presidente - Sr^ Rosana

Cristina Vieira de Souza, para que sejam cientificados do teor dessa

Representação, bem como apresentem as justificativas que acharem
pertinentes.

IV - fixado o prazo de 15 (quinze) dias para que o Sr. Valteir Geraldo
Gomes de Queiroz (Prefeito) comprove a adoção de providências
necessárias, para que todos os contratos e convênios celebrados pelo Poder
Público Municipal, sejam publicados no Portal de Transparência do
Município, sob pena de aplicação da Multa, prevista no artigo 55, IV, da
Lei Complementar íE 154/96;

Na oportunidade, informa-sc a reraessá de cópia da vertente representação

ao Ministério Publico do Estado de Rojtdônia, para adoção, pelo órgão, das

medidas que julgar cabíveis e lambétn ao Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia, para conhecimenio de possível infiãngência por parte da
Servidora daquele Poder Judiciário - Rosana Cristina Vieira de Souza - à

vedação disposta no art. 155. .X28, da Lei Complementar n. 68/92 (Regime
Jurídico dos Servidores Públicos.

3. Em princípio, tem-se que,' formalmente, a peça está em condições de ser
recebida na categoria processual de Representação, nos termos do art. 82-A, III, do
Regimento Interno'.

4. Autuada/a documentação, houve sua remessa à Secretaria Geral de Controle

Externo, para análise .dos critérios de .seletividade, nos termos do art. 5°, da Resolução n.
291/2019/TCE RO::;f "'
2. C ONSIDERAÇÔES PRÉVIAS SOBRE A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL
DE CONTAS

5. Antes de promover a análise da documentação que compõem estes autos, é

importante fazer uma breve consideração sobre atuação dos órgãos de controle.

6. Sabe-se que toda atividade de controle, notadamente o controle externo,

atribuição constitucional deste Tribunal de Contas, norteia-se por critérios que embasam a
seleção dos objetos a serem fiscalizados. São eles; materialidade, relevância, oportunidade,
risco, gravidade, urgência e tendência.

7. Esses critérios existem por ser impossível que uma entidade ou órgão exerça

o controle de toda e qualquer atividade realizada pelos entes públicos, razão por que é preciso
selecionar, de forma objetiva, com base em critérios previamente definidos, quais as
atividades que mais demandam a atuação do órgão de controle.

' RI. Art. 82-A. Têm legitimidade para representar ao Tribunal de Contas: (Incluído pela Resolução n°
134/2013/TCE-RO)

(...) III - os Ministérios Públicos de Contas, o Ministério Público da União e os dos estados. (Incluído pela
Resol ução n° 134/2013ATCE-RO)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
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Isto é, num universo de inúmeras atividades e serviços prestados pela
Administração Pública, que se denomina 'universo de controle', o Tribunal de Contas deve
estabelecer prioridades e planejar sua atuação de forma a ser o mais eficiente possível.

9. Também se sabe que a atuação do Tribunal de Contas pode dar-se de duas
formas: de oficio ou mediante provocação.

10. No primeiro caso, o próprio Tribunal, ao fazer o seu planejamento, estabelece
as prioridades e define o que será objeto de fiscalização; no segundo caso, isto é, quando há
provocação de agentes externos para atuação do órgão de controle, a análise de seletividade
deve ser feita caso a caso, sempre com base em critérios objetivos.

1 1. Os critérios que norteiam a atuação do contróle externo, já mencionados
acima, são reiteradamente objeto das normas publicadas por este Tribunal, a exemplo das
Resoluções n. 139/2013/TCE-RO e 210/2016/TCE-RO.

12. Entretanto, mais recentemente, de forma a dar maior concretude à
seletividade, este Tribimal publicou a Resolução n. 291/2019, que tratou detalhada e
especificamente da matéria, instituindo um procedimento de análise prévia da seletividade
das informações recebidas dos jurisdicionados, com o objetivo de priorizar as ações de
controle.

13. Essa nova resolução (Res. 291.''2019) estabeleceu critérios objetivos para
análise das demandas externas de fiscalização, de forma a garantir uma melhor priorização
das ações de controle e: o seu alinhamento à estratégia organizacional, sempre objetivando
dar maior efetividade da atividade controladora.

14. Eis ò.f[ue consta no art. 1" da norma mencionada:

■■ . -■ Art. 1°. Fica instituído o procedimento de análise de seletividade, regulado
nos termos da presente resolução, destinado a priorizar ações de controle
do Tribunal de Contas de Rondônia que estejam alinhadas à estratégia
organizacional e em harmonia com o planejamento das fiscalizações e com
os recursos disponíveis.

15. Referida resolução previu, além dos critérios para verificação da seletividade
das informações externas recebidas pelo Tribunal, o procedimento a ser seguido nesta
análise.

16. Os arts. 5° e 6° da norma preceituam que, recebida a demanda externa, haverá
a autuação da documentação como procedimento apuratório preliminar (PAP) e os autos
serão remetidos à Secretaria Geral de Controle Externo - SGCE, que analisará a
admissibilidade e a seletividade da informação.

17. Nota-se, então, que a análise far-se-á em duas fases: a verificação da
admissibilidade (art. 6°) e dos critérios de seletividade (art. 9° e seguintes).

18. Feitas essas considerações prévias, passa-se à análise técnica.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
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ANALISE TÉCNICA

No caso em análise, estão presentes os requisitos de admissibilidade,
previstos no art. 6°, incisos I a III da Resolução n. 29I/2019/TCE-RO, pois: a) trata-se de
matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas estão bem caracterizadas; c)
existem elementos razoáveis de convicção suficientes para subsidiar um possível início de
uma ação de controle.

20. Verificada a admissibilidade da informação, passa-se à análise dos critérios
objetivos de seletividade.

21. A Resolução n. 291/2019 foi regulamentada pela Portaria n.
466/2019/TCE/RO, que definiu os critérios e pesos da análise da seletividade.

22. A portaria estabelece que a análise da seletividade será feita em duas etapas:
a apuração do índice RROMa, que calcula a ponluação' dos critérios relevância, risco,
oportunidade e materialidade; e a verificação da gravidade, urgência e tendência (com
aplicação da matriz GUT).

23. Para tomar mais objetiva a apuração do índice ICROMa, a portaria estabelece
quais são os indicadores capazes de mostrar a relevância, o risco, a oportunidade e a
materialidade da infonnação, tudo conforme consta no Anexo I da Portaria, brevemente
sintetizado a seguir:

a) Relevância: porte da população atingida pela irregularidade narrada,
prioridade da área temática; objeto e origem da informação, classificação no
IE,GE..e lEGM; índice de Desenvolvimento Humano - IDH; existência de
Gutrasànánifestaçõés sobre o assunto, inclusive no aplicativo "Opine aí";

v- . /jj -■ .Risco: resultado da liltima prestação de contas; média de
irregularidades verificadas; data da última auditoria; histórico de multa ou
débito do gestor; existência de indício de fraude;

c) Oportunidade: data do fato, isto é, se está em andamento ou se ocorreu
há mais ou menos de cinco anos;

d) Materialidade: valor dos recursos fiscalizados e impacto no orçamento
do ente, caso se trate de informação financeira estimada; ou classificação das
áreas e subáreas temáticas, caso não haja valor estimado.

24. Após o somatório da pontuação de todos esses critérios, se verificado que a
informação atingiu ao menos 50 (cinqüenta) pontos (art. 4° da Portaria n. 466/2019, c/c o
art. 9°, Resolução n. 291/2019), passa-se à análise da segunda fase de seletividade,
consistente na apreciação da gravidade, urgência e tendência (matriz GUT).

25. Essa análise verifica os impactos da irregularidade narrada, o tempo
necessário para que se assegure uma atuação eficaz, além da tendência de piora ao longo do
tempo, caso não se adote uma ação de controle (anexo 11, da Portaria n. 466/2019).
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
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Após essa verificação, considerar-se-á apta a ser selecionada a informação
que atingir, no mínimo, 48 pontos na matriz GUT (art. 5°, da Portaria n. 466/2019).

27. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 65
no índice RROMa e a pontnação de 48 na matriz GUT, o que demonstra a necessidade
de seleção da matéria para a realização de ação de controle.

28. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito e nem

tampouco se atribui condutas e/ou responsabilidades, mas, o quanto possível,
estabelecem-se averiguações preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as
proposições feitas adiante.

29. Relatou o Ministério Público de Contas que irregularidades estariam sendo
cometidas no âmbito da Prefeitura do Município de Caiideias dp Jamari, consubstanciadas,
em suma, nas seguintes situações;

a) Celebração do Contrato n. ()()7/2022/PGM/PMCJ (ID= 1265790), com o
Instituto Agir - Associação para Gestão, Inovação e Resultados, por meio
de inexigibilidade de licitação, invocando supostas singularidade da
natureza dos serviços e notória especialização da contratada, condições
que, em sede prèliminar, não ficaram convenientemente comprovadas,
caracterizando, destarte, fuga ao devido certame licitatório e hipótese de
inexigibilidade que não se enquadra nos arts. 13, 111, VI, 25, 11 da Lei
8666/93;

èj. Ausência de publicação, o no Portal Transparência do município de
Candeias do Jamari (https://w\vw.candeiasdojamari.ro.gov.br/) de
documentos e infomiações acerca do Contrato n. 007/2022/PGM/PMCJ

" N C'da sua execução;
\ '

c) Consta como responsável pelo Instituto Agir a sr". Rosana Cristina Vieira
de Souza (CPF n. 559.782.822-34), a qual é servidora efetiva do Tribunal
de Justiçado Estado de Rondônia, e, em assim sendo, estaria impedida de
ocupar tal posição, por força do art. 155, X, da Lei Complementar 68/92
(Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia).

30. O parquet, além de discorrer sobre vasto cabedal de dispositivos legais,
doutrina e jurisprudência, respaldou seu relato com evidências preliminares que dão
plausibilidade às situações narradas.

31. Acrescenta-se que os comprovantes documentais que lastreiam os fatos
narrados encontram-se reunidas no documento eletrônico n. 03449/22, sobrestado no
MPC, o qual propõe-se seja anexado ao presento processo.

32. No que tange especificamente ao item "b", acima arrolado, relata-se que
investigação preliminar no Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias do
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
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Jamari comprovou que não é possível obter dados sobre o contrato e sua execução nos menus
"Despesa" e "Contratos e Aditivos" (10=1265799).

33. Porém, na opção "Consulta de Processos"^ foi possível obter acesso público
a diversas peças do processo administrativo n. 0001243.5.2-2021(10=1265792).

34. Mediante tal pesquisa, comprovou-se que a Prefeitura já efetuou sete
pagamentos à conta do Contrato n. 007/2022/PGM/PMCJ. no montante de R$ 365.560.00
(trezentos e sessenta e cinco mil e quinhentos e sessenta reais", cf. cópias das ordens de
pagamento n°s. 65/2. 297/1. 297/2. 298/1. 298/2. 299/1 e 679/1. reunidas no 10=1265791.

35. Outrossim, o MPC, na peça exordial, requereu, em sede de tutela ínibitória,
a Corte detennine a suspensão de novos pagamentosnèlativamente ao Contrato n.que

007/2022/PGM/PMCJ. ressaltando que, verhis: A

(-) .

No presente feito, o Ministério-Público de Contas entende que há
elementos suficientes ,para que seja proferida tutela inibitória, diante do
fundado receio de reiteração dos pagamentos, mesmo a contratação tendo
sido deflagrada em desobediência aos normativos regentes à matéria.
Nesse sentir;>a' declaração de nulidade tardia não produzirá o efeito
proposto na presente retratação, qual seja, a continuidade das ilicitudes
evidenciadas, ,0 qiie revela de forma clarividente o perigo da demora caso

\\

se aguardê;0 desfecho do feito, em preenchimento do primeiro dos
/;Tequisitos'do instituto antecipaiório.
/;Ppr sua vez, a plausibilidade do direito invocado também está
::,çaracterizada, visto que a contratação, conforme exaustivamente

demonstrado, viola diversos preceitos constitucionais, e vai de encontro a
preceitos da Lei 8666/93, bem como aos princípios da legalidade,
economicidade, vantajosidade e eficiência.
Desse modo, ante a gravidade dos fatos noticiados, mister se faz que essa
Corte de Contas reestabéleça a ordem legal, mediante a mtela adiante
pleiteada.

Nesse sentido, determina o art. 1 1 da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que,
na hipótese de o Procedimento Apuratório Preliminar estar acompanhado de pedido de
medida de urgência, a SGCE deverá encaminhar manifestação sobre a presença ou não dos
pressupostos da plausibilidade jurídica e do perigo da demora, sob a ótica exclusiva do
interesse público, de modo a não comprometer a utilidade da medida requerida.

37. Por sua vez, o art. 108-A do Regimento Interno prevê que a concessão de
tutela antecipatória dependerá de fundado receio de consumação, reiteração ou de
continuação de lesão ao erário ou de grave irregularidade, e estando presente justificado
receio de ineficácia da decisão final.

36.
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38. Ocorre que apesar da plausibilidade da acusaçao feita a respeito da falta de
lastro legal para a contratação dos serviços com inexigibilidade de licitação, tem-se que não
foram apresentados indícios de que os serviços não foram prestados ou que foram prestados

em desacordo com o obieto contratado e que, portanto, tenham sido indevidos.

39. Nesse contexto, tem-se que a situação ensejaria, primeiro, a realização da
análise do mérito para aferir se houve efetiva ocorrência de irregularidades na prestação dos
serviços em si, e, em hipótese positiva, aí sim tratar da possível aplicação das determinações
previstas nos arts. 62 e 63 do Regimento Interno.

40. Assim, tem-se que muito embora o resultado da análise de seletividade
evidencie a necessidade de que sejam realizadas as devidas, averiguações técnicas do mérito
das questões comunicadas, propõe-se, em cognição preliminar não exauriente, a não
concessão da tutela inibitória requerida pela autora.

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
41. Ante o exposto, presentes, os requisitos de seletividade da informação
constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, remeta-se os autos ao Relator para
análise da tutela de urgência, nos terinos do art. 11 da Resolução n. 291/2019/TCE-RO,
propondo-se a não concessão.

42. Após, propõe-se,, nos termos do art. 12 da Resolução n. 291/2019/TCE-RO,
o encaminhamento ao coipo instrutivo, para realização de ação de controle específica,
convertendo este PAP, de Imediato, para a categoria de "Representação".

í " j,;.,;.. Porto Velho, 23 de setembro de 2022.

f  f Flávio Donizete Sgarbi
Técnico de Controle Externo - Matrícula 170

Assessor Técnico

SUPERVISIONADO:

Wesler Andres Pereira Neves

Auditor de Controle Externo - Matrícula 492

Coordenador - Portaria 447/2020
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria Gerai de Controle Externo- SGCE

ANEXO - RESULTADO DA ANÁLISE DA SELETIVIDADE

Resumo da Informação de Irregularidade

IDJnformação

Data Informação 19/09/2022

Categoria de interessado Externo

interessado Ministério Púbiico de Contas - Procuradora Yvonete Fontineile de Melo

Possíveis irreguiaridades na ceiebração do Contrato n. 007/2022/PGM/PMG,
com o Instituto Agir - Associação para Gestão, Inovação e Resultados, CNPJ

_  n. 63.761.902/001-60 (proc. adm. n. 0001243.5.2-2021), por inexigibilidadeDescrição da Informação licitação, visando à prestação de serviços técnicos especializados de
consultoria externa visando apoiar e assessorar a Prefeitura no processo de
modernização administrativa

Área Administração

Nível de Prioridade Área
Temática

::S
Prioridade 2

Subárea Serviços de

Nível de Prioridade Subarea Prioridade 2

assessoçiá técnicatécnica e jurídica

População Porte Médio

lEGM/iEGE

Sicouv V'...

Opine Aí

Nível IDH ...LL
Recorrência

0,838709677

Médio
ÍJ

Unidade Jurisdicionadà.^'■r~ -^'Prefeitura Municipal de Candeias do JamarI
Última Conta. Irregulares

Média de irregularidades NS Irregularidades > Média

Data da Auditoria 09/09/2022

Tempo da Última Auditoria O
Município/ Estado Candeias do Jamari

Gestor da UJ Vaiteir Geraldo Gomes de Queiroz

CPF/CNPJ 852.636.212-72

Com Imputação
Débito/Multa

de
Sem Histórico

Exercício de início do Fato

Exercício de Fim do Fato

2022

2022

Ocorrência do Fato Em andamento

Valor Envolvido R$ 594.775,00

Impacto Orçamentário 0,7121%

Agravante Com indício

Data da análise 22/09/2022

-- ;■ ■■ ■

Docuíneiito eíctrònico assinado poi WfcôLER AMDRbS PERhiR' Ri-VE.S e/ou ouüos em 23/09/3022 1a;'24
Docimieriío iD=1265953 pSie auíenhcav-So no endeb-v ■ '■■:o./éevvve.?ca.i» gov.br/yalldardoc.

22
Pag 30



■  ' f 1

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE

P30.

TCÈj?6

típ-

i*.

vtV '

,,iS}=S-.

•tdUíf

■í;#íiyí:

Resumo da Avaliação RROMA

ID_lnformação 02280/22
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ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

Poder Legislativo

Denúncias contra Prefeito Municipal de Candeias do Jamari com base no decreto-lei 201/67
proposta pelo Sr. Nelson Teixeira dos Santos
Interessado: Câmara Municipal de Candeias do Jamari

DESPACHO

Chegou em minhas mãos nesta data, denúncias contra o Sr. Prefeito

Municipal, protocoladas nesta Casa na data de ontem (10.10.2022), pelo munícipe Nelson

Teixeira dos Santos.

Assim, determino a Sra. Diretora Geral, seja entregue as denúncias com os

documentos que a acompanham para o Sr. Procurador Jurídico da Câmara de Vereadores,

para que faça estudo e análise acerca da legitimidade, cabimento e eventual

prosseguimento das referidas denúncias.

Determino sejam entregues em mãos do Dr. Procur ador para análise urgente

do caso. Após com o parecer, seja devolvido igualmente em mãos, para as providências

cabíveis conforme sugestão do parecer até a próxima quinta-feira (dia 13.10.2022).

Candeias do Jamari-RO, 11 de outubro de 2022.

Francisco Áussemir de Lima Almeida

Presidente/CMCJ/2022



ÉSÍTADO DE R^ONDÔNIA
CÂMÀÈA MÜNICIPAL DÉ CANDEILAS DO JÀMÁltl

PROCURADORIA JURÍ DICA
Podèr Legislativo

RECIBO DE DOCUMÉNTO

Recebi da senhora Dlretbra da Câmara Muhlcipál de Càndéias dò Jamârí senhora

Luzia Pereira Alves, na data de 11/10/2022 as seguintes denúnciâs:

1. 2 denúncias por infração político administrativa em face dé VALTÈÍR GERALDO

GOMES DE QUÉiROZ, proposta por NELSON TEIXEIRA DOS SANTOS.

Júnior

era! da CMCJ
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ESTADO DE RONDONIA

CÂMARA MUNICIPAL DÉ CANDEIAS DO JAMARI
PitOÇURADORIA JURÍDICA v

;  Poder Legislativo r ^ ^

>  PARECER JURÍDICO n° 058/2022

" Análise sobre o processàrherito de denúncias contra, prefeito municipal com base no
decreto-lei 201/67 . , . ' , . ^ ^ \ .
Interessado: Câniara Municipal de Candeias do-^Jamari ^ ~ -

> Assunto: Dispõe sobre'ó recebimento de denúncias por supostas infrações políticò-
:  administrativa proposta por Eleitor em face do Prefeito Municipál de Candeias do Jamarj

com base no Decreto-Lei 201/67. , , - ■ ■ . '

Ementa: Direito administrativo. Decreto-Lei 201/67.

^ Denúncias de infrações político-adrninistrativa. Proposição de
eleitor 'munícipè em façe dp Chefe dp Exeçutivp-Municipal. '
Verificação de prpssegüimento das denúncias.. Aplicação do
disposto no Décreto-Lei 201/67 confprme precedentes do
STF. Preenchimento' dos requisitos legais. ..Leitura. próxima
sèssão^com trâmite para o plenário da Casa de Leis .para.
recebimento^òu-hão, conforme determinação' contida na '
Legislação Federar que disciplina a matéria e do Regirhento

.  interno naquilo que nãó conflita. com a jurisprudência sobre o
•  tema.. Orien.taçõés sobre a tramitação. .. .

I-RELATÓRIO :

V  ̂ Tratá-se déduas denúncias formuladas pelo Munícipe Nelson Teixeira dos

Santos, eleitor que apresentou essa condição através de'certidão dè quitação eleitoral

. expedida pelo site do Tribunal Superior Éleitpral, certidões encartadas nos autos.

Juntamente com as denúncias támbem foram'anexadas cópias de ̂documentos po

sentido de cpmprovar as alegações. .: ■ , ; -

As denúncias foram, protocolizadas na Diretoria. Geral da Câmara de

, Candeias do Jàmari no día 10.10.2022 e chegaram nas mãos do Presidente.da Casa

; Legislativa .ern 11.10.2022, momento em qóe este despachou para que esta

' Procuradoria fizesse cóm a urgência ..que, o caso almejià a análise dos pedidos

'  apresentados, com finalidade , de verificar 'se preenchem os requisitos dè lei para"

prosseguimento. ^ , ■ - \ ' ' s • . > ; . - . ,. ' • - ' '

,  - ' Conforme recib'0, me foi entregue em mãios na tarde do dia 11.10.2Ò22, .

, peja Sra. Diretora Gerai e Financeira Luzia Pqreira Alves, as denúncias e os documentos

anexados com estas^ ; ■ ' ' ' - . > ,

/

.  /



ESTADO DE RONDÔNIA
; CÂMARA MmiCIPAL DE CANDEIAS DO JÀMARI

PRpCUR^QRIA jurídica:
.■ Po4e:^LégislatívO':' . "'v .

^  1 / "X '' ' • " " ■ -l - ' ■ ' - ^ ^ ' ' ' ■
^  ̂ E o breve resumo dos fatos, necessário pára entender'o porqüê da''

manjfestaiçãp da procuradoria jurídica: . ; ■ ^ , •:/ •; \

_n-PAREÇER ■ V '.i ■ y" ^
'  . I Senhor Presidente dá Câmara Municipal. de Candeias do'Jairiari, Nobre '

Mesa Diretora, Senhoras e Senhores vereadoras, e vereadores, o presente processo'
administrati^vp diz respeito análise Pe denúncia .feita com arrimo no Décreto-Lei 2Q1/67,
considerando a determinação feita pelo Sr. Presidente, para ánálisè pela Procuradoria, .

Jurídiça dá Casa, sé ̂ as .denúncias apreséhtadás por, elèitor em face do Sr.. Prefeito. ■
Municipal,de Çándeiás do Jamári preencherri os reqüisitos' legais para.regular trâmite.

Anfès de fazér^a análise propriámenté ditasobre o preenchimento ou não
I c;v.|uioi^i.MO udo udi lui INICIO (.'dl d |../i uoody uii i ici IL(Jdos requisitos das denúncias para,prosseguimento,-iÍTipérioso qúe seja-abordado a ;

. récépção Qu não do Decreto-Lei 201/67, bem.como a atuai jurisprudência da Suprema , ■
. Corte Brasileira,, tem tratado da situação èpi face de legislações estaduais e municipais

acerca do tema; . .. . ■' . , : j ' : : ' . =

11.1 -DÀ RECEPÇÃODO bECRETO-LEÍ 201/67 PELA ÇONSTITUiÇÃO FEDERAL DE
' • 1988':^ : • / - '/
,  ■ ^ ■ - ■ . . ■ ^

.  , j ̂ . Corno já .a cediço) no auge dq, ditadura militar, precisamente, em, 1967, .foi
^  editado .o Decretò-Lèi 201 de ,27 de fevereiro de d 967, que vièava certamente., a

centralização do Podér,' uma yez que pão se limitava ajtrágar as diretrizes básicas do ■

XPfocesso de .cassação de mandato eletivo, nias fègulava-lhe até os pormenores e os ,
.. . imprevistos-: -, " , .^ ^ í-.'. . - . -'x' :, .f
s  . - : ' , No período da fjromulgação do Decretò-Léi h° 201/1967, a Constituição .

;  vigente à época,, concentrava a maioria dos poderes na 'União exnos" Estados, com jssó,
.foi rnitigada^a autonòhifa doSjMunipípios. Um exemplo foi á.nomeação dos'Prefeitos de

-  pequenas cidades pèlÒ GovérnadorXho entanto, o tiue mais interessa para este estudo ;
Xpreliminar, é que em 1967 ò,Município não pdssuía autonomia para elaborar sua jDfópria:

, Lei Orgânica:x. x - / l
■  - • ,, ■ Vi >, ,'X -- ■ , ■ ■7'., "
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ESTADO DE RONDONIÁ
/CÂMARA MUNICIPAL DÈCAJ^DEIAS DO JAMARI

)  PROCURApORIA^njRÍDICÁ
PoderLegislatiyo-' ■

■  y ' ' i;\
Registra-se a contribuição do Professor Marcus André Barreto Campeio de '

Mélo^ sobre o münlcípalisrno nas décadas de 60 3:80: ' , ; ,r

I  .7',' ^ . "Durante o regime militar, salvp nurnAprimeiro momento' em que o
■ i \ Ministério dó jnterior tinHa' ,a, idéia de planos de ,desenvolvimento.

:  , • ' ^ . . integrado, o níiunicipalismp foi absorvidò pelas políticas governamentais.
- Mas, com^o segundo PNB e a recentralizáção que o governo Geisel v

iniprime, o münicipalismo.ficou deslocado, enquanto princípio ordenadòr
\  de políticas. Isso se mantérn.até 1985, quando sé iniciam os movimentos.

,  ' ^ que Vão transparecer ria Constituiçãp'^de 1988,.que é profundamente,
l'í- - ■ : , ' municipalista." ' - ■ ' -

'  ' j
,  . ' No qué se refere ao DéGreto-LTei ri 201°, de 27 de; fèvereiro de 1967, não

obstante tratar-se de espBcie legislativa não prevista rio atual texto çonstituciòrial,;é de -

ter sido editado sob p regime ditatorial, o referido Decreto-Lei restou recepcionado pela
. Córistituição Federal de 1988, coriforme;jur|spfudêricia do.Supremo Tribunal Federal. '

.  , . Ò artigo 5°, caput do Decreto-Lei n° 20171967, dispõe: - , s
.  ''V V '

Art. 5°. Ó pròçésso de cassação do mandato do Prefeito péia Câmara, >
\ - . N , ppr Infrações defiriidapnp artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se ' ,

'  v- ' . 1^ outro, não for éstabeiècidp pela iegislação do'Estado respectivo: .

■  . ' O dispositivo fètromencípriadp .déikpu dè incluir a; possibilidade de
utilização-de-rito de processo, de cassaçãP através de legislação própria do Município,

' justamèrite em razao da ausência de autonomia muriicipal no períodP ditàtoriaL No

entanto, com o advento da Constituição Federal d.é 1988, rotulada como Constituição-
Cidadã, foi restabelecida por inteiro, a. aútonpmiá. política, integrando ós l^unicípios
formalmente a Federação, e, agregando, airidà, ápt. poder local, a competência pará

, elàboraçãp dê suà pròpria Lei Orgânica, consolidando, de modo expressivo, o .conteúdo
dá autonomia municipal, sob b pilar do,injeresse,local.. : ^

C  .Interesse local, cOrisoante placitab Ministrp Alexandre de Moraes, "refere-
se àos interesses .que dissererri respêito mais diretamente às..necessidades imediatas

^  " ■' ' ?' \ \ "
- ^.MELO, Marcús-André Barreto Campeio. Municipalismo,~Nation-Buildihg.e'A Modeinização, do Estado.No Brasit. Revista

Brasüeira de Ciências Sociais, y; 6, n.23, p. 85-99,1993. ' ^

■ I i, Jl •



:  ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MmiCIPALDÉeAimEÍAiSÔÓJAMARI -
" J PROCURADORIA JtJM -

'-PoderLé^slativo :,• ■ ■ • /\'/v

do municípió, mesmo quer.acabém gerândo reflexos no interesse regional (Estados) ou

geral (União)"2 ' \ ^ ^ >' \

;' -Todavia, devemos obseiH/af como essa éituação vem sendo tratada nO

nosso ordènamento. jurídico atuair em especial porque*^ GRFB de 'l988 conferiu

, cqmpeténcia à Câmara dos, Deputados para o recebimento da denúncia ou .sua rejeição

e ao'Senado para'"o. julgamento,dos crimes de rèspònsabilicladè ,do Presidente, o que 7
^evidencia urria possibilidáde dè controle do Poder Legisliatiyo sóbre o Executivo (téoria

de Moptesquieu do checks and balances)., .7 a. ; ^

', Nesse sentido, 7ao julgar ás causas de, responsabilidade, o .Senado deverá ,

cohceder\.ãos .acúsados ,os direitos, básicos que_^.têtTÍ perante uin Tribunal, incluindo
advogado, procedimentos cômpúlsôriós.para òbtèr depoimentos de testemunhas é todas ,

-as regras processuais è procedimentos referentes ao dirèito.de defesa {Due Process of

IàM/).'A acusação, ,apesar de ser uma função judieiàl, está expressaTnehte delegada, 7

neste cásd, pela Constituição à legislatura e\ não ao Poder Judiciário. V '
. 7 ■ ' < '' ' ̂

^  ̂ ; Pois bem. Nos interessa saber cõmo fica nos casos de processos de crimes

, de responsabilidade-ou infração'dé\haturèza polítictí-administrativa contra Prefeito

7 . Muhicipais. Diversamente do ,que ocorrè énri âmbito federal e estadual, õ aiicercé^ do

ympeac/jmení municipal não é a Lei n.° 1.079/1950, -mas,, sim, o-Deòreto-Lei -

n.°2Q1/1967, vinculando,todos os Municípios brasileiros, o que, demonstra pue o,

espectro de, aplicabilidade-destá norma é essèncial parâ se determinar a dinâmica daé .

ynstituições dem'ocráticas, no Brasil; , , - ; ^ .

P Decreto,201/67 separa os crimes dos Prefeitos, no exercido do mandator/

assim como as ihfraçõès político-administrativas: praticadas tanto por prefeitos^^ quanto,
por vereadores. O: primeiro caso com competência para os Tribunais de Justiça dos

Estados,• o ségundo estão sujéitas âo examé e julgaménto péías Cârharas Municipais.

;7,/ ./r' V 7-7 - '7 ■

; Moraes. Alexa,ncire. Çorístituição do Brasil interpretada'é Legislação Constitucional. 9® ed.,' São Pàulo;'

Atlas, 20f3;.p:7^r . ~ ^ .'77 ■ 7.\ 7,' , 7 ' ,' :

' ■ ' ' ' ' \ ^ j," ■ 1 , 7 ^ 1 ' ' V" ' ■ ' ^
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I  ..

\  -

\

/ ,

Copfprme ex^plicitou em artigo eluddádor Lucas Gahdòlfe^-

-  : Infelizmente a dinâmidá institucional hiunicipal é muitas vezes relegada

'  - pela academia, desaguando na existência" dè regras variáveis e' ^

-  inobservantes de um devido rito procedimental, o que possibilita,

^  eventualmente, o abuso dps Edis qu do próprio Judiciário no exercício de ,

• sua judicatura, sem menciònar os casos de. atuação autoritária e ^

desrespeitosa de determinados Prefeitos. , ^

Evitándo maiores digressões, .importa explicar que, còmo-márco inicial

para conte)dualizar o institutp.de impeachment municipal, utilizar-se-á o

dia 03 de janeiro de 1959 (ainda vigente a Constituição de 1946), data

em que fora promulgada a Lei n!° 3.528 que tratava em seu texto dos

crimes de, responsâbilidadé dos Prefeitos Municipais è apresentava

regras procedimentais vinculadas a,_át'uaçãò dos estados membros e

.  " subsidiariámente permitia á aplicação da Lei n.° 1.079/1950. . ,

Ressalta-sè quê, á'Léi n.® 3.528/59 vigorou até 1967, data em que

putOrgado o Decreto-Lei , n!° 201.. Neste intefregnò^ erh razão da

conturbáção do momento, da atmosfera, confusa, e dá insatisfação de

boà parte da, sociedade, tivemos a RevoluÇiáo de 1964. , -

/ O Ato Institucional n° 04 teve espepial importância nesíe cenário por dois -

motivos báspos. "O primeiro deles ê que o AI 04 fpi 6 instrumento
~ fomentador da élabot;ação da Constituição dé 1967; o segundo é que o

7  Decreto Lei n.° 201/1967 foi elaborado Conh poderes conferidos por-este

: Ato' Instituciónai,, mormente nos artigos í)9° è seus parágrafos quê

.  legitimavam a outorga de Deçretos-lei pelo í^rèsidente. -

:  ' Como já placitádo alhures neste parecer, é possível :compreendèr que o

Decreto Lèí n.° 201/1967 foi elaborado e irnppsto em período autocrático, evidenciando-

se7assim, a ausência de observância de urn rifo democrático e do devido,proçesso legaj

.legislativo èm sua formulação: . . ' ' ' ~ ' .

3 o Regimen.tó Interno das Cârharas Municipais è ò Decreto-Lei 201/1967. Lucas Gandp.ife. Disponívei em . '
https://iucasgandòife9.jusbrasil.cóm.br/artjgos/1150059225/o-regimento-mterno-dás-camar;as-municipais-e-o-
decreto-iei-201-1967" . . . ' ' ' ,. .

5 -
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'  Poder Legislativo ^

,  . Dito isso,; quéstionamos se o Decreto Lei, rí.° 201/1967, foi recepcionado

pela Carta de 1988? O Pretório Éxceiso jamais cplocou sob desconfiança a recepção, '
validade e Vigência do.Decreto-Lei, n.° 201/67, ap contrário, quando teve a oportunidade

de se manifestar sobre o tema foi -catégórico em aplicar -O diploma, norrriativo,-como ,

recepcionado pela Lei Magna .atual, "a despeito'de algumas derrogações pontuais

(Habeas Corpus 69.850-RS, de 1993 e 70.671-RI, de 1994, é Surnula 496).' , ^

: Podemos afirmar, énri;. que pese tenha sido outorgado em período •

autoritário, o Decreto Lei n.° 20^1967,fora recepcionado pela GF/88, devendo, assim,, ̂
banhar-se dos valores democráticos! instituídos pela nòya ordem (HO 74675 / PA,

Relator: Min. SYPNEYSANCHES, DJ 04/04/1997). , - 7'

.; Além diisso, a Súmula Vinculante n.° ̂ 6 (oriunda da 8. 722), concentra na

União, toda.a capacidade de legislar.sobre os tipos, e processo' de julgamento dos crimes

de responsabilidade/infrações político-administrativas; vedando tal poder reguláhnentar- '

criador aos Municípios, vejamos o teor da referida Súrnüla: ' ,

'■ ■ ■ " '''■ -! . ^ ^
^  Súmula Vínculanté n°46.

A definição dos crimes de responsabiiidade.e o estabelecimento das respectivas
normas de, processo e julgamento sãa da competência íegislativa privativa da

■  União. ■; ■ > '' ' ■^  ■ - V, , - ./!• ■' .
Publicação r DJe em 17/4/20f5. ■ - . . .

.7 Podemos afirmar que resta vinculada somente à União competência
paraJegislar^óbre o assunto e podemos citar exemplo do. ritó: à obediência do quorum
dé maioriã simples para abertura do processo impeachment e quorum
qualificado de 2/3 (dois terços) dOs membros para que ssja recebida a denúncia,
derrubado Parecer preliminarda Comissão Processanté pelo arquivamento da denúncia

_e para a cassação do mandato do Prefeito municipal; a natureza decadencial do prazo

nonagesimal para o término do processo de cassação; a impossibilidade de afastamento
provisório db chefe do executivo. , ' / ■ , . , ^ : -

V

./
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V  \ ^ '

•  Cõm, isso, Jemos a, inexistência de .competência homotética de entes

' ̂ , federati>^os -distintos da União (Municípios,; Estados pU, o próprio Distrito Federal) para.

"  , editar átosfnormativos que definam os crimes de responsabili<:|ade (sob qualquer rubrica

que seja,; como, por exemplo,, "infração pplítico-administrativa") ou mesmo para

estabelecer as.regras para o seu^^processo e julgamento. ' ■ ■- ■

,  Diante, disso, importa qiiestioríarmós sobre p que fazer nos casòs-de
,  ■ omissão do Decreto Lei n.° 201/1967? Aqui, o STF já entêndèu ser cabível, enri tese, á.

/  aplicaçãp! subsidiária do regimento .interno de. Casas Legislativas para .disciplinar
'  :V aspectos relativos ao processamento das ações de responsabilidade.(ADPF 378, Rei.
.  . Min. Edson Fachin, Rei: para o Acórdão Min Roberto Barroso, DJe 07.03.201.6).

-  . , Contudo, a aplicaçãp subsidiária do regimento interno 'das Cârnaras
.  ( Municipais ao processamento e julgamento .de infração pplítico-administrativa (seja de

' Prefeito>oil de Vereador) não pode violar a resérva de lei especial imposta pelo
árt. 85, parágrafo único, da Constituição, desde qúe as regras sejam com'patíveis com
os preceitos' legais e cpnstitucionais pertinentes, limitando-se a disciplinar questões
interna corporis. , , ; : . \ 1 ;

/ Dessá; forma, as Câmaras,. Municipais hãb se poderão permitir em'sèu^
 !' regimento interno ya . contradição, com a Constituição Federai de 1988; sehdo a

competêncíá para legislar sobre infrações pplíticp-adminisfrátivas exclusiva da União,
devendo respeitar o princípio da simetriá constitucional e dá legislação específica a

.. respeito das infrações poíítico-administrativas.. .. - ' /

•  ; ^ Deve ser frisado ainda que, o devido processo legál, no caso de processos
por infrações polítiço-administrativa rtiuriicipal, a nosso ver, ̂ ève ser tão rigorosa quanto
uma ação penal;, uma vez que, política.naò substitui direitos e juízos rnorais não

substituem o \>oto popúlar. • , ; -
■  '■ ' - , \ '

.Tendo éido demonstrada a recepção pela tionsti tuição Federal .do Decreto-
Lei n. 201/67, são seus preceitps que devem ser Pbseryados"para todos os fins legais,
para qualquer pròcessamento'.de infrações políticò-ádítilnistrativa, devendo ser ignorado

- qualquer oútro normativo municipal que vá de encontro Cõm a legislação federal.

-7 !■
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CÂMÁl^MmiCIPAL DE CANDEIAS DÓ JAMARI

PROCURADORIA JURÍDICA
»  Poder Legislativo

11.2 - DA SUPOSTA antinomia ENTRE O DECRETÒ-LEI N. 201/67, LEI ORGÂNICA
. . ■ - • . , ■ ■ , • : ■ . , ■ ; V- > V . ■

MUNICIPAL E REGIMENTO INTERNQ DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO
JAMARI ' . 'V , •• ' !

'  " A antinomia de leis é a presença, de duas nonnas conflitantes, válidas e
ernanádas dè autoridade competente, sem que se, possa dizer qual delas merecerá,
aplicação ern determinado caso cóncrèto (facunas de colisãoii.^ / '

, Deve ser tratado neste parecer acerca'de forma taxativa qual a nòrmá que .
deve ser observada para fins de aplicação ao caso concreto, em razão do qué.dispõe o
decrèto-iei 201/67, a Lei Orgânica Municipal, e. o Regimento Interno .da Casa dq Leis.

. ' > Citamos ,por exémplo o quorum para Tecebirnènto das denúncias por.
infrações políticoradministrativa tal qual comp elencada nos três diplo/nas citados;

'  . Decreto-Lei201/67. Artigo 5° inciso II; - ■ / i ^
 í' > V' ^ , ; ■ ;■/' \ '

í  . , 11 7 De,posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na prirneira-^sessão,
.  , . ^ determinará sua';leituca'e consultará a Câmcira sobre o seu recebimento.'

•  • Decidido o recebimento,spelo, voto da maioria dos presentes, na rriesma

■■ sessão será constituída a Comissão' processant.e, com tres Vereadores
sodeàdp.s entre os desimpedidos, bs quais elegeirão, desde logo, o Presidente e- •

\  , ■ ; ■ ■ ■ ■ - ' Vj I

o Relator.,

!

'} '

'■ Lei Orgânica Municipal.-Ártigo 89: . ~

,  ■ Art. 89°-.Admitida á acusação ao Prefdtp pelo voto de dois terços dos ■
. vereadores, será ele subrrietido a julgamento perante o Tribunal de Justiça, nas .■

infraçõe^ penais comuns; e perante a Câmai-a MüViícípal. nos crimes de
responsabilidades. ' V

Art..4;4 -. Sujeitar-se-á a perda dq mandato, o Vereador que infringir' as '
disposições~do artigo 52 da Lei Orgânica Municipal ou cometer as infrações -
previstas ho artigo 7° do Decreto Lei 201/67. ' ' '

• )

.  ■ -s ■ . , ■ ^ ^ ^ ■ í ■ ■ V > ■
. ''^ Conceito, extraído do Livro:"^ Manual de Direito Civíl,- Volume Único - FIávio Tartuce - Editora Método; ■
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í  PROCURADORIA jURÍÍDÍCA^
Poder Legislativo

"^Parágrafo primeiro - Sujeitár-se-á. a. perda do mandato, .o Prefeito que

infringir ás disposições do artigo 88 da Lei Orgânica Münicipal ou cometer

as condutas tipificadas nd artigo i° e 4° do Decreto Lei 201/67. ■

Parágrafo segundo - O 'processa de cassação de , mandato de Prefeito , e ̂
.Vereadores obedecerá áoYito estabelecido neste Regimento - Interno .é na '

: Legislação Federal que regula a:matéria. i .

Art. 160- São crimes de responsábilidpde do .Chefe do.Éxecutiyo MuoiciiDal, os

^definidos nos artigos 88 e 89 da Lei Orgânica Municipal, bém como os definidos ̂

nò.artigo 1° do Decreto liei 201/67.

Parágrafo. Segundo - .0 processo de cassação do mandato do Prefeito pela

Câmara, por infrações definidas no-artigo anterior, obedecerá aosseguinte rito;

,  V - De posse da'denúncia, o Pfèsidénte da.Câmara, na. primeira sessão,

■  ̂ . . determinará sua leitura ,e consultará a Câmara sobre o,seu recebimento.,

VI - Decidido o recebinriénto. pelo voto de niois terços dos Membros da^
.  ' Câmara, na mesma sessão será còristituída a.Comissão processante, com três" '

'.Vereadores sorteados ainda, na'sessão entre, os desimpedidos, ós quais,'

.  ' . . . " , Vélegerão, desde logo, o PresidenteeO'Relator.- ^ \ . .

'  V Regimento Interno da Cârhara de Vereadores de Caridèias do Jamari.

•  V- Como se viu claramente, os dois normativos municipais, estão em flagrante

choque corti .o Decretorlei .201/67, já' que este exige''apqnas; a maiorja símpíes dos .
vereadores presentes para recebiménto da denúncia, enquanto, á Lei Orgânica dó .

muhicípio de Candeias do Jarriari e.o Regimento Interno da Câmara, exigehri o voto.de -

dois terços^dos membros da câmara de Vereadores pára o recebimento da denúncia.

A'suposta antinomia de leis reside exatamente aí, porque para muitos ;o

que deveria ser aplicado para o recebimento.de denúncia contra prefeito ou vereador'

deveria ser.o quorum da lei orgânica do ,município e do regimento interno .da Camàra de

Vereadores. " . \ ' ' ' . . , /"

(\

.\ ,
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V  r < ^ Poder Legislativo

^  , V Todavia, não é éste o entendimento atual do STF bom relação a aplicação

do quórüm para recebimento de denúncia pòr infração político-administrátiva contra-

prefeitò e vereadorésv. , , i ' ' V ' , ^ ^ '

, Não se'pbde negar.que,há diversos posicionamento de tribunais brasileiros, ^

que insistem em exigir quórum qualificado. : ;

,  , Deve ser dito que este parecer diverge dp^fitendimento dos Tribunais, :

éstaduã|s, rnas acolhe a posição mais atual db Supremo Tribunal Federal conforme será , ,

derrionstrado. .' , ' -
'J

.  ' - Esta posição jürisprudencial não acolhida/ pelo STF, a nosso sentir,

demonstra entendimento desprovido de técnica, aplicando-se o princípio da simétria para

um caso e no outro deixando-sé este de lado. Tal posicionamento reflete somente a

máior iiece~ssidáde do Poder Judiciáfiç ern exercer ò controle sobre o procedimento âõs

,  'seus moldes, o que, além de retirar a a,utòribmia conferida aos lyiunicípios e seus

Poderes Legislativos, 'enfraquece o liame dê harmonia fupdamental entre os Poderes.
'  ' ■ ' • ' > I i ' ' ' ' \ ' ■

Neste sentido o tema assume relevo porque o princípio da simetria téríi sido

um perigosíssimo . instrumento de retórica, invocado como argumento para, que o

.Supremo Tribunal Federal - STF mutile as constituições estaduais e 1éis orgâni.bas,'

fulminahdó-ás de inconstitucionalidade. Na süa forma, pura, o princípio da simetria é um

importante mecanismo,de preservação do pacto federativo: desvirtuado^ converte-se em

, uma arma,letal, áppntada contra acfedjeraçãQ. . • /

.  ' Na Reclamação n,- 3837T ED7PR - PARANÁ, .EMB.DEÓL NA
RÈCLÂMAÇÃO, de Relatoriá do Ministro. ROBERTO BARROSO, Julgamento;
18/09/202:0,, Publicação: 24/09/2020, Publicação PrÓOESSO ELETRÔNICO DJe-235
DIVULG 23/09/2020 PUBLIC 24/09/2020, ehn parte de suá decisão deixou,claro: ■

,  11. Ao afastar o reqramento federai, para aplicar o princípio da

simetria é a legislação estadual e local, o ato reclamado acabou pO|

còntrariár,/a Súmula'Vincuiante 46. Nessa linha, confiram-se. entn

-io
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ò PROCURADORIA jurídica

Poder Legislativo f ;

..outras, a Rd 22.034, da minha rélatoría; a Rd TAITI, Rei. Min. Dias
»  - . .. - ' ' \ ' '

fóffoli; e a Rd 37.923, Rél. Min. Alexandre de ;Moraes. .

12. Ressalto, ainda, due o Supremo Tribunal Federal iá assentou que

o becretoLeirn" 201/1967 foi recepcionado pelo ordenamento

cònstitucionai vigente e que o princípio da simetria não Se aplica'

quanto à exigência de quorum de 2/3 para o recebimentó de..

denúncia por câmará municipal a fim de instaurar o processo de

cassação de prefeito- Nesse sentido, cohfira-se a ementa da

Suspensáo"de Segurança 5.279. recentemente iulqadá belo Plenário

desta Corte:

/Agravo regimental na suspensão ,de segurança.. Direito Constitucional.

, Afastaménto de prefeito. Prática de infração pòiJtico-administrativa. Decreto-Lei

n*^ 201/67. Quorum de ̂ maioria simples para recebimento de denúncia. 1.

. Inaplicável o princípio dá simetria quanto,à exigência de quorum .de 2/3 para o

J recebimento dè denúncia por cãnnára municipal a firri de instaurar o processo de
cassação de prefeito. 2. ,0 Supremo Tribunal Feçleral já assentou que o Decreto- ̂

rLei'n°. 201/1967 Toi recepcionado pelo ordenamento constitucional vigente,

conforme enunciado na Súrnula n° 496 (RE 799.944 AgR, Rei. Min. Dias Toffolj,

Primeira Türma/ DJe de 12/2/15). -3. "A norrria dó art; 86'da Constituição Federal

' não .é de reprodução obrigatória; mas. de aplicabilidade restrita ao. Chefe'do

poder Executivo Federal/ (ARE n° 823.619, Min. Luiz Fux, DJe de 12/08/16). 4!

Configura-se, nò caso,^ grave, lesão à ordem pública. 5! Reiteráràm-se os

argumentos postos na iniciassem acréscimo de novos^elementós.capazes de ■

infirmar a decisão recorrida. 6. Agravo ao qual sé nega/provimentp.' (SS 5,279

AgR, Rei. Min. Dias Toffqli) ' ' ' <. ■ . ' \ ^ , '

.13. Diante dq,. ,exposto, corn base no art. 161, parágrafo ■ único; do ■ RI/STF, ''
confirmo a liminar e lulqo procedente á réclamacão. para cassar o ato

reclamado, detérmlnarido que sela realizada nova delibèracãò a

respeito da denúncia com observância do quórum previsto no inciso

II dò art. 5° do DL n° 201/67. Fixo em R$-1.000 (mil reais) òs honorários de ,,

"sücumbéncia (árt/85,-§ 8°, do'CPC/2015). - • . , ' . .

,  , , ^ No mesrno^sentido outra decisão-recente'(dezembro de 2019) do Supremo

Tribunal Federal, processo de Suspensão de Segurança'n.^532é, de Relatòrla dô Ministro

Piás Toffoli, .conforme ementa que segue: ■ " '. - . ^

■ ...L
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ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

PROCURADORIA JURÍDICA
j  '' ° PodçrLegislativo

■- / .

SS 5326^ - . _ :

Relator(a); Min. Presidente - ^ ^ ^
Decisão proferida pelo(a): Min. DÍAS TOFpOLl
Julgamento: 12/12/2019 ' . - " ^
Publicação: 18/12/2019 , ^ ^ ' •

, Decisão _ ~ . '

praticada peio Prefeito. O autor alega ofensa à ordem pública juridiço-adrtiinistrativa, na _
medida ém que a decisão, ,ao declarar a não recepção do "art. 5°, ii, do Décreto-Lei
n"201/67, pela ordem constitucional. 'Impediu ©' .regular exercício das funçõqs
constitucionais da Cârhàra Münicipal, mormente o a atividade de investigar e,julgar o'
Poder Executivo. Aduz que'o TJMG fixou ó quónjun qualificado de 2/3 (dois terços),
para recebimento da. denúncia contra Prefeito dé processo dè afastamento, tal qual
exigido para iniciar processo de cassação dé Presidente da Rejjúbiica, afastando, por
conseqüência, ã exigência de maioria simples • prevista no árt. 5°, ii, do.Decreto-Lei
n° 201/1967. Em 23/9/2019, deferi a liminar para suspender os éfèitos da decisão dó
Tribunal de Juatiça do..Éstado de■ Mirias^Gerais (doe. 8). A Procuradoria-Geral dá.
República apres.eptou manifestaçãio no sentido do deferimento do pedido em parecer/
assim ementado: "SUSPENSÃO DÉ SEGURANÇA. PROCESSO
JURIDICO-POLITtCO DE CASSACíAO DO MANDATO
DE PREFEITO PELA CAMARA MUNICIPAL. LEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM y i DA CASA
LEGISLATIVA. QUORUM DE MAIORIA SIMPLES
PARA RECEBIMENTO DA DENUNCIA PREVISTO NO DECRETO-
LEI 201/1967. , '

. Legislação r , - *
\ LEG-FED'DEL-000201 ANO-1967 ART-p0005,iNC-000p2 DECRÉTO-LEi '

Outras ocorrências ' , V '= . v
.\' blecisão ; / w'

Portanto, a meu sentir é com base nas decisões mais recentes dò Supremo
Tribunal Federal, o quórum'pára recebimento dá denijhcia no caso do impeachment do-
Alcaidé, deve ser feito conforme disposto no Décreto-LeL 201/67, òu seja, por maioria
simples dos presentés na sessão, sendo: por conseqüência inaplicável o instituto do
afastamento provisório, por ser procedimento sumário de instauração, em quê não; se
ppórtuniza-defesa ao acusado e. qüe .-rião, tem çonio conseqüência o desligamento
provisório dò cargo. ' ; - ^ • ,

/  .Dessa forma, 'não, há,antinomia de leis,' pára'o caso erh análise, pois, o.
quórum á ser exigido para o recebimento da denúncia ou. não, deve sèr aquele trazido
pélo inciso Jl, do artigo 5° do Decfeto^Lei n.; 201/67:; deverá ser decidido pela maioria
simples dos vereadores presentes quando da leitura dás denúncias em plenário é não

-  . ' , V • ■ - , . V . • .

(- /■
\ .
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CÂMAI^ MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

PROCURADORIA JURÍ DICA
>  . \ Podei* Legislativo .

pelo voto de 2/3 dos vereadores conforme definido ria. Lei-Orgânica muniGipal e

Regimento Intérno dai Câmara de Vereadores. . .V ' . ' - '

III - DAS DENÚNCIAS APRESENTADAS E SEUS REQUISITOS

Duas foram as. denúncias apresentadas pelo Sr. Nelson Teixeira dos

Santos, que .é rfiilitar da reserva, morador de Candeias do Jàmári, eleitor também desta

cidade desde 2003, apresentou certidão de quitação eleitoral confirmando â condição de

que está,quite com a Justiça Eleitoral, ou seja, está em dia com seus direitos políticos

ativo e passivo;, - , - ' ' , ' ' '

III.1 DA legitimidade E DA FALTA DE IMPEDIMENTO ^ :

N. Verifico que ò requisito da legitimidade se encontra preenchido; porque de

acordo còm o; Decreto-Lei'201/67,'no seurart. 5°, inciso L^qualquer eleitor poderá propor,

denúncia contra prefeito, desde,que esteja em pleno gozo dos seus direitos políticos. .

■  . ' , • , ■ . - . ; '/.z' ; : . . '
Neste ponto, sendo eleitor conforme prova rhaterial dessa condição^ nãò há

falar-se ém descumprimento'do requisito. , , . " v , ,

.  o Conforme visto das peças iniciais, o denunciante é morador do Município

de Candeíaá dó Jamari, sern qualquer vincule com os: Poderes! Executivo-e Legislativo

munícipál desta'cidade. - ' , " ' - .
s-  1 . . ^

.  Na cidade temos tanto o Prefeito quanto o vice-prefeito, a denúncia não foi i

proposta porvereador, razão pela qual, não há impedimento do presidente desta Casa

de Leis pará integrar o quorum para deliberações cabíveis, haja vista que não pode se .

alegar ter ele interesse direto, já que não é ele eventual beneficiário das funções de

alcaide, de forma direta! ,!'. > . .. , ■ . y • '

í  - Desta forma, a meu sentir, não há impedimentos de vereadores, e todos os

Edis deverão participar, das deliberações plenárias sòbre o-recebiimènto da denúncia,

;dos atos processuais e do julgamento,.mòs termos do artigo 5°, inciso II, do Decreto-Lei

n° 201/1967. ! ' ' ■ , , . , : ! 1 \

13!
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l. ' ■ -■ • ■ ■ -A Poder Legislativo
-■ _ 3.;/ -V,: ; 3.- ■;■.3.

V, Restando preericljidò jtais rediuistoSí-devenâG ambas as ,dénúnçias sferem'
ápensadas para que sejam analisiabás cohjüriíarnénte desde o recébimento, a partir daí

III.2 DO OBJETO DAS DENÚNÇIÀS /
'  ■■■ ■ . '' ■ f' " , "v- ,- I '■

'  ; Ern.ámbás as.denúticlas apresentadas em faç6Kdo Sr. Prefeito Municipal,;
b Eleitor Nelson Teixeira dos Santos, alega que o Ghèfe do Executivo vem adotando atos

:e procedimentos .administrativos-incomípatíyeis;.com-á função pública que vocüpa e,
' ';elenca: - 3 -■ ■.

|- Abertura, de Crédito, adidonal supleiTientars sem autorização
, ■ legisiativa;. ^ ^

{  j
t

■- ■( -■

,, II-' , Aplicação de 20,98% das receitas de,impostos é transfèrênciás y
'  ■ ' 'I " ' .v* ,.'.' . "■ 3 '
;  . . Constitucionais na manutenção e desenvolvimento do ensino -

,3; / MDE, quando o mínimo estabelecido é,de 25%|; , " / 3 -

^ ; III- ' Insuficiênclá financeira para'a cobertúrà dás obrigações
(passivòs financeiros); 3 ̂  v .

3- 3,: ,v • 3'"' ^ ' .333.... .. 3- ■
;  IV-'; ApTicação de receitas de capitarém.dcispesas.correntes, o que :
ji determina pbr çáiisár gravés darios á; coletividade e ao

. município aiém dé despértas cíampies sociais de revolta e {
.  ' . ^ .Indignação; ' '

,  V- ; ,3egündo apontamento téciiicQ. do 'Tribunal de Contas do 7
Estado, hòuve apuração de diversas infrações Cometidàs pelo:

7 Executivo lifluriicipál, desrespéitò total , a Câmara de
Vereadores, usurpando de sua função como prefeito. O

;/ Executivo municipal- infringiu a le^sláção vigente cito a lei '
;  ' 7 LÍ93/2Ò20, np seu art; 5. Onde áutoriizava-Se apenas. 15% dè: .

bo . Ai
•

:  - ,( -7'' - -• 7 x ' r' 7 . ''. /y
';V ■ ■ ■ 3- , , ••■y-: '; , -.3
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:y ^ w" /■ '"7 y

Désóbediência ào íartíigb 4° é 7° dò^^DefcretÒTLei 201767. parâV
tanto requeréLÍ seja inserido todo inquérito na poiíçíá civil como ^
nò Jribunái de Contàé todos os relatóirips dá operação Vaiter e
Válteir;

■■ r
í,.

V

V. • .. r

■vv'

Vil- Pagamento de R$'500.000,00 (quinhentos mii reáis) á uma :
;  : empreáa^da òidade.^de Ariquemás, cidade natai do Prefeito e o - ;
;  contrato foi. reajizádp com cópia ê cola, o famoso Coiita C e
.  Còntra V e meSmo feitô peiá prefeitura com>OS: seus técnicos, \ .

U-. ■/

t!

~T

ríao

esse serviço; ]

. ,Y

' t
■ ; í

/" - A- A \

V Y A
■  L - ■

-■I . .
■  r /

Vlii-
■ /'■

apure a .contratação-;dé. empi^esá de ônibus Nescojár dè
I

l

>

J ■ " ^
- V

1' ^

.  i ' 7- ^-'4
/  "f justificar a'necessidade déssps ônibus e esse pagàmentp.rO

>  . 7 Pi:6feiitP Vaiteir reformou' ônibus dò nosso município e cedeu
'  para outros municípios tendo '03, ônibus cedidos :para o

/- -• l •-

M'.-.

município de Aitp Fjorésta;!
.  -V':.. - A -'X

A  ■ ' - 'n' " < 1 • 7 " ■;

") ' ■

IX^ / -Hémpdiáiisp* t- Transpòrte., Páraiisação; da Van nova parp

' ■ -J

" V

transporte de rpaciéntès qúe realizam tratamento de

hemodláiipé.-o Prefeito pptou/por paralisar ,eSsa yan rípVa e
N

■' V

<

V f , ' Adüz ap final què ás infrações pòlítiçp-admihistràtivas estão elèriçadas no ;
'  . yárt.i 4° do Pecreto-iei ,n. 20.1767/dpyerp^ser ppúrádas-pelo órgão legislativo ,múnicipal e7
.  ;. .seguindo o rito ali'previsto. ■' * i--

■): f' -'A'' t ■ -
"O:-,"

' j Diz ap .final que táis infrações tem forte aSpéctO'político, defendepdó ò
decórpVas normas institucionais dps podefeS rhunicipaiS, á ordem e funcionamento dos

A:, ,7.\\ ^ '>7'= '7
1 ' "7.., ■ 'k. ■ '77:. )- I. . 1 '■

-J'1/ ,7 -{ Pediu ;Sèjam'processadas as denúnciaSj lidas em plenário, na primeira ,
■ ' 7 .. .S ' ■ 1" 7 77 ,7_ . ',^.^. . ••.7: . -''A':- <-■7 .sessão ;é-sübmetidâ.a acéitação.áO;plepáfio desta Casa .Legislátiva. Se recebida que; ,
í"' \ . . -.1 ' " . , ^ ^ ■ ' í''^ ' ' ' .. .i' .y ^ k / ' ■ r - I, . • ' '4
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y- - " r / -w' <t t ' - ''' ' I ' - ■ 1 -(/ ^ \ \ \1 ;seja composta a comissão processânte para o/egular trâmiteraté pará que ao fina! seja / ^
/ julgada prodèdenté, prn sessão,de Julgarnénto .po pienárioV por 2/3 (dois terços) de seus' •; ~

■  j membros, em'votação nominal e aberta com á competente perda dó cargo de Prefeito
: Municipal ei expediçap de respectivo decrétdJegísIativo de cassação;do mandato dò.
Senhor Prefeito. , . = - ■ ' )

V; <1 , As deiiuncias requerendo a abertura:de processo de cas^ção'contraio'/
■  I Prefeito, foram consubstanciadas na hipótese do Art. 4° do^Decreto-Leln" 201/67. Feitas _
> ^estas considerações, a Procuradoriá Jurídica hão irá e nem pòde se pronunciará

' r~ ! ■

-A \
sobre ò mérito e cabendo tão sòrhentè aos nobres vereadores desta'^ Casa

/. '.
,A. . . . . , . ,

parte dò Senhor, Prefeito Municipal, assim corno, p próprio Julgàrtiéptó político qüe sèrá a
desèncadeàdo, ,acasQ haja .o. reçèbirnentp .pela rhaioria simplès; dos membros dá^ Y ^ .
■Câqnara;A A \ :v-, 'Y r " ; • " ;7>-

■ Al - \ ,
"  , • A'"" ■ aA „ ■ 'A' ' A'-

JII.S; DO RÉCEBIMENTÒ DA DÉNÚNeiÂ - c

-- V

/ A , •

/  .

:-(k\ . ; ;4 ' jY YNo caso em análise,'estando deyidarnéritèpelineadÓ^ps fatos'jurídicos de A y
A  ' / forma.èscrita ê inteligível cóiti ãs pròvas^que entendeu'ò:Deiiunciantè,juntar, provándp a

condição de èleitòr,vcabe aó Presidèntè da. Casa.^portanfo, de posse das denúncias/. A
y  leitura ho expediente dá jDfpxima sessâò òrdinária cònvocaldá para esta A ,

fihálidadé, devendOvdar ciênpia com'a> leitura é consultar "ò PlenáriP Ásobre o seüA
recebimènto. '■e

í/j • . \ ; . ^ v, y íConformé dembnstrádp jrteste pârecer, o quôrum páfavrecebiméntp da A
•  . ' denúncia será por maioria simples, conforme'dispostò no iric. 11 dP Àrt/5° do Decreto-Leí ,

A 2Q1/674âtfáVés deyòtb nominal,.e se recèbida, peláfprmáçãpda comissão propessante, ,
'  , . A. ' dos vereadores desimpedidos, GonWme-ai^igoA^eo, parágrafo segundo, inciso Ví, do \

vv;;-/ ' , ' 'A,., • AA"- . . A. ' ' ' "A- ,"A A" :.A- '. ' . .; \I '/'A,
L . / , ARonirhontrt Ihtornn.Ha .r^âmara rio \/oríQcirlr>roc Hq'r^anHaióè H/-»-- IcJmori r»rSnri/'r> eórfair. z^ri ,~;-, cóm'o^ sorteio do

A; \ , presidente blfélatprAbésde logo. - ̂ .
t, y

'  i

si . ,

■ . c.

Iir.3 DA . INSTRUÇÃO DO PRpÇESSQ PORAA INFRAÇOES POLITIÇO
admínist^tiva^^ :V a Y •■  A;AA-^.yy , .y ( ■ -A
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ESTADO DE RONDONIA
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PROCUl^ÀDORIA JURÍDICA

Poder Lègisiativo

Na èventualidadè cja denúncia ser recebida pêlo Plenário desta Casa,'

'  deverá ser èfebado O; sorteio para composição da Comissão Processante è eleitos ò

Presidente e Relator. Caberá á Còrnissão Processante no prazo de .5 (cinco) dias iniciar

òs trabalhos com a imediata notificação do denunciado, enviando a este, cópia das ,

denúncias e dos documentos que a instruíram, para que apresente sua defesa prévia no

IDrazo de 10 (dez) dias. \ ' \ /

.  . A defesa prévia dpverá ser protocolada na Câmara IVjunicipaí por escrito e ,

>  indicar as provas que pretende produzir, bem corno rol.de testemunhas, até o máximo .'

de dez. , Vale ressaltar, que, a contagern dos prazos será em dias corridòs, e ,

acompanhando as normas nãoTratadas pelo Regimento interno de forrna, subsidiária

conforme definido peío CPC. ^ ^ ^ '

~  : " ■ A notificado dó denunciado deyerá ser pessoal, sendo que no caso"€10.1110

\se'r localizado no-Município, a nçtificação deverá ser feita por edital, com publicação, pòr

duas vezes no órgão oficial, com intervalo de três dias, pelo fnenos, contado o prazo da

primeira pujDlicaçãO. Decorrido o pràzo de xlefèsa, a Comissão Processante emitirá

parecer dentro de 5 (cinco) dias,; opinando ,pelo prosseguimento, oü'arquivamento da

denúncia. . \ . x -

. Se a Córpissãip Processante Opinar pelo jarquivgmento, o parecer será

submetido ao Plenário para deliberar.; No entanto, na hipótese da ComissãO Opinar pelo, .

prosseguimento, deverá ser designado desde Ipgo, o inicio da instrução, é determinados

os atos, dilígências e audiências que se fizerem necessárias, pára o depoimento pessoal

,, do denunciado e inquirição das testemunhas; Por fim, será aberta vista do processo ao

,  denunciado, para razoes finais escritas, no prazo de 5, (cinpo) dias, e, após, caberá a

Comissão Processante etpitir o parecer^finál, pela procedência ou improcedênciá da

acusação, e-solicitará ao Presidente-da Cârhara .a convocação de sessão para

;  julgamento/Na sessão de julgamento, serão Ijdas as principais peças, op as requpridas

por qualquer dos vereadores e pelo dênunciado, e, a seguir, os Edis poderão manifestar-
;  ■' ■■ ■ ■ > - ■, /%

. se verbalrnehté, pelo.tempo máximo de quinze minutos cada um. -

:  i final, o denunciado, ou iseUfprocurador,/terá o prazo máximo de. duas ..
horas para produzir sua defesa Oral. O qúórUm para julgamento da Cassação; será por ^

\  ' ' - ' - .17-
.  I , ■ Xi ' - _ ^ ;■ ■ . ' '-J
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PROCURADORIA jurídica

Poder Legislativo' " .

maioria qualificada (2/3). Para cadâ infração relacionada na dertúncia será realizada uma

' votação}'devendo o resultado- ser proclamado imediatamente pelò Presidente da
Câmara." Caso o julgamento resulte em condenação, será expedido Decreto Legislativo

de,Cassação. ' ' : . '

No entanto, , se, resultar em; absolvição, o Presidente da Câmara

/ determinará'o arquivamento do processq, sendo.\que, em quàjquer .das hipóteses, b

^  resultado deyèrá ser comunicado à Justiça Eleitoral. _0 processo de cassação de Prefeito .

deve ser concluído no prazo rnáximo de 90(Noventa) dias, contados da efetivação da

,  notificação ao acusado, em conformidade com,o Ina VII dp art. 5° do Decretp-Lei 201/67.

Embora o artigo 89, §1° inciso I da Lei Orgânica Municipal, estabeleça prazo de 180 dias,

diverso-daquele portanto, sigo prientàção doutrinária e jurisprudenciál de.que este deve

ser aquelè.estabelecido rio Decretp-Lei, 201 sob, pena de arquivamento da denúncia. ,

IIL4-PA ampla defesa V ^ ^

A comunicação dos atos processuais ao denunciado tem conexão direta .

com os Princípios Constitucionais do'Contraditório é da Aml^la Defesa, previstos no

, ártigo 5°, inciso LV da Constituição da República. Nesse sentido, após o recebimento da

denúncia e de constituída a Comissão Processante, cpriforme p artigo 5°, Inciso IV do

Debreto-Leí n° 201/1967, bem como ó Inc. XIV Parágrafo Segundo do artigo 160 do

Regimento Interno dá Câmara d© CarideiaS'dp,Jamari,''det|rmina qúe o denunciado

deverá sér intimado, de todos os atps do processo, pessoalmente, ou na pèssoa de seu

procurador, bom a antecedência,-pélo menos, de 24 (vinte e quatro) rior:asi sendo, Irie '

permitido assistir as diligénciap, e aúdiêneias, bem como formular perguntas e "

/reperguntas às testemunhas e réquerer ó qúe.for de,interesse da defesa., ,

■' A respeito,, da notificação, a qual se refere p inciso lli; dó ártigo 5° do -
Decreto-Lei n° 201/67 ® o Inc. XIV Parágrafo Segúndo.dó art. 160 do RI da Câmara de ^
Candeias, do Jamari; esta guarda corfesporidêricia com'a citação no processo judicial, ,
que serve para-cientificar o acusáío da existência da denúncia e çonCede o direito de

' aprèseritar defesa.prévia. Portanto podprá ser realizada péssoaímente, postal(CPC) oá .
por edital, se i^prventura o denunciádo èstiver fora do Município ou se esquivándp de seu
recebimento: Neste último caso, o instrumento notificativo será publicado duas vezes no

■  " • /■ -• : • ^ /. ■ ■ , - ' / . ^

/ ■ ■ ■/■'■///''/, ■ : // ■ ■ ' ' ■■/■ • ■ . ,/,//,1. -
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órgão de imprensa oficial, com intervalo; mínimo de três dias entre uma publicação ê

outra. Ressalte-se que, pela dificuldade que acarreta ao denunciado,^ a notificação por

edital deve ser usada erh últimó caso, cJe forma excepcional, somente depois de tér sido .

tentadas as demais, assirn como funcionámp processo judicial, '

•  , Estas são as orientações que nos cabja apreseri^tar aos ilustres roembros
da Mesa Diretora e todos os Edis, pedindo desde já escusas pelos extensos argumentos,

contudo, como se vê,, tratam-se de . minúcias que deverianrj ser^tratadas para evitar

qualquer tumulto procedimental òu processual:- . . . . ,

IV-CONCLUSÃO \ "

■  s . . V , ^ ^ ■■ ■ _
Diante de-todo o exposto Senhor Presidente,, a Procuradoria Jurídica da

Câmara dó Vereadores de Candeias dò Jamâri manifesta-se pelo regular processam^ento -
das denúncias, considerando que estão,em termos para aniálise pelo E., Plenário'da -

Casa, e que seja feito de forma ápensada, para que annbcis ás, denúncias possarh

tramitar em conjunto daí por diante, considerandó tratar-se de mesmo denunciante com i

-  acusações que tem conexão entre si.

,  Á partir desta constatação, sugiro seja incluída na próxima sessão

I ordinária,, inclusive na^ordém do dia a inclusão da leitura das denúncias, para que seja

cumprido o artigo 5°, ,inciso II do Decreto-Lei 201/67, sendo quê em evêntuarrecebirnento

pelo Plenário, sèja escolhida a Comissão processante, bem cpmo p seu.presidente e'

relator(a). A Comissão Procesèante deverá observar rigorosamente o procedimento

transcrito neste parecer, em obediência á Constituição Fèderál de 1088, e o Regimento /

.  Interno desta Casá de.Leis, naquilo'que não cohflitar com o; Decretó-Lei Federal,h° ̂

;  ,201/1967, que sera utilizado como maior instrumento normativo para nortear o

procedimento,, prazo e decisões da comissão. , . ^

Este p o parecer, que subrneto a,Presidência da Mesa^Diretóra^e demais,'

vereadores e vereadoras.que compõem esta Casa de Leís, ressaltandp que a úpiniãò

jurídica aqíii exarada, não .tem força vincularite, podendo seus fundamentos serem '

utilizados pú não pelos ilustres membros desta Casa de Leis. , ' i

.  r ' É o parecer.'SiyiJ. ' - ' _ , , , - ^ '

19
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n

Por firn, devem ser tomadas as providências cabjveis com intuito de dar

conhecimento do presente parecer; da forrria mais ágil e eficiente possível, áos senhores
■  ̂ N. ' ''

1  . ' 1 - ■ • •

e senhoras Edis desta Casa Parlamentar, juntamente com todo o conteúdo das

denúncias apresentadas pelo munícipe. /. '

./ Candeias do Jamari - RÒ, em ̂ 2 de outubro de 2022.

-f

.  t

I  '
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,  ̂ Jámari cQm base no decreto-lei 201/67.
interessado: Ç^màra Municipal daCandeiàs dó Jainari

.  \

\

: { ■

'  / L

Despacho V  ■

■v

2Ò (vinte) laudas, devolvo em mãos, as duas denúncias pia rã que sejam autuadas.

y  Bem assim, sejarti toldadas ás providências cabíveis administràtivás
e legais para dar ciência aos. Senhor Presidente, membros da Mesia Dlcètora é , "

'v, , Cáhdêiás do Jámari, ,13 de outubro dé 2022. ti

s '

^' ,1.

. Y j ■
\  I ' , ,
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